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ABENDO  lioje  a V.  Exc.*  a honrosa  larefa  do  presidir  a Provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  é meu  dever  informa-lo  do  estado  dos  negocios  de  sua 
administracüo , inlerinamente  a meu  cargo  desde  o dia  2 de  Fevereiro  ul- 
timo,  em  que  a recebi  do  honrado  cidadão,  agora  tão  dignamente  substi- 
tuído' o Exm.°  Sr.  Conselheiro  d’Estado  Domiciano  Leite  Ribeiro. 

Neste  relatorio  e com  os  dados  com  que  o instruo,  procurarei  habilitar  a V. 
Exc.:  a promover,  com  o concurso  da  Assemblea  Legislativa  Provincial,  que  deve 
reunir-se  á 8 do  corrente,  a prosperidade  e engrandecimento  que  pedem  a cres- 
cente civilisação  da  Provincia  e os  recursos  com  que  a Providencia  abundante- 
mente enriqueceu-a.  , , _ 

Devo  porem,  antes  de  tudo,  congratular-me  com  o novo  delegado  do  Governo 

Imperial,  nesta  Provincia,  pela  serie  de  triumphos  que  tem  o Brasil  conquistado 
contra  o traiçoeiro  inimigo,  que  procurou  empanar  o seu  brilho  e o renome  adqui- 
rido dignamente  desde  a época  em  que  inscreveu-se  na  linha  das  nações  livres  e 

m<*e  Gabe  á Provincia  do  Rio  de  Janeiro  uma  grande  parte  do  brilho  que  reveste 
as  armas  brasileiras;  entre  as  primeiras  que  acudirão  aos  reclamos  da  paina,  ella 
inscreveu-se  com  milhares  de  filhos,  que  no  campo  da  batalha  tem  alcançado  os 

louros  da  bravura  e do  denodo. 

Se,  por  causas  accidenlaes,  não  tinha  sido  ainda  completado  o numero  des 
guardas  nacionaes  exigidos  para  o serviço  da  campanha,  6 lisongeiro  ver  como,  pe- 
las medidas  empregadas  e pela  dedicação  que  hei  encontrado,  tem  comparecido  e 
vêem  aílluindo  os  que  fallavão  a unir-se  aos  seus  irmãos  no  Sul  e conquistar  novos 


louros  e mais  renome  ao  patriotismo  fluminense 

No  final  deste  relatorio,  da  gente  que  houver  apurado  ató  a hora  de  o techar, 
e na  rasão  comparativa  da  distribuição  dos  respectivos  distnclos,  darei  especificada 
informação  a V,  Exc.';  assim  como  o farei  verbalmente  e em  referencia  aos  escla- 
recimentos que  deixo  na  Secretaria,  acerca  das  autoridades  mais  recommendaveis 
pela  dedicação  a que  acabo  de  alludir. 


TRANQUILLIDADE  PUBLICA. 

Graças  ao  espirito  de  ordem  do  povo  fluminense  e á adhesão  geral  dos  brasi- 
lejros  ás  instituições  liberaes  do  paiz,  tão  prudeneialmente  consolidadas  sòb  a ga- 
rantia da  seguridade  perpetua  do  throno  constitucional,  a tranquillidade  publica 
tem  continuado  inalterável. 

(lançado  das  lutas  estereis,  o espirito  publico  nesta  provinda,  como  em  todo 
o Império,  de  ha  muito  tempo  quer  outro  alimento : não  supportando  já  as  questões 
puramente  pessoaes,  nem  tão  pouco  as  discussões  abstractas  sem  préstimo  e sem 
applicação  precisa  á vida  pratica  da  sociedade  brasileira,  tem  hoje  o paiz  outras 
aspirações,  mais  longas  suas  vistas  e mais  gloriosas. 

Unidos  como  irmãos,  todos  fazemos  votos  e sacrifícios  pelo  desaggravo  prompto 
e completo  da  honra  nacional,  empenhada  na  guerra  do  Sul. 

Unidos  como  operários  sinceros  da  felicidade  commum,  visamos  e promovemos 
todos,  accordes  e confiados  no  influxo  benefico  de  uma  politica  progressiva,  pacifica 
e sincera,  o mais  ampl  > engrandecimento  moral  e material  da  terra  patria. 


SEGURANÇA  INDIVIDUAL  E DE  PROPRIEDADE. 

üNão  é desagradavel,  geralmente  fallando,  o estado  de  segurança  individual  na 
Provinda:  neste  ponto  de  vista  é sensivel  o melhoramento,  assim  como  digno  de 
assignalar  o concurso  que.  no  espirito  publico  tem  achado  a autortdade,  sempre 
que  sua  intervenção  ha  sido  necessária. 

Tva  ausência  do  corpo  de  policia  da  Provinda,  que  continúa  sua  missão  de 
honra  na  guerra  do  Sul,  e distrahidos  como  forão  dos  municípios  os  destacamentos 
que  os  policiavão,  ainda  assim  a attenção  da  autoridade  não  tem  sido  mais  do 
que  d’antes  excitada,  nem  lhe  tem  faltado  o auxilio  popular,  nos  atlentados  acci- 
dentaes  de  qualquer  gravidade. 

Se,  todavia,  a segurança  individual  e de  propriedade  não  é completa,  certo 
que  não  é naindoledo  povo  que  se  deve  estudar  os  acontecimentos  que  a perturbão.  . 

A reducção  da  estatistica  criminal  caminhará  com  o progresso  da  civilisaçüo  e 
com  os  recursos  da  causa  publica,  em  todas  as  relações  em  que  estão  a sociedade 
e o governo  entre  si,  e com  o desenvolvimento  crescente  dos  variados  meios  de 
seu  bem  estar  e de  sua  força. 

Dos  poderes  geraes  do  Estado,  mais  talvez  do  que  da  autonomia  provincial, 
depende  o exame  e o remedio,  no  vasto  assumpto  a que  me  refiro;  sendo  que 
ainda  as  medidas  de  prevenção  que  convem  empregar,  e a efficacia  das  de  repres- 
são, dos  actos  perturbadores  dos  direitos  do  cidadão,  resen tem-se  de  necessidades 
de  ordem  geral  e provincial. 

Em  seu  zelo  pelo  bem  publico,  e coadjuvados  pela  experiencia  de  V.*  Ex.a,  os 
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dignos  representantes  da  província  não  tardaráõ  do  examinar  e decretar  o que  lhes 
cabe  em  objecto  de  tanta  importância. 

O estado  actual  de  nossa  civilisação,  as  circumstancias  dos  municípios  acima 
alludidas  e as  eventualidades  prováveis , são  cousas  que  recommendão-se  em  pri- 
meira linha,  em  referencia  ao  objecto  de  que  trato. 

Os  dados  e esclarecimentos  que  st;  seguem  c quadros  annexos,  guião  o estudo 
da  matéria  e confirmào  a apreciação  que  expendi. 

ESTATÍSTICA  policial  e criminal 

I. 

Reforma. 

Attento  o seu  valor  moral,  político  e pratico,  de  palpavel  evidencia,  o ser- 
viço estatístico  merecia  e merece  ser  mais  e mais  aperfeiçoado  e desenvolvido. 

Embora  dependente  de  outros  elementos,  que  faltão  por  nosso  descuido  ou 
por  apprehensões  talvez  anachronicas,  teve  agora  a nossa  estatística  policial  e ju- 
diciaria um  passo  avançado,  recebendo  o novo  regulamento  que  lhe  dem  o decreto 
n.  3572  de  30  de  Dezembro  ultimo. 

No  novo  systema,  a estatística  official  não  se  refere  ao  anno  iminediatamente 
anterior,  sim  ao  penúltimo,  ampliando-se  providen temente  o tempo  dentro  do  qual 
se  devem  colligir,  liquidar  e apreciar  os  factos,  e organisar  a estatística  definitiva, 
pelos  roappas  parciaes  e geraes. 

Gs  trabalhos  especiaes  e perseverantes  da  .culta  Inglaterra,  e o efieito  util  dos 
■esforços  dos  estadistas  francezes,  assim  como  o bom  senso  dos  nossos  irmãos  Norte- 
Americanos  , nos  porão  em  caminho  sempre  progressivo , neste,  objecto  digno  da 
sollicitude  dos  poderes  geraes  e provinciaes. 

II. 

Crimes  commettidos. 

Da  estalistica  dos  crimes  commettidos  na  província , nos  dois  últimos  annos 
de  186-4  e 1865  comparados  com  os  auteriores  de  1862  e 1863,  vê-se  que  redu- 
zio-se  quasi  a metade  o numero  dos  homicídios  e suas  tentativas. 

E notável  a differença,  assim  como  a que  se  observa  quanto  ásomma  total  compara- 
da dos  diversos  crimes  públicos,  particulares  e policiaes,  commettidos  nasmesmas  épocas. 

Forão  elles,  segundo  as  informações  da  repartição  da  policia,  na  seguinte  razão: 

Em  1862 401 

Em  1863.  . . - 369 

Em  1864.  228 

Em  1865 234 


r 


— 4 — 


A 


saber : 

Resistência 

t 

Tirada  ou  fuga  de  presos 

Desobediencia 

Excesso  ou  abuso  de  autoridade  . . . • 

Falta  de  exacção  no  cumprimento  dc  deveres. 

Abandono  de  emprego 

Falsidade 

Perjúrio 

Moeda  falsa 

Contra  a liberdade  individual 

Homicidio 

Tentativa  de  homicidio 

Infantecidio 

Aborto 

Ferimentos  e oíTensas  physicas  • 

Ameaças 

Entrada  na  casa  alheia 

Abertura  de  cartas  . 

Estupro 

Tentativa  de  estupro.  . , 

Offensa  pessoal  para  fim  libidinoso  . . • 

Rapto 

Tentativa  de  rapto  . . • , 

Calumnia  e injurias 

Matrimonio  illegal 

Adultério 

Furto 

Tentativa  de  furto 

Roubo  

Bancarota,  estellionato,  etc.  ..... 

Damno 

Offensa  á Religião,  moral,  e bons  costumes. 

Jogos  prohibidos  

Ajuntamentos  illicitos 

Uso  de  armas  defezas 

Fabrico  e uso  de  instrumentos  para  roubar. 

Uso  indevido  da  imprensa 

Quebramento  de  termo  . 

Infraccão  dc  posturas  ••••••; 
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Crimes  julgados. 

Pelo  jury  , segundo  as  informações  da  repartição  da  policia , forão  julgados 
na  provinda,  no  anno  de  1865,  os  crimes  em  numero  total  de  225  especificados 
nos  respectivos  mappas. 

Os  réos  forão  248,  constando  dos  mesmos  mappas  sua  condição,  sexo,  nacio- 
nalidade, idade,  occupação  e mais  circumstancias  estalisticas ; e bem  assim  as  ab- 
solvições e condemnações  que  forão  decretadas. 

As  condemnações  forão  84,  excluidas  as  multas  concurrentemente  applicadas 
(22).  As  absolvições  avultão  em  numero  quasi  duplo  (166)  sendo  11  por  peremp- 
ção,  1 por  prescripção,  154  por  decisão  do  jury ! 

Deve  notar-se,  que  nem  todos  os  crimes  julgados  pelo  jury  no  anno  findo, 
forão  perpetrados  nesse  espaço,  sendo  2 em  1851;  8 em  1852;  >1  em  1856;  1 em 
1857;  5 em  1858;  5 em  1859  ; 5 em  1860;  6 em  1861;  7 em  1862;  9 em 
1863;  74  em  1864;  105  em  1865. 

Pelos  juizes  de  direito  forão  julgados,  no  mesmo  anno  de  1865,  36  réos  em 
processos,  2 de  resistência,  23  de  falta  de  exacção  no  cumprimento  de  deveres, 

1 de  irregularidade  de  conducta,  4 de  excesso  ou  abuso  de  autoridade,  1 de  fal- 
sidade, 2 de  fuga  de  presos,  1 de  prevaricação,  2 de  peita  e concussão. 

Destes,  forão  29  absolvidos  e 7 condemnados  (menos  do  triplo)  constando  do 
mappa  respectivo  as  penas  applicadas  e mais  esclarecimentos. 

Pelas  autoridades  policiaes  forão  julgados  em  1865,  95  reos  pelos  crimes,  6 
de  desobediencia,  2 de  offensa  physica  para  fim  libidinoso,  41  de  calumnia  e 
injurias,  1 de  offensa  á moral  e bons  costumes,  1 de  vadiação,  3 de  quebramento 
de  termo,  4 de  uso  de  armas,  35  infracções  de  posturas. 

Destes  réos,  43  forão  absolvidos,  52  condemnados  nas  penas  que  constão, 
como  outros  esclarecimentos,  do  respectivo  mappa. 

Recapitulando  todos  os  crimes  julgados  no  anno  de  1865,  pelo  jury,  jujzes 
de  direito  e autoridades  policiaes,  commettidos  nesse  mesmo  anno,  e nos  ante- 
riores já  designados,  averigua-se  o numero  total  de  379  réos,  julgados  por  354 
■ crimes,  uns  e outros  assim  classificados  : 

Crimes  : — Públicos  54  ; particulares  254,  policiaes  46,  variando,  em  cada  classe, 
segundo  sua  maior  ou  menor  gravidade  comparativa  e qualidades  especificas  que 
demonstrão  os  mappas  (total  354). 

Réos  Devidem-se  os  379;  l.°— Quanto  ao  sexo,  homens  366,  mulheres  13. 

2.° — Quanto  ás  idades,  2 até  14  annos;  2 de  14  a 17 ; 16  de  17  a 21;  173 
de  21  a 40 ; 82  de  40  para  cima ; não  incluindo,  por  omittirem  os  mappas  parciaes. 
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a idade  de  9 réos  julgados  pelo  jury,  de  2 julgados  pelos  juizes  de  direito,  e de 
todos  julgados  pelas  alçadas  policiaes. 

3. °—  Qyanto  ao  estado,  (salva  a mesma  observação)  142  solteiros,  113  casados, 

18  viúvos. 

4. " — Quanto  á nacionalidade,  255  brasileiros,  117  estrangeiros,  / de  nacionali- 
dade ignorada. 

5. ° — Quanto  ás  qualidades  juridicas,  318  autores,  lo  cúmplices,  29  de  simples 
tentativa,  17  ignoradas. 

6. ° — Quanto  ao  modo  do  livramento,  211  presos,  35  afiançados,  87  soltos,  21 
a revelia,  25  comparecentes  (dos  ausentes). 

IV. 

# 

A.ctos  repressivos  e movimento  d©  presos. 

Criminosos.— Capturarão-se  nos  diversos  municípios  da  província  em  1865,  74 
criminosos,  dos  quaes  73  homens  e 1 mulher,  53  livres  e 19  escravos  ; 58  por 
crimes  commettidos  nesse  anno,  e 16  em  aimos  anteriores. 

Os  delidos  desses  capturados  forão,  33  homicídios,  4 tentativas  de  homicidio,  n 
29  ferimentos,  5 roubos,  3 furtos  (74). 

E os  perpetrarão,  16  em  Pirahy,  5 em  Yalença,  5 em  Cantagallo,  4 em  Pe- 
tropolis,  4 em  Vassouras,  4 em  Cabo  Frio,  4 em  Itaguahy,  3 em  Magé,  3 em 
Iguassú,  3 em  Nova  Friburgo,  3 em  Nictheroy,  2 na  Estrella,  2 no  Rio  Claro,  2 
em  Santo  Antonio  de  Sá,  1 em  Barra  Mansa,  1 em  S.  João  da  Barra,  1 em  Pa- 
raty,  1 em  Saquarema,  1 em  S.  João  do  Principe,  1 na  Barra  de  S.  João,  1 em 
Mangaratiba,  1 em  Capivary,  1 em  Araruama,  2 na  Corte,  3 na  província  de  S. 
Paulo. 

Desertores  e recrutas. — Capturarão-se  também  no  decurso  do  anno  proximo 
passado,  246  praças  que  havião  desertado  dos  respectivos  corpos,  sendo  224  do 
exercito,  e 22  da  armada  ; e apprehenderão-se  857  recrutas  (apurados)  dos  quaes 
441  forão  remettidos  para  o exercito  e 416  para  a armada,  e verificarão  praça  769. 

Sentenciados  e detentos. — Na  detenção  de  Nictheroy  e nas  prisões  do  interior, 
houve  no  anno  proximo  passado  o seguinte  movimento : 

Na  1\  entrarão  no  decurso  do  anno  1182  presos,  forão  soltos  818,  removi- 
dos para  outras  prisões  353 ; fallecerão  18  : no  principio  do  anno  existião  164, 
no  ultimo  de  Dezembro  157. 

Destes,  13  eondemnados  á pena  capital,  40  a galés,  39  a prisão  com  traba- 
lho, 13  a prisão  simples;  16  pronunciados,  2 em  processo,  22  em  custodia,  e 12 
como  escravos  fugidos. 


0 maior  numero  de  presos  no  anno  foi  195,  e o menor  111. 

Na  respectiva  enfermaria  cxistião  recolhidos  no  principio  do  anno^ll  doentes, 
e até  o fim  do  mesmo  entrárão  253;  sahirão  curados  229,  fallecerào  18 ; ficarão 
em  tratamento  17. 

Nas  diversas  prisões  do  interior,  com  excepção  dos  municípios  de  Iguassú, 
Santo  Antonio  de  Sá,  S.  João  da  Barra,  Araruama,  S.  João  do  Príncipe,  Santa 
Maria  Magdalena,  Vassouras,  Barra  Mansa,  Angra,  Bezende  e Capivary,  cujas  de- 
legacias não  prestarão  esclarecimentos  no  tempo  devido,  deu-se  este  movimento : 

Existião  no  principio  do  anno  findo  263  presos,  sendo  148  livres,  e 115  es- 
cravos, e ficarão  em  Dezembro  170  livres  e 123  escravos. 

No  decurso  do  anno  entrárão  3967,  sendo  2887  livres  e 1080  escravos ; 
forão  soltos  1765  livres  e 1017  escravos  ; removidos  de  umas-  para'  outras  prisões 
983  livres  e 130  escravos ; fallecerào  0 livres  e 18  escravos ; evadirão-se  14  livres 
e 4 escravos. 

Dos  presos  evadidos,  5 erão  da  cadêa  de  S.  Fidelis,  5 da  Parahyba  do  Sul, 
3 de  Maricá,  2 de  Mangaratiba,  1 de  Cantagallo,  1 de  Petropolis  e 1 do  Rio 
Claro. 

Erão  os  evadidos,  recrutas  4,  de  classe  desconhecida  4,  condemnados  por 
crimes  de  morte  % absolvidos  em  appellação  por  crime  de  ferimento  1,  simples- 
mente pronunciados  pelo  mesmo  crime  2,  em  processo  por  igual  motivo  5. 

V. 


iTactos  notáveis. 

No  decurso  de  1865  derão-se  os  casos  funestos  que  indica  o mappa  incluso, 
e em  resumo  são  os  seguintes : 

Por  suicidio . — Succumbirão  oito  individuos,  1 por  ferimento  com  armas  de 
&go,  4'  por  estrangulàção,  2 em  asphixia  por  submersão,  e 1 por  ferimento  com 
instrumento  cortante. 

Por  accidentes  desastrosos.— Perecerão  17  pessoas,  sendo  15  homens  e 2 mu- 
lheres, 9 livres  e 8 escravos;  14  em  asphixia  por  submersão,  1 por  esmagadura  de 
vehiculo,  e 1 por  mordedura  de  cobra. 

Cadaveres  arrojados  pelo  mar. — Forão  8,  todos  de  homens,  3 brancos  e 5 
pretos,  4 livres  c 4 escravos. 

Comparada  a estatistica  do  anno  de  1864,.  deu-se  agora  no  de  1865  uma  re- 
dtiGção,  de  13  nos  suicidios,  7 nos  casos  de:  desastres,  e de  10  no  numero  de  ca- 
daveres arrojados  ás  praias. 

A.  causa  dá  morte,  em  6 dos  infelizes  da  terceira  classificação,  foi  a asphyxia 
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por  submersão,  náo  podendo  os  exemes  determinar  a dos  outros  dous  corpos,  pelo 
estado  de  putrefação  cm  que  forào  encontrados. 

Pelas  averiguações  feitas,  os  casos  de  suicídio  tiverão  origem  na  embriaguez  e 
na  alienação  das  faculdades  mentaes  por  diversos  motivos. 

Alguns  crimes  e conílictos  também  occorrerão  mais  notáveis  por  sua  maior  ou 
jnenor  gravidade,  ou  consequência,  os  quacs  pendem  de  averiguações,  ou  jà 
estão  no  dominio  publico  c aífectos  ao  conhecimento  das  autoridades  judiciarias 
competentes. 


ADMINISTRAÇÃO  JUDICIARIA,  POLICIAL,  E MUNICIPAL. 

i. 


Justiça. 

Por  suas  relações  intimas  e múltiplas  com  o interesse  individual  e collcctivo, 
c pela  forçada  depcndencia,  de  um  e outro  interesse,  de  qualquer  de  seus  ramos,, 
a administração  da  justiça  tem  tão  palpavel  importância  quanto  indeclinável  in-  • 
íluencia  sobre  o bem-estar  da  sociedade  e sobre  os  fundamentos  da  ordem  publica. 

E'  lamentável  que  não  possamos  ter  justiça  administrada  mais  satisfactoriamente, 
á falta  de  medidas  e reformas  que  a consciência  publica  tem  reconhecido  e as  opi- 
niões accordes  proclamado  imperiosas  e indispensáveis. 

Imperiosas  e indispensáveis,  em  referencia  quer  á lei  do  processo  e firmeza  das 
garantias  individuaes,  quer  á estabilidade  dos  direitos;  já  a respeito  da  distribuição 
e organisação  da  justiça,  e já  quanto  á condição  e independencia  do  magistrado. 

Dessas  providencias,  aquella  porque  mais  se  tem  instado , é já  uma  necessidade 
axiomatica  depois  desta  apreciação  de  uma  palavra  autorisada  e competente : 

« j\’ão  podemos  ter  magistrados  independentes,  se  a magistratura  não  fôr  uma 
profissão  dotada  de  estabilidade  e de  futuro,  cercada  de  vantagens  e de  esperanças. 

« Mão  sendo  a magistratura  uma  profissão  vantajosa  e garantida,  ella  não  exci- 
tará a vocação : sem  a vocação  não  haverá  a concurrencia ; sem  concurrencia  não 
será  possivel  impôr  as  restriccões  e provanças  de  um  noviciado ; sem  o noviciado  a 
antiguidade  se  tornará  um  perigo ; sem  a antiguidade  o accesso  será  uma  dependência, 
uma  eventualidade. 

« Eis,  cm  poucas  palavras,  o estado  aclual  da  nossa  magistratura. 

« Os  magistrados  são  nomeados  sem  noviciado....  São  obrigados  a contrahir 
dividas  para  se  transportarem  ou  se  instituirem ; não  teem  os  necessários  venci- 
mentos para  viverem;  de  nenhum  predicamento  ou  previlegio  gosão  para  servirem 
nos  sertões  e lugares  longiquos;  nenhuma  esperança  mantem  além  do  accesso 


contingente;  nuo  contào  com  a aposentação  senão  por  mera  graça;  não  podem 
legar  ás  suas  famílias  senão  a miséria. 

« O quadro  é deplorável,  mas  é verdadeiro ; nós  o temos  diante  dos  olhos, 
e não  podemos  negar  a sua  evidencia. 

«.  Queremos  que  a magistratura  seja  um  sacerdócio,  mas  não  queremos  collo- 
ca-la  na  condição  de  independencia  que  este  sacerdócio  exige. 

« Que  a lei  imponha  à magistratura  o noviciado  o mais  acrysolado,  a incom- 
patibilidade a mais  absoluta,  a eífectividade  a mais  restricta. 

« Que  a lei  exija  do  magistrado  a probidade  a mais  austera ; a coragem  civil 
a mais  heroica. 

« A lei,  porem,  deve  animar  o magistrado  no  meio  de  seus  sacrifícios ; salva-lo 
dos  perigos  em  que  vive....  acoroçoar  a eífectividade  e o bom  desempenho  de 
suas  funcções. 

« Não  me  importa  como  elles  vivem, » são  palavras  que  não  exprimem  senão 
a indiíferença  pela  causa  publica,  com  a qual  está  -identificada  a independencia 
do  magistrado.  » 

À únção  da  verdade  e do  zelo  pelas  cousas  patrias,  que  reçumbra  desta  ex- 
posição, dispensa-me  de  abundar  no  encarecimento  daquillo  que  nem  está  mais  por 
demonstrar,  nem  tem  remedio  ao  alcance  dos  poderes  provinciaes. 

Continúa  a província  dividida  em  12  comarcas  para  o fim  da  administração 
da  justiça,  sendo  esta  divisão  a que  resultou  das  alterações  decretadas  depois  de 
1835,  já  pela  lei  provincial  desse  anno  n.#  14  de  13  de  Abril  de  1835,  e ulti- 
mamente pelas  de  n.os  720  de  25  de  Outubro  de  1854,  e 1185  de  8 de  Agosto 
de  1860. 

Estão  distribuídas  na  forma  e para  os  efleitos  do  systema  adoptado  pela  lei  e 
decreto  geraes,  n.°  559  de  28  de  Junho,  e n.°  087  de  26  de  Julho  de  1850,  na 
forma  seguinte  : 

COMARCAS. 


Terceira 

Nictheroy 
Angra  dos  Reis 
Campos 
ítaboraby 


EXTIIANCIAS. 

Segunda 

Cabo-Frio 

Magé 

Rezende 

Vassouras 


Primeira 

Cantagallo 
Petropolis 
Rio-Bonito 
S.  João  do  Príncipe 


De  um  só  termo  não  ha  senão  a comarca  da  capital;  de  dois  lermos  com 
juizes  municipaes  letrados  são  as  comarcas  de  Petropolis  e Vassouras,  as  outras 
de  mais  de  dois  termos,  inclusive  a que  os  tem  reunidos  sob  a jurisdiceão  do 
mesmo  juiz,  tendo  uma  quatro  termos. 

O mappa  annexo  demonstra  esta  organisação. 
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JN'ào  sendo  indiflerente  á composição  das  comarcas  a creação  das  villas  e ci- 
dades, ajunto  também  um  quadro  dos  núcleos  de  maior  população  em  cada 
termo,  que<teem  e gosüo  actualmente  os  fóros  dessa  cathegoria  e correspondente 
autonomia  municipal  e judiciaria. 

O quadro  declara  os  alvarás,  leis  e decretos  que  crearão  as  cidades  e villas, 
e que  de  ordinário  dão  as  noções  fundamentaes  tanto  acerca  dás  divisas  judicia- 
rias, desmembramentos  dos  districtos  etc.,  como  sobre  a origem  legal  e primitiva 
distribuição  dos  empregos  e oííicios  de  justiça  existentes  nas  comarcas. 

Com  mais  attenção  aos  actos  de  sua*  creação  e aos  princípios  estabelecidos 
nas  decisões  vigentes,  tem  sido  concedidos  os  novos  empregos  e oííicios  de  justiça 
da  província  e regularisado  o quadro  dos  existentes,  como  vereis  do  trabalho  annexo. 

O decreto  n.°  361o  de  21  de  Fevereiro  ultimo,  revogando  o de  n.#  2530  de 
18  de  Fevereiro  de  1860,  restabeleceu  as  disposições  dos  decretos  n.os  817  de  30 
de  Agosto  de  1851,  e 1873  de  31  de  Janeiro  de  1857,  relativas  ao  oflicio  de 
porteiro  dos  auditórios. 

A installação  dos  registros  geraes  de  hypothecas,  creados  pela  lei  n.  1237  de 
24  de  Setembro  de  1864,  regulada  pelos  decretos  n.os  3453  de  26  de  Abril,  e 
3741  e 3482  de  3 e 12  de  Junho  de.  1865,  foi  verificada  na  província  com  a sol- 
licitude  que  da  administração  merecia  um  objecto  de  tão  grave  importância. 

Te^e  lugar  essa  installaçao  nas  comarcas  da  Capital,  Magé,  Vassouras,  Itabo- 
raliy,  Rio  Bonito,  Cabo  Frio,  Petropolis,  Campos,  Rezende,  no  praso  legal  (26  de 

Julho  de  1865)  sendo  um  dia  depois  do  praso  na  comarca  de  Cantagallo,  a 10 

de  Agosto  na  de  S.  João  do  Príncipe,  e a 15  de  Setembro  na  de  Angra  dos  Reis. 

O auso  de  29  de  Agosto  desse  anuo  teve  por  objecto  a inobsenancia  das 

ordens  na  ultima  comarca  designada,  sanando-se  a falta  110  dia  acima  indicado. 

II. 


P^olieia. 

Incumbida  de  manter  a ordem  publica,  e a segurança  dos  cidadãos,  tem  a 
po  ícia  uma  grave  missão  que  se  recommenda  pelos  incessantes  serviços  a prestar 
a administração  e á justiça ; á segurança  publica  e individual. 

Comprehende-se  quanto  esta  missão  é difUcil  e mesmo  improfícua  toda  a boa 

xontade,  desprovida  a autoridade  policial  dos  meios  indispensáveis  á sua  actividade 
preventiva  e repressiva. 

Se  já  isto  se  dava  na  província  por  não  corresponder  ás  necessidades  de  sua 
.1  ensao  e dmsao • judiciaria  a distribuição  dos  destacamentos  que  comportava  0 
rpo  policial,  a dificuldade  eos  inconvenientes  crescerão  depois  que,  indiTo  brioso 
rpo  coadjuvar  a causa  da  defeza  nacional,  foi  supprido  o seu  quartel  pela  Z 
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Kesta  agora  vêr  o remedio  a esta  situação,  sendo  no  emtanto  de  justiça 
reconhecer  que  bem  merecem  as  autoridades  locaes  que,  actualmeitfe,  aflrontão 
as  circumstancias,  sobrelevão  as  odiosidades  e supprem  com  a sua  dédicação  os 
meios  que  lhes  faltão. 

Com  .esta  apreciação  não  confundo  o mérito  duvidoso,  bem  como  não  hei 
deixado  de  syndicar  se  alguém  ha,  no  funccionalismo  policial,  incapaz  da  posição 
«u  descarriado  da  linha  de  seus  deveres. 

Com  a sua  repartição  central  na  capital,  como  sabeis,  está  a policia  da  pro- 
vinda dividida  na  razão  dos  termos  existentes,  em  33  delegacias  e 106  subdelegacias. 

A secretaria  do  Chefe  funcciona  com  o pessoal  creado  pelo  decreto  n.  1807  de 
il  de  Fevereiro  de  1857. 

Foi  transferida  a 18  de  Dezembro  ultimo  para  o .prédio  provincial  da  rua  da 
Praia,  em  que  esteve  o Asylo  de  Santa  Leopoldina. 

Com  os  reparos  feitos  por  ordem  da  presidência,  ofíerece  o edifício  todas  as 
-acommodações  necessárias  para  que  haja  regularidade  no  serviço  e se  facilite  o ex- 
pediente. 

Assim  o informou  o Dr.  Chefe  de  Policia  no  seu  ultimo  relatorio  de  31  de 
Março  deste  anno. 

Em  relação  a esta  parte  da  administração,  ha  ainda  muito  por  fazer  e melhorar: 
, pendem  alguns  assumptos  de  estudo  e providencias  dos  poderes  geraes;  outros  re- 
querem melhores  recursos  e melhores  tempos. 

No  emtanto,  mesmo  naquillo  que  é simplesmente  de  execução  e está  no  officio 
regulado  das  autoridades  locaes,  a boa  vontade  destas  e a acção  superior  póde 
melhorar  muito  a condição  das  cousas. 


III. 


Municipalidades. 


Continuo  a ter  acerca  desta  instituição,  tão  bella  e tão  descuidadamente  de- 
cahida,  como  já  disse  em  meu  relatorio  de  4 de  Maio  de  1864,  .as  mesmas  ideas 
€ zelo  que  sempre  inspirou-me  uma  entidade  tão  considerada  na  Constituição  Po- 
lítica do  Império. 

Exprimi  então  o que  pensava,  « emquanto  as  reformas  esperadas  do  poder  com- 
petente não  adaptão  o regimento  de  nossas  camaras  municipaes  á vida  pratica  e ás 
cicumnstancias  de  nossa  sociedade  actual,  regenerando-se  uma  instituição,  cujo 
modo  de  ser  foi  tão  sabiamente  traçado  na  nossa  lei  fundamental,  como  foi  previsto, 
em  sua  base  engenhosamente  local,  o futuro  engrandecimento  da  actividade  nacional.  » 
Cumpre,  de  feito,  aos  poderes  provinciaes  dar  ao  elemento  municipal  quanto 
permittão  as  faculdades  da  lei  e os  recursos  disponiveis,  aproveita-lo,  estimula-lo. 


e eleval-o  em  proveito  de  todos ; em  bem  do  movimento  comraum  admnistrativo ; 
em  honra  á util  autonomia  local,  donde  derivào  as  irradiações  de  todo  o poder 
popular.  • 

Não  está  unicamente  nos  vicios  da  lei  o que  lamentamos  de  nossas  camaras, 
sim,  em  grande  parte,  no  genio  dc  nosso  povo,  indifferente  aos  seus  "verdadeiros 

interesses,  desconhecendo  os  proprios  recursos,  e esperando  sempre  a tutella  do 
governo. 

Praticada  pois,  a lei  actual  de  modo  mais  intelligcnle,  e sendo  as  municipa- 
lidades melhor  dotadas  e o espirito  publico  convenientemente  aviventado,  veremos 
mais  fecundos  do  que  parecem  os  germens  de  vida  e de  progresso  encerrados  nas 
nossas  instituições  municipaes. 

E pois,  algum  bem  poder-se-ha  fazer: 

Estudando  os  meios  de  dar  á lei  do  le  de  Outubro  de  1828  uma  pratica  intel- 
ligente,  sincera,  liberal. 

Vendo  como  affeiçoar  a população  dos  districtos  municipaes  ao  necessário 
espirito  de  iniciativa;  e lhe  imprimir  a actividade  que  não  tem  ; a liberdade  pra- 
tica e independencia  que  lhe  faltão. 

Proporcionando  aos  indivíduos  a possível  educação  precisa  para  ver  cada  um, 
querer,  e fazer  por  si  o bem  privado  e commum,  não  trocando  a própria  confiança 
pela  tutella  da  própria  actividade. 

Dando  ás  camaras  as  medidas  propostas  e pedidas  para  instituírem  ou  aper- 
feiçoarem a sua  economia  policial,  inda  que  na  esphera  limitada  da  lei  ou  doutrina 
dominante. 

j\ão  restringindo,  emíim,  antes  alargando  aos  municípios,  na  razão  das  neces- 
sidades respectivas  e do  onus  accrescido  com  a actual  discriminação  das  obras  publicas, 
os  meios  de  que  necessitão  para  prover  essas  necessidades,  supportar  esses  onus,  e 
manter  a vida  da  localidade. 

Alem  das  posturas  e matérias  que  á Assemblea  Provincial  estão  affectas,  e por  cuja 
resolução  instão  as  camaras  interessadas,  ordenei  que  lhe  fossem  presentes  outras  requi- 
sições e negocios  pertencentes  á sua  illustrada  apreciação. 

Também  lhe  serão  submettidos  os  balanços  e orçamentos  municipaes  com  os 
respectivos  quadros  e demonstrações,  que  tem  as  camaras  remettido  ou  remette- 
rem  na  conformidade  das  ordens. 


FORÇA  PUBLICA. 


São  os  elementos  de.  que  se 
passo  a informar. 


compõe  a força  publica,  nesta  província,  os  de  que 
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I. 

Guarda  ISTacional. 

Conserva-se  nas  mesmas  condições,  já  bem  sabidas,  esta  importante  milicia  au- 
xiliar : subsistem  os  vicios  de  sua  organisação,  os  defeitos  e causas  que  a impedem 
de  melhor  preencher  o seu  destino. 

A necessidade  do  melhoramento  que,  na  vida  pratica  desta  instituição,  desde 
muito  reclamava  o bem  estar  da  sociedade,  agora  vemos  justificada  por  considera- 
ções e provas  forçosas  da  causa  publica. 

As  aproveitará,  sem  duvida,  a solicitude  dos  poderes  competentes : se  a lição 
nos  é acerba,  o estudo  é proveitoso  e a emenda  irrecusável. 

Está  a guarda  nacional  da  provinda  dividida  em  18  commandos  superiores, 
mostrando  o quadro  incluso  os  nomes  de  seus  chefes,  as  datas  das  nomeações  e os 
respectivos  districtos. 

As  alterações  ul timamente  havidas  no  pessoal  constão  de  outro  quadro  indivi- 
dualmente organisado. 

O peso  que,  desde  o começo  da  guerra,  supporlava  a guarda  nacional  da 
capital,  fornecendo  a guarnição  das  fortalezas,  reclamava  providencia. 

De  feito,  sendo  isto  representado  pela  presidência  ao  Governo  Imperial,  foi-lhe 
" autorisado  pelo  Ministério  competente  que  chamasse  lambem  para  esse  fim  a guarda 
nacional  de  outros  municípios  mais  visinhos. 

Desse  modo,  foi  tal  serviço  distribuído,  a principiar  de  Abril  e tendo  de  revesar 
successivamente,  pela  maneira  seguinte : 

Itaborahy  e Maricá. 

Magé  e Estrella  . 

Petropolis  e Parahyba 

Vassouras  e Iguassú. 

Victheroy . . . . 

Com  mais  ou  menos  morosidade  têm  vindo  esses  destacamentos,  trazendo  sem- 
pre ella  não  menor  transtorno  que  qualquer  falta  no  numero  das  praças. 

Percorrida  aquella  escala  e existindo  as  mesmas  circumstancias  que  actuarão 
para  adoptar-se  semelhante  medida,  preoccupava-me  agora  a conveniência  de  melhor 
regular  taes  destacamentos,  com  attenção  á despeza  avultada  dos  transportes,  á 
cargo  do  Esjado. 

!Xa  ausência  da  tropa  de  linha  que  se  acha  toda  no  sul,  continua  a ser  feito 
pela  guarda  nacional  do  município  de  Nietheroy,  o serviço  da  guarnição  da  cidade, 

que  é pago  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Na  falta  também  de  força  sufficiente  da  secção  provisória  do  corpo  policial, 
para  todos  os  destacamentos  da  província,  verá  V.  Exc.*  pelo  quadro  annexo,  o 
numero  de  guardas  nacionaes  destacados  pelos  diversos  pontos  do  interior. 


Abril. 

Maio. 

Junho. 

Julho. 

Agosto. 
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Tara  reforçar  o exercito  de  operações  uo  sul,  forão  chamadas  á serviço  de 
corpos  destacados,  pelo  decreto  n."  3383  dc  21  de  Janeiro  do  anno  proximo  passado, 
14796  praças  da  guarda  nacional,  e na  repartição  pela  côrte  e provindas  tocarão 
á do  Rio  de  Janeiro  1384. 

Já  em  outro  lugar  signifiquei,  quanto  bastava,  as  diííiculdades  encontradas  em 
desempenhar-se  a província  desta  sua  contribuição  de  honra;  e bem  assim  que 
conto  fechar  este  relatorio  com  a informação  do  lisongeiro  resultado  das  medidas 
que  hei  empregado,  visto  a sinceridade  dos  que  coadju vão  a sua  execução,  e a parte 
tão  distincta  que  por  amor  da  causa  nacional  ha  tomado  toda  a família  fluminense. 

O decreto  n.°  3o0;>  de  4 de  Agosto  do  anno  passado,  equiparou  aos  corpos  de 
voluntários  da  patria  os  corpos  da  guarda  nacional  que  voluntariamente  marchassem 
para  a campanha. 

O de  n.  3506  deu  algumas  providencias  para  o serviço  da  guarda  nacional  em 
tempo  de  guerra. 

O de  n.°  3508  concedeu  aos  guardas  nacionaes  designados  para  o serviço  de 
corpos  destacados  os  mesmos  favores  concedidos  aos  voluntários  da  patria. 

O de  n.°  3513  isenta  do  recrutamento  e do  serviço  da  guarda  nacional,  o 
guarda  que  dér  por  si  uma  pessoa  idônea  para  servir  no  exercito. 

Em  virtude  deste  favor,  alguns  guardas  teem  apresentado  substitutos:  aos 
esignados  para  corpos  destacados  também  leem-se  acceitado  substitutos,  nos  termos 
do  art.  Ii6  da  lei  de  19  de  Setembro  de  1850. 

Varias  duvidas  acerca  deste  assumpto  e da  força  civica  de  que  trato,  forão 
ultimamenle  solvidas  pc!o  Ministério  da  Justiça  em  avisos  de  17  e 27  de  Marco- 
de  o,  9 e 27  de  Junho ; de  20  de  Julho ; de  11  de  Agosto  (2);  do  f e 28  de  Se- 

tembro;  de  18  (2)  e 26  dc  Outubro;  de  12  e li  de  Dezembro  de  1865  ; e dc  i 
e l-  de  Janeiro  do  corrente  anno. 


II. 


JForça  IPolicial. 


Ra  historia  do  patriotismo  fluminense,  tem  uma  bclla  pagina,  como  sabe  V Frc  - 
u corpo  de  policia  da  província,  partindo  com  o seu  digno  cimmandan  e e briosi 
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Por  sua  parle,  têm  também  correspondido  ao  seu  dever  os  poderes  proviu- 


ciaes  em  vista  de  serviços  tão  assigíialados,  adoptando  as  providencias  e favores  con- 
signados na  lei  n.  1 1 1 de  31  de  Dezembro  do  anno  proximo  passado. 

Resta  agora  manter  e desenvolver,  quanto  possível,  esses  favoreí,  e ser  ha- 
bilitada a administração  a resolver  as  duvidas  dos  casos  imprevistos,  já  quanto  ao 
destino  dos  oíüciaes  do  corpo,  que  regressão  do  sul  sem  justificar  de  qualquer 
modo  a causa  da  dispensa  do  serviço  de  guerra,  e já  quanto  á intelligencia  exten- 
siva da  lei,  sustentada  etn  beneficio  dos  olficiaes  que,  não  sendo  do  corpo  policial, 
se  lhe  aggregárão  com  a companhia  de  voluntários  da  patria  a que  pertencião,  para 
ter  o mesmo  corpo  uma  organisação  correspondente  aos  de  1*  linha. 

Tratando  de  casos  e duvidas  de  origem  e natureza  semelhantes,  no  meu  rela- 
tório de  21  de  Dezembro  de  1865,  assim  me  expressava  : 

« Tendo  marchado  para  o sul , com  o corpo  policial  da  província,  á dispo- 
sição do  Ministério  da  Guerra,  o tenente  Manoel  Rodrigues  de  Lima  Gama,  no  posto 
de  capitão,  e o alferes  Anlonio  Pereira  Martins,  no  de  tenente,  forão  dispensados  do 
.serviço  do  exercito  por  suas  moléstias.  >'ão  tanto  a desligação  do  serviço  provincial 
nas  circumstancias  e pela  razão  de  que  se  trata,  como  a falta  de  regulação  de  seus 
eflfeitos  até  o presente,  adjunta  á razão  das  dispensas  ou  escusas,  forão  difficuldades 
praticas  para  o remedio  que  requeria  a condição  dos  officiaes  dispensados.  . 

« Fiz  o que  a equidade  aconselhava : sem  maior  excedimento  das  faculdades 
•administrativas  mandei  que  ficassem  aggregados  ao  contingente  policial,  nos  postos 
que  dantes  tinlião,  (por  terem  cessado  os  de  commissão  do  governo  geral)  e conti- 
nuando-se-lhes os  vencimentos  uà  forma  das  ordens  expedidas. 

« O mais  dependia  e depende  de  deliberação  do  poder  legislativo  provincial, 
necessária  para-  assentar  a solução  legal  definitiva  sobre  os  casos  mencionados  e a 
respeito  do  contingente  provisorio  e do  corpo  policial,  antes  e depois  de  findo  seu 
patriótico  compromisso  pela  defeza  sagrada  da  honra  nacional.  » 

Recordo  estas  minhas  palavras,  porque  não  só  evidencião  toda  a possivel  bene- 
volência que  hei  tido  para  com  esses  dignos  servidores  da  causa  nacional,  senão 
também  mostrão  em  relação  aos  novos  casos  occurrentes,  qual  o embaraço  legitimo 
c unico,  que  tem  a solução  delles,  máo  grado  meus  bons  sentimentos  de  apreço  e 
justiça  para  com  aquelles. 

Por  deficiente,  não  satisfaz  todas  as  necessidades  do  serviço  a secção  provisória 
que  foi  creada  na  ausência  do  corpo  policial ; corresponde,  porém,  á confiança  com 
que  foi  instituída. 

Em  27  de  Janeiro  ultimo  foi  nomeado  seu  commandante  o major  reformado 
<lo  exercito,  João  Jacques  Godfroy,  com  a graduação  de  tenente-coronel. 

• Constava  já  a secção  de  206  praças  e approximava-se  sensivelmente  do  nu- 
mero das  300  marcadas  pela  lei  de  31  de  Dezembro  passado,  quando  delia  forão 
briosamente  incorporar-se  a seus  camaradas,  na  campanha  do  Sul,  102  praças, 
com  os  alferes  Eugênio  de  Macedo  Goulart  e José  Carlos  de  Frias  Paes  Barreto. 

E’  tão  digna  de  louvor  esta  briosa  gente,  como  da  protecção  e favor  dispen- 
sados a seus  camaradas. 
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Em  virtude  da  providencia  do  art.  3*  da  sobredita  lei,  mandei  aggregar  á 
secção  provispria  alguns  oflficiaes  do  corpo  policial  que,  por  motivo  justificado  de 
moléstia,  voltarão  da  campanha  e forão  dispensados  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Um  delles.J  o alferes  Jacintho  Martins  do  Couto  Reis,  já  passou  a effectivo 
na  vaga  [que  deixou  o alferes  demittido  Antonio  Joaquim  Corrêa  de  Azeredo  Coutinho. 

Não  tendo  a lei  referida  cogitado  da  necessidade  de  um  medico  para  cuidar 
da  enfermaria  da  secção,  mandou  o meu  immediato  antecessor  que  ficasse  aggregado, 
para  esse  fim,  o l)r.  João  José  de  Freitas  Bahiense,  que  já  pertencia  ao  corpo  policial. 

Na  parte  annexa  a este  relatorio  encontrará  Y.  Exc.“  o quadro  completo  dos  officiaes 
da  secção  provisória  e dos  que  á ella  se  achão  aggregados,  bem  como  o quadro  detalhado 
de  toda  a força;  o mappa  do  armamento  e equipamento  existente  no  quartel  ; a 
tabella  de  fardamento  calculada  segundo  o preço  dos  generos  actuaes  ; e a do 
valor  da  etapa  e forragem  segundo  o preço  dos  últimos  contractos  ; e mais  o 
mappa  estatistico  e pathologico  da  enfermaria  no  primeiro  semestre  deste  anno. 

Algumas  necessidades  representa  o tenente-coronel  commandante,  o que  verá 
V.  Exc.a  de  seus  oíFicios. 

IYentre  outras,  encarece  o mesmo  commandante  a necessidade  de  mais  amplos 
concertos  do  edificio  do  quartel,  e a conveniência  de  se  remover  d’ali  a enfermaria 
dos  presos  da  càsa  de  detenção,  como  já  em  Maio  de  1865  o propoz  uma  com- 
missão  de  inquérito. 

Em  outro  lugar  informarei  a Y.  Exc.s  do  que  occorre  com  algumas  dividas 
do  corpo. 

III. 

Pedestres  e Guarda  Urbana. 

Differenle  da  força  policial,  que  por  sua  organisação,  presta-se  á disciplina  e 
inspecção  c satisfaz  o íim  da  lei,  a esquadra  de  pedestres,  que  creara  a lei  n.° 
559  de  2-4  de  Setembro  de  1851  distribuindo-os  no  interior  da  provinda,  era  de 
defeituosa  organisação  e de  dispêndio  muito  superior  á utilidade. 

Isto  posto,  por  acto  da  presidência  de  31  de  Dezembro  de  1861,  e pelo  fun' 
damenlo  delle  constante,  foi  declarada  extincta  essa  força,  tanto  na  capital  como 
no  interior  da  provinda. 

Em  seguida,  por  acto  de  2 de  Janeiro,  dando  execução  ao  art.  10  da  lei  n.° 
1289  de  30  do  referido  mez  de  Dezembro,  foi  creada  nesta  capital  uma  guarda  ur- 
bana, em  substituição  dos  pedestres,  para  auxiliar  a policia  da  cidade  e seu  termo. 

Compõe-se  esta  guarda  apenas  de  16  praças,  inclusive  um  chefe  com  o titulo 
de  alcaide,  e deu-se-lhe  um  regulamento  approvado  em  28  de  Janeiro  do  anno 
proximo  passado. 
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CULTO  E ENSINO  PUBLICO. 

» 

I- 

Oulto  publico . 

Como  está  distribuído  na  "província,  este  serviço  dos  mais  delicados  de  nossa 
sociedade,  e de  mais  immediata  influencia  na  felicidade  individual  e publica,  o 
verá  V.  Ex.‘  pelo  quadro  annexo  demonstrativo  das  120  parochias  em  que  está  di- 
vidido cada  um  dos  33  municípios  existentes,  e dos  respectivos  vigários,  designa- 
dos nomeadamente,  encommendados  e collados. 

A linha  divisória  dos  Bispados  do  Rio  de  Janeiro  e Marianna,  na  parte  com- 
prehendida  entre  os  rios  Parahyba  e Doce,  foi  fixada  á requisição  do  Reverendo 
Bispo  da  Diocese  de  Marianna. 

Communicou-me  o Ministério  dos  Negocios  do  Império,  em  aviso  de  21  de 
Março  deste  anno,  que,  em  portaria  dessa  data,  foi  concedido  o Imperial  Bene- 
plácito ao  decreto  consistorial  de  5 de  Dezembro  ultimo,  que  estabeleceu  defini- 
tivamente essa  linha  divisória  de  accordo  com  a seguinte  proposta: 


“ Liulia  divisória  dos  Bispados  do  Bio  dc  Janeiro  c Marianna,  desde  o rio 

Parahjba  até  o rio  Doce. 


« A linha  que  divide  os  Bispados  do  Rio  de  Janeiro  e de  Marianna,  sóbe  desde 
o rio  Parahyba  pelo  rio  Kágado  até  as  origens  deste  na  serra,  que  chamão  de 
Domingos  Ferreira,  sendo  do  Bispado  do  Rio  de  Janeiro  as  vertentes  do  lado  es- 
querdo do  Kágado. 

« Continua  pelo  cume  da  dita  serra  até  o rio  Pomba  perto  do  arraial  — Meia 
Pataca — e desce  pelo  dito  rio  até  o rio  Braúna:  segue  pelo  espigão  ou  cumes, 
que  dividem  as  aguas  do  Braúna  das  do  rio  Capivara  até  as  vertentes  do  rio  Mu- 
riahé,  e toca  no  lugar  que  chamão — Poço  Fundo — do  mesmo  rio  Muriahé.  Se- 
gue do  Poço  Fundo  por  uma  reçta  da  cachoeira  das  Larangeiras  no  rio  Carangollá, 
e dahi  em  recta  até  a foz  do  rio  Veado  no  Itabapuana : e deixando  para  Ma- 
rianna as  vertentes  do  dito  Veado  pelo  lado  esquerdo  delle,  sóbe  pelo  cume  da 
serra  dos  Pillões  até  encontrar  os  actuaes  limites  das  duas  províncias,  Espirito- 
Santo  e Minas,  as  quaes  acompanha  até  o rio  Doce.  7 Anlonio,  Bispo  sde  Marianna. 
Confere. — Fausto  Augusto  dc  Aguiar.  » 

A diíficuldade  de  determinar  com  precisão  todos  os  pontos  nos  limites  territoriaes,  a 
confusão  de  alguns  princípios  de  nossas  leis  administrativas,  as  pretenções  mesmo  que 
alimentão  os  interesses  privados  ou  políticos,  teem  dado  lugar  a duvidas,  em  al- 
gumas localidades,  sobre  a divisão  ecclesiastica  e civil. 
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No  emtanto,  são 'ellas  serias  e dignas  de  exame  meditado,  se  affectào,  como 
de  ordinário,  ao  exercício  das  j u risdicoões , ás  questões  de  competência,  aos  inte- 
resses da  administração  publica. 

No  correr  dos  negocios,  e desde  já  pelo  que  consta  da  Secretaria,  conhecerá 
V.  Ex.a  essas  contestações  ou  duvidas,  a que  venho  de  alludir. 

Reconheci  a conveniência,  para  regularidade  do  serviço  do  culto  publico  e 
fiscalisação  do  dispêndio  que  fazem  os  cofres  provinciaes,  de  fixar-se  a duração 
regular  dos  paramentos  e alfaias  indispensáveis  ao  exercício  dos  actos  religiosos 
em  cada  parochia,  conforme  a respectiva  relação  dada  pelo  Provisor  do  Bispado. 

Ao  Reverendo  Vigário  Capitular  pedi  para  isso  uma  tabella,  esperando  que,  mais 
neste  objecto,  auxiliará  a administração  da  província. 

As  associações  religiosas  não  estão,  a múr  parte,  devidamente  instituídas : não 
temos  ainda  um  quadro,  pelo  qual  sejão  ellas  conhecidas,  discernido  o seu  objecto 
especifico,  avaliadas  suas  condições  de  ser,  examinada  a regra  compromissal  de 
cada  uma. 

As  que  teem  compromissos , de  agora  ou  inovados , constão  da  Secre- 
taria. 

II. 

Ensino  primário  © secundário. 


Deste  ramo  de  serviço,  e em  referencia  tanto  á instrneção  publica  como  á par- 
ticular, primaria  c secundaria,  informo  a V.  Ex.‘  com  o individuado  relatorioda 
respectiva  repartição. 


Para  completar  suas  informações,  alem  desse  trabalho  achará  V.  Ex.a  nos  an- 
nexos,  alguns  quadros  e relações,  que  mostrando  o pessoal  da  directoria  do  seu 
Conselho,  e da  Escola  Normal  estabelecida  na  Capital,  e os  respectivos  vencimentos- 
os  mspectores  de  comarca  e os  parochiaes;  as  escolas  dotadas  a cada  uma  das  lo- 
ca idades,  seus  professores  e seus  alumnos ; a frequência  comparativa  daquella  e 
as  classes 'destes;  seus  nomes  e aproveitamento;  fornecem  assim  todos  os  ele- 
mentos mais  essenciaes  para  as  apreciações  desejáveis  neste  importante  as- 
sumpto. 


SAUDE  PUBLICA. 

i. 

Estado  sanitario  © soecorros . 

E presentemente  satisfatório  o estado  sanitario  da  província. 

Quando  precisos  os  soecorros  do  governo  tem  sido  a administração  provincial 


a mais  solicita  em  acudir  com  proíüpto  auxilio,  tomando  as  providencias  a seu 
alca'nce,  soccorrendo  as  localidades,  na  razão  do  mal  e das  necessidades,  c sempre 
habilitando  as  autoridades  com  as  quantias  ou  autorisações  necessárias  .para  o tra- 
tamento e dieta  das  pessoas  indigentes. 

O Governo  Imperial,  dc  sua  parte,  ha  sempre  despendido  a mesma  solicitude. 

Encontrei  constantemente,  tenho  a satisfação  de  o declarar  a V.  Ex.,  a maior  be- 
nevolencia  e promptidão  em  serem  attendidas  as  representações  da  presidência  'em 
beneficio  da  população  desvalida,  em  qaalquer  districto  passageiramente  epidemiado. 

E pois,  com  um  clima  geralmente  tão  sadio  e na  certeza  da  solicitude  dos  po- 
deres competentes  em  proteger  a saude  publico,  nesta  terra  abençoada  pela  Provi- 
dencia vive  feliz  o brasileiro  ou  o estrangeiro  que  aproveita  sua  actividade. 

Quando  ameaçou  invadir-nos  a cholera-morbus  epidemica,  não  fiz  esperar  as 
medidas  precisas  no  interesse  simultâneo  de  prevenir  o mal  e preparar  os  meios  de 
debellal-o,  se  não  fossemos  poupados. 

Das  precauções  e providencias  logo  tomadas,  e das  recommendações  que  tive- 
rão  o chefe  de  policia,  camaras,  parachos  e mais  autoridades,  dei  uma  precisa  in- 
formação no  relalorio  de  21  de  Dezembro  ultimo. 

Felizmente,  a Divina  Providencia  tem  afastado  de  nós  semelhante  ílagello  da 
humanidade. 

Foi  campletamente  extincta  a dysenteria  que  grassou  na  freguezia  da  Jurujuba. 

Aos  indigentes  ali  atacados  do  mal,  mandou  o Ministério  do  Império,  em  aviso 
de  2,2  de  Janeiro  ultimo,  soccorrer  com  a quantia  de  1:000^000,  e em  aviso  de  7 
de  Julho  mandou  pagar  ao  Dr.  Bento  Maria  da  Costa,  pelos  serviços  médicos,  a 
quantia  de  1: 500^000 . 

Mandei  entregar  á Camara  Municipal  de  Angra  dos  Reis  a quantia  de  J : 0003000 
que  por  aviso  do  Ministério  do  Império  de  28  de  Dezembro  ultimo,  foi  posta  á 
disposição  da  Presidência  em  beneficio  das  pessoas  pobres  atacadas  da  varíola  que 
invadira  áquella  localidade. 

Achão-se  também  expedidas  as  ordens  para  ser  paga  da  quantia  de  212^960 
que  demais  dispendeu  além  daquella  consignação. 

Por  aviso  de  26  de  Maio  mandou  o mesmo  Ministério  indemnisar  a Presiden- 
ta da  quantia  de  G93üj000  que  havia  adiantado  para  pagamento  das  despezas  feitas 
pela  Camara  Municipal  da  villa  da . Parahyba  do  Sul  com  os  doentes  pobres,  acom- 
mettidos  do  mesmo  mal. 

As  camaras  de  sangue  que  no  anno  passado  fizerão  160  victimas  na  fregue- 
zia da  Aldêa  de  S.  Pedro,  e neste  anno  vinte  e tantas,  achavão-se  quasi  extinctas 
em  20  de  Março  ultimo,  segundo  a commimieação  que  então  tive  da  Camara  Mu- 
nicipal de  Cabo-Frio- 

Ordenei  á Camara  Municipal  de  Magé  que  empregasse  todas  as  medidas  ao  seu 
alcance  para  acudir  ás  pessoas  desvalidas  da  freguezia  de  Suruhy,  que  fossem  ac- 
comniettidas  das,  bexigas  e sarampóes  que  ali  tem  reinado,  segundo  participou-me 
cm  27  de  Julho  o Juiz  de  Paz  daquella,  freguezia. 


Em  25  do  mesmo  mez  deu-me  parte  a Camara  Municipal  da  Villa  de  Piraliy 
que  havia  expedido  ordens  no  sentido  das  que  transmittio-lhc  a Presidência,  para 
serem  soccorridas  as  pessoas  pobres  da  freguezia  do  Arrozal,  que  forão  accommet- 
tidas  de  bexigas. 

Em  12  de  Abril  communicou-me  a Camara  Municipal  da  Barra  Mansa  ter  ap- 
parecido  á variola,  produzindo  algumas  viclimas,  e me  informou  os  serviços  do 
Dr.  Manoel  do  Rego  Macedo  que  se  prestara  a vaccinar  gratuitamente. 

Tomando  as  providencias  necessárias  em  laes  circumstancias,  levei  ao  conheci- 
mento do  Governo  Imperial  os  serviços  daquelle  medico. 

Pelos  mappas  juntos,  se  informará  Y.  Ex.s  dp  movimento  do  hospital  dos  pre- 
sos da  casa  de  detenção  de  Niclherohy,  do  1“  de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  do 
anno  proximo  passado,  c do  movimento  estatislico  e palhologico°  da  enfermaria  da 
secção  provisória  do  corpo  policial,  desde  Janeiro  á Junho  do  corrente  anno. 

II. 

Vaccina. 


Ginguem  desconhece  os  benefícios  que  tem  a vaccina  trazido  á humanidade,  e 
quanto  deve  ella  ser  disseminada  para  evitar  os  funestos  damnos  de  um  dos  peiores 
flagellos  públicos. 


Esse  serviço,  porem,  acha-se  distribuído  de  um  modo  deficiente  e irregular  na 
província;  não  é desempenhado  com  dedicação  e perseverança,  salvo  as  honrosas 
excepções  conhecidas ; não  é tão  bem  fiscalisado  como’  cumpre. 

Nesta  parte,  podendo  ser  Ião  proveitosa  a superintendência  municipal,  não  teem 
as  nossas  camaras  tqmado  a si  a tarefa  meritória  que  lhes  cabe. 

Por  outro  lado,  os  esforços  do  governo  no  sentido  de  alargar  a propagação  de 
urn  agente  preventivo  de  efficacia  experimentada,  são  ainda  neutralisados  pelos  pre- 
conceitos da  população  contra  a vaccina. 


Nem  se  quer  a observação  do  que  se  tem  passado  em  todas  as  epidemias* 
nem  o quadro  lugubre  dos  estragos  irreparáveis ; nem  a eloquência  do  algarismo 
das  pessoas  vaccinadas  que  escaparão  ao  mal,  nada  tem  dissipado  os  preconceitos 
da  populaçao,  esclarecido-a,  arrastado-a  para  haver  c receber,  por  si  e independente 
do  zelo  das  autoridades,  o beneficio  que  tanto  a interessa! 

Insisto,  portanto,  no  que  informei  ao  Exm.-  Sr.  Conselheiro  João  Chróniniano 
Soares,  em  relalorio  de  i de  Maio  de  18G4:  p 
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« Se  mesmo  na  Côrte  persiste  a necessidade  de  despertar  sempre  a atlencão  do 
povo,  para  livrar-se  de  um  dos  mais  terríveis  flagellos  da  humanidade  recorrendo 
ao  meio  lao  simples  como  quasi  sempre  efficaz,  da  .vaccina  (como  assim  observou  ' 


— Si- 
no seu  relatorio  de  28  de  Outubro  de  1863,  o presidente  interino  da  junta  central 
de  hygiene  publica)  coraprehende  V.  Exc.*  quanto  ha  ainda  a fazer  por  bem  das 
outras  localidades,  pelos  meios  indirectos  ou  mesmo  coactivos.  » • 

Houveram  as  seguintes  alterações  nesse  serviço : Forào  nomeados  commissarios 
vaccinadores : 

Para  a freguezia  de  Correntezas  o cidadão  José  de  Freitas  Brandão. 

Para  o curato  dos  Gaviões  o Dr.  Manoel  Alves  de  Moura. 

Para  a freguezia  de  S.  José  do  Barreto  o cidadão  Àntonio  Caetano  Dias. 

Para  a freguezia  de  N.  S.  da  Conceição  de  Carapebus_  o cidadão  Joaquim  José 
de  Abreo. 

Para  a freguezia  de  N.  S.  do  Desterro  de  Quissaman  o cidadão  João  Antonio 
de  Barcellos  Coutinho. 

Para  a freguezia  de  N.  S.  da  Conceição  de.Macabú  o cidadão  Justino  Joaquim 
de  Figueiredo. 

Para  a freguezia  de  N . S.  das  ?íeves  em  Cabo  Frio  o cidadao  Jiicolao  José  de 
Almeida. 

Para  a freguezia  de  S.  José  da  Caçaria  em  S.  João  do  Príncipe  o Dr.  José  de 
Souza  Pereira  da  Cruz  Junior. 

Para  a freguezia  da  Encruzilhada  na  Parahyba  do  Sul  o Dr.  Jose  Alexandre 

Soeiro  de  Faria.  • 

Para  a freguezia  do  Rio  Preto,  também  na  Parahyba  do  Sul,  o Dr.  Jesuino  dos 

Santos  Mello. 

Foi  demittido,  a seu  pedido,  o Dr.  José  Luiz  Figueira,  do  cargo  de  commis- 
sario  vaccinador  do  município  de  Pirahy. 

III. 

Cemitérios. 

Continuadas  queixas  tem  a Presidência  recebido  de  diversos  vigários  da  pro- 
víncia acerca  do  uso  dos  cemitérios  particulares,  allegando  que  não  só  lhes  vedâo 
o computo  exacto  para  a estatística  que  teem  de  apresentar  trimestralmente,  como 
também  os  prejudicão  na  parte  dos  emolumentos  que  lhes  cabe  cobrar.  . 

Officiei  ao  Rev.  vigário  capitular,  como  já  o tinha  feito  a Presidência  em  25 
de  Setembro  de  1862  ao  Exm.°  bispo  diocesano,  para  que  houvesse  de  exigir  dos 
parochos  informações  exactas  sobre  a existência  e situação  de  semelhantes  cemitérios. 

Algumas' outras  medidas  que  tomei  acerca  dos  cemitérios,  pu  que  devão  ser 
levadas  ao  conhecimento  da  Assembléa  Provincial , as  verá  V.  Exc,*  dos  esclareci- 
mentos que  íicão  na  Secretaria. 
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ESTABELECIMENTOS  PIOS. 


Tratando  das  instituições  religiosas  e de  caridade  da  província,  expuz  em  4 de 
Maio  de  1864  ao  Exm.°  Sr.  Conselheiro  João  Chrispiniano  Soares  o que  ha  e sabe 
delias  a administraçao,  no  ponto  de  vista  geral  e complexo  em  que  as  considerei, 
e no  interesse  de  sua  regularidade,  íiscalisação  e manutenção. 

A’s  considerações  que  então  fiz,  permittirá  V.  Exc.”  que  me  refira,  como  ainda 
agora  cabidas,  as  mesmas  circumstancias : 


« E este  um  dos  ramos,  sabe  perfeitamente  V.  Exc.”,  mais  delicados  do  nosso  re- 
gímen social  e direito  administrativo ; aquelle  que,  por  nimiamente  especial  e re- 
gido por  leis  c institutos  especiaes,  e em  que  entendem  jurisdicções  também  parti- 
culares e talvez  um  tatno  contraditórias , demanda  estudos , que  geralmente  se 
•abandonão.  • 


« A.ssim  que,  nos  relatórios  e nos  archivos  públicos  apenas  se  encontrão,  so- 
bre a3  associações  religiosas  e casas  de  caridade,  noções  incompletas  ou  alguns  dados 
de  merecimento  exclusivamente  estatístico;  e a rasão  é,  porque  as  informações  es- 
peaaes,  Sem  o concurso  dos  agentes  e informantes  especiaes,  não  as  suppré  a me- 
lhor boa  vontade,  menos  também  a instabilidade  das  administrações. 

«0  juízo  da  provedoria,  nos  municípios,  é a fonte  e o auxiliar  natural,  in- 

íspensavel,  donde  póde  beber  a administração  publica  as  informações  que  lhe 
faltem.  * 1 

« Sabe  porem  V.  Exc.',  por  seu  amplo  conhecimento  das  cousas  do  nosso  fôro 
que  as  attnbuiçóes  mais  importantes  e os  negocios  mais  momentosos,  atlinentes  á 

provedor, a,  são  justamente  os  ramos  da  administrarão  da  justiça  geralmenle,  por 
dimceis,  mais  descuidados. 

« Em  taes  circumstancias,  o primeiro  passo  a dar  é um  quadro  individuado 
que  mostre  o historico,  a natureza,  o objeclo,  o modo  de  ser,  os  recursos,  as  re- 
&ras,  a autonsaçao  de  cada  uma  das  instituições,  a que  alludo 

„„„  A’falta,desle  documenl0'  nas  secretarias,  ha  de  acontecer,  como  até  agora 

Utfzsir0-5*0  e pouco  ^ providenciar  e informar' ^ 

cão  ImT*  dV  F ? laredTnl0S  1,0ssiíeis  e P°r  ora  alcance  da  administra- 
secretaria.  ”°S  r'  al°rlOS  de  nosso  llonrado  antecessor  e nos  dados  da 


« I)  ahi  verá  V.  Exc.*,  d’entre  outras  circumstancias  • 

— o?~:r.  u,,~  "****«• 

estará  ^ “ - melhor  geridas,  ou 
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« 3.*  Ouaes  têm  sido  soccor ridas,  e como  ultimamente  contempladas  na  distri- 
buição do  producto  das  loterias  votadas. 

* • 

« d.8  Quaes  têm  reclamado  contra  a falta,  ou  a bem  de  melhoramento  da 
distribuição. 

« 5.°  Finalmente,  quaes  indicão  que  hão  de  acabar  sem  recursos,  se  medidas 
energicas  lhes  não  prepararem  desde  já  a salvação. 

« A.  proposito  das  casas  existentes  nestas  ultimas  circumstancias,  devo  dizer  que, 
se  fossem  montados  em  melhor  pé  poucos  estabelecimentos  dessa  natureza,  nas  ci- 
dades mais  importantes,  e facilitando-se  os  meios  de  aproveital-os  as  localidades 
menos  populosas,  haveria  mais  vantagens  nessas  philántropicas  instituições,  e mais 
facil  seria  a íiscalisação  do  poder  central . 

« Assim  como  funccionão  e são  custeadas  á mercê  das  parcellas 'subdivididas 
do  subsidio  publico,  dous  inconvenientes,  uni  certo  e outro  probabilissimo,  se  apre- 
sentão  á primeira  intuição: — não  ha  íiscalisação, e,  das  casas  de  caridade  que  con- 
tamos, não  poucas  promettem  vida  curta.  — » 

Deixo  na  Secretaria  um  extracto  noticioso  de  cada  uma  das  casas  de  caridade 
da  provincia,  faltando-me  tempo  para  consignal-o  aqui. 

Será  presente  a V.  Exc.a  o relatorio  que,  com  ofíicio  do  Dr.  chefe  de  policia, 
de  8 de  Agosto  ultimo , recebi  da  directoria  da  Casa  de  Saude  Nictheroyense,  com- 
prehendendq  os  12  mezes  decorridos  do  l.°  de  õulho  do  anno  findo  a 30  de  Ju- 
nho ultimo. 

Ministra  essa  exposição  os  elementos  e informações  uteis  ao  conhecimento  e de- 
vida appreciação  do  governo. 

Dos  estabelecimentos  de  caridade  da  provincia  recommenda-se  aos  cuidados  do 
governo  o Àsylo  de  Santa  Leopoldina. 

Se  tem  garantia  satisfactoria  no  caracter,  na  posição  e no  zelo  dos  distinctos 
cidadãos  que  constituem  sua  mesa  administrativa,  tem,  por  outro  lado,  esse  im- 
portante estabelecimento  embaraços  de  consideração. 

Disperla  logo  serio  cuidado  o destino  que  se  deva  dar  a cerca  de  40  moças  que 
ali  se  achão  recolhidas,  estando  acabada  sua  educação,  tal  qual  se  possa  receber 
nesse  Azylo. 

Não  podendo  ser  abandonadas,  o meio  de  que  tem  a administração  actual  lan- 
çado mão,  embora  de  eíTeito  demorado,  é com  tudo  o unico  praticável  presente- 
mente : — distribuil-as  por  casas  de  familias  honestas,  e entregal-as  com  todas  as 
precauções  aos  parentes  que  as  reclamão. 

O estado  financeiro  deste  estabelecimento,  é máo,  como  V.  Ex.*  verá  pela  ta- 
bella  de  sua  receita  e despeza  annexa  a este  relatorio,  e que  me  foi  ultimamente 
remettida  com  o ofíicio  da  mesa  pedindo  autorisação  para  contrahir  um  empresr- 
timo  de  vinte  contos  de  réis,  afim  de  solver  o debito  em  que  se  acha  empenhádo 
o Azylo,  de  20:909^635. 

Nenhuma  deliberação  tomei  a respeito  de  semelhante  pedido,  por  julgar  mais 
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acerlado  affecíal-o  á Assembléa  Legislativa  Provincial  na  sua  próxima  reunião ; mas 
dar-lhe-h'a  hoje  V.  Ex.*  a solução  que  achar  mais  acertada. 

Fez-me  também  a direcção  desse  Azylo  a requisição  de  irem  os  professores  da 
Escola  Normal  leccionar  as  respectivas  recolhidas. 

Trazendo  essa  medida,  além  de  algum  inconveniente,  augmento  de  despeza  para 
a qual  não  me  achava  autorisado,  pretendia  sujeital-a  lambem  á consideração  da 
Assembléa  Provincial. 


MELHORAMENTOS  MATERIAES. 

i. 

Considerações. 

De  todos  os  ramos  da  administração  é o das  obras  publicas,  sem  duvida,  o 
mais  importante,  e em  que  se  absorve  a maior  parte  das  rendas  da  provincia. 

Este  tem  sido  em  todos  os  paizes  o assumpto  dos  mais  largos  estudos  e dos 
mais  sérios  emprehendimentos. 

No  nosso,  porém,  ó forçoso  confessar,  ainda  se  acha  muito  aquem  do’  que 
fôra  de  desejar. 

Começa  todo  o nosso  atrazo,  da  falta  de  uma  carta  perfeita  e de  dados  esta- 
tísticos certos  e positivos  das  localidades  e suas  relações,  com  que  possa  a admi- 
nistração conhecer  a necessidade,  a importância  absoluta  e relativa,  a dependencia 
reciproca,  o valor  actual  e futuro,  e todas  as  circunstancias  de  execução,  das 
obras  projecladas. 

É assim  que,  actualmente,  são  improfícuos  todos  os  esforços  do  administrador 
para  bem  acertar  ou  escolher  o melhor,  em  muitos  casos  e necessidades  da  ordem 
de  que  trato. 

Outro  embaraço  é o que  affecta  á falta  de  um  systemâ  necessário  neste  vasto 
e importante  ramo  das  obras  publicas,  quer  quanto  á sua  precisa  descriminação 
e correspondente  concurso  municipal,  provincial  e geral,  quer  relativamente  ao 
plano,  direcção  e traçado  das  vias  de  transporte. 

O Estado  não  assume  ainda  todo  o onus  do  costeio  e melhoramento  de  certas 
vias  de  communicação  que,  cortando  grandes  e populosos  centros  agrícolas  e tra- 
zendo immediatas  vantagens  a mais  de  uma  provincia,  estão  natnralmp.nf.ft  na  es- 
phera  da  administração  geral.  ’ 

As  municipalidades  não  estão  até  agora  convenientemente  instituidas  e dotadas 
para  costear  as  estradas  que  se  achão  lançadas  nos  municipios  com  o préstimo  li- 
mitado á circulação  de  seus  productos  nesses  pontos. 


' A provinda  não  se  encarrega  só  daquellas  estradas,  qne  prestando  verdadeiras 
vantagens  á lavoura  e ao  desenvolvimento  das  localidades  por  onde  são  traçadas,  e 
convergindo  para  as  artérias  principaes  de  viação  (as  estradas  de  ferro  e os  rios 
navegáveis)  pertenção  por  isso  obrigadamente  á economia  provincial  e aos  respe- 
ctivos cofres,  conseguintemente,  as  despezas  de  construcção  e conservação. 

Em  todo  o caso,  antes  de  rasgar-se  o solo  com  o alvião  e de  gemer  o machado 
no  seio  das  florestas,  precisa  resolver-se  o importante  problema  da  fixação  do  traçado. 

Parece  claro  c incisivo  que,  entre  a escolha  definitiva  do  que  mais  convém  adop- 
tar-se,  deve  ter-se  em  muita  consideração  os  centros  de  população  e de  actividade 
industrial  e commercial,  tomando  como  ponto  de  partida  as  artérias  principaes  que  . 
em  epocha  alguma  possão  perder  a sua  importância. 

Passando  a outra  ordem  de  considerações,  mencionarei  as  difficuldades  prati- 
cas, adduzidas  dos  regulamentos. 

Destas,  as  que  estava  na  esphera  administrativa  remediar,  cortei,  tanto  quanto 
me  permittirão  outras  urgências  supervenientes,  e a consideração  da  espera  conve- 
niente de  mais  amplas  informações. 

Assim  que,  pela  deliberação  de  20  de  Junho  ultimo  attendi  á conveniência  de 
melhor  regulamentar: 

O concurso  para  a arrematação  das  obras  provinciaes. 

As  regras  para  suas  propostas  e fianças. 

As  condições  relativas  á execução  dos  contractos  e responsabilidade  das  par- 
tes e fiadores. 

A fórma  dos  pagamentos  dos  serviços  contractados. 

Pelo  mesmo  acto  e em  referencia  a esses  assumptos,  recolligi  e harmoniseias 
disposições  existentes  com  as  modificações  e medidas  que  as  circumstancias  e con- 
veniências do  serviço  teem  aconselhado,  e,  por  outra  parte,  facilitei  o expediente 
dos  negocios  das  repartições  administrativas  no  que  entendem  com . este  ramo  espe- 
cial do  serviço. 

Pela  mesma  deliberação  alludida,  o serviço  das  arremataçães  das  obras  e mais 
processos  que  se  lhe  seguem,  passarão  a ser  feitos,  com  as  convenientes  reservas 
e revisão  superior,  pela  repartição  competente,  não  como  praticava-se,  pela  Secre- 
taria do  Governo  e com  detrimento  do  tempo  que  nisso  dispendião  o Presidente  da 
Província  e o Director  de  Fazenda. 

Uma  das  cousas  que  ahi  tive  em  vista  providenciar  com  todo  o empenho,  foi 
que,  depois  de  consummada  a arrematação  e acceita  a proposta,  fosse  immediata- 
mente  lavrado  o contracto  e se  habilitasse  o arrematante  a dar  começo  as  obras, 
sem  as  demoras  de  outr’ora. 

Obviei  também  um  grande  defeito  que  havia  no  regulamento,  determinando 
que  não  sendo  ás  obras  contractadas  de  valor  superior  a 15:000^000,  fosse  permit- 
tido  aos  fiadores  responsabilisarem-se  somente  pela  fiel  execução  do  contracto  e pelo 
pagamento  de  qualquer  multa  em  que  incorressem  os  contractantes. 
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Para  desde  já  conhecer  V.  Ex.*  essas  medidas,  achará  a integra  da  respectiva 
deliberação,  na  parte  annexa  ás  obras  publicas. 

Desejando  obviar  também,  do  melhor  modo  possivel,  o inconveniente  que  se 
dava  de  não  poder  o director  entender-se  directamenle  com  os  engenheiros  ajudan- 
tes sem  ser  pôr  intermédio  dos  respectivos  chefes  de  districto,  deliberei  em  data  de 
19  de  Maio  que  ficasse  dividido  em  duas  circumscripções  cada  districto,  como  verá 
V.  Ex.‘  do  quadro  appenso  a este  relatorio. 

Pareceu-me  ainda  muito  conveniente  essa  medida,  pela  facilidade  com  que  são 
attendidas  as  necessidades  do  serviço,  e pela  responsabilidade  immediata  que  cabe  a 
cada  um  dos  engenheiros,  na  zona  respectiva  á sua  circumscripção. 

I. 

Viação  fluvial. 

RIOS  E CANAES. 


Rio  Parahyba. — E’  esta  a mais  importante  de  todas  as  artérias  fluviaes  que 
regão  o território  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  já  pelo  seu  desenvolvimento,  e 
já  pelos  serviços  que  presta  á exportação  dos  productos  de  alguns  dos  municípios 
que  atravessa. 

Diversas  quedas  d’aguas  e bancos  de  pedra  a tornão  innavegavel  em  sua  ma- 
xima  extensão,  mesmo  para  barcos  de  pequeno  calado.  Ha  porem  duas  secções 
que  são  navegáveis  com  mais  ou  menos  difficuldade : a primeira  na  parte  superior 
de  seu  curso  entre  a barra  do  Pirahy  e a freguezia  de  S.  José  de  Campo  Bello, 
com  125  kilometros  de  extensão;  a segunda  na  parte  inferior  entre  .a  villa  de  S. 
Fidelis  e a sua  fóz,  com  cerca  de  105  kilometros. 

A primeira  dessas  secções,  eomquanto  esteja  inçada  de  grandes  pedras,  é entretanto 
navegada  por  barcos  que  se  empregão  no  transporte  dos  producfos  da  lavoura  de  uma 
parle  dos  municipios  de  Pirahy,  Barra  Mansa  e Rezende. 

Os  engenheiros  Koeler,  incumbidos  pelo  Governo  Imperial  de  explorar  esta  sec- 
ção e de  propor  os  meios  de  remover  os  obstáculos  existentes,  orçarão  em  598:734^000 
as  obras  necéssarias  para  o estabelecimento  da  navegação  á sirga,  e em  1,561:000$000 
para  o da  navegação  a vapor. 

A segunda  secção  offerece  navegação  a barcos  de  1,1  de  calado  que  se  empre- 

gao  no  commercio  de  exportação  e importação  dos  municipios  de  Campos,  S.  Fide- 
lis  e -S.  João  da  Barra. 

Como  porem  a barra  deste  rio  apenas  nas  marés  vivas  ou  das  syzigias  é ac- 
cessivel  ao  barcos  de  vela  e vapores  que  se  .empregão  na  navegação  de  cabotagem 


entre  S.  Joio  da  Barra  e o porto  do  Rio  de  Janeiro,  soffrem  os  productores  graves 
prejuizos  pela  necessidade  de  ficarem  os  generos  de  exportação  depositados  nos  ar- 
mazéns da  fóz  do  rio,  deteriorando-se  pela  humidade,  e consequentemente  perdendo 
grande  parte  de  seu  valor. 

Este  inconveniente  desapparecerá  desde  que  se  estabeleça  a navegação  a vapor, 
do  canal  de  Campos  a Macahé,  porquanto  os  generos  que  hoje  são  transportados 
pela  barra  do  Parahyba,  poderáõ  circular  com  mais  facilidade  e menor  despeza 
pelo  canal. 

Mandou  a Presidência  proceder  aos  exames  necessários  na  villa  de  S.  Fidelis 
e estudar  as  causas  de  ruina  da  margem  direita  do  rio  Parahyba  naquelle  lugar, 
e os  meios  de  evitar  a sua  continuação. 

O orçamento  das  obras  para  esse  fim  necessárias,  na  importância  de  38:829$246 
achará  V.  Exc.*  na  Secretaria  do  Governo  desde  24  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
e á Assembléa  Provincial  cabe  tomar  na  consideração  devida  essa  obra,  attenden- 
4o-a  com  os  necessários  fundos. 

Rio  Itabapoana.  — O trafego  desta  via  fluvial  desde  a sua  fóz  até  o porto  da 
Limeira,  cm  uma  extensão  de  66  kilometros,  está  a cargo  de  uma  sociedade,  á 
qual,  em  virtude  da  autorisação  concedida  pela  lei  n.  1233  de  29  de  Novembro 
<ie  1861,  dá  o Governo  Provincial  a subvenção  annual  de  8:000-3000  por  espaço 
de  9 annos,  obrigando-se  a mesma  sociedade  a manter  uma  navegação  regular  por 
barcos  de  vapor  de  0,71  de  calado  e com  proporções  para  receberem  20500  ki- 
logrammas  de  carga,  fazendo  pelo  menos  duas  viagens  redondas  semanalmente. 

Por  não  ser  presentemente  considerável  a affluencia  de  cargas  e passageiros,  a 
pedido  da  sociedade  resolveu  o Governo  Provincial  reduzir,  como  efiectivamente  re- 
•duzio  a quatro  o numero  de  viagens  mensaes. 

Logo  porem  que  se  leve  a efieito  a construcção  da  estrada  projectada  entre  o 
valle  deste  rio  e o do  Carangóla,  onde  existem  importantes  estabelecimentos  agríco- 
las, a facilidade  e barateza  dos  transportes  farão  convergir  grande  copia  de  pro- 
•duetos  para  esta  via  fluvial,  destinada  a prestar  em  futuro  não  remoto  valiosos  ser- 
viços ás  provincias  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e Espirito  Santo. 

Rio  Muriaiié. — Este  rio  offerece  franca  navegação  até  á cachoeira  do  Machado, 
na  distancia  de  46  kilometros  da  sua  fóz,  aos  mesmos  pequenos  vapores  que  sul- 
cão  as  aguas  do  Parahyba. 

Dahi  para  cima  só  é navegado  por  balsas  que  se  empregão  no  transporte  de 
madeiras,'  apesar  dos  grandes  perigos  que  é mister  aíTrontar  na  passagem  das  ca- 
choeiras. 

Descem  por  esta  via  fluvial  copiosos  produetos  de  lavoura  de  uma  parte  im- 
portante do  municipio  de  Campos  e de  alguns  pontos  do  sul  de  Minas-Gecaes,. 

Rio  Macabü’. — Tendo  o Governo  Geral  concedido  aó  l)r.  Antonio  Alves  da  Silva 
Pinto  privilegio  exclusivo  por  dez  ánnos  para  a navegação  a vapor  deste  rio,  man- 
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dou  aquellc  empresário  proceder  á limpeza  c canalisação  do  seu  leito  em  alguns 
pontos  que  mais  urgentemente  reclamarão  tal  serviço. 

Logo  que  se  inaugure  a navegação,  o que  deve  ter  lugar  dentro  de  breve  praso, 
visto  como,  segundo  sou  informado,  já  lia  muito  encommendou  o dito  empresário 
o material  para  esse  fim  necessário,  gozaráõ  os  ricos  municipios  de  Santa  Maria 
Magdalena,  Campos  e Macahé,  das  vantagens  que  esta  via  de  communicação  lhes 
pode  oííerecer,  proporcionando  aos  produclos  de  suas  lavouras  ura  meio  de  trans- 
porte tão  fácil,  quão  pouco  dispendioso. 

Pelo  decreto  n.°  1-318  de  C>  de  Setembro  proximo  passado  foi  concedido  que 
fiquem  isentos  de  direitos  dc  importação  os  objectos  destinados  á empreza  de  nave- 
gação a vapor  neste  rio  e canal  de  Campos,  durante  o tempo  do  privilegio. 

Pio  Ururahy. — Para  a navegação  a vapor  desla  artéria  fluvial,  hoje  apenas  pra- 
ticável por  pequenos  barcos,  concedeo  o Governo  Imperial  privilegio  exclusivo  por 
dez  a imos  ao  mesmo  emprezario  da  navegação  do  Macabú. 

Em  um  futuro  não  mui  remoto  deverá  esta  via  de  communicação  prestar  va- 
lioso auxilio  aos  produetos  da  freguezia  de  Santa  Rita  da  Lagoa  de  Cima,  dando 
sabida  aos  generos  dc  suas  lavouras. 

Rio  Macaiie. — Este  rio,  se  bem  que  oflereça  navegação,  em  uma  extensão  de 
ÕG  kilometros  a contar  de  sua  fóz,  a pequenos  barcos  que  se  empregão  no  trans- 
porte dos  produetos  da  freguezia  de  IV.  S.  das  Neves , do  municipio  de  Macahé , 
carece  entretanto  de  trabalhos  de  desobstrucção  tendentes  a melhorar  o seu  transito. 

Rio  de  S.  JoÃo.— Esta  via  fluvial  é navegavel  desde  a sua  fóz  até  á lagoa  da 
Juturnahyba,  em  uma  extensão  de  50  a 00  kilometros,  por  barcos  de  pequeno  ca- 

ado  que  conduzem  para  o litoral  os  produclos  de  lavoura  dos  municipios  de  Ca- 
pivary  e Barra  de  S.  João. 


Fho  Macacu  . São  importantes  os  serviços  que  esta  via  de  communicacào  presta 

aos  municipios  de  Nova  Friburgo,  Santo  Antonio  de  Sá,  Itaborahy,  Riô  Bonito, 

Capivary,  Saquarema,  e parte  de  Araruama  e Canlagallo , dando  sahida  aos  pro- 
duetos de  grande  numero  de  estabelecimentos  agrícolas  situados  nesses  municipios. 
Em  virtude  da  autonsação  concedida  pela  lei  n.°  1125  de  21  de  Setembro  de 

i ™ctou  0 Governo  Provincial  em  11  de  Abril  de  1861  com  a companhia 

Inido  Nictheroyense,  como  cessionária  da  empresa  Sampaiense,  a novação  do  pri- 

M egl°  P°r  mais  2o  annos  Para  a Navegação  a vapor  entre  a cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro  e o porto  de  Sampaio,  obrigando-se  a mesma  companhia  a desobstruir  e ca- 

™ra  füZ  t n°  n0praso  de  5 aiinos>  de  modo  a torna-la  navegavel  em  todas 

a sim  a **  T’-  P°r  Yap0rCS  de  pe(*uena  lota^  e calado*  e ^em 

assim  a estabelecer  viagens  dianas. 

A pouca  profundidade  das  aguas  e a tortuosidade  do  canal  navegavel  addu- 


zcm  inconvenientes  patentes ; mas  já  não  póde  ser  mais  adiada  a necessidade  de 
compellir  a companhia  a cumprir  seu  compromisso. 

Logo  que  os  trens  de  carga  da  via  ferrea  de  Canlagallo  chegarem  «ao  porto  de 
Villa  Nova,  tornar-se-ha  menos  frequentada  a secção  comprehendida  entre  este  porto 
e o de  Sampaio,  justamente  onde  a "navegação  é mais  difíicil. 

Rio  Iguassu’.—  Este  rio,  que  é navegavel  por  barcos  de  grandeza  regular  até  á 
villa  de  Iguassú,  cerca  de  33  kilometros  distante  do  litoral,  servio  outr’ora  á ex- 
portação de  grande  copia  de  productos  de  alguns  municípios  desta  província,  e mes- 
mo de  div.ersos  pontos  do  sul  de  Minas ; mas  desde  que  a via  ferrea  de  D.  Pedro  II 
chegou  á povoação  de  Belém,  diminuio  consideravelmente  o seu  trafego. 

Rio  Inhomekim.— O pequeno  volume  das  aguas  deste  rio  torna  a sua  navegação 
embaraçosa,  mormente  nas  occasióes  de  marés  baixas. 

Não  obstante,  pequenos  barcos  e vapores  de  diminuto  calado  navegão  entre  a 
Corte  e a villa  da  Estrella,  situada  11  kilometros  acima  da  sua  fóz. 

Muito  pouco  importante  é presentemente  essa  navegação. 

Rio  Itaguahy. — Apenas  é navegavel , em  uma  extensão  de  9 kilometros,  por 

barcos  de  vela  e a vapor  de  pequeno  calado. 

Em  outro  tempo  prestou  esta  via  íluvial  valioso  auxilio  ao  commercio  e lavoura 
dos  municípios  de  Rezende,  Barra  Mansa,  Pirahy,  Itaguahy  e parte  de  S.  João  do 
Príncipe  ; hoje,  porem,  que  os  interesses  desses  municípios  são  mais  vántajosamente 
servidos  pela  via  ferrea  de  D.  Pedro  II,  e o seu  trafego  muito  diminuto. 

Rio  Pirahy. — No  intuito  de  promover  o aproveitamento  desta  via  fluvial,  con- 
cedeo  o Governo  Imperial  privilegio  para  a sua  navegação ' por  barcos  a vapor, .obri- 
gando-se o concessionário  a melhorar  o leito  do  rio  e a manter  o transito  com 

regularidade. 

Já  utn  pequeno  vapor  tem  navegado  entre  a villa  de  Pirahy  e a estação  de 
SanCAnna  da  estrada  de  ferro  de  1).  Pedro  II ; tem  porem  a empreza  lutado  com 
difficuldades,  umas  provenientes  de  ser  o calado  do  vapor  superior  ao  que  póde 
comportar  a pouca  profundidade  das  aguas  do  rio,  outras  remediáveis  com  provi- 
dencias que  se  tem  recommendado. 

Rio  Bananal.—  Este  rio  offerece  navegação  a barcos  de  pequeno  calado,  até 
quasi  ás  raias  da  província  de  S.  Paulo,  cer$  de  20  kilometros  acima  da  sua  fóz, 
servindo  apenas  á exportação  dos  productos  da  freguezia  do  Espirito  Santo,  do  mu- 
nicípio da  Barra  Mansa. 

Canal  de  Campos  a Macaiié.-  A construcção  desta  importante  via ‘de  communi- 
cação  foi  determinada  pela  necessidade' do  estabelecimento  de  uma  navegação  franca 
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« regular  entre  a cidade  de  Campos  e o rio  Macahé,  por  cuja  barra  deveriâo  ser 
transportados  ao  grande  mercado  da  Còrte  os  generos  que  presentemente  transitão 
pela  barra'-  do  Parabyba,  que  é difíicilmente  praticável  nas  estações  seccas  e em 
tempos  de  pequenas  marés. 

fào  graves,  porem,  forão  os  erros  commeltidos  na  sua  execução,  que,  apesar 
do  enorme  dispêndio  de  2,000:000*000,  não  passa  o canal  de  uma  extensa  valia 
aberta  sem  regra,  e cuja  largura  e profundidade  são  em  alguns  pontos  insufficientes 
para  o estabelecimento  de  uma  navegação  regular,  já  porque  o seu  leito  está,  em 
diversos  pontos,  obstruido  pelo  desmoronamento  das  margens  que  não  forão  conve- 
nientemente taludadas,  já  porque  as  suas  fontes  de  alimentação,  comquanto  sejão 
abundantes,  estão  comtudo  mal  aproveitadas,  especialmente  na  parte  da  1.*  seccão 
comprehendida  entre  a eclusa  e a bacia  do  canal. 

Presentemente  transitao  pelo  canal  muitas  balsas  com  madeiras,  e considerável 
numero  de  canoas  e pranchas  que  levão  ás  cidades  de  Campos  e Macahé  parte  da 
producção  do  interior  desses  ricos  municípios. 


Ca.val  de  Magk.—  Com  a eonstrucção  deste  canal,  que  apenas  tem  2596  metros 
de  extensão,  despendeo  a provinda  a quantia  de  64:000*000 ; mas  não  se  tendo 
curado  da  sua  conservação  por  mnitos  annos,  ficou  tão  obslruido,  que  hoje  só  com 
dimculdade  oíferece  navegação  a barcos  de  diminuto  calado. 

Autorisado  pelas  leis  ns.  923  de  2 de  Nobembro  de  1856  e 966  de  3 de  Ou- 

\ iu°  í !S-o  obrigou‘se  0 GoTerno  Provincial  por  contracto  celebrado  em  30  de 
Julho  de  18o8  com  Bernardo  Joaquim  de  Oliveira,  a conceder  á companhia  que 
es  e organisasse,  privilegio  exclusivo  para  a navegação  a vapor  do  canal  por  espaço 
de  2o  annos  e um  empréstimo  de  00:000*000,  obrigando-se  essa  companhia  pôr 
seu  umo  a desobstruir  o canal  e a conserval-o  em  perfeito  estado  de  navegabi- 
de,  mantendo  uma  navegação  regular  entre  a Còrte  e a cidade  de  Magé,  e tendo 
constantemente  prompta  uma  barca  de  exeavação. 

Mal  porem  teem  sido  cumpridas  essas  c.mdições  pela  companhia  União  Nictlie- 
oyense,  cessionária  do  referido  privilegio,  e outras  providencias  se  fazem  de  mis- 
ter  porquanto,  «ao  obstante  constantes  intimações  e a imposição  de  duas  multas 
11,10  ““  0 eanal  desobstruído,  uem  mesmo  construída  a barca  de  ex- 

■Sapu“aeSlíl  ™ l,UVÍaI  Sahid“  a0S  gener0S  <Iue  descem  Pda  estrada  de  Magé  á 


Cmi.  i,i:  Ir.Mciuv._Foi  construído  a expensasdo  commendador  Francisco  W 
bardoso,  que  percebe  uma  taxa  pelo  uso  une  delle  se  faz  Tem  T f 

d— uueuto  eutre  a vi„a  de  Lguahy  l o rb  do  mU 2^  * 

ape^71kf0UraS  Situadas  em  suas 

o seu  trafego.  ’ e^r0  * absorveu  9uasi  completamente 
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Canal  de  Cagimbas. — No  intuito  de  se  eslabelecr  a navegação  entre  a lagõa  de 
Cacimbas  e a margem  esquerda  do  rio  Parahyba,  foi  este  canal  construido  por  uma 
associação,  mediante  a concessão  de  privilegio  para  a cobrança  de  taías  sobre  os 
barcos  que  a navegão. 

Comquanto  a sua  construcção  «cja  muito  imperfeita,  presta  entretanto  esta  via 
de  communicação  importantes  serviços  ás  lavouras  da  frcguezia  de  S.  Francisco  de 
Paula,  do  município  de  S.  João  da  Barra. 

Ultimamente,  foi  a referida  associação  intimada  para  construir  pontes  nos  lu- 
gares em  que  o canal  atravessa  as  vias  publicas,  sendo  logo  depois  multada  por 
não  ter  obedecido  á intimação  dentro  do  prazo  que  lhe  foi  marcado. 

Canal  do  Nogueira. — Acha-se  obstruído  por  plantas  aqualicas  que  empecem  a 
navegação. 

Para  que  se  possa  tirar  todo  o proveito  possível  deste  canal,  aliás  bem  consr 
truido,  ó myster  prolonga-lo  para  o interior  do  município  de  Campos,  além  da  lagoa 
do  Brejo  Grande,  onde  hoje  termina. 


BA UCAS  DE  PASSAGEM. 


Do  que  a respeito  deste  serviço,  dos  contractos  que  tenho  rescindido  por  bem 
da  pontualidade  com  que  devem  de  ser  cumpridos,  e dos  interesses  da  Província; 
e bem  assim  de  outras  providencias  tomadas,  se  informará  Y.  Ex.*  pelo  relatorio 
annexo  da  repartição  competente  e papeis  que  correm  a cargo  da  respectiva  Secção 
da  Secretaria  do  Governo. 


PONTES  E PONTELHÕES. 


Acerca  deste  ramo  do  serviço  attinente  á viação  fluvial,  faco  a mesma  refe- 
rencia  ás  informações  individuadas  que  acabo  de  apontar. 

Ahi  colherá  V.  Ex.a  uma  informação  completa  de  cada  uma  das  pontes  e pon-  ' 
•telhões  pertencentes  á administração  provincial,  do  seu  estado  actual,  das  providen- 
cias e reparos  que  hei  ordenado,  já  realisadas,  em  caminho  de  execução,  ou  depen- 
dentes de  ulterior  promoção,  em  vista  das  informações  esperadas. 

Esses  dados  comprehendem  as  pontes  desferro,  a cargo  da  província,  caben- 
do-me  aqui  dizer  a V.  Ex."  que  a ponte  ferrea  do  Desengano,  eontractada  com 
a companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  foi  concluída  em  princípios  de 
Janeiro  ultimo,  relevando  eu  a multa  da  moTa;  e a ponte  de  ferro  da  Parahyba 
do  Sul,  acabo  de  mandar  reparar,  por  concurso  para  o recebimento  das  propostas, 
sob  o orçamento  approvado  de  13:465$  145. 
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Quanto  ao  grave  projecto  da  empreza  aulorisada  pela  lei  n.*  1,309  do  anuo 
proximo  passado,  para  a construcção  de  uma  ponte  de  ferro  sobre  o rio  Parahyba, 
na  cidade  de  Campos,  sinto  que  ató  esta  data  não  estejão  completos  todos  os  ele- 
mentos de  que  carece  a administração,  para  resolver  convenienlemente  acerca  de  um 
beneficio  por  que  tanto  insta  uma  das  mais  iqaportantes  localidades  da  província. 

'f 

III. 

Viação  terrestre. 

CONSIDERAÇÕES. 


NTo  geral,  resenlem-se  as  estradas  da  província  de  defeito  e irregularidade  do 
traçado,  e estão  diversas  actualmenlc  reclamando  melhoramentos  muito  dispendiosos, 
que,  como  sabe-se,  não  podião  nem  podem  ser  simultaneamente  atlendidos. 

Ha  também  a circumstancia  de  que,  por  terem  sido  quasi  todas  as  estradas 

levantadas  antes  da  construcção  das  vias  ferreas  e do  estudo  e melhoramentos  da 

viação  fluvial  da  província,  perderão  muitas,  ern  grande  parte,  sua  primitiva  im- 
portância. i 

Algumas,  acontece  que  nem  sc  quer  já  justificao  as  despezas  de  mera  con- 
servação, por  conta  dos  cofres  provinciaes. 

Tiverão,  porem,  as  obras  justificadas  o beneficio  e o andamento  compatíveis 
com  as  circumstancias  e com  a limitação  prevista  do  meu  exercício. 

Se,  por  isso,  não  me  erão  possíveis  maiores  emprehendimenlos,  nunca  deixei 
de  attender  ás  urgências  mais  reconhecidas  c imperiosas,  conciliando  os  serviços  e 
dispêndios  reclamados  com  a dupla  consideração  dos  recursos  disponíveis  e dos  sa- 
crifícios exigidos  pelas  necessidades  mais  forçosas. 

Essas  necessidades,  como  comprehende  Y.  Ex.\  nascem  e multiplicão-se  do 
mesmo  facto  e razao  de  ser  de  qualquer  plano  geral  de  viação  que  se  adopte 

E esse  plano,-  a primeira  e fundamental  necessidade  que  tinha  a província,— 
ja  esta  facilitado  nos  dois  importantes  trabalhos,  de  que  ao  Exm.  Sr.  Domiciano 
Leite  Ribeiro  dei  esta  noticia: 

« Este  plano,  que  no  espirito  de  todos  já  estava  indicado  com  a sua  razão  de 
ser  nos  existentes  elementos  de  civilisaçâo  e riqueza  da  provinda,  e naturalmente 
esboçado  com  seus  troncos  nas  vias  ferreas  e artérias  fluviaes  mais  importantes,  e 
com  os  ramaes  que  lhes  assignalão  os  centros  de  maior  produccão,  acha-o  hoje 
V . Ex.'  bem  estudado  em  um  interessante  trabalho  iniciado  e acabado  pelo  habil 
director  das  obras  publicas,  Alfredo  de  Barros  e Vasconcellos. 

« Pondo  de  parte  a questão  da  opporlunidade,  ou  mesmo  da  conveniência  da 
apphcaçao  de  alguns  dos  corolários  insinuados  no  seu  trabalho,  fez  sem  duvida  o 
mencionado  d.rector  ao  ramo  mais  grave  dos  negocios  da  província,  ás  soas  linan- 
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ças,  e aos  seus  administradores,  um  importante  serviço  co.m  os  trabalhos  que  or- 
ganisou,  e serão  presentes  cá  V.  Ex.* : — um  exemplar  da  carta  còrographica  da  pro- 
vincia indicando,  com  traços  de  diversas  córes,  nào  só  os  troncos  como  os  ramaes 
principaes  de  um  plano  geral  de  viação,  sob  a base  das  vias  de  communicação 
mais  interessantes,  em  relação  ao  nosso  principal  ramo  de  producção ; e um  rela- 
tório individuado  e analytico,  no  ponto  de  vista  do  estado  actual  e interesse  fu- 
turo. 


ESTRADAS. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 


Pertence  esta,  como  sabe  V.  Ex.\  ao  dominio  e á administração  do  Estado; 
mas,  não  posso  deixar  de  indica-la  aqui,  não  tanto  por  seu  grandioso  traçado,  pelo 
território  que  corta,  como  por  sua  immediata  influencia  no  presente  e no  futuro 
da  provincia,  e pelo  sacrifício  da  contribuição,  porque  ainda  hoje  é requerida, 
como  vai  vèr  V.  Ex.‘ 

Deu-me  conhecimento  o Ministério  dos  Ae godos  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  por  aviso  de  fl  de  Junho  ultimo,  da  consulta  da  Secção  dos  INego- 
cios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  resolvida  em  6 do  mesmo  mez,  sobre  a 
duvida  proposta  pelo  actual  director  daquella  estrada,  relativa  aos  capitaes  que 
gosão  da  garantia,  pela  qual  se  responsabilisou  a Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Tendo  ordenado  o Ministério  da  Agricultura,  por  aviso  de  21  de  Agosto  do 
anno  passado,  que  a directoria  da  estrada  de  ferro  de  1).  Pedro  II  continuasse  a 
cobrar  da  provincia  os  2 °/°  de  garantias  de  juros  de  capitaes  pertencentes  ao  Es- 
tado, consultou  o actual  director  se  devia-se  também  carregar  á provincia,  como 
até  então,  2 °/«  sobre  doze  mil  contos  de  réis  (12,000:000r?000)  capital  levantado 
por  emissão  de  acções  da  extincta  cjmpanhia,  a que  sómente  se  tem  julgado  obri- 
gado o Governo  da  Provincia ; se  sobre  vinte  e quatro  mil  seiscentos  sessenta  e seis 
contos  seiscentos  sessenta  e seis  réis  (24,666:666#666),  capital  levantado  por  emis- 
são de  acções  e empréstimo  de  Londres ; ou  se  sobre  a totalidade  do  capital  em- 
pregado na  estrada. 

Ouvida  a Secção  dos  >'egccios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  opinou  o seu 
relator,  conformando-se  com  a pratica  que  se  fundou  no  regulamento  de  20  de 
Agosto  de  1860,  sustentado  pelo  de  7 de  Agosto  de  1861,  que  a garantia  addicio- 
nal,  a que  se  responsabilisou  a provincia,  segundo  a disposição  da  lei  n.°  714  de 
13  de  Outubro  de  1854,  refere-se  ao  capital  que  tiver  sido  dispendido  e se  dispen- 
der  na  construcção  da  estrada  de  ferro. 

O Sr.  Conselheiro  de  Estado  Souza  Franco,  sendo  da  mesma  opinião,  entendeu 
também  que  a provincia  esta  obrigada  a um  juro  que  não’  exceda  de  2 •/„  do  ca- 
pital empregado  na  estrada,  desde  o ponto  de  partida  da  capital  do  Império  ate  os 
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limites  da  província,  náto  deixando  duvida  a generalidade  das  expressões  do.  artigo 
e fins  da  garantia,  que  essa  obrigação  comprehende  o capital  empregado,  quer  for- 
necido por  accionistas,  quer  obtido  por  empréstimo,  e quer  sejão  emprezarios  os 
particulares,'  quer  o venha  a ser  o Governo. 

Pensa  porém  o mesmo  conselheiro  de  Estado  quedas  palavras  do  art.l°dalei 
provincial  n.”  714  de  13  de  Outubro  de  1854 — « um  juro  que  rião  exceda  de  2 °/0  » — 
se  deduz  que  a província  não  se  obrigou  ao  juro  fixo  de  2 7».  porem  á quota  pro- 
porcional que  lhe  podesse  tocar  até  este  máximo,  sendo  levada  em  conta  a renda 
liquida  da  empreza. 

Termina  o parecer  declarando  que,  deduzida  a renda  do  semestro,  o déficit 
para  completar  os  7 7o  garântidos  deve  ser  debitado  proporcionalmente  ao  Thesouro 
Nacional  e ao  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  na  razão  de  suas  respectivas  ga- 
rantias de  juros  de  5 7»  o primeiro,  e de  2 °j„  o segundo. 

E assim  foi  resohida  a consulta  na  data  sobredita  de  6 de  Julho  ultimo. 

Pelos  relatórios  e actos  publicados,  nao  faltará  a \ . Ex.  conhecimento,  quer 
das  condicões  em  que  teve  lugar  a encampação  dessa  estrada,  quer  do  movimento 
dos  passageiros  e mercadorias,  da  receita  e despeza  verificadas,  e mais  dados  que 
permittem  ajuizar  da  importância  dessa  via  de  communicação  e de  seus  serviços 
em  relação  a esta  província. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO. 


Pertence  esta  estrada  a uma  companhia  anonyma,  cujo  capital  no  valor  dt 
2,000:0002.000  é garantido  pelo  Governo  Provincial  com  o juro  annual  .de  7 7, 
por  espaço  de  33  annos.  Em  virtude  de  disposição  do  contracto  celebrado  com  os 

incorporadores  da  companhia,  possue  a província  3680  accões  do  valor  nominal 
de  2002000.  ‘ " 

Autorisado  pela  lei  provincial  n.“  1274  de  21  de  Novembro  de  1863,  contractou 

0 Governo  Provincial  em  o 1.-  de  Outubro  do  anno  passado  o prolongamento  desta 
estrada  desde  o Porto  das  Caixas  até  o de  Yilla-Nova  á margem  de  Macacú,  em 
uma  distancia  de  12  kilometros. 

tmnmST  a administração  ao  pagamento  da  quantia  de  *5:0009000,  sendo 
lOd.OOOaOOO  logo  depois  da  assignatura  do  contracto,  e 302:000®000  no  fim  de  cinco 
annos  a contar  do  dia  em  que  a linha  ferrea  e as  respectivas  obras  accessorias 

darehnhrnfreadaS  T tP7hC0’  reverleni°  entSo  Para  « provinda  a propriedade 

’ í f 6 de  daS  “ °bras  que’  P°r  forSa  do  C‘‘ado  contracto,  tiverem 
aquelles  emprezarios  construído. 

Tendo  reconhecido,  em  virtude  de  representação  do  engenheiro-fiscal  que  não 
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1 dir^-r  ’ d0  P?rt0  de  e'  que  era  preferível  collocar 

q edificio  junto  ao  porto,  afim  de  evitar-se  baldeações  inúteis,  celebrei  o 


termo  de  novação  de  25  de  Abril  do  corrente  anno,  em  virtude  do  qual  se  obri- 
garão ds  mencionados  emprezarios  a fazer  a alteração  indicada,  sem  receberem  a 
menor  indemnisação,  não  obstante  dahi  llrts  resultar,  segundo  a informação  da- 
quelle  engenheiro,  um  accrescimo  de  despeza  superior  a 10:000$000. 

Achando-se  terminada  a construcção  da  linha  e informando-me  o engenheiro 
fiscal  que  desde  logd  podia  ella  ser  franqueada  aò  transito  de  passageiros,  mesmo 
antes  de  concluidas  todas  as  obras  acccssorias,  autorisei  a sua  abertura  depois  de 
•ater  eu- proprio  percorrido  nb  dia  18  do  mez  passado,  e não  achado  em  tudo,  nessa 
occasião,  senão  motivos  de  louvor  e comprasimento. 

Desde  que  fiquem  concluidas  todas  as  obras  contractadas,  o que  deve  ter  lu- 
gar nestes  dous  mezes,  tornar-se-ha  mais  facil  e menos  dispendioso  o transporte 
dos  productos  que  se  utilisão  desta  via  de  communicação. 

Achando-se  a estação  do  Porto  das  Caixas  distante  do  porto  do  rio  Macacú, 

onde  presentemente  são  embarcados  aquelles  productos  para  serem  conduzidos  á 

Còrte,  é hoje  necessário  fazer  baldeações,  primeiro  dos  wagons  para  os  armazéns, 

e depois  dos  armazéns  para  os  vehiculos  que  tronsportão  os  productos  ao  porto  de 

embarque;  ao  passo  que  aberta  ao  publico  a estação  de  Villa  Nova,  desapparece- 

ráõ  de  todo  esses  embaraços. 

• > 

Mas,  ainda  assim,  continuará  a industria  dos  transportes  a lutar  com  as  difli- 
culdades  inherentes  á pouca  profundidade  das  aguas  do  Macacú,  e á tortuosidade 
do  canal  navegavel. 

O unico  meio  efíicaz  que  se  olTerece  para  a remoção  desses  obstáculos  é o pro- 
’ longamento  da  linha  ferrea  até  o porto  desta  cidade. 

Segundo  os  estudos  a que  procedeu  o engenheiro  Borell  du  Wernay,  deve  a 
linha  ter  cerca  de  29  kilometros  de  desenvolvimento  entre  a estação  de  Villa  Nova 
e o porto  desta  capital,  importando  a sua  construcção  em  1,-400:000*000  appro- 
ximadamente. 

Baseado  em  dados  estatisticos  que  colheu,  orça  este  engenheiro  em  340:000^000 
o accrescimo  de  receita  que  produzirá  esta  parte  da  estrada,  e em  170:000^000 
a respectiva  despeza;  resultando  portanto  um  saldo  de  170:000*000  a favor  da 
companhia. 

Em  minha  opinião,  se  são  bem  assentes  estes  dados  e quando  as  outras  ne- 
cessidades da  provinda  o permittão,  quaesquer  sacrifícios  que  tenha  ella  de  fazer 
com  à construcção  deste  prolongamento,  serão  amplamente  compensados,  já  pelo 
augmento  de  producção  nos  generos  que  até  hoje  não  valia  a pena  plantar.  p'or- 
que  o preço  do  transporte  absorvia  o seu  valor,  já  porque  o augmento  de  renda 
tornará  menos  onerosa  aos  cofres  provinciaes  a garantia  de  juros  concedida  á com- 
* panhia  empresaria.  • 

No  intuito  de  augmentar  o trafego  da  parte  já  construida,  e de  proporcionar 
•á  lavoura  da  importante  freguezia  do  Sumidouro  transporte  commodo  e'  poucò  dis- 
pendioso para  os  seus  productos,  concedi  á citada  companhia,  por  deliberação  de 
Maio  ultimo  , o auxilio  de  20:000^000  para  a reconstrucção  da  estrada  que  liga 


aquella  freguezia  á villa  de  Nova  Friburgo,  sob  clausula  de  se  lhe  dar  largura  e 
declives  apropriados  á rodagem,  e de  serem  as  obras  d’arte  construídas  por  fórma 
a oflerecerem  todas  as  garantias  de  solidez  e duração. 

Estancio  calculada  a producçüo  daquella  freguezia  em  180  a 200  mil  arrobas, 
nutro  a convicção  de  que  a'  renda  da  companhia  crescerá  mui  sensivelmente  logo 
que  esteja  concluído  este  ramal,  augmentando  alem  disso  a fenda  da  barreira  es- 
tabelecida na  estrada  de  Nova  Friburgo-. 

Gomquanto  esteja  convencido  de  que  a construcçãô  de  um  outro  ramal  entre 
a estação  de  SanCAnna  e o-  lugar  dos  Patys  e Rio  de  S.  João  fará  affluir  para 
essa  estação  grande  copia  de  productos  da  freguezia  de  Correntezas,  e conseguinte- 
mentè  contribuirá  poderosamente  para  o augmenlo  de  renda  da  via  ferrea,  não  ini- 
ciei esse  outro  melhoramento  por  deter-me  a comparação  da  despeza  com  as  re- 
ceitas até  agçra  disponíveis. 


OUTRAS  ESTRADAS. 

De  cada  uma  das  demais,  e numerosas,  que  conta  a província,  deixo  de  fazer 
aqui  especificada  menção,  porque  o relatorio  que  ajunto  e as  informações  a que, 
sobre  este  assumpto,  mais  de  uma  vez  me  hei  referido,  ministraráõ  a V.  Exc.*  to- 
dos os  convenientes  esclarecimentos,  assim  sobre  o estado  de  cada  uma  das  obras, 
como  relativamente  aos  dispêndios  e cuidados  que  tenhào  obtido  no  presente  e no- 
passado; — aos  melhoramentos  em  projecto  ou  em  execução,  finda,  promovida,  ini- 
ciada, informada  ou  por  informar. 


IV. 

Obras  diversas. 


MATRIZES , CASAS  DE  CAMARAS  E CADEIAS. 


Não  posso  exprimir  o desgosto  que  sempre  me  acompanhou,  a vista  das  infor- 
mações incessantes  sobre  o máo  estado  dos  templos  da  província. 

Bem  qüizera  que  podessem  ser  atlendidas  simultaneamente,  por  toda  a parte 
onde  se  dessem,  necessidades  por  si  tão  recommendaveis.  - 

Mas,  a prudência  administrativa  obriga  a attender  á opportunidade  dos  servi- 
ços e ás  regras  da  escolha;  e adequada  me  parece  a occasião  de  dizer  a V.  Ex.*- 
que  ainda  essa  parte  de  construcção  resente-se  dos  inconvenientes  do  grave  defeito, 
que  hei  apontado,  de  serem  feitas  as  obras  sem  .um.  systema  regular. 

Assim  que,,  em  vez  da  construcção  de  uma  capella  modesta,  para  attender  ás 
necessidades  religiosas  de  uma  pequena  freguezia,  traça-se  alto  e elevado  templo. 
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que  apenas  começado,  fica  em  meio,  conhecendo-se  então  a impossibilidade  de  sua 

execução  pela  somma  elevada  que  ella  demandaria. 

Resulta  disso,  o abandono  em  que  pouco  á pouco  vão  cahindo  o?  actos  reli- 
giosos, e o triste  desperdicio  das  rendas  da  provinda, 

Dos  templos  existentes  nas  119  freguezias  da  divisão  ccclesiastica  da  província, 
poucos  são  os  que  podem  dispensar  reparos  mais  ou  menos  dispendiosos ; e fregue- 
zias ha  em  que  nem  mesmo  existem  templos,  e são  os  officios  divinos  celebrados 
em  casas  particulares,  para  esse  fim  cedidas  ou  alugadas. 

Assim  pois,  a.  diminuta  consignação  marcada  para  construcção  e reparos  de  ma- 
trizes e acquisição  de  alfaias  e paramentos,  não  póde  corresponder  ás  necessidades 
conhecidas. 

Tive  sempre  em  vista,  na  falta  de  mais  amplos  meios  proporcionaes  as  neces- 
sidades simultâneas,  acudir  de  preferencia  ás  matrizes  que  reclamão  mais  urgentes 

reparos. 

]Sas  mesmas  circumstancias  se  acha  a maior  parte  das  casas  de  camaras  e de- 

tencionarias  da  provinpia.  , 

Em  algumas  povoações  do  interior  não  existem ; em  outras  são  ellas  substituí- 
das por  casas  alugadas.  . 

D’entre  as  que  são  de  propriedade  provincial,  mui  poucas  deixão  de  carecer  de 

melhoramentos  de  maior  ou  menor  importância  e dispêndio. 

As  cadeias,  no  geral,  á falta  de  segurança  e das  acommodações  indispensáveis 
aos  fins  de  sua  instituição  e da  lei,  reunem  a iniquidade  do  desamparo  das  con- 
dições hygienicas  que  requerem  taes  edifícios. 

Pelos  mesmos  motivos  que  expuz  quanto  ás  matrizes,  não  podião  ser  mais  lar- 
gamente attendidas,  do  que  o forão,  as  necessidades  da  ordem  de  que  acabo  de 

füllâr 

Ajunto  aos  annexos  alguns  quadros  relativos  á casa  de  detenção  de  Nictheroy, 
e deixo  na' Secretaria,  para  melhor  informação  de  V.  Ex.\  extractos  minuciosos  dos 
esclarecimentos  e providencias  expedidas  acerca  de  cada  um  dos  templos,  e i cios 
e cadeias,  que  comprehende  o artigo  que  fecho. 

OBRAS  DA  CAPITAL. 

Calçamento. — Attento  o estado  de  ruina  em  que  se  acha  a rua  da  Praia,  sendo 
naturalmente  a principal  ou  a mais  frequentada  rua  desta  Capital,  resolvi  mandar 
adiantar  a extraccào  da  loteria  concedida  para  o calçamento  de  suas  ruas,  para  o 
fim  e com  a condição  de  ser  o seu  producto  exclusivamente  empregado  no  calça- 
mento daquella  rua ; e assim  o commtmiquei  á Camara  Municipal  em  portaria  de 

12  de  Julho  mltimo. 

Pamanos.— As  obras  respectivas  interessando  tanto  ao  aformoseamento  e á saude 
publica  da  cidade,  tem  sido  promovidas  e executadas  com  actividade.^  O aterro 
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do  pantano  da  rua  INova  de  S.  Domingos  está  quasi  concluidó.  O do  pantano  da 
rua  Fresca  está  muito  adiantado;  por  estes  quinze  dias  deve  ficar  concluido  o lan- 
çamento da"  primeira  camada,  cuja  altura  média  regula  por  oito  palmos,  faltando 
ainda  a camada  superior  com  3 a 4 palmos  de  altura. 

Está  aterrada  uma  terça  parte  do  pantano  existente  no  lugar  denominado 
— Cova  da  Onça — . 

Iluminação  runuc.v. — No  relatorio  com  que  o Exm."  Sr.  Conselheiro  Leite  Ri- 
beiro passou-me  a administração  da  província,  por  occasião  de  ir  tomar  assento  na 
Assembléa  Geral  Legislativa,  declarou-me  ter  renovado  por  mais  1 anno  o contracto 
celebrado  em  21)  de  Janeiro  de  1863  com  Antonio  Salustiano  de  Castro  para  a il- 
luminaçãò  publica  da  capital. 

. Obrigou-se  aquelle  contractante  a eollocar  até  fins  de  Abril,  como  de  facto  col- 
locou,  mais  oitenta  lampeões,  de  sorte  que  a despeza  feita  até  então  com  cada  um 
delles,  sendo  de  í)-?5000  meusaes,  ficou  reduzido  a 7.“d05  com  esse  aumnenlo. 

O 

Findo  o contracto,  fica  a provinda  com  os  lampeões,  que  são  apropiados  ao 
systema  de  illuminação  á gaz  corrente,  pagando-os  á razão  de  405000  cada  um, 
preço  já  estipulado  no  antigo  contracto. 

As  propostas  que  existião  na  Secretaria  do  Governo  para  a illuminação  da  ca- 
pital a gaz  corrente,  forão  remetlidas  pelo  mesmo  Sr.  Conselheiro  á Directoria  de 
Obras  Publicas,  afim  de  proceder  ella  aos  estudos  necessários  e formular  as  bases 
sobre  as  quaes  devem  ser  acceilas,  consultando  a homens  proficientes  e práticos 
em  taes  matérias. 

Como  o illuslrado  Sr.  Leite  Ribeiro  penso  também  que  em  assumpto  de  se- 
melhante importância  releva  evitar  as  consequências  da  precipitação  e dos  estudos 
superficiaes  feitos  sob  a pressão  do  enlhusiasmo,  e que  muito  se  ganha  com  a ac- 
quisição  de  elementos  seguros  para  resolver-se  matéria  de  semelhante  natureza. 

A Camara  Municipal  da  Capital  requereu-me  que  mandasse  estender  a linha 
de  lampeões  até  o largo  do  Barreto,  sendo  na  freguezia  de  S.  Lourenço;  infor- 
mou porem  a Directoria  de  fazenda  que  na  lei  do  orçamento  em  vigor,  não  existe 
xerba  para  essa  despeza,  xisto  como  a quantia  de  32:400-5000  consignada  no  § 49, 
o destinada  tão  sómente  ao  custeio  de  380  lampeões  existentes;  e que  o empre- 
zario  é obrigado  a manter  em  virtude  do  sobredito  contracto. 

Estrada  subvencionada.—  Attendi  ás  reiteradas  requisições  da  Camara  Municipal 
da  Capital  para  se  lhe  dar  o auxilio  de  20:0009000,  autorisado  pela  lei  n 0 1230 
de  27  de  Novembro  de  1861,  afim  de  levar  a effeito  a construcção  de  uma  estrada 

de  carro,  a partir  da  Ponta  de  Icarahy  ao  Sacco  de  S.  Francisco,  costeando  o morro 
do  Cavallão. 

Foi  a obra  orçada  pela  directoria  competente  em  36:286*5719,  e a subvenção 
mandada  verificar  em  quatro  prestações  de  cinco  contos  de  réis:  a 1*  quando  esti- 
verem feitas  as  obras  em  mais  de  uma  quarta  prrte;  a 2"  quando  metade  dos  tra- 
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bailios  íicar  concluido;  a 3*  quando  a Gamara  tiver  clispcndido  tres  quartas  partes 
daquella  sonmia;  e a A*  quando  a estrada  ficar  de  toda  concluída.  As  obras  serão 
fiscalisadas  por  parte  do  Governo  da  Província. 

Outras  necessidades  do  município  de  Nictheroy  forão  attendidas. 

Estação  teleurapiiiua.—  Desde  o dia  12  de  Dezembro  do  anno  passado  que 
funcciona,  na  repartição  da  policia,  a linha  estabelecida  entre  esta  Capital,  a Corte 
e a fortaleza  de  Santa  Cruz. 

Tendo  eu  promovido  este  grande  melhoramento,  a que  agora  accresce  a van- 
tagem de  estar  estabelecida  a linha  lelcgrapliica  do  Sul  até  alem  do  limite  da  pro- 
víncia, como  logo  me  foi  communicado  em  tclegramma  do  Dr.  Capanema  de  20  de 
Agosto  ultimo,  tive  a satisfação  de  muito  me  ter  auxiliado  com  esse  engenhoso  be- 
neficio do  progresso  hodierno,  em  vantagem  das  providencias  tendentes  ao  serviço 
urgente  da  guerra. 

Bastará  o serviço  desta  cxperiencia  para  justificar  todo  o interesse  da  admi- 
nistração por  esse  meljioramenlo  de  que  hoje  gosa  a província. 

Forão  por  acto  da  Presidência  garantidos  os  vencimentos  do  pessoal  preciso, 
os  quaes  deveráò  ser  pagos  pela  importância  das  taxas  ou  preços  dos  despachos  par- 
ticulares, como  melhor  o verá  V.  Ex.a  dos  esclarecimentos  na  repartição  compe- 
ente. 


FAZENDA  PROVINCIAL. 

Orçamento . 

Os  embaraços  da  administração  por  falta  do  orçamento  provincial,  que  não  íoi 
votado  pela  Assembléa  Legislativa  da  Província,  na  ultima  sessão  do  anno  passado , 
nem  na  extraordinária  de  Abril  do  corrente,  devem  cessar  agora  com  a próxima 
reunião  da  mesma  Assembléa. 

Para  occorrer  ás  despezas  obrigadas  e á necessidade  da  arrecadação  dos  im- 
postos, não  recebendo  o orçamento,  mandou  o Exm.°  Sr.  Domiciano  Leite  Ribeiro, 
então  Presidente,  por  deliberação  de  2 de  Janeiro,  que  no  correnle  anno  vigorasse,  • 
para  os  fins  indicados,  a lei  do  orçamento  do  anno  passado. 

E esta  6 a providencia  que  rege,  e a situação  excepcional  a que  sem  duvida 
attenderáõ  a solicitude  de  V.  Exc.“  e o patriotismo  da  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial. 

Estado  íinanceir*o. 

* 

Cabe-me  agora  offerecer  á consideração  de  V.  Exc.*  uma  succinta  exposição  do 
estado  financeiro  da  província. 
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As  informações  que  me  forão  ministradas  pela  Directoria  de  Fazenda  confir- 
mão  o juizo  que  todos  formavamos,  da  força  o vitalidade  desta  província,  e jus- 
tificão  a esperança  de  que  cm  breve,  desobrigada  inteiramente  dc  pesados  sacrifí- 
cios que  as  circumstancias  do  passado  a fizerão  conlrahir,  possa  seguir  desassom- 
brada o caminho  de  um  brilhante  futuro. 

0 saldo  real  do  exercicio  passado  elevou-se  á som  ma  de  817:8235)787,  confor- 
me o seguinte  resumo  extraindo  dos  dados  que,  depois  da  sua  exposição  do  1.® 
de  Agosto  ultimo,  apresentou-me  aquella  repartição; 

Renda  ordinaria,  com  e sem  applicaçào  especial  ....  2,738:6105563 

Resto  a arrecadar . . . , 00:8295)5-43 

2,799:4405)100 

Despeza  ordinaria,  inclusive  depositos.  . . . 1,800:8735900 

Resto  a pagar 114:7485419 

1,981:0225319 

Saldo 817:8235787 

Este  resultado,  considera  o intelligcnle  Rirector  de  Fazenda  que,  assim  como 
não  é devido  á creação  dc  novos  impostos  que  pesando  desmesuradamente  sobre  os 
contribuintes  determinem  uma  elevação  momentânea  do  algarismo  da  receita,  não 
deriva  de  sacrifícios  por  que  houvesse  passado  a província  no  que  respeita  á satis- 
fação de  suas  necessidades. 

Rectificarei  porem  esta  apreciação,  confessando  a V.  Exc.?  que,  comquantò  as 
urgências  mais  imperiosas  não  fossem  sacrificadas,  muitos  serviços,  os  menos  urgen- 
tes, teem  sido  adiados  ou  providos  com  a mais  austera  economia. 

Foi  esse  meu  proceder,  como  de  meus  dignos  antecessores,  e o aconselhavão  os 
embaraços  creados  pelos  compromissos  passados  e pela  pressão  da  crise  financeira. 

Todavia,  6 claro  que,  presentemente  a situação  financeira  da  província  se  de- 
senha animadora  e promette  um  luturo  risonho  de  prosperidade. 

A divida  fluctuante,  que  ainda  ha  poucos  mezes  importava  em  1,737:0345900, 
acha-se  reduzida  á quantia  de  000:0005000;  e apraz-me  sobremaneira  ter  concor- 
rido para  a amqrtisação  daquelle  elevado  debito,  realisando  o pagamento  de  437:0345900. 

A arrecadação  do  imposto  de  4 0/°  sobre  o café  de  origem  da  província  muito 
baixou  no  ultimo  semestre  deste  exercicio;  mas  esse  facto  não  foi  o augurio  si- 
nistro de  decrescimento  de  renda,  senão  expressão  do  abalo  momentâneo  occasionado 
pelas  noticias  externas  que  sabe  Y.  Exc.' 

Comprovou,  desde  jogo,  a arrecadação  de  Julho,  na  importância  de  121:0145264, 
que  a confiança  se  restabelecia  e o mercado  de  exportação  se  reanimava. 

Inteirando  a V.  Exc.*  do  estado  da  divida  activa  e passiva  da  província,  pelos 
esclarecimentos  e quadros  constantes  do  relatorio  da  Directoria  de  Fazenda  não 
encarecerei  a conveniência,  que  se  antolhará  a V.  Exc.*,  de  ser  habilitada  a admi- 
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nistração  com  os  meios  precisos  para  a amorlisação  successiva  e gradual  da  divida- 
fundada,  desde  que  seja  integralmente  paga  a divida  fluctuante.  - 

Limito-me  A rapida  exposição  que  venho  de  fazer,  por  sufíiciente  para  enca- 
minhar o escrupuloso  estudo  de  V.  Exc.‘  ás  mais  detalhadas  iriformaçoes  daquelle- 
relatorio. 


ASSUMPTOS  DIVERSOS. 

i. 


EloiçàLo. 


Na  fórma  das  ordens  do  Ministério  dos  Negocios  do  Império,  em  o dia  26  de 
Setembro  ultimo  procedeo-se  nos  3 districtos  desta  província,  como  no  do  muni- 
cípio neutro,  á eleição  em  lista  sextupla  para  o preenchimento  das  duas  vagas  que 
deixarão  no  Senado  os  fallecidos  Conselheiros  d’Estado  Visconde  de  Uruguay  e Ma- 
noel Felizardo  de  Souza  e Mello. 

NTos  annexos  vão  tres  quadros  que  moslrão  o numero  dos  eleitores,  por  colle- 
gios  eleitoraes  e parochias,  dos  2.°,  3.°  e A."  districtos  pertencentes  á província,  na 
conformidade  da  lei  n.  1082  de  18  de  Agosto  de  1860 ; e,  recapitulando,  vê-se  ser 
o numero  dos  do  2.°  districto  524,  do  3.°  527.  e do  4."  585,  total  1636;  ou,  com 
os  359  do  collegio  da  Corte,  1995. 


II. 

Corpo  Eoliciaã. 

. Secção  provisória. — Devo  informar  a V.  Exc.*,  em  referencia  e additaníento  ao 
que  expuz  em  outro  lugar,  que  determinei  ao  tenente-coronel  commandante  da  sec- 
ção provisória  da  força  policial,  que  desligasse  do  estado  effectivo  da  mesma  sec- 
ção os  alferes  Eugênio  de  Macedo  Goulart  e José  Carlos  de  Frias  Paes  Barreto,  e 
bem  assim  as  102  praças  de  pret  que  com  elles  marcharão  para  o Sul  como  vo- 
luntários da  patria,  nos  dias  2 e 13  de  Setembro  preximo  findo ; declarando  eu, 
por  essa  occasião,  que  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  solicitaria  o governo  para 
com  esses  officiaes  e briosos  camaradas  o mesmo  favor  que  merecem,  concedido  aos 
do  corpo  policial  já  eíicorporado  ac  exercito  em  operações. 
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Dividas  passivas.— Marchando  o corpo  policial  para  o thealro  da  guerra  em  Fe- 
vereiro do  anno  proximo  passado,  não  ficarão  escripturadas  suas  despezas,  nem 
fez-se  a entrega  regular  d'as  contas  ao  contingente  (ora  secção  provisória)  que  íicou 
substituindo-o. 

Occasionou  isto  os  embaraços  que  devia  adduzir  a deíficiencia  absoluta  dos 
meios  legaes  para  se  conhecer  a obrigação  de  pagamentos  reclamados  por  alguns  in- 
divíduos que  se  dizem  fornecedores  do  sobredito  corpo  policial,  na  importância 
total  de  0:6645)910. 

No  embaraço  concurrente  da  continuação  da  ausência  do  corpo,  que  deve  dar 
esclarecimentos,  e das  instancias  dos  credores,  alguma  providencia  cumpriria  tomar. 

Occorreo-me  o alvitre  do  pagamento  sob  fiança  idônea,  afim  de  garantir  a res- 
tituição quando  por  ventura  reconhecido  illegal  na  prestação  das  contas  do  corpo, 
tornando  da  campanha;  e é certamente  o que  teria  posto  em  pratica,  se  para  isso 
não  fosse  insufficiente  o saldo  existente  na  caixa  cia  secção  provisória. 

Nestas  circumstancias,  pareceo-me  carecer  de  autorisação  competente  o caso  im- 
previsto dos  alludidos  peticionários. 


III. 


Contingentes  de  guerra. 


Para  cumprimento  das  ordens  do  Governo  Imperial,  e perfeitamente  compene- 
trado das  imperiosas  exigências  da  guerra  em  que  está  empenhada  a honra  brasi- 
leira, fiz  activar  seriamente  as  autoridades  policiaes  nas  diligencias  do  recrutamento 
para  o exereilo  e a armada ; e,  sobre  os  contingentes  da  guarda  nacional  que  de- 
vião  dar,  conferenciei  com  os  commandantes  superiores,  excepcão  feita  do  de  Can- 
tagallo,  por  estar  enfermo,  e do  interino  de  S.  Fidelis,  pela  distancia. 

A estes  enviei  as  ordens  e a todos  reiterei-as,  successivamente,  quaes  e como 
as  circumstancias  as  impunhão,  cortando  as  difíiculdades  onde  apparecião,  e não 
consentindo  que  uma  causa  altamente  sagrada , que  requer  a unidade  da  famí- 
lia brasileira  e não  permitte  outra  rivalidade  senão  a dos  sacrifícios  relativos  de 
cada  um,  fosse  compromettida  pelas  questões  locaes  e dissidências  pessoaes  ou  po- 
líticas. 

Esta  firmeza  e a dedicação  patriótica  que  encontrei  em  todos  que  estão  assig- 
nalados  pela  somma  dos  serviços,  tem  produzido  util  resultado. 

Nestes  34  dias  decorridos  do  1°  de  Setembro  proximo  findo,  coutribuio  a pro- 
víncia para  o reforço  do  exercito  em  operações  com  o seguinte  numero.de  praças: 
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Voluntários  da  secção  provis(*ria  do  corpo  policial, 
que  embarcarão  a 2 e 13  de  setembro,  inclusive 
2 alferes  . . 104 

Guardas  nacionaes  entregues  para  o serviço  da  guerra,,  de  1 a 
26  de  Setembro  findo,  e no  dia  4 do  corrente , procedentes  dos 
seguintes  commandos  superiores : 


Nictheroy 

Angra  e Paraty 

Pirahy  e S.  João  do  Principe  . 
Barra  Mansa  e Rio  Claro  . . . 

Itaborahy  e Maricá 

Capivary  e Rio  Bonito  .... 

Yalença 

Vassouras  e Iguassú 

Magé  e Estrella 

Rezende 

Cabo  Frio,  Araruama  e Saquarema 
Macahé  e Barra  de  S.  João  . . 

Itaguàhy  e Mangaratiba 

Santo  Antonio  de  Sá 


63 


49 

45 

42 

39 

36 

35 

30 

28 

23 

17 

21 

15 

498 


Aquartelados  em  Nictheroy,  esperando  decisão  de  suas 
allegações 


17 


Apurados  pelas  autoridades  locaes,  no  mesmo  Setembro,  para 
o exercito  e armada,  a saber : 


Voluntários 5 

Engajados 3 

Recrutas 89 

Desertores 16 

Aprendizes  artilheiros 16 

Empregados  na  vida  do  mar 9 

138 

Total 757 


Ficão  hoje  aquartellados  em  Nictheroy,  pelo  que  disse,  17  guardas  nacionaes; 
e V.  Ex.*  desta  data  em  diante,  irá  recebendo  os  que  estiverem  apurados  ou  forem 
se  apurando  e remettendo  dos  districtos,  conforme  .as  ordens. 

Sómente  pelo  que  toca  aos  5 districtos  dos  commandos  superiores  mais  remo- 
tos (de  S.  Fidelis,  Campos,  S.  João  da  Barra,  Macahé,  Barra  de  S.  João,  Canta- 
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gallo,  Santa  Maria  Ma&daletííu  P^Tahyiwl  dn  Stil  è ~ 'Pètropbírt) r V.  Èx.*!  receber 
o numero  *Üe  praças  constante  da  tfistrtbúição  <pie  fiz  *e;  wuito  reoommendei. 

Mandei  organisar  uma  relação  demonstrando  toda  a gente  com  que  para  a 
guerra  tem  contribuído  a guarda  nacional  da  província,  desde  o anno  passado ; e . 
essa  relação  deixo,,  de  jüritâf  'ftàt  Mo  estai-  âcabádá  até  'êsté ' 

Fechando  este  relatório  na  mesma  occasíão  em  que  V.É*;*  aci&á  dé  aMmíí 
a administração  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  eu  a felicito,  coíti  Iritinòá  ‘sôítts- 
fação,  pelos  benefícios  que  lhe  assegurão  o provado  critério  e distincta  illustração 
de  V.  Ex." 

Deus  guarde  a V.  Ex.* 

Nictheroy,  4 de  Outubro  de  1866. 


Ulm.  e Exm.  Sr.  Dr.  Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  Presidente  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 


& féavaied  i^jad/âd. 


ANNEXOS 


Mappa  comparativo  dos  crimes  commettidos  na 
Província  durante  os  annos  de  1862  a 1865. 


J 1 -S  íg  ? ~ 

5 êjs  I s"(2  í£ 
e;  o ,i5  ^ s I 


NICTHEROV . 


MAGE’ , 


/ Magé.  . 
, j Estrclla . 


ITABORAHY 


RIO  BONITO. 


CABO  FRIO 


CAMPOS  . 


,'ltaborahy  . . 

. J St.  Anlonio  de  Sá 


,Rio  Bonilo. 
j Capivary  . 
• \ Saquarema . 
(Araruama  . 


Cabo  Frio  . . 

[ Macahc . . . 
Barra  de  S.  João 


Campos  . . . 
S.  João  da  Barra 
S.  Fidelis  . . 


/Cantagallo  . . -j 
CANTAGALLO  . . . Nova  Friburgo.  •! 

(S.ManaMagdalena 

PETROPOLIS  . . .jpSytodõsúl 

VASSOURAS.  . . -jvaleSn“aa.S 

/Rezende.  . • 

REZENDF. Barra  Mansa  . 

(^Piraliy  . • • 

lS.  J.°  do  Príncipe 

S.  JOÃO  DO  PRINCKE<Riõ  Claro  . • 

/Itaguany  . • 


PETROPOLIS 


VASSOURAS. 


REZENDE. 


iS.J, 

INCIPE<Rio 

(Dag 


ANGRA 


i Angra  . . • 

. ; Paraty  . . • 
Mangaratiba  . 

Sornmas  parciaes 
Somraas  geraes 


1864 


C.  PÚBLICOS 


CRIMES  PARTICULARES. 


0 2- 
S o .s  o 
S .2  "2  — 
•2  « o ■=, 
8 •=  S u 
a;  El  Q ®« 


•2 1 a* 

03  I 2 


5 ? ~ w 

1 -5  O S 8. 

■s  o f S g 

5 c a ~ = 

o « -o  « ~ 

5?  £*  rj  «.  ^ 


I S § ! Í I -8 

£ ~ c ~ S ,2i  o 

a 2 o o o *==  to 

ü &.  cs  q s;  O £) 


NICTHEROY . . . .{Nictheroy  . . . 

/Magé 

MAGE' Estrella.  . . J 

I Iguassú . . . . 


ITABORAHY 


RIO  BONITO. 


CABO  FRIO 


CAMPOS  . 


CANTAGALLO 


PETROPOLIS 


VASSOURAS. 


REZENDE.  . 


(llaborahy  . . . . 
.)  St.  Anlonio  de  Sá.  . 
( Maricá 

ÍRio  Bonito.  . . 
Capivary  . . . 
Saquarema . . . 

Araruama  . . . 

'■Cabo  Frio  . . . 
JMacahé.  . . . 

(Barra  de  S.  João  . 

'Campos.  . . . 

. 1 S.  João  da  Barra  . 
(S.  Fidelis  . . . 

'■Cantagallo  . . • 
. ) Nova  Friburgo.  . 
(S.MariaMagdalena 

(Petropolis  . . . 
• j Parahyba  do  Sul  . 

} Vassouras  . . • 

• | Yalença . . . • 


Rezende.  . . 
Barra  Mansa  . 
Pirahy  . . ■ 


iS.  J.°  do  Príncipe 

S.  JOÃO  DO  PRÍNCIPE  < Rio  Claro  . . 

fltaguahy  . . 

i Angra  . . • 

ANGRA { faraty  . . . 

) Mangaratiba  . 


Sommas  parciaes 
Soramas  geraes 


CRIMES  PUBLIC. 


CRIMES  PARTICULARES. 


C.POLICIAES 


■ã  ® -3  ■§  -4 

5 = -§  "2  S 1 

y?  >3  .z  *co  «s*— 

•í  ? « O s 

? í o 

^ j ^ J 


p ] t í.o  ^ ç 

5,  o 2 Sí  ls  * 

5 H § Jhl 


£ -3 

1 s 

.2  ^ S 

~ e rf 


I « A <a 
rc  ps  |>tj 

. ! s g I « 


~ rA  -s  a 05 

s w ^ -2*  • 1 .2 

w Si.  — CO  ?•  o_ 

S © <a  a s •-■ 

t»  g .«»  - _y>  ^ g 

£ ? 2 s 5 'o  £ 

? ?•?  h 5 


2 2 § 2 5 - | 3-S  Sí  St  2^|  g r 

3 s ~ s ~ S k a ~ s Lo  = 8 s 


2 5 '£  £ J hS  ^ 


O £)  O s 


NICTHEROY  . 

. ■;  Niclheroy  . . . 

MAGÉ  . . . 

(Magé  . . . . 
. ) Eslrella  . . . 
(Iguassú  . . . 

ITABORAHY  . 

/ Iiaboraby  . . . 
• SI.  Antonio  de  Sá 
(Maricá . . . . 

RIO  BONITO  . 

- Rio  Bonilo  . . 
Capivary  . . . 
Saquarema  . . 
(Araruama . . . 

CABO  FRIO.  . 

/Cabo  Frio.  . . 
. • Macahé.  . . . 
(Barra de S.  João 

CAMPOS.  . . 

/Carapos  . . . 
. )S.  João  da  Barra 
(S.  Fidelis.  . . 

CANTA GALLO. 

j Canlagallo  . . 
. ’ Nova  Friburgo  . 
(S.Martíagdalena 

PETROPOLIS  . 

J Petropolis . . . 
‘ \ Parahyba  do  Sul 

VASSOURAS  . 

J Vassouras.  . . 
'/Yalença  . . . 

REZENDE  . . 

(Rezende  . . . 
. < Barra  Mansa  . . 

(S.  J.°  do  Príncipe 
S.J»  DO  PRÍNCIPE  J Rio  Claro  . . . 

Utaguahy  . . . 

(Angra  . . . J 
ANGRA  . . . . jParaty  . . . . 

VMangaraliba  . . 


Somraas  parciaesj  2I  cl  2Í  4Í  2 
jSomraas  geracs  .j 


Secretaria  da  Policia,  5 de  Marco  de  18GG. 
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Antonio  Luiz  Pererira  da  Cunha. 


MAPPA  GERAL  DOS  JULGAMENTOS  PROFERIDOS  PELO  JURY  SOBRE  OS  CRIMES 
" COMMETTIDOS  DURANTE  OS  ANNOS  DE  1851,  1852,  E DE  1856  A 1865. 
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H 

IS.  João  da  Harra 

Ia  do  21  a 27  de  março  . . 

1 

U 

2*  do  2 a 1 de  outubro  . . 

2 

1 

K 

mJ 

m 

Sessão  cxtvaord.  dolOdcdc 

1 

■ 

n 

• ■ 

S.  Fi  delis  . . 

Ia  do  1 aí)  do  junho  . . . 

i 

» ■ • 

1 

B 

! 

2a  ib'G  a 15  do  novembro  . 

* 

4 • . 

1 

u 

P do  29  a 11  d"  rnaio.  . . 

m 

• • 

2*  do  2 a t do  oulubro  . . 

í 

fl  * 

Ej 

* 

P de  13  a 1 S def-voreiro  . 

1 

i 

n 

U 

3 

• ; 

, 

2*  do  7 a 1 1 do  agosto  . . 

- 

2!  - 

- 

■ 

I] 

í S.MariaMagdal-n 

1"  Não  houve  julgamento  . 

■ ' 

2 

2*  do  25  a 21)  de  setembro  . 

3 

1 

u 

1*  de  18a  21  do  abril.  . . 

2 

Íi 

II 

w 

r 

0 

\ Idcm.  . . . 

\ Parahvba  do  Sul 

2a  de  *22  a 2H  do  uovem bro  . 

1* 

i 

I:; 

!■  • 

j 

I 

( Idcm.  . . . 

.»» 

1*  de  21  de  marro  a i do  abri 

Ò 

f 

i 

13 

iò 

1 

1 

C 

1 

: 

í 

7 

» 

I 

j ldem.  . . . 
\ Yn^nuras  . . 

2*  de  25  de  sol.  a 1 de  oiilubr 
I*  do  8 de  maio  .... 

s 

s 

■: 

1;; 

i 

í 

11 

1 9 

‘f 

< 

H 

■- 

( 

2a  do  11  a 1 0 <lo  novembro  . 

: 

* * ; 

!tí 

■ 

li 

Bj 

1"  de  2G  d--  abril  a D de  maio 

i: 

p • 

- 

11 

r 

| 

i ldem.  . • • 
• Harra  Mansa  . 

2*  de  lí)  a 30  de  outubro.  . 

12 

; . 

1 • 

! 10 

r 

11 

B 

P do  19  a 21  do  junho  . . 

( 

1 

| 

■’r' 

! “ 

1 1 

< 

•j 

I 

B 

2a  d'1 21  a 22  de  uovmhro  . 

iÕ 

• 

í 

!" 

1 1'irahy  . . . 

Ia  do  3 a 7 de  julho  . . . 

H 

.V  ;.i 

1 ’ * 

ü 

K 

n 

t 

" 

x Idcm  é . . . 

2a  de  1 1 a lü  do  doMnbro  . 

j * 

“j 

"c 

í ' 

‘J 

5 

, S.  J."  do  1’rindp 
í Jdom.  . • . 

P 

2a  de  í a G de  dezembro . . 

i:1 

: 

:i 

1 

H 

r 

. 

t Hin  Claro  . . 

1" 

í 

I 

r 

j23  de  12a  IS  dc dezembro  . 

1 

•• 

1 

f Itaguahy  . . 

|l*  de  1 a í do  maio  . . . 

12a  de  G a í>  do  novembro.  . 

í 

t 

r 

1.. 

;!• 

‘p 

í 

1 

■ 

1 1 * do  2G  a 27  <lo  abril  . . 

! ’ * 

••  • 

B 

B 

\ Idcm.  . . - 

1*2*  de  IGn  17  do  outubro  . 

* *! 

••  • 

1 

B 

B 

'Par.ilv  . . . 

Ip  Não  houve  julgamento  . 

• 

i • • 

B 

B 

hé 

\ ldem.  . . . 

f*2a  de  20  do  tiovemhrn  . . 

• 

- • 

! í 

• 

[B 

1*  * 

1 Mangara!  i ba  . 

jl*  de  13a  li  de  março  . . 

> ■ 

1 . 

• • 

! 

■ 

B 

I*  * 

' Idcm.  . . . 

*2a  Nan  houve  julgamento  . 

I- 

• 

!•  • 

. . ! . 

!**;•• 

i- 

I- 

1” 

| 

— 

Ih 

íi 

•cs 

- i' 

1 _ 

■05 

* 

F 

!<= 

i- 

ç 

r 

1- 

i Sn  minas  parciais.  . 

'N 

r 

1 1 

— • 

1 1 

. — 

Ri  1 

3 * 

1 

1 

1 — 

| Sominas  gora'S  . . 

= 

! 

21 

r 

201 

X 

•7 

P- 

i8 

1 -»• 

1 

2 W 

OCCl  PACÕES  DOS  RÉOS  YARÒES. 


Clero  . . 

Ignorada 

Justiça 

Fazenda 

Diversos 


Agricultura  . 
Commrreio.  . 

A rles  . . . 
Letras  . . , 
Nautica  , . 

Sen  iro  domestico, 
Sem  officio,  , , 
Escravos  . . , 

Seminu, 


llros. 


rêtiji  varies.  'i 
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OBSERVAÇOEÍ 


O miIlHTO 
cemliinn  chui  o 
um  só  prnccsso. 
nadas  ims  ma  ppa 


do 

lie 


pr.  ccssos  não  combina  com  o do  sustentações  poripic  011/.0  forão  julgados  peremptos ; lambem  não 
s róos,  cisto  que  tendo  alguns  destes  perpetrado  um  só  crime  , furão  por  isso  compreliendidos  em 
fali  i a nacionalidade  de  7 réus,  a idade  e estado  do  '•>  per  não  virem  laes  eirciimstancias  menrio- 
parciaes,  A totalidade  das  ccimlemnaçées  e absolvições  excede  a de  delinquentes,  por  isso  que  al- 
guns des  mesmos  forão  condcinnadus  lambem  a multa,  e nos  Icrmus  d<:  Nietlieroy  t;  Pelropolis  havendo  2 réos  emu- 
mellido  2 crimes  cada  um,  forão  por  esse  motivo  condemnados  a duas  penas.  O Juiz  de  Direito  de  Pelropolis  dei- 
xou de  enviar  os  mappas  dos  crimes  julgados  iyt.1*  e 2"  sessões  do  Jury  da  Parahyba  do  Sul,  c 0 de  S.  Joao  do 
Príncipe  < is  das  1"  sessões  do  Jury  daquelle  termo  e do  Hin  t.laro. 

Srretaria  da  Policia,  ã de  Março  de  lS.íÜ. 

.bifoiiio  Lai;  /Vreiru  da  ('iiiilm. 


JVIappa  dos  crimes  julgados  doíinitlvairieiite>  polos  Jui- 
zes do  I>Irolto  das  Comarcas  da  JProvlnoia  » do  con- 
formidade com  a Lei  do  2 de  Jullio  do  ISSO. 


COMARCAS. 

Numero  dos  processos. 

Seu  comeco.  1 

i 

S3 

*5 

s 

V» 

O 

s 

QJ 

S3 

O* 

O 

"*«* 

0 

1 

0, 

o 

w 

•3 

a* 

M 

O 

TS 

2 

« 

S 

s 

55 

o 

4) 

GO 

oj 

T3 

:§ 

I 

.2 

*S 

Idade. 

n 

o 

■a 

w 

W 

Qualidade. 

õ 

I 

SS 

1 

3 

W 

& 

£ 

4 

*B 

J 

«< 

t ® 
s 

Ex-of/icio. 

Homens. 

Brasileiros. 

o 
— n 

8 g 

<M  I 
« e 
<=5 

Solteiros. 

• eô 

•§ 

a 

í' 

O 

1 

Resistência. 

RIO  BONITO. 

REZENDE 

1 

1 

B 

1 

1 

i 

i 

ff 

m 

H 

1 

i 

1 

i 

D 

1 

1 

1 

1 

'l 

Observações. 

Ambos  os  crimes  julgados  de  conformidade  com  a Lei  acima  referida  forão 
perpetrados  em  1865. 

Secrelaria  da  Policia,  5 de  Março  de  1860. 

Anionio  Luiz  Pererira  da  Cunfia. 


^jEappa  dos  crimos  do  rosponsabllidado  julgados  peflos  «Juízos  do  Dlroit* 

X ê ^ 

das  Comarcas  da  Província  duraixt©  o anuo  do  JLS65. 


H Q ^3  O co 

Vi  • *7#  3 yi  • 

» (.  o o o a, 

tO  Q U 03 

. 7J  "3  § g •§ 

| S & ? 1 5 I 

i#  <s  £ C e s 

feí 


Justiça  . .12 

Commercio  . 4 

Agricultura.  12 
Diversos . . 1 gq 

Letras  . . 1 3 1 

Ignorada  . 4 

Somma  . 34 


OBSE ÇVAO ÕES . 

Não  combina  o numero  de  processos  com  o de  réos  por  ; 
que  muitos  destes  forão  comprehendidos  em  um  só  processo. 

A totalidade  das  condemnações  e absolvições  é superior  á de 
delinquentes  por  terem  sido  alguns  destes  condemnados  a j 
mais  de  uma  pena.  Falta  a idade  e estado  de  2 réos,  -a^ 
qualidade  de  17,  a instrucção  de  3 e a profissão  de  -4  por  í 
se  não  declarar  nos  mappas  parciaes.  1 


wl  _ ta 
«•Ijd  o p—  ■ 


Secretaria  da  Policia,  5 de  Março  de  1866. 


Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha. 


jWappa  dos  crimes  e infracções  de  posturas  julgados  fóra  do  Jurj 
durante  o anuo  de  1865,  commettidos  nesse  mesmo  anuo  e no  de  1861 


•Juiz  quo  pnoforlo 
o julgamento. 


NIC.THEROY.  . . . 


MACE' 


RIO  BONITO.  . . . 


ITABORAHY.  . . J 


CABO  FRIO  . . . . 


r.VMPOS  1 Campos . . . . 

(S.  Fidelis  . . . 


CANTAGALLO 


REZENDE.  . 


Canlagallo  . . . 
Nova  Friburgo.  . 

Idem 

S.MariaMairdalena 


Rezende.  . , 
Idem.  . . . 
Barra  Mansa  . 
Pirahy  . . . 
Idem.  . . . 


S.  JOÃO  DO  PRÍNCIPE  { 


ANGRA  DOS  REIS . 


f Angra  . . 
lidem.  . . 


OCCUPACÕES  DOS  RÉOS  VARÕES.  |Réos. 


Ignorada 

Cj  Justiça 

aiS  Fazenda 
h 


Agricultura  . 
Commercio.  . 


Serviço  domestico. 
Sem  oficio,  . 


Sommas 


Delegado  de  Policia 

Subdelegado  do  1“  districlo 

Juiz  Municipal 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  da  cidade 

ii  de  Guapymerini 

ii  de  Thcresopolis 

Juiz  Municipal 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  da  freguezia  da  Boa  Esperança 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  davilla 

ii  do  curato  de  Gaviões  . . . . I 

Subdelegado  do  1'orlo  das  Caizas 1 

Delegado  de  Polida 12 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  d'Assumpção 

» d'Aldía  de  S.  Pedro  . . . 

Delegado  de  Policia 

. Juiz  Municipal 

. Juiz  Municipal 

. Juiz  Municipal 

, Juiz  Municipal 

Delegado  de  Policia 

Juiz  Municipal 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  da  cidade 

Subdelegado  da  freg.  do  Rosário  dos  Qualis 

u da  villa 

u da  freguezia  de  N.  S.  das  Dõres 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  do  Bananal 

Subdelegado  da  cidade 

ii  da  Ilha  Grande  de  Fóra  . . 

Delegado  de  Policia 

Subdelegado  da  cidade 


Não  combina  o numero  de  processos  com  o de  réos  porque  alguns 
destes  forão  comprehendidos  em  um  só  processo : também  não  combina 
o numero  de  delidos  com  o de  delinquentes  porque  2 destes  commet- 
têrào  um  só  delido.  Não  se  menciona  a condição  de  4 réos,  a ins- 
trucção  e profissão  de  8 por  não  vir  declarado  nos  mappas  parciaes. 
A.  totalidade  das  condemnações  e absolvições  excede  a dos  réos  porque 
alguns  destes  forão  conderanados  a prisão  e multa. 

Secretaria  da  Policia,  5 de  Março  de  lStifi. 

Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha ■ 


Mappa  do  movimento  das  prisões  durante  o anno  de  1865 


3 S90sud  g ^ 2 

®»  3o.(inot(j  03  ~ 2 


NICTHEROY.  . . INictheroy  . 

mage’ [teia'.  : 

(Iguassú  ... 

. . _ i Itaborahy  . . , . 

ITABORAHY.  . . . 5 St.  Anlonio  de  Sá. 

(Maricá  . . . . 

ÍRio  Bonito.  . . 

Capivary  . . . 
Soquareina . . . 

Araruama  . . . 
I Cabo  Frio  . . . 

CABO  FRIO  . . . . <Macahd,  . , , 
| Barra  de  S.  João  . 
íCampos  . . . . 

CAMPOS IS.  João  da  Barra  . 

)S.  Fidelis  . . . 
„ ‘Cantagallo  . . . 

CANTAGALLO  , . . )Nova  Frlburgo.  . 

)S.MariaRIagdalena 
PETROPOLIS  . . ; 


PETROPOLIS 

VASSOURAS. 


( Vassouras  . . 
' ' í Valonça . . . 
\ Rezende.  . . 


\ Rezende.  . . 

REZENDE < Barra  Mansa  . 

/Pirahy  . . . 

\S.  J.°  doPrincipe 

S.  JOAO  DO  PRÍNCIPE  < Rio  Claro  . . 

/ltaauahv  . . 


ANGRA. 


'ltaguahy  . . 

I Angra  dos  Reis 
sParaly  . . . 
• Mangaratiba  . 


Sommas  patciaes 
Sommas  geracs  . 


838 

14  19 

43  13  27 

29  63  24 

37  57  35 

1 9 1 


8 23  6 

145  11  51  9 

..I  76  19  27  18 

26  161  390  318  302  318 


1 81  4 71  2 4 

1 1 37  32  1!)  27  1H  1 

1 . . 50  33  19  17  25  15 

118  35  78  32  32 

149  40  116  31  12  15 

298  88  214  86  SC  1 


68  15  25  13  31 


Mappa  dos  factos  notáveis  occorridos  durante  o anno  de  1865. 


Secretaria  da  Policia,  31  de  Março  de  1866. 


Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha. 


MAfiÈ.  ITABORAHY.  | CAKTAGALLO.  | CABO  FBIO.  CAMPOS.  ANGRA  DOS  REIS. 


DIVISÃO  judicia: 


ar-  I 

üJL 


Termos. 


Lugares. 


( Juiz  de  Diroilo  . . . 

Angra Promolor  Publico. 

(.Juiz  Municipal. . . 


Para,y > Juiz  Municipal. . . 


Maiigaraliba {Juiz  Municipal. . . 


ÍJuiz  tio  Direito . . . 
Promolor  Publico. 
Juiz  Municipal... 
Juiz  do  Orphãos. . 


S.  João  da  Barra. . 4 Juiz  Municipal. . . 


S.  Fidelis { Juiz  Municipal. . . 


C J uiz  do  Diroilo . . . 

Cabo  Frio j Promotor  Publico. 

(.Juiz  Municipal.. 


Macahó {Juiz  Municipal. . . 


Barra  dn  S.  Joáo. . { J uiz  Municipal . . . 


Bacliarel  Frederico  Augusln  Xavier  do  Brilo. . 

» Anlonio  Ferreira  da  Silva  Pinto 

» Nicoláo  Rodrigues  Pereira  Reis 


Bacharel  Francisco  José  de  Souza  Lopes 


[Bacharel  Anlonio  Francisco  da  Cosia  Ramos. . 


Bacharel  João  José  do  Andrado  Pinln 

» Jose  Sogiindino  Lopes  do  Gotr.onsoro, 

» .ItViquitn  Manoel  do  Araújo 

» .1  osó  Anlonio  Fernandes  Lima 


Bacharel  J ulio  Accioli  do  Almeida 


BacharuI  Carlos  Augusto  Nnylnr. 


Bacliarel  Luiz  Pinlo  do  Miranda  Monlonogro. . 

» .Manoel  .Marlins  Torres 

» Consinnlino  Jose  Gonçalves ' 


Bacharel  João  Alvares  do  Siijueira  Bueno 


Bacharel  Gabriel  Olynlho  do  Carvalho  c Silva. . 


Cantagallo. 


ÍJuiz  de  Direito. . . 
Promotor  Publico. 
I Juiz  Municipal. . . 


Bacliurcl  José  Norborlo  do?  Santos 

» Anlonio  Augusto  Pereira  Lima. 

» Manoel  Josd  Fspinola  Junior. . . 


Friburgo. ........  {Juiz  Municipal. . . 


SC Mar* Magdalena{  Juiz  .Municipal. . . 


Ilaborahy. 


ÍJuiz  do  Direito . . . 

Promotor  Publico. 
Juiz  Municipal. . . 


St.  Anlonio  do  Sá.  {Juiz  Municipal. , , 


Maricá { Juiz  Municipal, . , 


Bacliarel  Miguel  do  Cenjueira  Lima 


Bacharel  João  Galváo  da  Cosia  França 


Bacharel  Anlonio  JoaguimMonleiro  do  Sampaio. 

•>  Mallicos  Rodrigues  Forles 

» Juronymo  Marlins  cPAlmoida 


Servo  o mesmo. 


Bacliarel  Anlonio  Lopes  Ferreira  da  Silva. 


Juiz  do  Diroilo. .. (Bacliarel  João  Sorlono. 


Promolor  Publico. 
.Juiz  Municipal... 


Iguassti { Juiz  Municipal. . . 

, E8(rel!a ÍJuiz  Municipal. . . 


» Francisco  Anlonio  Pessoa  do  Barros. . . 
» José  Ant°  do  Araújo  Filgiiçiras  Junior. . 


Anlonio  Rodrigues  Monteiro  do  Azevedo. 


Bacharel  Epifanio  do  Billcncourl  Junior. 


DA  PROVÍNCIA 


Xainriifõcs. 

llxovoloiiis. 

Obscrvnçôes.  í| 

■t 

38  do  Novomb.  do  186 
2i  do  Julho  do  1865. . 
18  do  Novomb.  do  18(5, 

1 29  do  Março  do  1865. . 

17  do  Agosto  do  1865. 

5 21  do  Dezomb.  de  186c 

Removido  da  comarca  do  Rezende.  I 

o do  Janeiro  do  18(53.. 

0 do  Fevereiro  do  1863 

Reconduzido  a 5 do  Janeiro  do  1863. 

12  do  Fevereiro  do  186i 

1 

TT 

10 elo  Fevereiro  do  18151 
1!)  do  Junho  do  18(53. 
o do  Março  do  18(51. 

6 do  Julho  do  18(5(5. . . 

27  de  Abril  do  18(5(5. . . 
29  do  Jullio  do  1863. . . 

Removido  da  comarca  do  Cabo  Frio. 

Idem  da  mesma. 

Removido  do  lermo  da  Barra  de  S.  João.  | 

9 do  Dozemb.  do  1801. 

■28  do  Dezomb.  de  18(51 

7 do  Fovoroiro  de  18(58, 

18  do  Abril  du  186o. 

1 

(0  do  Fevereiro  tio  (8(50 
•27  do  Janeiro  do 
13  do  Novomb.  do  1864. 

26  do  Maio  do  186(5. , , , 
9 do  Junho  do  1866. 

30  do  Janeiro  de  1868. 

Komovido  da  comarca  do  Rio  Bonilo. 

21  de  Oulubro  do  18(5i. 

1(5  do  Fever.  do  18(53. 

(5  do  Julho  do  18(1(5. 

1 

■28  de  Selcmhro  do  1855 
12  do  Setembro  do  1803 
12  do  Março  do  1801., , 

17  do  Janeiro  do  1856. 
2 do  Oulubro  tio  1863. 
lo  do  Abril  do  1861. . . 

Removido  do  lermo  do  Rio  Prelo  ua  província 
do  Minas. 

18  do  Novomb.  do  1808 

17  do  Janeiro  du  1866.. 

Removido  do  termo  do  Rio  Claro.  1 

9 do  Novemb.  do  1802. 

9 do  Maio  do  1863. 

I 

18  do  Março  do  1801.. , 

20  de  Setembro  do  1808 
23  do  Dozomb.  do  18G3. 

2 do  Agosto  do  1(561. . . 1 

6 de  Oulubro  do  1866, 

H du  Fover.  do  1861 . 

lemovidn  tia  comarca  de  Illicos  na  província  1 
da  Bultiu.  m 11 

li 

18  de  Maio  de  1800 

Í3  do  Junho  do  186(5.. . ! 

leconduzido  a 18  do  Maio  do  1866.  v j| 

2 

do  Abril  do  18(54.... 

17  do  Abril  de  1866  . . . / 
10  de  Jullio  do  1861. . , ( 

•1  do  Julho  do  1861. . . P 

do  Junho  do  1866.. 
do  Janeiro  do  1865. 

eniovido  da  comarca  de  Bragança  na  pro-  II 
vincia  do  S.  Paulo. 

2 do  Março  de  18(51  . . 

8 de  Abril  de  1861. 

12  do  Novomb.  do  1862 

28  de  Abril  do  1863. 

VASSOLRAS.  IS.  J°  do  PRÍNCIPE.  I RIO  BONITO.  REZENDE.  PETROPOLIS.  NITIIEROY. 


Comar- 

cas. 

Termos. 

I.tignres. 

Nomes. 

CCS 

bd 

E 

£* 

Niclheroy | 

Juiz  do  Direito  . . . 
Promotor  Publico. 
Juiz  Municipal. . . 

Jacharol  João  da  Cosia  Lima  c Castro 

D D.  Anlonio  de  Souza  da  Silveira 

D José  Tilo  Nabuco  de  Araújo 

CÀ 

i 

/ J uiz  do  Diroito. . . 

iSrSiP.CT: 

Senador  João  Luslosa  da  Cunha  Paranagua 

Bacharel  Gcrvasio  Mancebo  Junior. ... 

» João  Carlos  Garcia  d’ Almeida 

B 

K 

Par&hyba do  Sul. . t Juiz  Municipal. . . 

Bacharel  Miguol  Calmon  Dupin  o Almeida 

Rezende 1 

'Juiz  do  Diroito. . . 

Promotor  Publico. 

Bacharel  Anlonio  Caincho  do  Campos. . . ...  • * 

» Joaquim  do  Azevedo  Carneiro  Maia. . . 

M 

A 

Juiz  Municipal. . . 

fad 

M 

Pirahyj 

Juiz  Municipal. . , 

Bacharel  Miguol  José  Tavares '•  • • 

aã 

Barra  Mansa 

{Juiz  Municipal. . . 

Bacharel  Joaquim  Xavier  Garcia  d’ Almeida. . . . 

. 

Rio  Bonito 

( Juiz  de  Direito. . . 

| Promotor  Publico. 
|,Juiz  Municipal. . . 

Bacharel  José  Alves  de  Azevedo  Magalhães. . . . 

» Carlos  José  Pereira  Bastos. . . . . 

» Luiz  Manoel  da  Silva  Mendes  \ ollozo . 

5 

o 

« 

Araruama 

{Juiz  Municipal... 

Anlonio  Joaquim  de  Macedo  Soares 

o 

s 

Capivnry 

{Juiz  Municipal.. 

Anlonio  Pedro  Monteiro  do  Souza 

Saquarema 

{Juiz  Municipal.. 

Bacharel  Francisco  do  Pa.ila  Marinho 

1 

G 

■ s*: 

S.  JoãodoPrincipo 

/■Juiz  do  Direito.  . 

1 Promotor  Publico 
(juiz  Municipal.. 

Bacharel  Manonl  Rodrigues  Jardim. . . . . _. 

» Francisco  .1  osc  dc  Souza  Nogueira. . • • 

» Henrique  de  Corquoira  Lima 

Sg 

-S 

Rio  Claro 

{Juiz  Municipal.. 

Bacharel  José  Gomes  do  Souza  1 ortugal 

o 

—» 

cá 

Itaguahy 

{Juiz  Municipal.. 

Bacharel  Luiz  Maltoso  Duque  •Estrada  Cornara 

c« 

■< 

es 

LJ 

O 

Vassouras 

( Juiz  de  Direito. . 
' Promotor  Publico 
(juiz  Municipal.. 

Bacharel  Luiz  Francisco  da  Camara  Leal 

» Luiz  llomulo  Pores  do  Moreno 

„ José  de  Paiva  Magalhães  Calvel 

60 

. S ,_J 

Valença 

{Juiz  Municipal. . . 

Bacharel  Joaquim  José  do  Amaral 

l.o 


do  Agosto  de  180(). 


Secretaria  do  Governo, 


IVnnionçftcs. 


Observações. 


28  dc  Julho  do  1800. . . : 
20  de  Solomb.  do  18(58. 
19  do  Fover.  do  1866. . 

1 

do  Agosto  de  1866. . . I 
do  Outubro  do  1865..  1 

Islava  avulso.  1 

lomovido  da  comarca  de  Itaborahy,  1 

tcconduzido  a 19  de  Fevereiro  de  18G6.  Re-  ■ 
movido  do  termo  do  Macahé.  | 

•)  do  Outubro  de  18111.. 

(1  do  Abril  de  1861 

;il  dn  Julho  dc  181)11... 

19  do  Novomb.  de  1801. 
18  de  Maio  do  IBtíí.... 
•20  de  Agosto  de  1803. . 

lomovido  da  comarca  de  Cabo  Frio.  1 

.leconduzido  a 31  do  Julho  de  1863.  | 

30  do  Junho  de  1805  . . 

4 de  Setembro  do  1864. 

•28  dc  Novomb.  do  1804 

2 dc  Janeiro  de  18118. . . 

3 de  Janeiro  do  18Gb. 

24  do  Janeiro  do  1865. 

6 dc  Fevereiro  de  1868. 

I 

18  do  Novomb.  do  1805 

1 

•21  do  Junho  dc  1KIU>...| 

Removido  do  termo  de  S.  João  do  Príncipe.  || 

mwm 

9 de  Março  de  1866. 

Removido  do  termo  da  Barra  de  S.  João.  || 

G do  Dozomb.  do  1 HÜ2 . 

2 do  Março  de  1863. 

II 

29  de  Janeiro  (lo  1866.. 

18  dc  Maio  do,  1866. 

I 

4 de  Abril  de  1865. 

|{ 

. 11  de  Maio  de  1800  . . . 
. 12  do  Junho  do  1800.. . 
. 1 1 do  Maio  do  1800. . . 

16  do  Junho  do  1866. 

18  do  Julho  do  1866. . . 
8 do  Junho  dc  1866.. . . 

Removido  da  comarca  do  Rio  Bonito.  )| 

Removido  do  termo  da  Barra  Mansa.  || 

. 18  do  Novomb.  do  1808 

4 do  Janeiro  do  1866. 

18  do  Novomb.  dc  18G 

J 9 do  Dezembro  de  18GÊ 

. 28  do  Março  do  I8GG.. 
. 24  do  Abril  do  1860.. 
. . 12  de  Agosto  do  18G3 . 

9 dn  Maio  de  1866 

1 do  Julho  dc  1860. 

•28  de  Setembro  dc  1801 

Removido  da  comarca  de  S.  J°  do  Príncipe. 

. . 25  do  Junho  do  18154.. 



. 5 do  Setembro  do  1864 

0 Secretario, 

JSuno  Alvares  Pereira  e S'o usa. 


Comarcas  o seus  Termos. 


TERMOS. 


Comarcas. 


Com  juizes  iiuiiiicipncs  Itennirios. 

letrados. 


Com  juizes  «Jiservnròes. 

iiiiinici-  * 

pnes  snp- 
plcntes. 


Sanlo  Anlonio  de  Sá. 


0 Icmio  de  Campos 
lem  as  varas  munici-  | 
\ pal  e de  orphãos  se-  ' 
(paradas. 


0 


Q“aífIT0.da*  V1Uas  o Cldados  da  Provinda,  com  decla- 
ração das  lols,  decretoso  outros  actos  que  as  creárão. 


Lugares» 


Angra  dos  Reis 
Araruaraa,  , 
Barra  Mansa. 
Barra  de  S.  João 
Cabo  Frio.  . 
Campos  . . 
CanlagdUo  . 
Capivary  . . 
Eslrella  . . 
Iguassú  . . 
Itaborahy.  . 
Ilaguahy  . . 
Macahé  . . 
Magé  . . . 
Mangaratiba . 
Maricá.  . . 
Niclheroy.  . . 


NovaFriburgo  . . . 
Parahyba  do  Sul  . . 

Paraly 

Petropolis 

Pirahy 

Rezende 

Rio  Bonito 

Rio  Claro 

Santo  Antonio  de  Sá  . 
Saquarema  .... 

S.  Fidelis 

S.  João  da  Barra.  . . 
S.  João  do  Príncipe.  . 
Santa  Maria  Magdalena 

Yalença 

Vassouras 


Cidade 
Villa  . 
Cidade 
Villa  . 
Cidade 
Cidade 
Cidade 
Villa  . 
Villa  . 
Villa  . 
Villa  . 
Villa  . 
Cidade 
Cidade 
Villa  . 
Villa  . 
Cidade 


Villa  . 
Villa  . 
Cidade 
Cidade 
Villa  . 
Cidade 
Villa  . 
Villa  . 
Villa  . 
Villa  . 
Villa  . 
Cidade 
Villa  . 
Villa  . 
Cidade 
Cidade 


Datas  da  creaçAo. 


Decreto  n.  6 de  23  de  Março  de  1835. 

Decreto  n.  1 128  de  6 de  Fevereiro  de  1859. 

Decreto  n.990  de  15  de  Outubro  de  1857. 

Decreto  n.  1075  de  Io  de  Dezembro  de  1858. 

Consla  que  foi  elevada  á cidade  em  1615 
Decreto  n.  6 de  28  de  Março  de  1835. 

Decreto  n.  965  de  2 de  Outubro  de  1857 

Decreto  n.  239  de  8 de  Maio  de  1841 . 

Decreto  n.  397  de  20  de  Maio  de  1846. 

Decreto  n.  57  de  10  de  Dezembro  cie  1836. 

Decreto  de  15  de  Janeiro  de  1833. 

Alvará  de  5 de  Julho  de  1818. 

Alvará  n.  34-6  de  15  de  Abril  de  1846 
Decreto  n.  965  de  2 de  Outubro  de  1857. 

Decreto  de  1 1 de  Novembro  de  1831 . 

Alvará  de  26  de  Maio  de  1814. 

Foi  creada  villa  pelo  Alvará  de  10  de  Maio  de  1819  com  a deno- 
minação de  Villa  Real  da  Praia  Grande.  Declarada  capital  da 
1 rovincia  pela  Lei  Provincial  de  26  de  Março  de  1835,  e eleva- 
da á calhegoria  de  cidade  com  a denominação  de  Niclheroy 
por  outra  Lei  de  28  do  mesmo  mczeanno.  Foi  condecorada 
* ,c0“.  °J  d?  Imperial  por  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1841. 
Alvará  de  30  de  Janeiro  de  1820. 

Decreto  de  15  de  Janeiro  de  1833. 

Decreto  n.  302  de  11  de  Março  de  1844. 

Decreto  n.  981  de  29  de  Setembro  de  1857. 

Lein.  97..de  6 de  Dezembro  de  1837. 

Decreto  ii.  438  de  13  de  Julho  de  1848. 

Decreto  n.  381  de  7 Maio  de  1846. 

Decreto  n.  481  de  19  de  Maio  de  1849. 

Kão  consta  da  Legislação  Provincial  a data  de  sua  creação. 
Decreto  n.  238  de  10  de  Maio  de  1841. 

Decreto  n.  503  de  19  de  Abril  dc  1850. 

Decreto  n.  534  de  17  do  Junho  de  1850. 

Em  27  de  Fevereiro  de  1811. 

Decreto  dc2í  de  Outubro  de  1861. 

Decreto  n.  961  de  29  de  Setembro  de  1857. 

Decreto  n.  961  de  29  de  Setembro  de  1857. 


Secretaria  do  Governo  da  Província,  Io  de  Agosto  de  186G. 

O Secretario,  Nano  Alvares  Pereira  e Souza. 


“ — 


Numeração  dos  corpos  da  Guarda  Nacional, 


CORPOS  ESQUADRÕES,  BATALHÕES,  SECÇÕES  DE 
BATALHÃO  E COMPANHIAS. 


Nictheroy 


Itaborahy  e Marica’ 


Decreto  n.  009  de  31  de 
janeiro  de  1852  . . 


Decreto  n.  918  de J26  de 
fevereiro  do  1852.  . 


Cabo  Frio,  Saquarema  e Aua-)  Decreto  n.  911  de  7 do 

> fevereiro  de  18o2.  . 


Mace’  e Ebthella  . 


Decreto  n.  919  de  27  de 
fovereiro  de  1852.  . 


, _ e i i Decreto  n.  951  do  2 de 

Macahe  e Barra  de  S.  Joao.  < abrii  ,jB  ^52  . . . 


1 Decreto  11.  980  do  6 do 

AN6HA  dos  Reis  e Paraty.  . < maio  de  1852  . . 


Valença 


Esquadrio  de  cavallaria  do  Nictheroy 

Secção  de  batalh&o  d’artilheria,  idem . . . . • • * 

Batalhão  do  infantaria  do  serviço  activo, 

j „ » da  reserva  de  Nictheroy 

Esquadrão  do  cavallaria  de  Maricá  e Itaborahy.  . • • 

Batalhão  do  infantaria  do  serviço  activo  de  • • 

* \ , » do  Porto  das  Caixas 

, , , da  reserva  de  Itaborahy. 

Secção  do  batalhão  da  reserva  da  Maricá 

Esquadrão  de  cavallaria  de  Saquarema 

1 , • de  Cabo  Frio.  > . • • • • 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  do  Saquarema  . 

, 1 1 de  Aruruama  . 

, s,  • de  Caho  Frio  . 

. dareserva  do  Saquarema 
c ,irt  imioiiiAn  .In  » * do  Cabo  1* rio. 


Decreto  n.  1008  do  7 do 
julho  do  1852  . . • 


! Decreto  n.  1009  do  7 de 
julho  de  1852 . . . 


o ( Decreto  n.  3467  do  8 de 
Petropolis  b Paiiahyba  do  Sue  v mniode  1805.  . ■ 


Secção  de  hatalliáo  do  * * ‘lo  Ca‘10 

Esquadrão  do  cavallaria  do  Magó  . ■ • • • • ■ 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  do  Magô^  ■ 

Secção  de  batalhão  do  serviço  da  ‘'csorva^o^Magé.^  , 


Corpo  de  cavallaria  da  cidade  de  Maçahó.  .... 
Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  idem  . . . 
Secção  de  batalhão,  idem  da  Barra  de  S.  João  . ■ ■ 
Batalhão  do  infantaria  do  serviço  da  reserva  de  Macahé 

Companhia  de  cavallaria  de  Anura  dos  Reis.  . . 

» de  artilharia  » 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço- activo  de  1 aiaty  . 

» . de  Angra  dos  Reis  .... 

\ , da  reserva,  idem  idem  . . . 

■ „ . de  Paraty 

Corpo  de  cavallaria  do  Valença.  . • ■ • ■ • • 

v „ , da  Parahyba  do  Sul  .... 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  idem  . . ■ 

, . de  Valença . . . • . • • 

Soceáo  de  batalhão  da  reserva  da  Parahyba  do  Sul  . 

b » de  Valença  . - • ■ 

Corpo  de  cavallaria  de  Itoguahy  ...  • 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  acUvo^Mangauliba 

Secção  de  batalhão  de  reserva  de  Mangaratibu  . . • 

Batalhão  do  infantaria  do  serviço  activo  de  Petropolis 
Secção  de  reserva  do  serviço  activo  de  Petropcus  . . 

Corpo  de  cavallaria  da  Parahyba  . 

Batalhão  do  serviço  activo  üa  Parahyba  . . . . ■ 


DECRETOS  DAS  CREAÇÕE8  DOS 
CORPOS,  ESQUADRÕES,  BATALHÕES,  SEC- 
ÇOES  E COMPANHIAS. 


Decreto  n.  12$0  de  26  de  novembro  de  1853. 
» n.  1632  de  29  de  agosto  de  1855. 

. n.  1280  de  26  de  novembro  de  1853. 


9 m m 

11.  2293  de  23  de  outubro  de  1858. 
n.  2852  de  4 de  dezembro  de  1861. 
n.  1280  de  26  de  novembro  de  18o3. 


» * 

n.  2451  tle  20  de  agosto  de  1859. 
» » 

de  26  de  novembro  de  1853. 


n,  2278  de  13  de  outubro  de  1858. 

11.  2303  do  13  de  novembro  de  1858. 

de  20  de  novembro  de  1853. 


li.  3010  de  25  de  novembro  de  1862. 

a » » » 

de  26  de  novembo  de  1853- 


COUHANDOS  SUPERIORES.  DECRETOS  DE  SUAS 

CREAÇOES. 


Rezende  . . . 


Rio  Claro  e Barha  Mansa  . 1 Dc®re.lolln*  ,10‘7Je  21 

1 de  julho  de  1852.  . 


S-  JoÃo  uo  Pbincipe  e Pirahy.  < Dôcrelo  n.  1018  de  21 
s de  julho  do  1852.  , 


Vassouras  e Iguassü’  . . J Decreto  n.  1033  dc  U 

i de  agosto  de  185-2  . 


Campos  e S.  João  da  Barra  . j “Setembro0??  ish? 


S.  Fidelis  . 


Santo  Antonio  de  Sa' 


JDecieto  n.  2703  de  30 
')  de  novembro  de  1860. 

(Decreto  n.  1009  de  20 
' ^ do  novembro  de  1852. 


« ° a 

o 

■•■'S  8 

SS  J 6. 
» * 

SS  H 


J Decreto  n.  1616  de  21 
’ * *)  de  julho  de  1852  . . 


CORPOS,  ESQUADRÕES,  BATALHÕES,  SECÇÕES 
DE  BATALHAo  n COMPANHIAS. 


1 


Corpo  do  cavallarla  de  Rezende 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo»  ideia.  . . . 
Secção  do  batalhAo  da  rosorva,  idom 

Corpo  de  cavallnria  da  Barra  Mansa 

EsquadrAo  do  cavallaria  do  Rio  Claro ' 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  idem.  . , . 
Secção  de  batalhão,  idem  idem  da  Darra  Mansa. 

* » da  reserva  » i>  . . . . 

Corpo  do  cavallaria  de  S.  João  do  Príncipe 

» » de  Pirahy 

Batalhão  de  infant.*  do  serv.0  activo  do  S.  João  do  Princip 

» » de  Pirahy 

Secção  de  batalhão  du  reserva  de  S.  João  do  Principe.  . 

» » de  Pirahy 

Corpo  do  cavallaria  do  Vassouras 

« » do  Iguassü 

Batalhão  do  infanlaria  do  sorviço  activo  do  Vassouras  ! 

» )>  do  Iguassü [ 

» » » 

» da  reserva  de  vassouras ' 

» » de  Iguasú ' 


Esquadrão  de  cavallaria  de  Campos 

» » de  S.  João  da  Barra 

Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  de  Campos  . . 

» » « » » . . 

M M }>  de  S.  João  da  Barra 

Secção,  idem  idom  da  Nativid.*  do  Carangola  om  Campos 

BatalliSo.  idem  da  reserva  de  Campos 

Secção  de  batalhão  idem  de  S.  João  da  Barra  . . . j ' 
Batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  de  S.  Fidelis. 

» 1)  )J  1)  d 


» » » » de  S.  Antonio  do  Sá 

» » » )>  )> 

Secção  de  batalhão  d » » 

Batalhão  de  infantaria  da  reserva  » 

Corpo  do  cavallaria  de  Cantugallo 

Esquadrão  de  cavallaria  de  Santa  Maria  Magdalona  . 
Batalliõo  de  infantaria  do  serviço  activo  de  Cantagallo 

» » de  Nova  Friburgo 

» » de  Santa  Maria  Magdaleiia  . . 

» » da  reserva  do  Cantagallo  , . 

Corpo  de  cavallnria  do  Rio  Bonito 

Batalhão  do  infantaria  do  serviço  activo,  idem  . . . 

« a de  Capivary 

Secção  de  batalhão  da  rosorva  do  Rio  Bonito  . . , 

» » » de  Capivary  .... 


Cantagallo  e Nova  Fíuburgo.  JD®,cnsl°  n\127®  <je?6 

1 de  novembro  dc  1853. 


Rio  Bonito  e Capivart  . 


Decroto  n.  2452  de  20 
de  agosto  de  1859.  . 


A 


DECRETOS  DAS  CRE AÇÕES  DOS 
CORPOS.  ESQUADRÕES,  BATALHÕES,  SEC- 
ÇÕES E COMPANHIAS. 


Decreto  do  26  de  novembro  de  1853. 


n.  2420  de  14  de  maio  de  1859. 

# D 

n.  1280  de  26  de  novembro  de  1853. 
n.  2420  do  14  de  maio  do  1859. 

de  26  de  sotembro  de  1853. 

d » 

ii.  2674  do  24  de  outubro  de  1860. 
n.  2701  do  30  de  novembro  de  1860. 

a » » 

n.  2675  de  24  dc  outubro  de  1860. 
de  26  de  novembro  de  1853. 

» a 

n.  2871  de  28  do  dezembro  dn  1861. 
tlc  26  de  novembro  de  1853. 

» » 

» » 

li.  2659  de  6 de  outubro  do  1860, 
de  26  de  novembro  do  1853- 
n.  2661  de  6 de  outubro  de  1860. 
ii.  2703  do  30  de  novembro  de  1860. 

D » 

do  26  do  novombro  de  1853. 

» » 

» 1852. 

» » 

» » 

ii.  2892  de  12  de  fevereiro  do  1862. 
do  26  do  novembro  de  1853. 

» » 

n.  2892  de  12  de  fevereiro  de  1862. 
de  26  de  novembro  de  1853. 


Quadro  dos  Commandos  Superiores 
da  Guarda  Nacional. 


Angra  dos  Reis  e Paraly 

CamposeS.  João  da  Barra!  ! ’ 
CantagaHo  Fribtirgo  e Magdaienk 
Caho  t rio,  Araruama  e Saquarema 
Barra  Mansa  e Rio  Claro 

Ifaborahy  e Maricá  . 

Ilagu.ahy  e Mangara  (i  ba. 

Mage  e Eslrella  . 

Macahé  e Barra  de  S.  João, 
IVictheroy  .... 

Petropolis  e Parahybã  ! 

Pirahy  e S.  J oão  do  Principc 

Rezende 

Rio  Bonito  c Capivarv 
S.  Fidelis  . . . . 

Sanlo  António  de  Sá  . . 

Valença 

Vassouras  e Iguassú . 


. Manoel  do  Almeida  Marques  . 

. Barao  de  Itabapoama.  . 

• Braz  Fernandes  Carneiro  Viamia 

• Francisco  Alvares  de  Azevedo  Macedo 
. mrao  de  Guapy  . 

• João  Alvares  de  Azevedo’ Macedo 
[Francisco  José  Cardoso 
Barão  do  Pilar . . . 

Bento  Carneiro  da  Silva 
Barão  de  S.  Gonçalo  . 

Barão  da  Parahyba  . 

Barão  do  Turvo.  . 

Fabiano  Pereira  Barreto 
Carlos  José  Marinho  . , 

Francisco  Ribeiro  de  Cas 
Zozimo  Ferreira  da  Silva  . 

Jacinlho  Nogueira  Carneiro  da  Gama 
Custodio  de  Araújo  Padilha. 


ro 


14  de  Dczombro  de  1865. 
25  de  Fevereiro  de  1853." 

29  de  Novembro  de  1853 
4 de  Março  de  1852. 

1 de  Abril  de  1862. 

12  de  Agosto  de  1857. 

2 de  Julho  de  1852. 

22  de  Agosto  de  1860. 

17  de  Outubro  de  1856. 

30  de  Janeiro  de  1852. 

6 de  Maio  de  1865. 

.21  de  Fevereiro  de  1865. 

31  de.  Julho  de  1852. 

25  de  Janeiro  de  1859. 

25  de  Janeiro  de  1861. 

,12  de  Agosto  de  1860. 

[30  de  Maio  de  1860. 

7 de  Junho  de  1865. 


Secretariado  Governo  da  Provinda,  em  1.»  de  Agosto  de  1866. 

0 Secretario, 

Nmw  Álvares  Pereira  e Souza, 


„°r-  — 

sutostjtmçao  dos  do  Corpo  r-oHoOd.  a :P"’v,"ol“ 


Barra  de  S.  João 

Barra  Mansa 

Canlagallo 

Campos ' 


Eslrella 

Iguassú 

Itaguahy. . . 

Ifaborahy  . . 
Manga  raliba 

Macahé 

Friburgo . . . 
Nicíheroy  . . 


Pelropolis. 
Paraty 


Rio  Claro 

Rezende 

Anlonio  de  Sá  ó 


S.  Maria  Magdalena. 

S.  Fidelis 

S.  João  do  Príncipe. 
S.  João  da  Barra. . 

Vassouras ' 

Valença 


Portarias  a«c  os  determina,.*,, 


4 
6 

5 

9 

5. 

9 

5 

104 


3 

10 

6 


4 
10 

6 

5 

12 

10 


9 de  Fevereiro  de  1865 
11  de  Maio  de  1865. 

9 de  Fevereiro  de  1865 
24  de  Agosto  de  1865  . 

9 de  Fevereiro  de  1865 


9 de  Fevereiro  de  1865 
9 de  Fevereiro  de  1865 
9 de  Fevereiro  de  1865 

9 de  Feuereiro  de  1865 
9 de  Fevereiro  de  1865 
9 de  Fevereiro  de  1865 
9 de  Fevereiro  de  1865 
29  de  .Agoslo  de  1865  . 


9 de  Fevereiro  de  1865 
9 de  Fevereiro  de  1865 

9 de  Fevereiro  de  1865 
5 de  Maio  de  1865. 

1 de  Maio  de  1865. 


13  de  Maio  do  1865.  . 

19  de  Maio  de  1865. 

9 de  Fevereiro  de  186o 
9 de  Fevereiro  de  1565 
18  de  Maio  dc  1865  . 

20  de  Abril  de  1865.  . 


Oliscrvnçíes. 


Teve  augmenío  de  uma  praça. 


P°!à’tTiw „de  17  de  de  ««65  'oi  ele- 
iacam*en(o!  numero  Pra£as  deste  des- 

Iedl  í TSr*  PO'  ^orlaria 


0SbadrralaRenaStPara  as  forlal^s  da 
sâlmpnia  Rl0i de  Janeiro  sao  feitos  men- 
salmenle  pelos  corpos  da  guarda  na- 
cional dos  commandos  superiores  de 
iAiclheroy,  Maricá  e Itaborahv  Laá 
»j,  Po  Iro  polis  e PaSyft 
5ul>  Vassouras  e Iguassú. 

Teve  augmenío  de  uma  praça  por  Portaria 
de  2/  de  Fevereiro  de  1865. 

P°H^rlaaa  de  18  de  ASosl°  de  1866  forão 
praíasadaS  freguczia  de  Macacú  4 


Secretaria  do  Governo  da  Província.  ™ 1-  de  .tgosto  de  1X00. 

O Secretario.  .Y«ko  pmin 


Mappn  da  força  da  secção  provisória  do  Corpo  Policial. 


Tenente-Coronel-Commandante. 


Afappa  dos  officiaes  eíteetivos  e aggregados  á seeção  provisória  do 

Corpo  Policial. 


E3  fTeotlvos 


| Tenente-Coronel 

ESTADO  MAIOR,  I Tenente  Fiscal 


Alferes  Secretario  . 


Primeira  . . . . , Alferes 


Segunda Alferes  . . . . , 


João  Jacques  Godfroy 


Francisco  Dias  da  Costa 


Eugênio  do  Macedo  Goulart  ...... 


Antonio  Freitas  do  Azeredo  Coutinho  . . . 


Jacinibo  Martins  do  Couto  Reis  . . . 

Terceira I Alferes Josd  Carlos  de~Frias  Paes  Barreto  .... 


Commandante. 


Suspenso  por  pronuncia. 


Commandando  a 1»  Companhia. 


Servindo  de  agente. 


Destacado  na  Parahyba  do  Sul. 


Servindo  de  Thesoureiro. 


Aggrogados 


Primeira  . . . . . Alferes  Medico  . . 


Segunda  


Terceira 


João  Josd  de  Freitas  Bahiense. 


Antonio  Pereira  Martins 


Manoel  Rodrigues  de  Lima  Gama.  . . . 


Alferes  .....  .j  Dionizio  Miguel  Martins  de  Oliveira.  . . , 


■ ■ I Tenente 


Capitão 


Commandando  a 2*  Companhia. 


Servindo  do  Fiscal. 


João  Jacques  Godfroy,  Tenente  Coronel  Commandante. 


Tabella  do  fardamento  da  Secção  Provi- 
sória do  Corpo  Policial,  calculado  se- 
gundo o preço  dos  generos. 


— — 

Pcyas  de  Fardamento. 

1 

t — 

| 

Obsvrvaçftes. 

Uma  sobrecasaca  de  panno. . . . 

155718 

Uma  calça  de  dito 

85980 

Duas  ditas  brancas 

858Í.Í 

Uma  blusa 

55590 

Uma  escovinha 

15800 

Uma  gravata 

5800 

Um  bonnet 

15800 

Um  barretão 

25800 

Um  par  de  botins 

65000 

Duas  camisas 

45000 

Somma 

565328 

Um  capote,  uma  quarta  parte 

35750 

Para  quatro  annos. 

Somma 

^ — - — — — - — 

605078 

Quartel  em  Nicthcroy,  l.°  de  Agosto  de  1860. 

João  Jacqnes  Godfroy, 

T eneiile-Coronel-Commandant  e . 


Mappa  do  armamento  e equipamento 
existentes  no  quartel  da  secção  provi- 
sória do  Corpo  Policial. 


H.SI  PIC  AÇÃO. 


Carabinas  a Meniée.  ... 

Baionetas  sabres 

Bainha  das  mesmas 
Espingardas  de  adarme  12 
Baionelas  das  mesmas.  .... 

Bandoleiras  . 9 

Bainhas  das  baionelas* 

Espingardas  de  adarme  17  10 

Baionelas  das  mesmas  ’ J 

Terçados 

Bainhas  dos  mesmos  151 

Espadas  de  Officiaes  . # 

Ditas  de  cavallaria . 

, Talins 

j Clavinas  

( Pistolas  de  percursão  . 

Dilas  de  fuzil  . . , ] 

■Agulhetas  e apitos  . . 

Patronas 

Cinlurões 

Cartucheiras.  ...111*"" 

Cananas  com  correias.  ..!***" 
Espoleleiras .... 

Fiadores  de  espadas  . 1 1 1 1 1 ’ 1 

Porte  para  clavinas.  . 

Pasta  com  correias  • . 1 1 1 1 1 ' ' 

Dilas  para  officiaes 

Revolver  de  6 tiros.  .1.11 
Porta-pistolas.  ...  1 .1  . 

Martelinhos  ....  1 1 1 

Sacca-trapo  .....  1 
Balleiras.  . . 


Mochilas  .... 
Correias  das  mesmas 
Ditas  de  marmitas  . 
Ditas  de  malote. 
Ditas  de  capotes  . 
Bornaes  de  brim  . 
Ditos  de  oleado.  . 


de  1866artel  d°  commando  da  SecSã0  Provisoria  do  Corpo  Policial,  1."  de  Agosto 

João  Jacques  Godfroy, 
Tenente-Coronel-Commandante, 


Secçáo  provisória  do  Corpo  Policial. 

de  umo fo«0 


Dia  de  earne  seca. 


Dia  de  baealbdo. 


Dia  de  earne  fresca. 


lbs.  de  carno  seca 
lbs.  de  toucinho. . 

lbs.  do  arroz 

lbs.  do  assucar. , . 

lbs.  do  café 

lbs.  do  manteiga., 
Quarla  do  fojj&o.. 

» de  farinha. 
Achas  do  louha. . . 
Pão  do  6 onças. . . 
Pão  do  4 onças. . . 

lbs.  do  malte 

Temperos  .' 

Bananas 


.glbs.  de  bacalháo. 
lbg.  de  arroz. . . . 
lbs.  de  assucar. . 

lbs.  de  café 

lbs.  do  manteiga. 
Quarla  de  feijão.. 

» do  farinha 
Achas  de  lenha.. 
Pão  do  6 onças.. 
Pão  do  4 onças., 
lbs.  do  malte,.,. 

Temperos 

Garrafa  do  azeito. 

» de  vinagre 
Bananas  : 


Somma, 


lbs.  de  carne  verde... 

lbs.  do  toucinho 

lbs.  do  arroz 

lbs.  de  assucar, 

lbs,  do  café 

lbs.  de  manteiga.. 

Quarta  de  farinha 

Acha  de  lenha 

Pão  de  6 onças 

Pão  de  4 onças 

lbs.  de  matle 

Temperos 

Bananas ' 


Somma 448,8 


Somma. 


Valor  de  uma  forragem  que  actualmente  se  dá 
a cada  praça. 

Uma  talha  de  capim 

Um  selamim  do  milho oai 

Um  » de  farello i !!!!!!!!!*.!  !*.*.!  ’.  187 

Somma 788 


Valor  de  uma  forragem  que  se  deve  dar  para  o neces* 
sano  sustento  de  uma  cavalgadura. 

Meia  talha  de  capim 

Ura  selamim  de  milho. 52V 

Um  » de  farello fzi 

Ferragens  e curativo ' ' " ‘ ‘ ^ 


S°mina 993 


Quartel  da  Secçfio  Provisória  do  Corpo  Policial,  l.°  de  Agosto  de  1866. 


João  Jacques  Godfroy, 
Tenente-Coronel-Commandante. 


Mappa  estatístico  e pathologico  da  enfermaria  da  secção  pro- 
visória do  Corpò  Policial,  desde  Janeiro  a Junho  de  1866. 


Dosignaçoos). 

C/l 

O • 

e ÍS 

O H 

£ x 
5 w 

M $ 

ip 

Emferm  idades . 

i 

Exislião 

10 

Sendo  5 de  sarnas,  1 do  íebro  intermittonto,  1 de  suppressâo  de  transpiração,  2! 
do  pntisica  pulmonar,  i do  diarrhéa,  1 do  hepatite,  3 dc  ulceras  venereas,  1 de  bobão, 1 
e i de  rheumatismo.  ! 

Entrados  duranlo  o semcslro 

218 

Sendo  do  suppressâo  47,  rheumatismo  G,  febre  intermittente  16,  diarrhda25,  aflec-j 
ção  pulmonar  8,  ulceras  venoreas  26,  prolapro  no  anus  1,  erisipeta  1,  bronchite  11, 
maniillos  2,  bexigas  2,  cancros  venereos  6,  sarnas  12,  colite  1,  gastrite  2,  bobão  4,; 
grippo  2,  asthma  3,  hopelipsin  1,  aplzalmia  blenorrhagica  1,  queimados  2,  phlisica  pul- 
monar 1',  hepatilo  2,  contusão  6,  angina  2,  solução  de  continuidade  1,  febre  perniciosa  2, 
gonqrrhoa  1,  forunculos  1,  blenorrhagia  4,  abcesso  2,  dysenleríaS,  gaslralgia  2,  inflatu- 
niação  do  faco  1,  cephalalgia  4,  alienação  mental  l.variola  1,  edemacia  dos  pe's  1,  tu- 
mores 1,  plerodynia  1,  em  observação  2. 

Somma 

234 

Curados  duranlo  o someslro 

i .... 

210 

Sendo  de  suppressâo  47,  rheumatismo  7,  febre  intermittente  16,  diarrhda  26,  affec- 
çâo  pulmonar  8,  ulceras  venereas  28;  prolapro  no  anus  1,  erysipela  1,  bronchite  10,! 
mamillos  2,  bexigas  2,  cancros  venéreos  6,  sarnas  16,  colito  1,  gastrite  2,  bobão  4,  grippe  2, : 
asthma  3,  hepelipsia  1,  aptzalmia  blenorrhagica  1,  queimados  2,  phtisica  pulmonar  1, 
hepatite  2,  contusão  6,  angina  2,  solução  de  continuidade  1,  febre  perniciosa  2,  go-! 
norrhda  1,  forunculo  1,  blomorrhagia  3,  abcesso  2,  alienação  montai  1,  dysen leria  8,  gas-, 
tralgia  2,  intlammação  de  face  1,  cephalalgia  1.  I 

| Fallecerào 

H 

1'htisica  pulmonar. 

i 

Ficáo  existindo . 

14 

Sendo  de  sarnas  1,  bobão  1,  rheumatismo  1,  pleurodynia  1,  varíola  1 , febre  inler-  j 
mitlento  1,  ulceras  1,  suppressâo  do  transpiração  i.  blemorrhagia  i,  edemacia  dos  pds  1,J 
bronchite  1,  em  observação  2.  j 

Quartel  em  Nictheroy,  Io  de  Agosto  de  1866. 

- João  Jacques  Godfroy,  Tenente-Coronel  Commandante. 


íitumcipioss,  ftamljias  e een$  mpectious  btgixws 


MUNICÍPIOS. 


FREGUEZIAS. 


DATA  DE  SUA  CREAfiíO. 


NO.IIES  DOS  VIGÁRIOS. 


ANGRA.  DOS  REIS. 


Nossa  Senhora  da  Conceição 

Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ribeirt 

N.  S,  do  Rosário  de  Mambucaba 

SanfAnna  da  Ilha-Grande  

N.  S.  dasDôresde  Jacuecanga 


ARARUAMA. 


Sebastião  de  Araruama. 
Vicente  de  Paulo 


BARRA  MANSA. 


1 S.  Sebos  lião 

I Nossa  Senhora  do  Amparo 

I Espirito-Santo 

' N.  S.  do  Rosário  dos  Qualis 

^Patriarcha  S . Joaquim 1 


Alvar^do  12  do  junho  dó  1834 fe?'Jurim  Agonio  do  Souza  Breves Encommendado1 

Ordem  reo  n rtn  iwm  K,ouo  IKnac10  11  'gu*»"»  do  Alcantara » 

: : Em  1GX8  B Ían0í:1  Coitado. 

• “ íroviictó-á/Mi^iódos^i.;.  40  m: : : : : : : : : i / 

: uSod5.  m' 'dííído0  oúhí”'  d»  íssí:  ::::::: : SSí  1“  i. ,°dosK : : : : ; : : : : : : ; ; : Co""'io; 

: SSísí!»®*  hm-"""-::::  í“ÍSt  te&áfr. :::::::: 


BARRA  DL  S.  JOÃO.  ■ . ■ . Sacra-Familia . 


CAMPOS 


IS.  Salvador 

Nossa  Senhora  da  Penha 

S.  Sebastião 

S.  Gonçalo 

Natividade  de  Carangolla 

\ Santo  Ântonio  dos  Guarulhos 

jtíom  Jesus  de  Ilabappana 

f N.  S.  da  Piedade  dá Lage 

Santa  Rita 

Nossa  Senhora  das  Dôres  de  Macabú, 


Lei  Provincial  do  29  do  Março  do  ífií  í ] [ [ [ \ \ [ \ \ [ ] U0Cna 

Lei  provincial  do  00  do  Agosto  do  1881 Manoel  Joaauim  da  PnlVin' 

Loi  Provincial  do  9 do  Outubro  do  1831 João  Goines^nrnciro  ’ i ' | ‘ ‘ 

Lm  1800  João  Porreira  Passos 

SfvarTdS  ^°'vVni,jfõ  dVíééi .' : : : ::::::::  FrãScV>cò0càVdõíõario  aíóiíó  : ::::::::::: 

Alvará  de  b do  Fevoroiro  do  17o3 1’ezarin  Gomes  F irin  

Ldicio  do  1 1 do Soiombro  do  1703  Manoel  José  do  Faria' ! 

Domiciano  PeUi da Aiiumpclo 


Encomniendádo 
Collado.  j 

Encomniendádo 
» 

Collado.  i 


Domiciano  Felix  da  Assumpção. . . 
Joaquim  José  Pacheco  Guimarães. 


Decreto  Provincial  do  17  do  Novembro  do  18^ ! ! CToü^aXdo.  ™ . 

Derl-em  ín  o íií  xá?08,10  io.i8®3 Ântonio  Martins  Machado 

Dor.mln  rin  O (In  n.lhihm  dn  laser  ^ oiisoiíi  Ozono 


CABO.  FRIO js °Tedrod'Amâ  Asstlmpçã0-  ‘ 


CANTAGALLO 


CAPIVARY 


(Santíssimo  Sacramento 

Santa  Rita 

Nossa  Senhora  do  Carmo 

N.  S.  da  Conceição  das.  Duas  Barras 

í Nossa  Senhora  da  Lapa 

< N,  S.  do  Amparo  de  Correntezas . , 

[Curati  ' “ “ 


Docroio  do  2 do  Outubro  do  18o7. . ..............  Manoel  Mm-qurs  Monteiro 

‘ó-i  'V  .'Ai r°sd  Francisco  .Marques 

Alvará  de  22  do  Novembro  do  1796 .Manoel  .Martins  Teixeira 

n!3ldíi«9ó1l0Sri0  M06 ínsó  -4n(0lli0  d"  Oliveira  Paes  Leilão. . . . 

(i£!  ? do  ^ai°  de  1812 Geininiano  da  Piodado  Miranda 


Encomniendádo 
Collado. 
Encommendado 
Collado. 
Encomniendádo 
..  ! 

[Collado.  , 


r ~r n"  .7  • , j j i , j ’ ueimmano  ua  neuauo  Mirand 

Loi  Provincial  do  28  dc  Abril  do  184G Pedro  Garcia  Monteiro  Brelas 

Loi  Provincial  de  24  do  Outubro  do  1880  José  Sebastião  Afroeirn  Mnfn 


José  Sebastião  Moreira  Maia Encommond  ado! 


Curato  de  Gaviões, 


’ N.  S,  da  Piedade  de  Inhomerim  . . , , 
Nossa  Senhora  do  Pilar 
./V.  S.  da  Guia  de  Pacoi 


i Guia  de  Pacopahyba. 


Nossa  Senhora  da  Piedade 

N . S,  da  Conceição  de  Marapicá, 

S.  Ântonio  de  Jacolinga 

S.  João  Baptista  de  AÍerely 

SanfAnna  das  Palmeiras 


l^visàodoputubrode  1810  Ântonio  José  do  Freitas Collado  I 

Loi  I rovmcial  de  G de  Junho  do  1844 Bernardino  José  Soares Encommen<lafln'l 

Decreto  do  28  do  Julho  do  Í860 ; José  Monteim  Litcommenuado  l 

*»  I 

Aivnrã  h*  dT3  ' írõit Manool  Corrêa  de  Figueiredo • • i] 

« i6  í?  ^ n n0lr(i  dei69/‘v1! Jofto  Ântonio  da  Silva  Barriga ...  ” i 

Alvará  de  14  dc  Dezembro  do  1766 João  Alves  da  Fonseca Collado’.' 

a!™1  a»  V. \dorlanoit.°  d®  "*»; Ântonio  Teixeira  dos  Santos 

Alvará  de  4 do  Fevereiro  ,dci789 José  Cardoso  da  Fraga 

ai«í“  ' * a.p.,or.'i;odV(ài7: ”•**•*■ L ... 

Lei  Provincial,  do  8 de  Qulubro  de  1858 João  Rodrigues  Pereira, Encoramendado| 


''  V ' t }»  Vv«i  < , 


MUNICÍPIOS. 


FREGUfiZIAS. 


DATA  DE  SUA  CREACÂO. 


ITABORAHV 


ITAGUAHY 


i 'S,  João  Baptista Alvará  dc  18  dc  Janeiro  do  1790 

] N.  S.  do  Desterro  de  Itamby Decrolo  (lo  4 do  Alivio  do  1810 

(iV.  S.  da  Conceição  do  Porto  das  Caixas.  . . Lei  Provincial  do  00  do  Outubro  do  l8íjC 

iS.  Francisco  Xavier ürilnni  llégiu  do  *22  de  Dezembro  de  1 70o 

? N.  S.  da  Conceição  do  Rananal Decrelo  dc  .‘50  dc  Agosto  do  1851 

(S.  Pedro  cS.  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages.  Decrelo  dc  21)  do  Dezembro  do  1836. , . , 


MACAHF.’. 


tS.  João  Raplisla 

SN.  S.  da  Conceição  dc  MitcabA.. . 
N.  S.  do  Desterro  de  Qamamã. . 
Nossa  Senhora  das  Neves 


N.  S,  da  Conceição  de  Carapcbus. 
\S.  José  do  liar  reto 


Alvará  do  G dc  Maio  do  1815 

Lei  Provincial  de  8 de  Oulubrn  do  1853. 

Alvará  de  12  do  Janeiro  dc  1755  

lim  1803  

Lei  Provincial  de.  1)  de  Maio  do  1812  . . . . 
Lei  Provincial  dc  13  do  Oulubro  de  1857 


MANGARATIBA. 


/ Nossa  Senhora  da  Guia Provisão  do  1G  de  Janeiro  do  17(11 

) SanPAnna  de  Ilacorussd Derreio  do  10  do  Dezembro  do  18, ‘1G  . . . 

[N.  S.  da  Conceição  de  Jacarchy Derroto  do  21  do  Janeiro  de  183!) 


MAGE’ 


Nossa  Senhora  da  Piedade Alvará  do  18  do  Janeiro  de  1696 

jY.  5.  da  Conceição  da  Apparecida Decimo  de  20  de  Abril  do  1842 

A’.  S.  da  Ajuda  deOuapimerim Alvará  de  15  de  Janeiro  do  1755 

S.  Nicolão  deSuruhy Alvará  de  II  de  Janeiro  de  1755 

Santo  Antonio  do  Paquequcr Lei  Provincial  dc  23  do  Üuljubro  do  1855 


MARIC.A’ { Nossa  Senhora  do  Amparo Alvará  de  12  do  Janeiro  do  1735, , , . 


NICTHKROY , 


/ í> . João  Iiaptisla Alvará  do  109Ü  . . 

I Lourenço Alvará  do  1738  . . 

J S.  Sebastião  do  Itaipú Alvará  do  (2  do  J 


Jnnniro  do  1 788. 


■S.  Gonçalo.. Alvará  de  10  do  Fevereiro  do  16i7. 

N . S.  da  Conceição  da  Jurujuba  .........  Decrelo  de  23  de  Maio  do  1840. . . . 

N.  S.  da  Conceição  dc  Cordeiros Decrelo  do  4 do  Abril  de  18Í4 


NOVA  FRIBURGO. 


5 . João  fíuplista Decrelo  do  3 do  Janeiro  do  1820. . . 

N . S , da  Conceição  do  Paquequer Decrelo  do  31  dc  Maio  de,  1843. . . . 

S,  José  do  Ribeirão Decrelo  do  13  do  Oulubro  do  1837. , 

N.  S.  daConc.  do  Ribeirão  da  Scbastianu,  Dccrolo  do  2(5  do  Dezembro  do  18(52 


PARAIIYBA  DO  SUL. 


S.  Pedro  c S.  Paulo Alvará  do  12  do  Janeiro  de  173(5. . . 

S.  José  do  Rio  Prelo Alvará  do  23  do  Novembro  do  1815 

SanPAnna  de  Cebolas Decrelo  de  7 do  Maio  do  1839 

N . S.  da  Conceição  da  Remposta Decrelo  do  8 do  Outubro  do  i853. . 

S.  Antonio  da  Encruzilhada Docrolo  de  8 du  Oulubro  do  1833. . 


PARATY, 


! Nossa  Senhora  dos  Remedios 

N.  S.  da  Conceição  do  Paralymerim 


I Carla  llégla  do  28  do  Fevereiro  do  16(57 

Dee.  de  14  de  Oul.  de  1853  e 21  do  Oul.  de  1854 


Joaquim  Mariuuo  do  Castro  c Araújo.. . 

Joaquim  Freire  Azeredo  Coulinho 

João  Alves  Carneiro 


Diniz  AAoiiso  do  Mendonça  o Silva. , 
Francisco  Rodrigues  de  A’lmoida. . . 
Luiz  da  Silva  llarbosa  Jacutinga. . . 


Joaquim  da  Fonseca  Cruz 

.Manoel  .Marques  .Monleiro 

José  Saluriiino  dc  Hurcellos 

.Manoel  da  Silva  c Souza 

José  Alves  da  Cruz 

.1 . Ferreira  du  Cunha  Louzada  .Sobrinho 


Joaquim  .Martins  Grugel  do  Amaral. . 

.Manoel  (Jluvo  de  Souza 

João  dos  Sanios  lieis 


Agoslinhn  do  Mattos  lloclia 

Antonio  Kilvann  das  Chagas  Rararho. 
João  Pedro  do  Espirito  Sunlo  Leilão, . 

José  Pinlo  dos  Reis 

José  Tiniori 


Schnslião  de  Azevedo  Araújo  e Gama 


Antonio  do  Mello  Muniz  .Maia.. . . 
Leandro  José  Rangel  dc.  Sampaio 
José  Antonio  Teixeira  Pemerim.  . 

Eduardo  do  Andrade  Lima 

João  do  Araújo  Alves  Marinho.. . 
Francisco  de  Moraes  ?ilva  Rueno. 


João  José  Yiviand 

Alexandre  Pires  de  Carvalho 

Jaeob  Joye 

José  .Maria  Dias  Pereira 


Ignacia  Felix  do  Alvarenga  Salles 

Manoel  Florenlino  Cassiano  de  Campos 

Francisco  Antonio  Nunes 

Luiz  Antonio  Cunha  Ferreira 

Aureliano  José  de  Carvalho  Andrade. . 


Josó  Alhorlo  da  Silva 

João  Bernardo  Martins 


petropolis. 


Pedro  de  Aleanlara Lei  Provincial  do  20  de  Maio  de  1846  Nicolúo  Germain. 


Colladn. 

Encommendado 

Coitado. 


Encou.mendadü 

Collado. 

Fncommcndado 


Collado. 


Enconimendodo, 
Collado.  | 

Encommendado 
Collado. 


Encommendado 

Collado. 

Encommendado 


Collado. 


Encommendado 
Collado.  ; 


ttelttyfto  frjygggonl  fra  Smetcnut  íra  ÜHieítom,  ira  (ttawcdl)o  ira  3uetíncçõa  e ira  6scala  Warmal. 


Secretaria  cia  Directoria. 


Empregos. 


iXonics  dos  EuncGlnnnrlos. 


Dntas  das  nomeações. 


Direclor  c Presidenta 
Chefe  de  secção  . . 

l.°  Oflicial.  . . . 


do  Concelho. 


2.#Omriiil João  Chrislino  da  Silva 


Amanuense  archivisla 


Amanuense  . . . 


Porleiro-continuo  . 

Correio.  . . . 


José  Manoel  Leilão  Handoira. 


Francisco  José  Viconto  do  Oliveira . . . . 10  do  Maio  de  1831 
João  Augusto  Ferrão I do  Maio  do  1838 


Concelho  cio  Instrucçao. 


Membros  cffcctlvos. 


Dr.  Augusto  José  dn  Castro  o Silva. 

I)r.  Gabriel  Mililão  da  Villa  Nova  Machado. 
Dr.  Liberalo  de  Caslro  Carroira. 

Dr.  José  Francisco  Frougelh. 

Dr.  José  do  Nascimento  Garciade  Mendonça. 
Joaquim  Norbcrlo  do  Souza  o Silva. 


Ordenados.  Gratificações. 


Consolheiro  Dr.  Thomaz  Gomes  dos  Santos  . i.°  de  Maio  do  1838  

lincharei  Manoel  Ribeiro  de  Almeida  . . . 18  do  Novembro  do  1838 

Joso  Jorgo  do  Mello Addido  á Socretaria  do  Governo  por  despacho 

do  20  do  Agosto  do  1833.  Addido  de  Ia  classe 
por  titulo  de  11  do  Abril  do  1814.  Archivisla 
da  mesma  Secretaria  por  nomeação  do  7 do 
Maio  do  1846.  2°  Oflicial  em  5 do  Maio  dc 
, . .....  ...  1882.  1°  Oflicial  em  13  de  Setembro  do  1833. 

Joao  t.hrislino  da  Silva Amanuense  da  Thesouraria  de  Fazenda  em  20 

do  Fuveveiro  do  1836.  2°  Oflicial  da  Adminis- 
. ...  tração  Provincial  em  1 de  Dezembro  do  1839. 

I curo  Alexandre  Nunes  dc  Sá Praticante  da  Directoria  do  Fazenda  em  21  de 

Outubro  de  1838.  Amanuense-archivisla  des- 
.....  ta  Directoria  om  23  do  Junho  de  1862  . . . 

Jose  Manoel  Leitão  Handoira Prnlicanto  da  Directoria  dn  Fazenda  om  26  do 

Junho  do  1862.  Amanuenso  desla  Directoria 

em  17  de  Fovoroiro  dc  1861 

Francisco  Jose  Vicente  do  Oliveira . . . . 10  do  Maio  de  1838 


Membros  substitutos. 


lincharei  Muuoel  Ribeiro  do  Almeida. 

Racharei  Paulo  José  Pereira  de  Almeida  Torres. 
Dr.  Manoel  Aulonio  Marques  de  Farin. 

Dr.  Giacotno  Ruja  Gabaglia. 

Dr.  Manoel  Francisco  Corrêa  Leal. 

Comineiidador  João  Antonio  de  Magalhães  Culvct. 


Escola  Normal. 


Empregas. 

iVuiucs  dos  Euiicclonnvlos. 

Datas  das  uaiueuçAes. 

Direclor  e professor  da  l.1  cadeira. 

Felippo  José  Alberto  Junior ^ 

21  do  Abril  do  1862 

Professor  da  2a  cadeira  . . . . 

Pedro  do  Alcantara  Lisboa  ' 

28  dc  Abril  de  186-2- 

Professor  da  3*  cadeira  f.  . . . 

Dr,  Ernesto  do  Souza  e Oliveira  Coutinbo  . 

31  de  Março  do  1863.  Foi  nomeado  l.°  Offlcial 
dn  Secretaria  do  Governo  cm  1.®  do  Maio  de 
1838.  Passou  a chefe  dc  secção  om  20  de  Mar- 
ço do  1889 

Porleiro-conlinuo 

Felippo  Cordovil  de  Siquoira 

2l'de  Abril  de  1862 

(trile  lindos.  Gratificações. 


1- 100*000 
1:000*000 


1.000*000 

200*000 


3:600*000 

■2:000*000 

600*000 

100*000 

í .-200*000 
2:100*000 

1:600*000 

400*000 

-2:000*000 

1:200*000 

100*000 

1:600*000 

800*000 

■400*000 

1 : 200*000 

800*000 

800*000 

600*000 

100*000 

•200*000 

200*000 

1:200*000 

1:000*000 

800*000 

3:000*000 

■2600*000 


-2:600*000 

1:000*000 


Holaçao  dos  Inspccioros  do  Instrucçuo  nas  Comarcas 

da  Provinda. 


Bolaçao  dos  Inspoctopos  ParoclUaos  das  Escolas 

<3La  r*rovincia. 


localidades 


NOMES  DOS  FUNCCIONAMOS 


iKatdtT”:: : : aSüírssf"”"** Vldra 

da  Silva  Lima 

Bar?aCdae  fy  ‘ ; : ^ FemTndTpTnlí  .‘í35.110 

B íraísaJOa° Francisco  Pereira  Gonçalves . . 4 ! ! ; ' ’ | ; ( ] ( j 

treguezia  dos  Quaiis José  de  Paula  Coulinho 

do<An?Paro: Luiz  Pereira  de  Caslro. ...!'! 

d ,S‘  Fugenio  Antonio  de  Araújo. ...  

t a no Dr.  Constanlino  José  Gonçalves  ! 

r\*eA™  dna  Aldta Dr.  Anlonio  da  Cunha  Santos. . 

cld«Íed?-Carap0S Dr.  José  Corrêa  Fernandes. . . !,  " 

S GoncalrT Antonio  Joaquim  da  Silva  Pinto I ! ! ! ! ! ! ! ! ’ ‘ ‘ 

eÜü!?  ^adaL5ôa  ••••,•. Pr.  Hermenegildo  Rod‘rigues  de  Alvarenm» 

Santo  Antonio  dos  Guarulhos..  João  Gomes  Barroso ^ 

PidnHo  ao  r a°?‘ ' 7,' ' Padre  Alllonio  Martins  .Machado 

Sanu  :?av° ?r.  Herculano  José  de  Oliveira  Alafra. ... 

Santa  Rita  do  Rio  Negro Jose  Lourenco  Bellieni 

m San?c‘scü.  de  Paula Vago  : serve  o subdelegado) . 

5-eSe°h  ra  d°  Larmo Dr.  Antonio  Arnaldo  de  Moura  Ruas.. 

Viilf  ra° -d°  AU° Fortunato  dos  Santos  Gomes. ...... ! ! 

! !,!!rrarj Antonio  Gomes  Ferreira  Leite 

v!uaaJ0we.COiíreDlezas Vigário  José  Machabeo  da  Costa ‘ 

Dr.  Guilherme  Antunes  Marcello 

FwCTnoTin  aa  m ia Manoel  Maximiano  de  Sousa  Castro !!!.’!'; 

Slieaí1  do  1 ílar Barão  do  Pilar 

Vil  ade Iguassjí (Vago:  serve  o subdelegado). 

tf  Joao  de  Merety Padre  Anlonio  Joaquim  Madeira 

Jacotinga (Vago.:  serve  o subdelegado). 

VhKtI 7"  7 £r- J oa(luinl  José  de  Oliveira 13  de 

Villa  de  Ilaborahy Dr.  Augusto  Cândido  Xavier o rip 

PnrS|nHra°=dr  Jlamby Tenenle-corouel  Thomaz  Rodrigues  Ferreira. 8 de 

vfni. Hd0aftfl»Sah Dr.  Rrgmaldo  Celestino  Torres  Quintanilha 9 de 

Villa  de  Itaguahy Major  J osé  Pinto  Tavares 4 5® 

Ribeirão  das  Lages  José  Anlonio  Airosa Õn  j 

Conceição  do  Bananal Joaquim  Mariano  de  Moura oo  dA 

Cidade  de  Macahe Dr.  Antonio  José  Rodrigues  Torres Õq  de 

Freguezia  das  Neves Honorio  Pereira  de  Azeredo  Coutinho oi  de 

i reguezja  de Quissaman (Vago:  serve  o subdelegado). 

rreguezia  de  Carapebús „ Padre  José  Alves  da  Cruz < 

rreguezia  de  Macabú (Vago:  serve  o subdelegado}. 

S.  Jose  do  Barreto (Idem:  idem). 

Cidade  de  Magé (Idem:  idem). 

rreguezia  da  Apparecida Dr.  Eloy  Benedicto  Ottoni 

rreguezia  de  Suruhy (Vago : serve  o subdelegado). 

Guapimerim (Idem:  idem). 

banl°  Anlonio  de  Paquequer. . Vigário  José  Tinlori 5 d„ 

Villa  de  Mangara  liba Antonio  José  Custodio (.  ai  de 

hreguezia  de  Jacarehy Tenente-coronel  Virgolino  da  Costa  Guimarães. . 18  de 

Cidade  de  Niçtheroy Francisco  Corrêa  Garcia 3 de 

rreguezia  de  Itaipú Vigário  José  Antonio  Teixeira  Pemerim 3 de 

i rreguezia  de  S.  Lourcnno Vigário  Leandro  José  Rangel  de  Sampaio 17  de 

rreguezia  da  Jurujuba Vigário  João  de  Araújo  Alves  Marinho 23  de 

rreguezia  de  S.  Gonçalo Dr.  Joaquim  Hermenegildo  Franca 19  de 

Freguezia  de  Cordeiros Dr.  Francisco  Rabello  de  Figueiredo 18  de 

Vi  a de  Nova  Friburgo Manoel  José  Teixeira  da  Costa 9 d! 

Villa  da  Parahyba  do  Sul Dr.  Henrique  José  de  Mattos 15  de 

bania  Annade  Cebollas Dr.  Anlonio  José  Rodrigues  Caldas 15  de 

S.  Jose  do  Rio  Preto Dr.  João  Rodrigues  de  Araújo  França 21  de 

JJemposta Capitão  Augusto  Soares  de  Miranda  Jordão. ......  6 de 


LOCALIDADES 


Santo  Antonio  da  Encruzilhada. 

Cidade  de  Paraty 

Paralymerim 

Cidade  de  Petropolis 

Villa  de  Pirahy 

S.  João  Ilaplisla  do  Arrozal. . . . 

Freguezia  das  Dôres; 

Freguezia  de  S.  José  do  Turvo. 

Cidade  de  Rezende 

Freguezia  de  Campo  Bello. . . . 

I Freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus 

' Villa  do  Rio  Bonito 

. Boa  Esperança 

j Villa  do  Rio  Claro 

1 Santo  Antonio  de  Capivary — 
Villa  de  Santo  Antonio  de  Sá. . 

S.  José  da  Boa  Morte._ 

Santa  Anna  de  Maeacú 

Villa  deS.  Fidelis 

S.  José  de  Leonissa 

Santo  Antonio  de  1’adua 

Vallão  dos  Veados 

Cidade  de  S.  João  da  Barra — 

S.  Francisco  de  Paula 

Iíabapoama 

Villa  de  S.  João  do  Principe. . . 

Passa  Tres 

S.  José  da  Caçaria 

Santa  Maria  Magdalena 

Villa  de  Saquarcma 

Villa  de  Aramama 

S.  Vicente  de  Paula 

Cidade  de  Valença 

Santo  Antonio  dó  Rio  Bonito. . 

Piedade  das  Ipiabas 

Santa  ízabel  do  Rio  Preto 

Santa  Thereza 

Cidade  de  Vassouras 

Sacra  Família  do  Tinguá 

Paly  do  Alferes 

Santa  Cruz  dos  Mendes 


jNOMES  DOS  FliNCCIOKARIOS  DATAS  das  komeações. 


(Vago  : serve  o subdelegado). 

Vigário  José  Alberto  da  Silva 11 

Vigário  João  Bernardo  Martins 

Dr.  José  Ribeiro  do  Vallc , í j; 

Capitão  João  Baptista  Figueira " V 

Ür.  José  Caetano  de  Oliveira " 

Barão  do  Turvo 1 . 

Agostinho  da  Silva  Guimarães. * 

Dr.  Joaquim  Augusto  Ribeiro  da  Luz ' , 

Manoel  da  Rocha  Leão i"  , 

Vigário  Antonio  José  de  Sá  Cliarem e 

José  Augusto  Gomes  de  Menezes *>  “° 

Capitão  João  Duarte  Loureiro ))}  ^ 

Tenente-coronel  Nuno  Eulalio  dos  Reis lo 

Dr.  Joaquim  Gonçalves  dc  Souza  Portugal de 

Major  José  Joaquim  Ferreira  Barbosa 

Vigário  José  da  Natividade  Almeida de 

Coronel  Antonio  da  Silva  Castro  Florim 6 de 

Dr.  Darnazo  d’Albuqucrquc  Diniz ‘b  de 

(Vago:  serve  o subdelegado). 

Joaquim  de  Araújo  Padilha 30  de 

Vigário  Felippe  Máximo  Barbosa •* 

José  da  Silva  Santos  Lavra 21  dc 

Joaquim  José  de  Souza  Moita 31  de 

Eduardo  Joaquim  Pereira  de  Oliveira 11  de 

Dr.  Antonio  da  Silva  Lopes 28  de 

Dr.  José  Vieira  dos  Santos *0  d° 

Dr.  José  de  Sousa  Pereira  da  Cruz 10  de 

Dr.  Prudencio  de  Brito  Cotegipe 13  de 

João  Francisco  da  Silva  Couto 3 de 

Joaquim  Marinho  de  Queiroz 30  de 

(Vago  : serve  o subdelegado). 

Dr.  Zoroastro  Augusto  Pamplona 12  de 

Dr.  Joaquim  Alexandre  do  Siqueira 21  de 

(Vago  : serve  o subdelegado). 

(Idem  : idem). 

Joaquim  Sebastião  Jorge Ode 

Dr.  Joaquim  Corrêa  de  Figueiredo 21  de 

Luiz  GomesPercira 20  dc 

, Conogo  Manoel  Felizardo  Nogueira 30  de 

. Dr.  Luiz  Antonio  Chaves 0 de 


Julho  de  18110. 
Novembro  de  1859. 
Janeiro  de  1865. 
Agosto  de  1865. 
Novembro  dc  1856. 
Maio  dc  1852. 
Março  de  1866 
Março  dc  1862. 
Novembro  de  1865. 
Outubro  de  1861. 
Novembro  de  1865. 
Julho  de  1866. 
Fevereiro  de  1865. 
Fevereiro  de  1865. 
Julho  de  1859. 
Junho  de  1850. 
Setembro  de  1862. 
Outubro  dc  1865. 

Setembro  de  1862. 
Novembro  de  1856. 
Junho  de  1862. 
Outubro  de  186í. 
Julho  de  1859. 
Dezembro  de  1863. 
Março  de  1866. 
Abril  de  1866. 
Novembro  de  1865. 
Abril  de  1856. 
Novembro  de  1852. 

Março  de  1866. 
Fevereiro  de  1865. 


Março.de  1866. 
Fevereiro  de  1866. 
Março  de  1862. 
Novembro  de  1865. 
Agosto  de  1862. 


Directoria  da  Instruccão  da  Provinda,  i de  Julho  de  1866, 


O Chefe  de  Secção,  Manoel  Ribeiro  dc  Almeida  Junior. 


Q,uacli’°  das  Escolas  publicas  primarias,  numero 
cio  aluirmos  matriculados,  o dados  por  promptos 
o nr  1865.  • 


Municípios. 


Angra  dos  lieis  . 


ICscolas. 


Araruama 


Barra  Mansa  . . 
Barra  de  S.  João, 
Cabo  Frio  . . . 


Campos 


Canlagallo 


Masculinas . 
Femininas  . 
Masculinas  . 
Feminina  . 
Masculinas  . 
Feminina  . 
Masculina  . 
Feminina  . 
Masculinas  . 
Femininas  . 
Masculinas  (' 
Femininas  . 
Masculinas  . 
Feminina  . 


Capivary ] Masculina 


Eslrella 


Iguassú  . 
llaborahy. 


Ilaguahy. 
Macahé  . 


Mangaraliba 


Maricá 


Nictheroy 


Nova  Friburgo. 
Petropolis,  . . 


Paraty j 

Parahyba  do  Sul j 

Pirahy j 


Rio  Bonilo 
Rio  Claro 


Rezende 


Sanla  Maria  Magdalena. 


S.  Fidelis 
Saquarcma 


Santo  Anlonio  de  Sá.  . . . | 

S.  João  da  Barra j 

S.  João  do  Principe.  . . . \ 


Valenea 


Vassouras 


Masculinas . , 
Feminina  . 
Masculinas  . 
Femininas  . 
Masculinas . 
Femininas  . 
Masculinas . 
Femininas  (*** 
Masculinas . 
Feminina.  . 
Masculinas  . 
Femininas  . 
Masculinas . 
Feminina.  . 
Masculinas . 
Feminina  . 
Masculinas  . 
Femininas  . 
Masculina  . 
Feminina  . 
Mascluinas  . 
Feminina  . . 
Masculinas  . 
Feminina.  . 
Masculinas  (**' 
Feminina.  . 
Masculinas  . 
Femininas  . 
Masculinas  . 
Feminina.  . 
Masculinas  . 
Femininas  . 
Masculinas  . 
Feminina.  . 

Masculina  . 

Masculina  . . 
Feminina  . 
Masculina  ("**' 
Feminina  . 
Masculinas  . 
Feminina.  . 
Masculinas  . 
Feminina.  . 
Masculinas  . 
Femininas . 
Masculinas  . 
Femininas  . , 
Masculinas . 
Femininas  . , 


Itlntrlciilndns.  1’rmnptos. 


* t Vaga.  **  Vaga.  ***  1 Vaga.  ’***  1 Vaga  *****  Idem. 

Directoria  da  Inslrucção  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  1 de  Julho  de  1866. 

O Chefe  de  Secção — Manoel  Ribeiro  de  Almeida  Junior. 


Itaborahy.  Cautagallo  Caninos.  Cabo  Frio.  Angra  aos  Hei*  COMARCAS 


Escolas  publicas  primarias,  seus  professores,  c aliimnos  malricutodos  c apprQvados. 


LOCALIDADES  DAS 
ESCOLAS. 


Cidade  de  Angra 3,1 

* J) 

Jacuecanga j, 

Conceição  da  Ribeira!].,  * » 

liba  Grande ]’’’ „ 

» ü! ,, 

Mambucaba.  .!.”'  3.» 

» I a 

N.  S.  da  Guia 


Sacco  de  Mangaratiba]! ! ! 

Freguezia  de  Jacarehy ]] 

Cidade  de  Paraiy .!.'!."! 

» ]]!’]]]* 

Paratymerim !.  ’ 


Cidade  de  Cabo  Frio 

» 

Armação .'.!,] 

Arraial  do  Cabo . 

S.  Pedro  d Aldeia. .]]’.]]'. 

• » 

Barra  de  S.  João. ..  . ..]]!]]' ‘ ' 

J» 

Cidade  de  Macahé 


S.  José  do  Barreto..’!,  „! í.a 

N.  S.  das  Neves .!!!!!.*!  » 

Cidade  de  Campos 

* 2™  cadeira ]] 

» 

S.  Goncalo 

• •••••••.*,,, 

» 

S.  Sebastião !.!!!!]'] 

SL  Rita  da  Lagoa ]', 

Sl.  Antonio  deGuarulhos 

Sertão  da  Saudade 

Villa  de  S.  Fidelis 

» 

Cidade  de  S.  João  da  Barra 

u 2.™  cadeira 

» ....  l.a 

Itabapuama .!!.!!.  1.» 

S.  F rancisco  de  Paula ......'! ! » 


NOMES  DOS  PROFESSORES. 


José  de  Souza  Lima 

D.  Mariana  Adelaide  de  Souza  Oliveira 
Manoel  da  Costa  Neves 


Mathias  José  Ferreira Guarany. 

José  Justiniano  de  Siqueira  Coütinho’"' 
D.  Eurydice  Edwiges  Ferreira  da  SUra ' ’ 
Victoriano  Marques  de  Freitas 

D.  Saturnina  Maria  de  Freitas.’. 

M.  IManoel  Antonio  da  Costa  Barreto 

D.  Ignacia  Adelaide  de  Souza  DantaV 

José  Francisco  Dias. 

Jorge  Teixein  de  Azevedo. 

João  Rodarte  da  Gama  Lobo 

D.  Maria  do  Carmo  Dias  Amanl'  BastoV.  ' 
M.  Jose  Rayraundo  Lopes 

M.  Jeronymo  Darboza  Ferreira.,. 

p.  Anna  Dclfina  de  Almeida!!!] ! 

Alexandre  José  Fernandes  Rouxinol 

Joaquim  Paes  Ribeiro  Navarro.  

Antonio  José  Vieira 

D.  Maria  Romana  Wamosy  Âfoss 

Francisco  da  Silva  Brandão. . 

p.  Eurydice  Euphrosina  Penàltà 

Lu.z  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro ! ! * ] " 
D.  Maria  Josefa  da  Conceicão  Baker 

Antonio  Caetano  Dias 

» Nir.oláo  José  de  Almeida  . ... .] 

Antonio  Carlos  Caldas  d\Ab^erürã 

Antonio  Silvestre  de  Uliveira. ..  ." 

D.  Maria  Sophia  Baraúna 

Manoel  Gonçalves  Pereira  Nunes."! 

D.  Anna  Marques  d’01iveira  Guimarães 
Gustavo  Adolfo  Reye  Junior. 

Francisco  Jovelino  Bacellar. 

Antonio  da  Motta  Gomes ...]]]].]  ' 
Cândido  José  Mendes  Pereira 
Miguel  Pereira  de  Carvalho ..!!.’!!] ] ] ] ] ' 
D. Maria  Joanna  da  Conceição  Martins’]* 
Serafim  Pereira  Rajuos. 

Antonio  Luiz  da  Cruz  Franco.... 

D.  Adelina  Fortunala  de  Souza  Guimarães! 

Manoel  Martins  do  Couto  Reis 

Francisco  José  de  Andrade. ....... 


Guilherme  Leocadio  Pinto 

D.  Paulina  Aspasia  F’irmiua  de  Moura!  ’ ! ’ 

Antonio  Pinto  de  Macedo 

José  Lopes  de  Faria  Maria .]  ] ] * ‘ 

D.  Emilia  Luiza  Rochemant 

José  Joaquim  da  Silva 


Manoel  José  do  Valle 

D.  Francisca  Leocadia  dos  Santo»  JMattozo*. 

João  Santiago  de  Gouvèa 61 

Francisco  Izidoro  Brunet ’!!!!!  31 

D.  Vendiana  Maria  da  Silva !!!!!  .... 

Francisco  da  Fonseca  Barreto  Escóbar!!  . 87 

D.  Clara  Amathildes  de  Maitos  Rocha .... 
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Mnbornlty.  Cnntngallo  Caiu|>»8.  Cal) o Frio.  Angra  «loa  Heis.  COMARCAS. 


> 

Escolas  publicas  primarias,  seus  professores,  c aliimnos  malriciillidos  c appripados. 


LOCALIDADES  DAS 
ESCOLAS. 


Cidade  de  Angra. 


Jacuecangn  

Conceição  da  Ribeira. 
Ilha  Grande 


Mambucaba. 


N.  S.  da  Guia. 


Sacco  de  Alangaratiba/ 
Freguezia  de  Jacarehy. 
Cidade  de  Paraiy 


Paratymcrim. 


Cidade  de  Cabo  Frio. 


Armação 

Arraial  do  Cabo ’///""”"” 

S.  Pedro  d Aldeia ..////./..' 
» ' " * ' * " ! 
Barra  de  S.  João.'/.’ 


Cidade  de  Macahé* 


S.  José  do  Barreto ...  l.a 
N.  S.  das  Neves '*'  « 


Cidade  de  Campos. . . 
n 2 10  cadeira. 


S.  Goncalo. 


S.  Sebastião ..*///’ 

St  R ita  da  Lagoa .'.//// 

St.  Antonio  deGuarulhos 

Sertão  da  Saudade / 1.» 

Villa  de  S.  Fidelis » 


Cidade  de  S.  João  da  Barra l.a 

* 2.n  cadeira 2.a 

» . ..  l.3 

Itabapuama //././//  l.a 

S.  Francisco  de  Paula.'.'.'./.*/ ’ » 


Cidade  de  Cantagallo. 


Monte  do  Carmo l.a 

Villa  de  Nora  Friburgo » 


Santa  Maria  Magdalena. 


NOMES  DOS  PROFESSORES. 


M.  José  de  Souza  Lima 

?i*  M3™™  Adelaide  dc  Souza  Oliveir 

M.  Manoel  da  Costa  .\evcs 

» Alathias  José  Ferreira  Guarany 
* {osé  Justiniano  dc  Siqueira  Coütinho'. 
D.  Eurydice  Edwiges  Ferreira  da  sjlr 
Victoriano  Marques  de  Freitas 

D.  Saturnina  Maria  de  Freitas. 

Manoel  Antonio  da  Costa  Barreto. 

D.  Jgtiacin  Adelaide  de  Souza  Dantas 

José  Francisco  Dias- 

Jorge  Teixein  de  Azevedo 

João  RodartedaGama  Lobo.'. 

D.  Mana  do  Carmo  Dias  Amaraí  Ba'sto's 
Jose  Raymundo  Lopes 


Jeronymo  líarboza  Ferreira....  74 

p.  Anna  Dclfina  de  Almeida...  / / ' 

Alexandre  José  Fernandes  Rouxinol  / " ’ 38 

Joaquim  Paes  Ribeiro  Navarro..  " 07 

Antonio  José  Vieira 79 

D.  Alaria  Romana  Wamõsy  M0VS 

Francisco  da  Silva  Brandão..  91 

F.  D.  Eurydice  Euphrosina  Penãltà 

M.  Luu  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro 

F.  D.  Maria  Josefa  da  Conceicão  Baker* 

M.  Antonio  Caetano  Dias ",  2» 

» Nicoláo  José  de  Almeida. ."//// 25 

M.  Antonio  Carlos  Caídas  d ’A Irarem/ 

» Antonio  Silvestre  de  Uliveira. . ...  

I.  D.  Alaria  Sophia  Baraúna 

AI.  -Manoel  Gonçalves  Pereira  Nuiies 

D.  Anna  Alarques  d'01iveira  Guimarães'.'. 

Gustavo  Adolfo  Reye  Junior 

Francisco  Jovclino  Bacellar. 

Antonio  da  Motta  Gomes ....///////  * 
Cândido  José  Mendes  Pereira 
Miguel  Pereira  de  Ca  rvalho  .///// ! ’ 
D.Maria  Joanna  da  Conceição  Martins.  / 

Scraíini  Pereira  Ranios 

Antonio  Luiz  da  Cruz  Franco 

D.  Adelina  Fortunala  de  Souza  Guimarães. 

Al.  Manoel  Martins  do  Couto  Reis 

» Francisco  José  de  Andrade..//’.' I 38 


Guilherme  Leocadio  Pinto 

D.  Paulina  Aspasia  1 irmiuade  Moura.. 

Antonio  Pinto  de  Macedo / ’ 

José  Lopes  de  Faria  Alaria 

D.  Emilia  Luíza  Rochcmant 

José  Joaquim  da  Silva .//*"” 


N.®  DE  ALUMNOS. 


Villa  de  Jtaborahy 3. 

» 2. 

Posse  do  Coütinho 1. 

Itamby 2. 

» 1. 

Porto  das  Caixas » 

» 3. 


Manoel  José  do  Valle 40 

D.  Francisca  Leocadia  do>  Santos  Mattozo. 

João  Santiago  de  Gouvéa 61 

Francisco  Izidoro  Brunet ///  31 

D.  Vcridiana  Alaria  da  Silva ’//  .... 

Francisco  da  Fonseca  Barreto  Escobar...  87 
D.  Clara  Amathildes  de  AJaitos  Rocha .... 


2 

. . 6 
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Pctropolia.  | üictheroy.  ^angé. 


LOCALIDADES  DAS 
ESCOLAS. 


Yilla  dc  Afaricn 


1’onla  Negra 


!nnnã 

Silvado 

St.  Antonio  de  Sá. 


St.  An  na  dcAIacacú. .. 
8-  José  da  Doa  Morte. . 
Cidade  de  Magé 


S.  Ncoláo  de  Suruliy l.a 


Guapyraerim. . . . 

Apparccida 

Villa  de  Iguassú. 


Jacutinga 1 A 

Marapicú..  • » 

S.  João  dc  Merity 2.a 


Villa  da  Eslrclla. 


Froguczia  do  Pilar 1.* 

N.  S.  da  Guia 2 a 


NOMES  ÍM'S  PROFESSORES. 


N.°  DE  ALUAI  NOS.  j 


Matriculados.  Ipprovados. 


AI.  F.  I Al. 


Villa  da  Parahyba  do  Sul 


S3o  José  do  Rio  Preto. 

Bemposta 

Encruzilhada 


Transporte 

Eliziario  Augusto  da  Aíatta 

I>.  Polncena  I.eonor  da  Cunha  Espíndola. 

Pedro  José  d’01ivcira  Alalheiros 

Antonio  José  da  Costa  Velho 

José  Antonio  da  Silva  Firme 

I).  An  na  Florencia  de  Mattos 


Joaquim  Gregorio  dc  Carvalho 

Marcos  da  Fonseca  Lobão 

José  Raymundo  dc  Vasconccllos 

I).  Lui/.a  Augusta  dc  Menezes 

Hclcodoro  dc  Paula  Alachado 

D.  Alinervina  Latira  Moreira  Guimarães. 

Alanocl  José  da  Silva  Guanabara 

Augusto  Carlos  Victoria 

Gabriel  Ferreira  Franco 

D.  Alaria  Leopolda  Thompson 

José  Thomaz  da  Cruz  Pereira 

Antonio  Joaquim  da  Silva  Fontes 

Augusto  da  Costa  Barreto 

D.  Engracía  Flavia  de  Aiacedo  Dias 

Antonio  Caetano  da  Rocha  Braga 

D.  Candida  Olimpía  de  Lima  Viegas 

Pedro  dc  Alcantara  Pinto 

Aligucl  Antonio  dc  Araújo  Dantas 


D Francisco  Hermenegildo  França 

'.  D.  Alariana  Amalin  dc  Paula  Rodrigues 

VI.  Honorato  Ignacio  dc  Carvalho 

\ D.  Thcreza  Maria  da  Costa  e Castro.... 

Ví.  Nicoláo  Rodrigues  dc  Miranda 

F.  D.  Rita  Alaria  da  Conceição  Teixeira 

II.  Guilherme  Aug.  Rabcllo  dc  Vasconccllos 

F.  D.  Luiza  Alaria  dc  Lima  Itabello 

VI.  Alberto  Luiz  dos  Reis 

F.  D.  Alaria  Angélica  Alcndes  Goulart 

VI.  Diogo  Luiz  da  Rocha 

F.  I).  Arma  Rosa  Monteiro  da  Rocha .... 

M.  José  Alves  Baptista  Junior 72 

F.  D.  Emitia  Custodia  Ribeiro 

M.  Antonio  José  Ornelias S8 

F.  D.  Emilia  Adelaide  Leal 

M.  liraulio  Jaime  Muniz  Cordeiro 53 

F.  D.  llenriqueta  Carolina  Ferrão 

RI.  Leandro  Francisco  Leal  Junior 39 

F.  D.  Hcrmcnegilda  Amalia  Moreira .... 

M.  Francisco  dos  Santos  Dias 46 

» Lucio  José  da  Silva 

F.  D.  Ermclinda  dc  Miranda  Aloraes 

M.  Joaquim  Pereira  de  Aloraes 

F.  D.  Alaria  Carolina  Alves 

AI.  Francisco  José  Dutra  Junior 


D Pedro  Corrêa  Taborda  dc  Bulhões 

• João  Pedro  dos  Santos  Cruz 

F.  D.  Zeferina  Josefa  Pinto  Bulhões 

M.  Pedro  Jorge  de  Lemos  Vidal 

F.  D . llenriqueta  Carlota  de  Menezes  Rocha . 

AI.  José  Joaquim  Pereira  d’Azurar 

u Carlos  Augusto  Soares  Brazil 

» José  Antonio  Aloreira  da  Silva 


11 
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VftSBOMvns-  S.  J»rto  «lo  1’rluclpe.  Bonito 


LOCALIDADES  DAS 
ESCOLAS. 


Cidade  de  Rezende 

, , » ». 

^ José  do  Campo  Bcllo 1.* 

Villa  de  Pirahy. 

» 

Arrozal 

N*  F.  das  Dares 


m>mes  dos  professores. 


N.°  DE  ALUMNOS. 


Matriculados  ipprovados. 


Cidade  da  Barra  Mansa 


Freguezia  dos  Quatis 
Villa  do  Rio  Bonito.. 
» 

Boa  Es|ierança 


Villa  de  Araruama 


S.  Vicente  de  Paulo. 
Villa  de  Saquarema. , 


Villa  de  S.  João  do  Príncipe 3.J 

» l.a 

Passa  Trez » 

” Inter. 

S.  José  da  Caçaria 3.a 

Villa  do  Rio  Claro o.5 

» í.a 

St.  Antonio  de  Capivary » 


Villa  de  Itaguahv 3. 


Ribeirão  das  Lages » 

Bananal 


Cidade  de  Vassouras. 


Paty  do  Alferes 

Sacra  Familiado  Tinguá. 


Cidade  de  Valenca. 


St.  Antonio  do  Rio  Bonito. 


St.  Izabel .. 
St.  Xhereza. 


186  85 
17 


» João  Coutinho  de  Siqueira 

F,  D.  A una  Augusta  d’01iveira 

M.  Joaquim  Flácido  Nogueira 

F.  D.  Maria  Luiza  Corrêa 


M.  José  Antonio  de  Medeiros 

F.  D.  Maria  Rosa  Moniciro  Paríz 

M.  Francisco  Mclchior  Gonçalves 

D.  Hcnriqueta  Amélia  Soares  Pragana 
Tiburcto  Alves  de  Souza  Pereira.. .. 

» [Joaquim  Victor  da  Costa 

D.  Virgínia  Maria  da  Silva 

M.  j José  Romão  Peixoto  d’Amorim 

D.  Luiza  Angélica  d’Azevedo 

M.  Pedro  Mariz  de  Souza  Sarmento 
F.  D.  Pulcheria  Cruvello  de  Negreiros.. 

M.  José  Antonio  de  Souza  Freire 

» Luiz  Ferreira  da  Costa 


Justino  José  dc  Oliveira  Junior 

D.  Lconor  Augusta  Loureiro  d’Andrade.. 

Alexandre  Cândido  da  Motta „„ 

Francisco  Antonio  de  Faria 

D.  Idalina  Rosa  dc  Viicrbo  Carneiro 

Joaquim  Ricardo  Vieira  de  Freitas 8“ 

D.  Rcrnardina  Josefina  d’Almeida 

M.  [JoséTheotonio  Sayâo  de  Miranda  Ribeiro.  26 

D.  Luiza  Joaquina  Hoffert 

Eduardo  Augusto  de  Almeida 41 

Joaquim  Julio  de  Procnça 

Total.  4336 


Observações. 


Ao  numero  de  4330  aíumnos,  que  dá  esta  relação,  deve-se  addicionar  0 de  74  aluirmos  que  até  0 
íim  do  anno  de  1865  frequentarão  as  escolas  masculinas  de  Saquarema  e da  Piedade  da  Lage,  em  Campos. 

Directoria  da  Instrucção  da  Provinda,  1 de  Julho  do  1866. 

O Chefe  dc  Secção,  Manoel  Ribeiro  de  Almeida  Junior. 
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Conforme — Ântonio  Luiz  Porerira  da  Cunha. 


Quadro  do  pessoal  da  Casa  de  Detenção  do  INlotlieroy. 


Empregos» 

Nomes  dos  empregados. 

Ordenado. 

GrntWcnçáo. 

Total. 

Administrador. 

José  Leão  de  Gouvêa  Faria  . . . 

1:0001000 

400*000 

1.400*000 

Escrivão.  . • . 

Francisco  Martins  Alves  .... 

800*000 

400*000 

1:200*000 

Amanuense  . . 

Manoel  Ant.°  d’ Azevedo  Costa  . 

600*000 

400*000 

1:000*000 

Chaveiro  . . . 

Franc°Ignacio  de  Souza  Tenorio 

400*000 

200*000 

600*000 

2:800*000 

1:400*000 

4:200*000 

2.1  Secção  da  Contadoria,  20  de  Agosto  de  1866. 

0 Chefe,  Leopoldo  Frederico  Busch  Varella. 


# 

» 

Quadro  dos  empregados  da  Secretaria  do  Governo 

da  Província. 


Empregos. 

Por  quem  servidos. 

Vencimentos. 

Data  da  nomeação. 

Secretario  do  Governo. 

Nano  Alvares  Pereira  e Souza.  ...... 

2:0008000 

2:2008000 

Nomeado  em  22  de  Fevereiro  deste 
anno. 

Ofíicial  Maior.  . . . 

Aníonio  André  Lino  da  Costa 

2:4008000 

6008000 

Servio  no  Corpo  Policial  desta  Pro- 
víncia comoAlferes-secrelano  des- 
de 1846  até  1856,  em  que  passou 
para  esta  Secretaria  como  2°  Ofíi- 
cial ; em  2 dc  Maio  de  1859  foi  ele-* 
vado  a 1°  Ofíicial ; em  12  de  De- 
zembro de  1861  a Chefe  de  Secção, 
e a 11  de  Maio  do  corrente  anno  a 
Ofíicial  Maior. 

Chefe  da  Ia  Secção  . . 

Braz  Joaquim  da  Silveira 

2:0008000 

O 

O 

m 

o 

o 

Nomeado  em  5 de  Maio  de  1851  2° 
Amanuense  da  Inspeciona  das  Es- 
. colas;  a 15  de  Setembro  de  1853 
passou  a 2°  Official-archivisía  des- 
ta Secrelaiia.  Foi  posto  em  dispo- 
nibilidade para  tratar  de  sua  saude 
pela  Lei  n.  1093  de  7 dc  Janeiro  dc 
1859.  Voltou  para  a Secretaria,  e 
entrou  em  exercício  em  12  de  Maio 
de  1862.  Entrou  para  o quadro  dos 
empregados  em  24  de  Setembro 
de  1862, na  qualidade  de  2°  Ofíicial 
da  mesma  Secretaria,  e finalmenle 
a 11  de  Maio  do  corrente  anno  foi 
promovido  a Chefe  de  Secção. 

Chefe  da  -2a  Secção  . . 

Carlos  Leopoldo  Frederico  da  Costa  e Almeida 

2:0008000 

6008000 

Nomeado  Professor  publico  em  31 
de  Agosto  de  1842  ; em  30  de  Abril 
de  1858  foi  nomeado  2°  Ofíicial 
desta  Secretaria  ; a 30  de  Junho  de 
1859  foi  elevado  a 1°  Ofíicial,  e a 
31  de  Março  de  1863  passou  a Che- 
fe de  Secção. 

Chefe  da  3a  Secção  . . 

José  Caetano  dos  Santos 

2:0008000 

O 

0 

1 

o 

Nomeado  em  12  de  Setembro  de 
1847  Archivista  do  extincto  Lycêo 
de  Niclheroy;  passou  a 3°  Ofíicial 
da  Directoria  de  Obras  era  1°  de 
Maio  de  1858 ; em  4 de  Janeiro  de 
1860  foi  elevado  a 2°  Ofíicial  desta 
Secretaria;  em  20  de  Dezembro  de 
1862  a 1°  Ofíicial,  e a 18  de  Maio 
deste  anno  a Chefe  dc  Secção. 

1°  Ofíicial 

João  Germack  Possollo 

1:6008000 

4008000 

Nomeado  em  27  dé  Março  de  1841 
addido  a esta  Secrrtaria;  em  21  de 
Abril  de  1852  passou  a 2°  Ofíicial, 
e a 1°  em  6 de  Novembro  de  1856, 

1°  Ofíicial 

Joaquim  Fausto  de  Souza 

1:6008000 

4008000 

Nomeado  addido  a esta  Secretaria 
em  1°  de  Março  de  1854;  passou  a 
2°  Ofíicial  em  6 de  Novembro  de 
1856,  e a 1°  em  12  de  Dezembro  de 
1860. 

=g====^  1 

===== 

' í 

— 

Vencimentos- 

Data  d:i  non.ea^ào. 

Empregos. 

Por  quem  servidos. 

Ordenado  G 

ratificação 

1*  Official A 

mediano  Máximo  Barboza 

1:6008000 . 

4008000  E 

jn  20  de  Outubro  de  1854  entrou 
para  esta  Secretaria  como  addido ; 
em  14  de  Junho  de  1858  foi  no- 
meado Amanuense;  em  1»  de  De- 
zembro de  1859,  2»  Official,  eat? 
em  18  de  Maio  do  corrente  anno. 

2o  Official 

Sacharei  José  Joaquim  de  Miranda  Horta.  . • 

1:2008000 

4008000 

STomeado  2o  Official  desta  Secrela-  j 
na  em  22  dc  Outubro  de  1858. 

2o  Official 

1 

Antonio  Ferreira  Je  Aiaujo  Regadas  • • • • 

1:2008000 

4008000 

Nomeado  Sollicitador  dos  feitos  da 
Fazenda  provincial  em  15  de  Maio 
de  1851;  a 30  de  Setembro  de  1858 
a Amanuense;  a 29  do  Outubro  de 
1863  foi  nomeado  Archivista  desta 
Secretaria,  e promovido  2o  Official 
em  12  de  Maio  deste  anno. 

2o  Official 

Au  tonio  Henrique  de  Miranda  e Silva  . . • • 

1:2008000 

4008000 

Em  5 de  Novembro  de  1860  foi  no- 
meado Amanuense;  em  12  de  Maio 
do  corrente  anno  Archivista,  sendo 
promovido  a 2°  Official  em  18  do 
mesmo  mez  e anno. 

Archivista 

Antonio  Nepomuceno  Pinheiro 

1:2008000 

4008000 

Em  5 de  Novembro  de  1860  foi  no- 
meado Amanuense,  e a 18  de  Maio  j 
deste  anno  foi  promovido  ao  lugar 
de  Archivista. 

Amanuense  . . . . 

João  da  Costa  Leal 

; 

8008000 

4008000 

Nomeado  praticante  em  10  de  Janei- j 
ro  do  1860,  e passou  a Amanuense 
em  21  de  Abril  de  1862. 

Amanuense  . . . 

Bacharel  José  Caetano  de  Araújo  .... 

8008000 

0 

1 

o 

*51» 

Nomeado  em  17  de  Maio  deste  anno. 

Amanuense  . . . 

Bacharel  Cyrillo  de  Lemos  Nunes  Fagundes . 

8008000 

400800C 

i Nomeado  em  12  de  Julho  do  corren-  j 
tc  anno. 

Porteiro 

. Bernardo  Botelho  de  Siqueira 

. 1:3008000 

3008001 

) Nomeado  em  27  de  Agosto  de  1852. 

t João  José  Pereira  de  Macedo 

800800( 

O 

£ 

O 

o 

CM 

0 Nomeado  correio  em  1°  de  Maio  de  | 
1858,  e passou  a continuo  em  la  ; 
Dezembro  de  1859.  j 

Contínuos 

1 Manoel  José  Pereira  da  Silveira 

800800 

1)  200800 

0 Fouieado  em  24  dc  Setembro  de 
1862. 

Secretaria  do  Governo  da  Província,  em  1 de  Agosto  de  1868. 


O Secretario 


iV uno  Abares  Pereira  e Souza , 


Quadro  demonstrativo  dos  empregados  da  Direetoria  de  obras  publicas. 


KinprcgoR. 


\oincs. 


Ordenados. 


làrntifloaçficR. 


Ordinárias.  Addicionacs 


Observações. 


DIRECTOR 

Bacharel  Alfredo  de  llarros  o Yasconcellos  . . . 

3:6008000 

6008000 

CHEFE  DE  SECÇÃO . . . . 

Francisco  Domingos  Caminada 

2:0008000 

4008000  . 

t.°  OFFICIAL 

Joaquim  lgnacio  Garcia  Torra 

1:6008000 

4008000  . 

2."  OFFICIAL 

Luiz  Carlos  Ferrão 

1:2008000 

4008000  . 

Amanuense  

João  Antonio  de  Oliveira  Junior 

8008000 

4008000 

'amanuense  archivista  . 

José  Martins  da  Veiga 

800$000 

4008000 

'AMANUENSE  DESENHADOR 

Joaquim  Moreira  da  Silva 

8008000 

i00£000 

PRATICANTE 

Matheos  lgnacio  de  Oliveira 

4008000 

20084)00 

PORTEIRO  continuo.  . 

1 

i 

i 

I 

t 

João  José  Nunes 

800800C 

2008000 

2:4008000 


Nomeado  Chefe  de  districto  cm  13  de  Oulubro  de  1859, 
Director  interino  cm  19  dc  Abril  de  1864  c elfectivo 
cm  26  dc  Abril  do  1865. 

Nomeado  1."  Official  em  1 dc  Julho  dc  1858  c Chefe  dc 
Sf-cçàn  cm  20  de  Dezembro  dc  1862.  _ ,, 

Exerceu  n lugar  de  Professor  publico  desde  o de  Março 
de  1849  ale  28  do  Abril  de  1855.  sendo  nossa  dala  mH 
meado  addido  á Secretaria  do  Governo.  Em  5 dc. 
Novembro  de  1856  foi  nomeado  2."  Official.  passandoj 
a ter  exercício  nesta  Direetoria  cm  8 de  Janeiro  do^ 
1S60  em  que  foi  nomeado  I OfTtcial. 

Nomeado  addido  á Thesouraria  Provincial  por  delibc-; 
ração  da  Junta  do  Fazenda  tomada  em  sessão  dc  18 
dc  Maio  do  1847  ; passou  a Praticante  da  mesma  re- 
partição em  13  dc  Setembro  de  1848  ; Amanuense  em, 

8 de  julho  de  1851 ; 3.”Escripturario  em  31  dc  Outu- 
bro de  1855.  Foi  nomeado  2.°  Official  em  5 de  No-, 
vembro  de  1860.  j 

Foi  Praticante  da  Administração  Provincial  con.  exer-, 
cicio  na  Direetoria  de  Fazenda  em  10  dc  Janeiro  de 
1860 ; Amanuense  em  22  de  Dezembro  de  1863  ; 2.” 
Utlicial  archivista  em  6 de  Outubro  dc  1864,  e por  de- 
liberação de  20  de  Setembro  dc  1865  foi  removido; 
para  olugar  de  Amanuense  desta  Direetoria.  j 

Scrvio  como  Continuo  addido  á Secretaria  do  Governo' 
desde  27  de  .Maio  d<*1851  até  15  de  Setembro  de  1853 
em  que  foi  nomeado  effeclivo.  Nomeado  Amanuense, 
archivista,  com  exercício  nesta  Direetoria  cm  13  de 
Dezembro  de  1859. 

Nomeado  desenhador  com  exercício  no  archivo  das, 
obras  publicas  em  10  de  Agosto  de  1854, e Amanuense; 
desenhador  desta  Direetoria  em  l.°  de  Maio  de  1858.; 
Por  deliberação  de  2 de  Agosto  de  1865  foi  nomeado; 
Praticante  da  Direetoria  de  Fazenda,  passando  a ter, 
exercício  nesta  Direetoria  por  portaria  de  3 do  mesmoj 
mez  c anno. 

Scrvio  no  anno  de  1837  como  Escrivão  da  collectoria  dast 
rendas  geraes  da  villa  de  S.  João  da  Barra,  e sendO| 
removido  desta  para  a dc  Cabo  Frio,  foi  suspenso  em 
1847  deste  ultimo  lugar.  Em  1»  de  Fevereiro  de  1851 
foi  pelo  Engenheiro  Director  do  archivo  das  obras, 
publicas  desta  capital admitlido  nas  obras  como  apon- 
tador geral  e depois  como  guarda  da  casa  da  arreca- 
dação ; em  29  de  Abril  do  mesmo  anno  foi  pelo  dito 
Engenheiro  nomeado  feitor  dos  africanos  bvros ; e 
em  Io  de  Maio  de  1858  correio  com  exercício  nesta  Di- 
rectoria.  Passou  a Porteiro  continuo  em  19  de  No-| 
vembro  dc  1860. 


PESSOAL  TECHNICO. 


I Doutor  Theodoro  Antonio  de  Oliveira  . 
Bacharel  Aureliano  Ferreira  dc  Carvalho 


ENGENHEIROS  CHEFES  . 


I Salvador  Muniz  de  Aragão 

1 Bacharel  Affonso  de  Almeida  e Albuquerque 


Camillo  Maria  de  Menezes 

Bacharel  Vicente  Huct  de  Bacellar  Pinto  Guedes 


; Ismael  Torres  de  Albuquerque 

, l Bacharel  Marianno  Alves  de  Yasconcellos  . 

ENGENHEIROS  AJUDANTES.)  Bacharel  José  Gonçalves  de  Oliveira  . . . 

I \ Bacharel  Gustavo  Adolpho  ten  Bnnk.  . . 

! I Bacharel  Luiz  Anlonto  Paes  de  Barros  Leite 

I Bacharel  Lycurgo  José  de  Mello 


3:0008000| 

3:0008000 


3*0008000 

3*0008000 


3:0008000 

3:0008000 

1:6008000 
1 :6008000 
1:6008000 
1:G008000 
1:6008 JOO 
1:6008000 


2:4008000  Nomeado  Engenheiro  ajudante  em  24  de  Janeiro  de. 

1865,  e Engenheiro  chefe  em  26  de  Abril  de  1865.  j 
2:4008000  Nomeado  Engenheiro  ajudante  em  27  de  Fevereiro  de; 

1865  e Chefe  de  districto  em  7 de  Agosto  de  186o. 
2:4008000  Nomeaco  em  27  de  Fevereiro  dc  1865. 

2:4008000  Servio  primeiro  o lugar  de  Engenheiro  ajudante  desta, 
Direetoria  desde  3 de  Setembro  de  1864  até  31  dÇ| 
Dezembro  em  que  foi  exonerado  por  não  haver  a Lei, 
do  orçamento  consignado  fundos  para  o pagamentO| 
dos  respectivos  vencimentos.  Foi  depois  nomeado. 
Engenheiro  chefe  em  14  de  Fevereiro  de  1865.  j 
2:4008000  Nomeado  Engenheiro  ajudante  em  17  de  Outubro  de, 
1864  e Engenheiro  chefe  era  29  do  mesmo  mez.  1 
2:4008000  Nomeado  em  17  de  Oulubro  de  1864. 

1:2008000  Nomeado  em  24  de  Janeiro  de  1865. 

1 :2008000  Nomeado  em  15  de  Dezembro  de  1865. 

1:20080  O Nomeado  em  30  de  Abril  de  1866. 

1:2008000  Nomeado  em  15  de  Dezembro  de  1865. 

1:2008000  Nomeado  em  3 de  Maio  de  1865. 

1.2008000  Nomeado  em  6 de  Março  de  1865. 


Mfrciln  ili'  Hurras  r Vasrnnrelhs,  Direclm*. 


QUADRO  DEMONSTRATIVO  DOS  DISTHICTOS 

r>E  OBRAS  PUBLICAS. 


Dlstrlctos 

Circumserlpções 

IHnniciplos  c Freguezias 

( 

1 

Resldenclas 

V 

1 

l.° 

1.* 

Niclheroy,  Ilaborahy,  Maricá  c Freguezias  de  Gua- 
pimerira,  Suruliy  e N.  S.  da  Piedade  de  Magp.  . • 

Niclheroy. 

2.“ 

UioBonilo,  Saquarcma,  Araruama,  Capivarye  Cabo- 
Frio.  

Rio  Bonito. 

2." 

t.a 

Campos  e S.  Fidelis 

Campos.  j 

2.a 

Macahé,  Barra  de  S.  João  e S.  João  da  Barra.  . . 

Macahé. 

3." 

] 

1.» 

Canlagallo  e Santa  Maria Magdalena 

Canlagallo. 

H 

Nova  Friburgo,  Santo  Antonio  de  Sá,  e Freguezias 
da  Apparecidae  Santo  Antonio  dePaquequer  do  Mu- 
nicípio dc  Magé 

Nova  Friburgo. 

t.a 

Perahyba  do  Sul,  Petropolis  o Eslrella 

Petropolis. 

2.a 

Vassouras  e Valenca 

Vassouras . 

1.* 

Pirahy,  Barra  Mansa  e Rezende 

Barra  Mansa. 

2#a 

Iguassú  e Itaguahy 

Itaguahy. 

1 

] 

6.° 

j 

i.« 

Angra  dos  Reis,  Paraty  e Maagaraliba  í . . . . 

Angra  dos  Reis. 

2.* 

Rio  Claro  e S.  João  do  Príncipe  

S.  João  do  Príncipe. 

Directorin  d!'  Obras  Publicas,  15  de  Maio  de  1866. — Alfredo  de  Barrou  Vasconccllos , 
bine  for. 


Quadro  do  pessoal  do  Juizo  dos  Feitos 
da  Fazenda  da  Província. 


Empregos. 

IVomes  dos  cmpregnilos. 

Ordenado. 

Gratificação. 

Total. 

Juiz  dos  Feitos  . 

Dr.  J oão  da  Cosia  Lima  Castro . 

» 

9 

9 

Sollicitador  . . . 

Joaquim  da  Rocha  Pereira . . . 

8009000 

9 

8009000 

Escrivão 

Francisco  Máximo  Barboza  . . 

8009000 

9 

8009000 

Qüicialde  Justiça 

Leopoldino  Antonio  de  Oliveira 

3005000 

9 

3009000 

Dilo 

João  de  Sá  Malheiros 

3009000 

9 

3009000 

2:2009000 

9 

2:2009000 

3.’  Secção  da  Contadoria  da  Directoria  de  Fazenda,  20  de  Agosto  de  1866. 

0 l.°  OfBcial,  Joaquim  Bernardino  Vellozo. 


Quadr*o  dx>  possoal  cia  Mosa  JPr ovindial . 


Cntliegorlas. 

Orilcnartn.  | 

Gratlficaç. 

Nomes» 

Observações. 

Administrador. 

2:40055000 

5 quotas. 

Dr.  J.*  Augusto  Cesar  Nabuco  de  Araújo. 

Nomeação  de  12  de  Ja- 
neiro de  1854. 

Escrivão.  . . . 

2:00055000 

4 » 

Luiz  Mariano  dc  Oliveira 

3o  Escripturario  a 30  de 
Maio  de  1842;  2»  dito 
a 29  d’Abrilde  1844; 
Escrivão  a 8 de  Julho 
de  1851. 

Thesoureiro . . 

2:00055000 

i 4 » 

ie  4005000 

> Dr.  Antonio  Moreira  Guimarães  . . . 

30  de  Set.  de  1858. 

Conferente  . . 

1:6005000 

4 quotas. 

Carlos  Amaucio  dos  Pieis 

7 de  Março  de  1838. 

Ajudante  . . . 

1:0005000 

2 » 

Antonio  Marcos  de  Figueiredo.  . . . 

Praticante  a 6 de  J unho 
de  1846;  ajudante  ar- 
chivistaa9deJunho 
de  1851 ; ajudante 
conferente  a 2 de  A- 
gosto  de  1862. 

Escripturario  . 

1:6005000 

2 » 

Wencesláo  Cordovil  de  Siqueira  e Mello. 

Amanuense  a 2 de  Ju- 
nho de  1845  ; 3»  es- 
cripturario a 22  de 
Fevereiro  de  1856 ; 
escripturario  a 27  de 
Junho  de  1860. 

Amanuense  . . 

8005000 

2 »> 

Thomé  Francisco  de  Aquino  . . . . 

27  de  Junho  de  1860. 

Porteiro .... 

8005000 

2005000 

José  Maria  Côrtes 

Continuo  . • . 

6005000 

2005000 

Fortunato  Coelho  do  Amaral  . . . . 

17  deSetemb.  de  1862. 

L*  Secção,  21  de  Agosto  de  1861». 

0 Chefe,  João  Pinto  r/c  Figueiredo  Mendes  Antas. 


Quadro  do  pcssoaJ  das  Oolloctorlas. 


I 


Ancra  dos  Reis  5 Colleclor  Ant°  Francisco  Corrêa  Vianna. 

I Escrivão  Firmino  Júlio  de  Moraes  Carnr0 

Araruama  i Ço11-  José  Thoniaz  Corrêa  Manso  Sayão. 

I Esc.  Joaquim  Ferreira  dos  Santos 

Barra  Mansa \ £o11-  Joaquim  Lui/  Vieira. . 

( jLscr.  Manoel  Jose  Monteiro  Duarte 

Barra  de  S.  João j £o11-  J°?d  Leppoldino  de  Moura 

1 Escr.  Olavo  de  Mello  Mattos 

l Coll.  José  Fernandes  da  Costa 


Munlrlplos. 


Cabo  Frio 

' Escr.  João  Antonio  da  Silva  Perez. 

Campos 1 Coll.  Antonio  Pinto  da  Costa 

I Escr.  João  Maria  da  Silva  Corrêa.. 


Capivary | Coll.  João  Pinto  Coelho 

! Escr.  João  Fernandes  da  Silva 

Canla^allo J Coll.  Bacharel  João  Antonio  da  Sa  Perez 

° I Escr.  Francisco  Maria  de  Almeida  Feijó. 

£S(rejja 1 Coll.  Vago. 

1 Escr.  Francisco  Lcopold0 Soares  Dutra. . 

Imassú J Coll.  Franc0  Raymundo  de  Faria  Sobr°. . 

° I Escr.  Andronico  Allemão  Cabral  Ozorio. 

Itaborahy J Coll.  Francisco  Antonio  de  Gouvêa 

i Escr.  Antonio  Francisco  da  Silva  Junior. 

Itaa-uahv  $ Coll.  Pedro  Maria  Monteiro  Torres 

( Escr.  João  Antonio  Curvclo  d’Avila 

Macahé J Coll.  João  Pinto  Leite 

I Escr.  José  Maria  da  Cunha  Valle 

jjgrré j Coll.  João  Anastacio  Lopes 

° t Escr.  Luiz  Francisco  Corrêa  Vianna 

i Mangaratiba ...  f Coll.  Antonio  Ferr”  de  Lara  Fernandes. . 

’ ( Escr.  José  Pinto  de  Souza  Barros 

Maricá i Coll.  Joaquim  Ribeiro  de  Almeida 

I Escr.  Antonio  José  Rodrigues  da  Silva. . 

Nirihprov  J Coll.  Bacharel  Diogo  Diniz  Cordeiro 

! Escr.  José  Henriques  da  Silveira 

Nnva  FrihnriTo  ( Coll.  Carlos  Vieira  da  Costa 

° 1 Escr.  Domingos  TeixradaCa  Louzada.. 

Par-iliviia  rtn  Qni  ( Coll.  José  Rodrigues  de  Souza  Caldas. . . 

aranyoa  ao  .ut ] Escr.  José  Gomes  Coelho  de  Albu^_ . . . 

1 Parafy  ..  4 Coll.  José  Narcizo  Vieira  Corrêa  Vianna. 

j 1 Escr.  José  Luiz  Campos  do  Amaral 

1 / Coll.  João  Bezerra  Cavalcanti 

, Petropolis ‘ 

(Escr.  Joaquim  de  Azevedo  Thompson... 
Pirai,v  t Coll.  Dr.  João  dos  Santos  Silveira 

*  ( Escr.  Alexandrino  Mara  GonzaSza  Mello. 

Rezende  J Coll.  Franc0  Paula  Balthazar  Abreu  Sudré 

t Escr.  Antonio  José  da  Costa  e Almeida.. 

, Rio  Bonito \ Coll.  Bento  José  Freire  

| Escr.  Pedro  Januano  Khcnsorgem 

i Rin  fiam  í Coll.  José  de  Almeida  Vidal 

) Escr.  Antonio  Pires  Domingues 

í Coll.  Franc0  Xavier  d’Almda  Pimentel. . . 

1 Santo  Antonio  de  Sá ) 

I ( Escr.  Domingos  João  da  Soledade 

1 Santa  Maria  Magdalena.  J Coll.  Dr.  Prudencio  de  Brito  Cotegipe.. . 

í Escr.  Joaquim  Pinheiro  de  tarvalhaes. . . 

( Coll.  Manoel  Gomes  da  Cunha 

j Escr.  Francisco  Severiano  de  Macedo. . 

I Vaion^a  i Coll.  Antonio  José  Gomes 

* ( Escr.  José  Pires  da  Silveira 

I VaccAitra  c J Coll.  VagO. 

Vassouras { Escr.  Antonio  Moreno  Alagou 

I 


Observações. 


Nomeado  a 5 de  Março  de  1860. 

» a 9 de  Dezembro  de  1844. 

» a 16  de  Novembro  de  1844. 

» a 16  de  Outubro  de  1860. 

» a 1 dc  Fevereiro  de  1864. 

» a 2o  de  Janeiro  de  1859. 

» a 19  de  Novembro  de  1859. 

» a 24  de  Março  de  1859. 

» a 13  de  Agosto  de  1847;  demit- 
tido  a 25  de  Março  de  1859 ; reintegrado 
a 24  de  Outubro  dc  1859. 

Nomeado  a 10  de  Dezembro  de  1859. 

» a 19  de  Novembro  de  1863. 

» a í de  Abril  de  1863. 

» a 21  de  Maio  dc  1861 . 

» a 6 de  Setembro  de  1858. 

» al9de  Julho  de  1865. 

» a 9 de  Julho  de  1859. 

» a 4 de  Novembro  de  1862. 

» a 2 de  Novembro  de  1857. 

» a 22  de  Maio  de  1862. 

» a 29  de  Janeiro  de  1853. 

» a 29  de  Setembro  de  1859. 

» a 7 de  Outubro  de  1865. 

» a 19  de  Março  de  1860. 

» a 1 de  Abril  de  1851. 

» a 4 de  Dezembro  de  1854. 

» a 18  dc  Janeiro  de  1848. 

» a 17  de  Fevereiro  de  1843. 

» a 11  de  Dezembro  de  1862. 

» a 9 de  Maio  de  1866. 

» a 28  de  Fevereiro  de  1850. 

» a 24  de  Julho  de  1848. 

» . a 22  de  Dezembro  de  1865. 

» a 26  de  Setembro  de  1832. 

» a 14  de  Julho  de  1853. 

» a 1 1 de  Maio  de  1860. 

» a 22  de  Dezembro  de  1864. 

» a 21  de  Junho  de  1850. 

» a 22  de  Agosto  de  1849. 

» a 25  de  Junho  de  1864. 

Escriv.  de  Ilaguaby  a 8 de  Junho  de  1850; 
collector  a 20  de  Março  de  1860. 
Nomeado  a 30  de  Novembro  de  1859. 

» a 26  de  Outubro  de  1864. 

» a 21  de  Agosto  de  1855. 

» a 10  de  Setembro  de  1864. 

» a 23  de  Agosto  de  1855. 

» a 8 de  Outubro  de  1846. 

» a 20  de  Novembro  de  1850. 

» a 3 de  Outubro  de  1861. 
i>  a 9 de  Abril  del8  62. 

Escrivão  a 20  de  Julho  de  1860;  collector 
a 9 de  Maio  de  1864. 

Nomeado  a 9 de  Maio  de  1864. 

» a 21  de  Junho  de  1866. 

» a 12  dc  Junho  de  1866. 

» a 1 6 de  Outubro  de  1860. 

» a 16  de  Outubro  de  1860.. 

» a 12  de  Abril  de  1866. 

» a 1 de  Setembro  de  1855. 

Não  consta. 


Os  vencimentos  destes  empregados,  regulão-se  pela  renda  das  Colleclorias. 


1.*  Secção  da  Birectoria  de  Fazenda,  21  de  Agosto  de  1866. 

O Chefe,  João  Pinto  de  Figueiredo  Mendes  Antas. 


Quadro  do  possoal  das  Barreiras. 


Barreiras. 

Porcentagem. 

Komcsilos  Cobradores. 

Observações. 

Barreira  de  Canlagallo  . 

» de  Belem  . . . 

» do  Presidente  . 

Barca  de  Ubá 

Barca  doRio  de  S.  João. 
Ponte  do  Desengano  . . 
» da  Parahyba  . . . 

» de  Macahé .... 

. 

Conforme  a renda. 
» 

)) 

» 

n 

» 

» 

» 

José  Dias  do  Prado^ 

José  Joaqm  Borges  dos  Reis. 
Leopoldo  Alfredo  Card0  Pinto 

Autonio  Pereira 

José  Maurício  de  Azevedo.  . 
Franc0  de  Deus  Alves  d’Azev° 
Hilário  Alves  de  Azevedo  . . 
Anlonio  Gonçalves  da  Silva. 

Nomeação  de  1°  de  Fev.  de  1862. 
» de  3 do  Dez.  de  1860. 

» de  1°  de  Fev.  de  1865. 

Interino. 

Idem. 

Nomeação  de  11  de  Out.de  1862. 

» de  21  de  Nov.de  1862. 
Não  apresentou  o título. 

:3.a  Secção  da  Directoria  de  Fazenda,  21  de  Agosto  de  1866. 

0 Chefe,  João  Pinto  de  Fiijueiredo  Mendes  Antas. 


Quadro  do  pessoal  das  Agencias. 


I 


Agencias, 

Ordcundo.  Jfírntincaç 

Nomes  dos  Agentes. 

Dbs'ivafies, 

Ariró 

Ericeira 

Marabucaba 

Parafy 

Pedra 

Pouso  Secco 

Porlo  Novo  do  Cunha 
-Mar  de  Hespanha  . . . 

Rio  Preto 

Parahybuna 

S.  Fidelis 

Porto  do  Avellar. . . . 

Flores 

í Sapucaia 

Porto  Velho  do  Cunha 

Muriahé 

Porto  do  Zacarias  . . . 

8O0SO0O 

ti 
* 1 
1 1 
1» 

11 
t 1 
lf 

t * 

* 1 
11 
5» 

1 1 
* 1 
1 1 
> 1 

-200SOO0 
» » 

11 
» ) 

1> 

11 
11 
i 1 
11 
11 
t 1 
» 

» 1 
11 
> 1 
1> 

11 

Joaquim  Antonio  Rabello 

Wenceslau  Vieira  Armond 

João  da  Costa  Neves 

Antonio  Juslino  Ferreira 

Antonio  Pinheiro  de  Almeida. . . . 

João  Pedro  Guerreiro 

José  de  Almeida  Carvalho 

Francisco  Lopes  Fogaça 

Luiz  Filippe  Gomes  Carneiro 

João  Manoel  da  Silva  Pereira.  . 

Francisco  Teixeira  de  Carvalho 

Antonio  Lopes  da  Cosia  Mor»  Junior. 
Antonio  José  Rodrigues  Pacheco  Jor. . 

Joaquim  de  Oliveira  Garcia 

Joaquim  Cordovil  de  Siqueira  e Mello. 

Manoel  Pinlo  Ribeiro 

Antonio  Gomes  de  Moraes 

Nom.a  30  de  julho  1852 
5 de  oulubro  1860. 

1°  de  fevereiro  1857. 

18  de  dezembro  1848. 

2 de  setembro  1861 . 

26  de  fevereiro  1866.  j 
26  de  setembro  1864. 

11  demarco  1865. 

24  de  agosto  1 86o. 
lo  de  abril  1866. 

26  de  fevereiro  1866. 

23  de  julho  1861. 

19  de  janeiro  1866. 

2 de  maio  1861. 

lo  dc  outubro  1860. 

25  de  julho  1861. 

2 de  novembro  1864. 

l.1  Secção,  21  de  Agosto  de  18(56 . 

0 Chefe,  João  Pinlo  de  Figueiredo  Mendes  Antas. 


Quadro  dos  Kloli  ovos  do  £>  = 

lixados  na  conformidade  da 
Agosto  do  1860.  “a 


IMstrieto  da 

T-iei  ii.  ° 1,08 


1‘rovincia, 
2 do  18  do 


Collcglos  Elcltor.-ies. 


I ariifliias  que  compõem  raila 
('ollcglo. 


I N.  S.  da  Penlia  do  Morro  do  Coco. . . 

I S.  salvador 

i Sanlo  Anlonio  dos  Guarúlhos  ! 

p.  Sebastião 

Campos ; S.  Gonçalo 

• iT>adv'dade  de  ^aranS°Ba- • • • 

iBom  Jesus  de  Itabapoama  

f v o,iJ  ,RÜa  da  La?ôa  de  Cima " 

A.  S.  da  Piedade  da  Lage. 

' ÍN.  S.  das  Dores  de  Macabú 

& íi:íS±fí?rüü: 


,S-S  ebastião  de  Itabapoama " ' 

!S.  Fidelis 

S.  José  de  Lconissa. 

Santo  Antonio  de  Padua. 

S.  João  Baplisla  do  Vallão  dos  Veados" 
senhor  Bom  Jesus  do  Monte  Verde 

í ?7an_dss'mo  Sacramento 

Cantagallo / N.  S.  do  Carmo 


j Santa  Rita  do  Rio  Negro. 
' N.  S.  da  C nrif*P7r?í d /ião  TN 


dâ.  Conceição  das  Duas  Barras. 

Sania  Maria  Magdal.na, . . I ! ! ! ! ! ! ! ! ! ' ^ 

f S.  Sebastião  do  Atin 


Sebastião  do  Alto 

' S.  João  Baplisla 

NovaFribnrgo ]S.  Jose  do  Ribeirão 

| N.  S.  da  Conceição  do  Ribeirão." . 

^ *N.  S.  da  Conceição  do  Paquequer 

Cabo  Frio j N.  S.  da  Assumpção 

t S.  Pedro  da  Aldea 


S.  João  Baptista 

i S.  José  do  Barreto 

Macahe  c Barra  de  S.  João  íN.  S.  da  Conceição  deMacãbií' .’ . 

| jN.  S.  da  Conceição  de  Carapebús. 
N.  S.  do  Desterro  de  Quissamã  . . 
Sacra  Familia  do  Rio  de  S.  João 

Araruama ( S.  Sebastião 

I S.  Vicente  de  Paula 

Sa<Juarema •íN.S.deNazareth 

Rio  Bonito 

lN. 


S.  da  Conceição 

c-.  da  Boa  Esperança. 


Capivary . f N*  S . da  Lapa 

(F.  S.  do  j1 


Amparo. 


IV •”  de  Eleitores 
dc  cntl.i 
Parocliia . 


4 
36 

6 

10 

11 

7 

5 

7 
D 
14 

23 

14 
4 

11 

10 

8 
3 
(i 

25 

10 

6 
•5 

15 
12 
11 

8 

6 

7 
9 

23 

lí 

8 
•í 
8 
3 
10 
8 

13 

26 

12 

26 

27 

17 


Totol  dos  EleN  | 
tores  de  cada 
CoIIcglo. 


100 


19 

15 


41 

38 

44 

38 

30 

37 

54 


38 

26 

44 

34 


Collcgio  de  Campos 

"s 

l/NAx 

<C 

de  S.  João  da  Barra. . . . 

• Iw  \ 

Ai  1 

« 

de  S.  Fidelis 

41 

QQ 

« 

de  Cantagallo 

OO  J 

r.h i i 

« 

<( 

de  Santa  Maria  Magdalena. . . . 
de  Nova  Friburgo  .... 

38  f 

QAl 

« 

de  Cabo  Frio 

« 

« 

Macahé  e Barra  de  S.  João. . . 
de  Araruama 

01/ 
54 1 

oo  1 

« 

de  Saquarema 

Oo  1 
C)£  1 

<x 

do  Rio  Bonito 

ZO  J 
Ai  / 

f< 

de  Capivary 

44  / 

34/ 

524 


6 eleitores . 


Secretaria  do  Governo  da  Provinda,  Io  de  Agosto  de  1866. 

0 Secretario,  Nuno  Alvares  Pereira  e Souza. 


Quadro  dos  Eleitores  do  3.»  IVistricto  da  Provinda, 
fixados  na  conformidade  da  Lei  n.  1,082 'de  18  do 
Agosto  do  1860. 


Collcglo  eletoraes. 


Nictheroy. 


Earoclilns  que  coinpàc  rada 
collcglo. 


ÍS.  João  Baptisla 

S.  Lourenço 

S.  Sebastião  de  Itaipú 

S.  Gonçalo 

N.  S.  da  Conceição  da  Vargem. 
N.  S.  da  Conceieão  de  Cordeiros. 


de  Eleitores  Total  dos  Elel* 
dc  cada  tores  de  cada 

1‘nrorhla.  Collcglo. 


Itaborahy 


S.  João  Baptisla 

N.  S.  do  Desterro  doltamby 

N.  S.  da  Conceieão  do  Porto  das  Caixas. 


Maricá |N.  S.  do  Amparo. 


Estrella  e Petropolis. . . 


S.  Antonio  de  Sá. 


Vassouras. 


Valença . 


N.  S.  da  Piedade  dfnhomerim 

N.  S.  do  Pilar 

I N.  S.  da  Guia  de  Pacopahiba 

.S.  Pedro  d’Alcantara  de  Petropolis  — 

N.  S.  da  Piedade 

|S.  Nicoláo  deSuruhy 

. N.  S.  da  Ajuda  de  Guapemirim 

|N.  S.  da  Conceição  da  Apparecida 

L S.  Antonio  de  Paquequer 

,S.  Antonio  de  Sá 

'S.  José  da  Boa  Morte 

>S.  Anna  deMacacú 

N.  S.  da  Conceição 

I Santa  Cruz  dos  Mendes 

' N.  S.  da  Conceição  do  Paty  do  Alferes 

) Sacra  Familia  do  Tinguá 

. S.  Sebastião  dos  Perrciros 

lN.  S.  Gloria 

Santa  Thereza 

S.  Antonio  do  Rio  Bonito 

/N.  S.  da  Piedade  das  Ipiabas 

IS.  Isabel  do  Rio  Preto 


Parahyba  do  Sul. 


S.  Pedro  e S.  Paulo 

S.  Antonio  da  Encruzilhada 

N.  S.  da  Conceição  da  Bemposta. 

SanCAnna  de  Cebollas 

S.  José  do  Bio  Prelo 


lAecapitulaoâo . 


Collegio  de  Nictheroy. 


de  Itaborahy 

de  Maricá 

da  Estrella  e Petropolis. 

de  Magé 

de  S.  Antonio  de  Sá  — 

de  Vassouras 

dc  Valença 

da  Parahvba  do  Sul — 


88  \ 

55  \ 

30  i 
46  í 
64  >5-27 


Secretaria  do  Governo  da  Provincia,  1.®  de  Agosto  de  1866. 

0 Secretario,  Phi.no  Alvares  Pereira  e Souza. 


<^uadi*o  cios  lí  !oitov*c\s  tio  <■' 
fixados  iia  conformidade 
Agosto  elo  1860. 


r>isti  ioto  tia  JL‘rovincia, 
tia  I joI  iv.  1,082  tio  19  d o 


Colleglos  Eleitorncs. 


l’:iri>t‘lii:iK  qiif  eoinpite  en<I:i 
colleglo. 


Ai.»  «le  Eleitores 
dt  cadii 
1'nroeliln. 


Pirahy. 


íSanfAnna 

)S.  João  Baplisla  do  Arrozal. 
XX.  S.  das  Dôres 


José  do  Turvo. 


! Barra  Mansa 


Rezende . 


Ilagualiy 


Iguassú. 


S.  João  do  Príncipe. 


Angra  dos  Reis 


/ S.  Sebastião 

t Espirito  Santo 

. < N.  S.  do  Rosário  dos  Quatis 

/ N.  S.  do  Amparo 

I,  Patriarcha  S.  Joaquim 

r X.  S.  da  Conceição 

\ S.  José  dc  Campo  Bello 

.^Senhor  Bom  Jesus  do  Ribeirão  dcS.  Anna 

) Santo  Antonio  da  Vargem  Grande 

lS.  Vicente Ferrcr 

!S.  Francisco  Xavier 

X . S.  da  Conceição  do  Bananal 

S.  Pedro  e S-  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages 

r X.  S.  da  Piedade 

\ X.  S.  da  Conceição  de  Marapicú 

. ( Santo  Antonio  de  Jacotinga 

#$.  João  de  Mcrety 

I Santa  Anna  de  Palmeiras 

i S.  João  Marcos 


Ío.  Joao  marcos 

S.  José  da  Caçaria 

X.S.  da  Conceição  do  Passa  Ires.. 

/ X.  S.  da  Conceição 

iSanlisssinia  Trindade  de  Jacotinga 

- V Q ít n r!nní»r.ipnn  fia  Rihpírn 


X.  S.  da  Conceicão  da  Ribeira. 


Paraiy- 


. s.  . c1.  ua  ua  utuctia.  . . 

I Santa  Anna  da  ilha  Grande 

* X.S.  do  Rosário  dc  Mambucaba. 

( X.  S.  dos  Remcdios 

. é r.  » />  - - ar» 


Mangaratiba. 


Rio  Claro. 


{ X.  S.  da  Conceição  de  Paraíymerim 

ÍX.  S.da  Guia 

X.  S.  da  Conceição  de  Jaearehy 

SanCAnna  de  Itacorussá 

$ X.  S.  da  Piedade 

’ ) Santo  Antonio  de  Capivary 


itecapitvvlaoào . 


Collegio  dc  Pirahy 

« de  Barra  Mansa 

« de  Rezende 

« dc  llaguahy 

« delguassú 

« de S.  João  do  Príncipe 

« de  Angra  dos  Reis 

« deParaty ; 

« de  Maugaratitm 

« do  Rio  Claro 


Total  dos  Elei- 
tores de  cntln  ■ 
Collegio» 


Secretaria  cio  Governo  da  Província,  em  1 de  Agostu  de  1866. 


0 Secretario,  Nuno  Alvares  Pereira  c Souza. 


* e (&rm.  Ófi. 


Tenho  a honra  de  apresentar  á V.  Exc.  o relatorio  da  Instrucção  Publica  e 
particular  da  Provinda  dc  18G5  a 1860. 

TRABALHOS  DA  SECRETARIA. 

Do  Io  de  Julho  de  1865  a 15  de  Junho  de  1866  forão  recebidas  na  Secretaria  351 
portarias  do  Governo,  261  requerimentos,  302  oííicios  de  Inspeclores  de  Comarca,  1,054 
de  Inspeclores  Parochiaos,  168  de  Professores,  100  da  Pi  redor  ia  de  Fazenda,  e 
diversos. 

No  mesmo  prazo  de  tempo  expedio  a Secretaria  340  oííicios  ao  Governo,  190 
informações,  103  oíFicios  á Directoria  de  Fazenda,  311  á Inspectores  de  Comarca, 
1,104  á Inspectores  Parochiaes,  41  á Professores  Públicos,  33  á Professores  Parti- 
culares, 49  á Directoria  da  Escola  Normal,  58  á diversos,  789  circulares,  15  titulos 
de  Professores  Particulares. 

As  entradas  forão  pois  2,236  e as  expedições  3,033. 

Não  tem  havido  mudança  no  pessoal  da  Secretaria,  e todos  os  empregados  cum- 
prem com  a maior  exacíidão  seus  deveres. 


CONCELHO  DE  EVST  lAE  C CÃO . 


De  Julho  de  1865  a Junho  de  1866  reunio-se  o Concelho  7 vezes,  tendo  sido 
convocado  12.  Forão  resolvidos  os  negocios  seguintes : propostas  para  a 3*  classe  duas ; 
para  a 2*  uma;  15  requerimentos  forão  deferidos,  e indeferidos  2.  Approvou-se 
um  parecer  para  a compra  de  exemplares  da  grammatica  do  Conego  Pinheiro,  afim 
de  darem  sua  opinião  sobre  a obra  os  Professores  mais  illustrados  da  Provincia. 

Dous  outros  pareceres  forão  approvados,  um  concluindo  pela  utilidade  da  creação 
de  duas  escolas  para  o sexo  masculino  nas  freguezias  do  Amparo  e de  S.  Joaquim  na 
Barra  Mansa ; outro  contrario  á mudança  da  escola  de  Cordeiros  da  localidade  em 
que  se  acha.  Opinou  pelo  fechamento  das  duas  escolas  da  freguezia  das  Dôres  de 
Pirahy. 


í.  r. 


1 


Requisitado  seu  parecer  pelo  Governo  sobre  projectos  creando  novas  escolas 
apresentados  ú Assembléa  Provincial,  depois  de  ter  tido  conhecimento  das  informa- 
ções exigidas  pela  Lei,  o deu  favorável  á creação  de  escolas  para  o sexo  masculino  na 
Barra  de  Pertminga,  SanfAnna  das  Palmeiras,  Fragoso  na  Estrella,  cidade  de  An*ra 

na  Cachoeira  de  Macacú,  em  Macabú  de  Macahé,  e de  uma  escola  feminina  de 
bantAnna  de  Macacú. 

Foi  de  parecer  contrario  á creação  de  escolas  femininas  em  Porto  Novo  de 
S Gonçaio,  em  Marapicú,  em  Jacutinga,  na  Guia  da  Estrella,  no  Amparo  em  Barra 

Itauna  ^ ^ MaCUhé’  6 de  uma  CSCola  para  0 sex0  mílsculino  de  Itaoca  e 

Não  formou  juizo  sobre  a creação  das  seguintes  escolas : feminina  em  Jacuecanga 
por  serem  contradictonas  as  informações  dadas  pelo  Inspector  Parochial  e o da  Co- 

“ M.  5 6 !naSrClllinas  nas  fr~  de  s-  das  Dores  de  Macabú  e N.  S.  da  Penha 

nn  f r 1 °-  r°  em  Carap°S’  e d°  Senhor  Bom  Jesus  do  Monte  Verde  em  S.  Fidelis 

posteriormente  foi  recebido  nesta 

r:  ;c  f“  1 , ”'llm0’vUm  0,I'CÍ0  d0  Insl’eclOT  <W.,  informando 

soore  a creaçao  da  escola  masculina  em  Macabú. 

Instaurou  processo  disciplinar  á i Professores  Públicos,  dos  quaes  um  foi  sus- 
penso por  2 meses,  outro  por  3 e dous  demittidos. 


inspectorias 


J>E  COMARCA. 


§ l.-Pessoal. 


Comarca  houve  as  aitera5õcs  scsuintcs:  foi  «»• 

mterinamente  o dito  car<m  o Barhirel  r..i*  m n j F 0 : P^^^ir 
de  1 de  Setembro  do  m«L an„o  p r ZlTjT*  d ^ PW 
marea  o Bacharel  Manoel  Martins  Torrest » de ^ 
Cicio  a 9 de  Junho  do  mesmo  anno  ‘ ' d 18°6’  e t>n,rou  em  exer- 

de  r r 

charel  D.  Antonio  de  Sonrn  A*  cu,*-  i T d mesmd  data  foi  removido  o Ba- 

a de  Nictheroy,  e nomeado  para  a de  ulrab^Bachartí 

que  entrou  em  exercício  a 16  de  Outubro  Rodrigues  Fontes, 

cargo  df  htpettedtcfm^drM^gf  e *"*7*  ^ ““ 

rurrel  F“  ***  t 


I 


m 

— o — 

§ ^•<l  Interrupçào  de  exercício. 


0 Inspector  da  Comarca  de  Itaborahy  Bacharel  D.  Antonio  de  Souza  da  Silveira 
teve  um  mcz  de  licença  á 18  de  Julho  de  1865,  a qual  foi  prorogada  porummez 
a 29  de  Agosto. 

0 Inspector  da  Comarca  de  Campos  Bacharel  José  Segundino  Lopes  de  Gomen- 
soro,  interrompeu  seu  exercício  á 13  dc  Outubro  de  1865  para  tomar  assento  na 
Assemblea  Provincial ; não  communicou  a data  em  que  voltou  á elle,  nem  quando 
. e novo  teve  de  interrompe-lo  para  o mesmo  fim,  reassumindo  o exercício  de  seu 
cargo  a 27  de  Abril : teve  por  substituto  o Bacharel  José  Pinto  Ribeiro  de  Sampaio 
por  nomeação  de  25  de  Outubro. 

0 Inspector  da  Comarca  de  Cantagallo  Bacharel  Antonio  Augusto  Pereira  Lima, 
obteve  dous  mezes  de  licença  á 26  de  Junho  deste  anno. 

O Inspector  da  Comarca  de  Magé  Bacharel  Ernesto  Augusto  Pereira,  suspendeu 
seu  exercício  á 3 de  Abril  para  tomar  assento  na  Assembléa  Provincial. 


§ 3.°— Tr*al>aIlios  de  Inspectores  de  Comarca. 


Comarca  de  Angra — 2o  semestre  dc  1865  : forão  visitadas  nove  escolas  publicas  e 
2 particulares  no  município  de  Angra  dos  Reis ; -í  escolas  publicas  e 1 particular 
no  de  Mangaratiba ; 3 publicas  e 3 particulares  no  de  Paraty  : apresentarão  os 
relatórios  do  semestre. 

Io  semestre  de  1866  : forão  visitadas  3 escolas  publicas  e 2 particulares  da  ci- 
dade de  Angra  dos  Reis  ; não  procedeu  á visitação  das  outras  escolas  publicas  e par- 
ticulares por  motivo  de  moléstia  : mandou  porem  relalorio  informando  á respeito  de 
lodos  os  estabelecimentos  de  inslrucção  sôb  sua  inspecção. 

Comarca  de  Cabo-Frio — 2o  semestre  de  1865  : não  consta  que  fosse  visitada  escola 
alguma  neste  semestre. 

1"  semestre  de  1866 : forão  visitadas  as  6 escolas  publicas  do  município  de 
Cabo-Frio  e 1 particular ; as  2 escolas  publicas  do  da  Barra  de  S.  João ; 3 escolas 
publicas  c 1 collegio  particular  do  de  Macahé : não  forão  visitadas  1 escola  publica 
em  Macahé,  c 1 escola  particular  na  Barra  dc  S.  João : não  mandou  relatorio  de 
nenhum  dos  semestres. 

Comarca  de  Cantagallo — 2o  semestre  de  1865  : não  consta  que  fosse  visitada  escola 
alguma  neste  semestre. 

Io  semestre  de  1866  : forão  visitadas  3 escolas  publicas  e 2 collegios  particulares 
no  município  de  Cantagallo ; 2 escolas  publicas  e 2 collegios  em  INova  Friburgo ; 
1 escola  publica  e 2 particulares  em  Santa  Maria  Magdalena : neste  semestre  foi 
apresentado  relatorio. 


Comarca  de  Campos — 2*  semestre  de  1865 : forão  visitadas  somente  3 escolas  pu- 
blicas e 3 collegios  particulares  de  Campos:  não  forão  visitadas  8 escolas  publicas 
e 10  estabelecimentos  particulares  no  municipio  de  Campos  ; 5 escolas  publicas  e 
2 estabelecimentos  particulares  no  de  S.  João  da  Barra,  e 2 escolas  publicas  e 1 es- 
tabelecimento particular  no  de  S.  Fidelis. 

Io  semestre  de  1866 : forão  visitadas  4 escolas  publicas  e 3 particulares  de  Cam- 
pos ; não  forão  visitadas  7 escolas  publicas  e 10  collegios  em  Campos ; 5 escolas 
publicas  e 2 collegios  em  S.  João  da  Barra ; 2 escolas  publicas  e 1 collegio  em 
S.  Fidelis : não  apresentou  relatorio  da  inspecção  nem  naquelle,  nem  neste  se- 
mestre. 

Comarca  de  Itaboraiiy — 2o  semestre  de  1865 : não  consta  que  fosse  visitada  escola 
alguma  neste  semestre. 

Io  semestre  de  1866 : forão  visitadas  7 escolas  publicas  e 2 particulares  no  mu- 
nicipio de  Itaboraiiy ; 3 escolas  publicas  no  de  Santo  Antonio  de  Sá ; 5 escolas  pu- 
blicas no  de  Maricá : não  foi  visitada  1 escola  particular  em  Itaborahy  : a Directoria 
recebeu  relatorio  deste  semestre. 

Comarca  de  Magé  2 o semestre  de  1865:  forão  visitadas  5 escolas  publicas  e 1 col- 
legio particular  no  municipio  de  Magé;  6 escolas  publicas  e -4  particulares  no  de 
Iguassu ; 4 escolas  publicas  no  da  Estrella : a escola  publica  masculina  de  Suruhy 
estava  \aga  em  virtude  da  jubilação  dada  ao  Professor:  foi  apresentado  o relatorio 
do  semestre. 

1 semestre  de  1866  : forão  visitadas  até  fins  de  Março  5 escolas  publicas  e 2 
particulares  em  Magé  : 3 escolas  publicas  na  Estrella : não  forão  visitadas  1 escola 
publica  e 2 particulares  em  Magé;  1 escola  publica  na  Estrella;  6 escolas  publicas 
e 4 particulares  em  Iguassú : tendo  sido  exonerado  o Inspector  da  Comarca  não  foi 
concluída  a visitação  das  escolas,  nem  houve  relatorio. 

Comarca  de  Nictheroy— 2°  semestre  de  1865:  forão  visitadas  pelo  Sr.  Dr.  Costa 
Kamos  até  18  de  Setembro  20  escolas  publicas  e 15  estabelecimentos  particulares : 
não  forão  visitadas  6 escolas  publicas  e 3 particulares : fòi  recebido  o relatorio  do 
semestre. 

1°  semestre  de  1866 : não  consta  que  fosse  visitada  escola  alguma  neste  se- 
mestre. 

Comarca  de  Petropous-2-  semestre  de  1865:  forão  visitadas  6 escolas  publicas 
e 3 particulares  no  municipio  de  Petropolis;  5 escolas  publicas  e 2 particulares  no 
da  Parahyba  do  Sul : não  forão  visitadas  1 escola  publica  e duas  particulares  em 

Petropolis : a escola  publica  masculina  de  SanCÀnna  de  Cebolas  eslava  fechada  ■ foi 
apresentado  o relatorio. 

1-  semestre  ie  1866 : não  consta  que  fosse  visitada  escola  alguma  neste  semestre : 
continuou  fechada  a escola  de  SanfAnna  de  Cebolas. 


Comarca  de  Rezende — 2*  semestre  de  1865  : forão  visitadas  3 escolas  publicas  c 

1 collegio  particular  no  municipio  de  Rezende;  3 escolas  publicas  e 2 particulares 
no  de  Barra  Mansa;  5 escolas  publicas  no  de  Pirahy, 

1»  semestre  de  1866:  forão  visitadas  todas  as  escolas  publicas  e particulares 
da  Comarca:  forão  apresentados  os  relatórios  de  ambos  os  semestres. 

Comarca  do  Rio  Bonito  — 2°  semestre  de  1865 : forão  visitadas  3 escolas  pu- 
blicas e 2 particulares  no  municipio  do  Rio  Bonito;  2 escolas  publicas  no  de 
Saquarema;  3 escolas  publicas  e 1 particular  no  de  Araruama;  1 escola  parti- 
cular no  de  Capivary ; a escola  publica  desta  villa  está  vaga. 

1°  semestre  de  1866:  forão  visitados  os  estabelecimentos  públicos  e particu- 
lares de  instrucção  inspeccionados  no  2°  semestre  de  1865,  menos  o particular  de 
Araruama,  e alem  desses  mais  2 escolas  particulares  estabelecidas  no  semestre  em 
Saquarema : a Directoria  recebeu  os  relatórios  dos  dous  semestres. 

Comarca  de  S.  João  do  Príncipe  — 2e  semestre  de  1865 : forão  visitadas  4 esco- 
las publicas  e 5 estabelecimentos  particulares  no  municipio  de  S.  João  do  Prín- 
cipe ; 4 escolas  publicas,  e 1 collegio  no  de  Itagualiy ; 4 escolas  publicas  no  do  Rio 
Claro : a escola  publica  feminina  do  Passa-Tres  esteve  vaga. 

Io  semestre  de  1866:  forão  visitados  os  estabelecimentos  públicos  e particula- 
res inspeccionados  no  semestre  anterior,  excepto  2 escolas  particulares  de  S.  João 
do  Príncipe,  que  se  fecharão : o Inspector  da  Comarca  apresentou  os  relatórios  dos 

2 semestres. 

Comarca  de  Vassouras — 2°  semestre  de  1865:  forão  visitadas  5 escolas  pu- 
blicas e 5 particulares  do  municipio  de  Valença;  e 1 escola  publica  no  de  Vas- 
souras: não  forão  visitadas  2 escolas  publicas  e 4 particulares  em  Vassouras,  e 1 
collegio  particular  em  Valença : a escola  publica  feminina  da  cidade  de  Valença 
e as  2 da  freguezia  do  Tinguá  estiverão  fechadas : foi  presente  á Directoria  o re- 
latório deste  semestre. 

lo  semestre  de  1866 : não  consta  que  fosse  visitada  escola  alguma  neste  semes- 
tre : consta  que  o Inspector  da  Comarca  esteve  enfermo. 

INSPECTORES  PAROCHIAES. 

A Directoria  da  Instrucção  tem  encontrado  nestes  funccionarios  um  valioso 
auxilio  no  cumprimento  de  seus  deveres,  tornando-se  alguns  muito  recommendaveis 
pelo  seu  zelo  e interesse  pela  instrucção  e educação  da  infancia  de  suas  Pa- 
rochias. 

Serviços  gratuitos,  prestados  na  maior  espontaneidade,  como  são  os  dos  Ins- 
pectores  Parochiaes,  não  podem  ser  tratados  com  indifferença ; são  dignos  da  gra- 
tidão do  Governo,  e da  geração  para  cujo  progresso  cooperão. 


ESCOLAS  PUBLICAS  PRIMARIAS. 


Ha  101  escolas  publicas;  106  masculinas  e 55  femininas;  destas  são  regidas 
interinamente  1 masculina  da  freguezia  da  Bemposta  e 1 feminina  da  freguezia 
do  Passa-Tres,  e 4 masculinas  de  Capivary,  Saquarcma,  Piedade  da  Lage  e Ce- 
bollas,  e 1 feminina  do  Bananal  está  vaga. 

A matricula  das  escolas  ó de  6,121  alumnos,  4,410  do  sexo  masculino,  e 
1,711  do  sexo  feminino. 

Forão  dados  por  promplos  nos  ullimos  exames  386  alumnos,  263  do  sexo 

masculino,  e 123  do  sexo  feminino:  não  se  procedeu  á exame  por  diversos  mo- 

tivos cm  17  escolas,  9 masculinas,  e 8 femininas:  não  consta  se  houve  exame  em 
5 escolas,  3 masculinas,  e 2 femininas : 37  escolas  procederão  á actos  de  exames,, 
nos  quaes  os  respectivos  alumnos  mostrarão  adiantamento  satisfactorio. 

Do  quadro  annexo  se  vê  qual  o numero  de  escolas  de  cada  municipio, 
numero  de  alumnos  matriculados  nellas,  c dados  por  promptos  nos  exames  de 
Dezembro  ultimo. 

E’  comparativa  mente  inferior  o numero  de  alumnos  matriculados  e dos  dados 
por  promptos  nas  escolas  primarias  no  anno  decorrido,  e o apresentado  em  meu 
anterior  relatorio ; sendo  a diíierença  de  232  matriculados  e 69  dados  por  promplos : 
devo  porem  notar  que  de  4 escolas  em  exercício,  2 na  Parahyba  do  Sul,  1 em 

Sacra  Familia  do  Tinguá  e outra  em  Santa  Thereza  de  Valença,  não  tem  a Di- 

rectoria  recebido  mappas,  e ignora  o numero  de  alumnos  que  nellas  se  achão  ma- 
triculados ; se  porem  calcularmos  em  30,  termo  medio,  o numero  da  matricula  de 
cada  uma  delias,  teremos  120  alumnos,  que  deduzidos  dos  332  que  para  menos 
se  dá  nas  matriculas  do  corrente,  reduz  essa  diíierença  a 112. 

As  causas  deste  facto  tão  digno  de  excitar  a solicitude  das  autoridades  da  ins- 
trucção,  são  duas.  a execução  do  art.  /4  do  regulamento  ordenada  em  portaria  de 
27  de  Julho  de  1865,  a ignorância,  os  preconceitos  de  muitos  pais  de  familia 
oppozerão-se  á vaccinação  de  seus  filhos,  e não  puderão  estes  ser  matriculados ; a 
segunda  causa  foi  o grande  numero  e gravidade  de  moléstias  epidêmicas,  que 
infestarão  a maior  parte  dos  municípios  da  Província  como  me  teem  informado  os 
Inspectores  de  Comarca  e Parochiaes. 

Das  16  escolas  publicas  creadas  por  lei  o armo  passado,  apenas  urna  foi  ins- 
tallada,  a do  sexo  masculino  de  Icarahy,  em  8 de  Maio  do  corrente  anno-  15 
deixarão  de  ser  providas  por  falta  de  fundos  na  lei  do  orçamento,  sendo  6 do 
sexo  masculino,  e 9 do  feminino. 

A matricula  nas  escolas  allemãs  de  Petropolis  em  1865  foi  de  414  alumnos 
e no  anno  que  relato  de  344,  sendo  169  meninos,  e 175  meninas. 

Addindo-se  os  314  das  escolas  allemãs  aos  6,151  das  nacioiiaes,  complela-se 
o numero  de  6,165  alumnos,  que  frequeutão  com  mais  ou  menos  regularidade  as 
escolas  publicas  de  instrucção  primaria  da  Província. 
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Nas  referidas  escolas  allemãs  forào  dados  por  promplos,  nos  exames  de  De- 
zembro de  1865,  28  alumnos,  sendo  8 do  sexo  masculino,  e 20  do  feminino. 

Este  numero  de  alumnos  reunido  aos  386  approvados  nas  escolas  nacionaes 

perfaz  o de  414  alumnos  promptos  nas  escolas  publicas  primarias  da  Pro- 
vinda. 


professores 


PÚBLICOS. 


Nos  últimos  dons  semestres  forào  nomeados  6 professores,  que  exercem  o 
magistério  em  Suruhy,  Jurujuba,  Nova-Friburgo,  Parahyba  do  Sul,  S.  João  da 
Barra  e Bemposta;  e A professoras,  sendo  3 que  funccionão  na  Ilha  Grande,  S.  Pedro 
d Aldeia  e na  cidade  de  "Valença,  e uma  interina  do  Passa-Tres,  que  ainda  não 
entrou  em  exercido : a professora  da  cidade  de  Valença  foi  alumna  mestra  da 
Escola  Normal. 

O professor  da  2‘  cadeira  da  cidade  de  Campos  foi  removido  para  Macahé,  e 
o desta  para  aquella ; o da  I*  cadeira  de  S.  João  da  Barra  para  a da  Estrella ; a 
prefessora  desta  villa  para  a da  Parahyba  do  Sul;  para  a de  Icarahy  o professor 
do  Ribeirão  das  Lages,  e para  esta  o de  Cebòllas,  o qual  logo  depois  permutou 
de  cadeira  com  o professor  de  S.  Lourenço ; fmalmente  para  a freguezia  de  Sacra 
Familia  do  Tinguú  o professor  da  Piedade  da  Lage. 

Forào  jubilados  o professor  de  Suruhy,  Padre  José  de  Castro  e Silva,  e a 
professora  de  S.  Pedro  d’ Aldeia,  1).  Carlota  Joanna  da  Transfiguração. 

Forào  exonerados,  por  assim  pedirem,  os  professores  da  Estrella  e do  Tiuguá, 
João  José  Martins  Rocha  e José  Alves  da  Silva  Carneiro;  forào  demitlidos  o professor 
da  Bemposta  Pedro  Jorge  de  Lemos  Yidal,  e o de  Saquarema  Domingos  José  de 
Souza. 

Falleceo  o professor  da  villa  da  Parahyba  do  Sul,  Antonio  Pereira  da  Nobrega 
e Souza  Coutinho. 

Acha-se  suspenso  do  exercicio  e vencimentos  por  3 mezes  o professor  de  Ja- 
cutinga José  Thomaz  da  Cruz  Pereira. 

Em  resumo,  o estado  do  ensino  no  corrente  anno  é o seguinte  : 

Achão-se  em  exercicio  155  escolas,  101  professores  e 54  professoras : delles  são 
effeclivos  100  professores  e 54  professoras  e interino  um  professor:  na  escola  femi- 
nina do  Passa-Tres  acha-se  suspenso  o ensino  por  não  ter  ainda  tomado  posse 
a professora  interina  ultimamente  nomeada : nas  escolas  nacionaes  forão  matricu- 
lados 4,410  alumnos,  e 1,711  alumnas,  nas  allemüs  344  de  um  e outro  sexo  : 138 
escolas  nacionaes  cflecluarão  exames,  101  derão  386  alumnos  promptos,  sendo  263 
do  sexo  masculino,  c 123  d 3 feminino;  estão  vagas  5 escolas,  uma  destinada  ao 
sexo  feminino  no  Bananal,  e A ao  masculino  em  Capivary,  Piedade  da  Lage,  Sa- 
qnarema  e SanFAnna  de  Cebòllas. 
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Licenças, 

Durante  o anno  forão  concedidas  aos  professores  36  inezcs  c 17  dias  de  licença  ; 
31  mezes  e 25  dias  pelo  Governo,  e 4 mezes  c 22  dias  pelos  Inspectores  Parochiaes. 

Concursos  para  as  cadeiras  vagas. 

2 concursos  que  tiverão  lugar,  o primeiro  á 6 de  Novembro  de  1865,  e 
o segundo  á 21  de  Maio  ultimo,  se  apresentarão  14  candidatos  : no  Io,  8 ; 5 homens 
e 3 senhoras ; no  2o,  6 ; todos  homens : no  Io,  6 ; 3 senhoras  e 3 homens  obtiverão 
approvaçâo  plena,  e 2 homens  approvação  simples : no  2o  forão  approvados  plena- 
mente 2 homens,  e simplesmente  3;  houve  um  reprovado. 

INTRUCOÃO  PUBLICA  SECUNDARIA. 

Existem  ainda  3 escolas  publicas  deinstrucção  secundaria,  sendo  2 de  lrancez, 
uma  em  Angra,  e outra  em  Campos,  c 1 de  inglez  em  Nictheroy  : forão  frequen- 
tadas estas  aulas  durante  o anno  por  30  alumnos. 

UI  timamente  participou-me  o professor  de  inglez,  em  Nictheroy,  que  sua  aula 
contava  apenas  3 alumnos:  o que  levei  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  em  oííicio  de 
•>  de  Junho  ultimo. 

Chamo  a attenção  de  V.  Ex.  para  o que  á respeito  deste  ramo  do  ensino 
publico  expuz  em  meu  anterior  relatorio.  - 

MOBÍLIA  E UTENSÍLIOS  DAS  ESCOLAS. 

As  despezas  autorisadas  para  a remonta  das  escolas  desde  Julho  de  1865  á 
Junho  de  1866  importão  em  2:241*800,  sendo  300*300  por  conta  do  orçamento  vi- 
gente em  1865,  e 1.941*500  pela  do  orçamento  que  vigora  no  corrente  anno : nesta 
ultima  somma  não  foi  incluida  a quantia  de  300*000  autorisada  e despendida  com 
a montação  completa  para  a escola  masculina  ultimamente  ínstallada  em  Icarahy 

Esta  Direciona  calcula  em  4:500*000  a despeza  a fazer-se  com  a montação  in- 
teira das  15  novas  escolas  ainda  não  providas ; e em  2:500*000  o que  provavelmente 
tem  de  ser  despendido  com  a reforma  dos  moveis  e utensilios  de  algumas  das  164 
antigas  escolas,  incluidas  nesse  numero  as  4 allemãs  de  Pelropolis. 

COMPÊNDIOS  JP^YIFLA  OS  ALUMNOS. 

Forão  distribuídos  durante  o anno  entre  as  escolas  publicas  primarias  0 607 

exemplares;  a saber;  de  Grammalica  587,  dos  Contos  de  SchmidC52.de  Historia  Sa- 


grada  060,  de  Cathecismos  de  Doutrina  Christã  588,  de  Historia  do  Brasil  95,  do  íris 
Clássico  403,  de  Calhecismo  de  Agricultura  423,  do  Systema  Métrico  279,  dcSylla- 
barios  1,301,  de  Taboadas  1,700  e de  Traslados  14. 

Em  Setembro  de  1865  forão  recebidos  na  Directoria  1,000  exemplares  do  íris 
Clássico,  em  Dezembro  2,000  Cathecismos  de  Doutrina,  c ultimamente  1,000  exem- 
plares de  Grammatica.  ^ Dos  2:000?í000  consignados  no  orçamento  em  vigor  para 
compras  de  livros,  forão  até  0 presente  empregados  650^000,  e restão  1:350^)000. 

Calculo  em  4:000^000  0 que  provavelmente  tem  de  ser  despendido  no  proximo 
anuo  com  acquisição  de  exemplares  de  Historia  do  Brasil,  de  que  ha  falta,  e bem 
assim  do  Systema  Métrico,  e ainda  de  Arithmetica  de  Coruja,  cuja  approvaçào  pende 
do  Conselho  de  Instrucção. 


EIVSIIVO  PARTICULAR. 


Contava  a Provincia  0 anuo  passado  89  estabelecimentos  de  instrucção  : forão 
fechados  9,  a saber : 5 collegios  e 4 escolas ; os  collegios  forão : 0 de  I).  Luiza  de 
Araújo,  em  Nictheroy,  de  D.  Ornelia  Schmid,  na  Barra  Mansa,  da  Sra.  Pujol,  em 
S.  João  do  Principe,  da  Condessa  de  la-Huse,  em  Vassouras,  e 0 do  sexo  masculino  de 
Kopke,  em  Petropolis ; as  escolas,  duas  masculinas,  estavão  situadas,  uma  em  Santa 
Maria  Magdalena,  outra  no  Rio-Bonito,  e duas  primarias,  uma  em  Santa  Maria  Magda- 
lena,  outra  na  freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula.  A maior  parte  destes  estabele- 
cimentos fecharão-se  por  não  terem  rendimento  sufíiciente  para  fazer  face  ás  res. 
pectivas  despezas.  Entretanto,  ao  passo  que  se  fecharão  esses  estabelecimentos,  abri- 
rão-se outros,  á saber : 3 collegios  c 7 escolas ; os  collegios  são : 2 do  sexo  masculino, 
um  dirigido  por  Luiz  Hypolito  Canezza  e fundado  cm  Petropolis  com  alumnos  do  ex- 
tincto  collegio  Kopke,  outro  sôb  a direcção  dc  Francisco  José  Caldeira  da  Silva,  em 
S.  Fidelis,  e um  do  sexo  feminino  dirigido  por  1).  Narciza  Ignacia  de  Oliveira  Campos, 
na  cidade  de  Rezende  ; as  escolas  são : a de  Zeferino  de  Alcantara  Cardoso,  em  Cabo 
Frio,  a de  João  Anastacio  Lopes  Junior,  na  cidade  de  Magé,  as  de  Possidonio  Au- 
gusto Torres  e João  Alves  de  Moura,  em  Saquarema,  a dc  D.  Maria  Virginia  Barboza 
de  Carvalho,  em  Santa  Maria  Magdalena,  a de  D.  Maria  Izabel  Pimenta  de  Sampaio, 
em  Jacutinga,  e a de  D.  Serafina  de  Lemos  Quintanilha  Gomes,  em  Marapicú. 

Existem  portanto  actualmente  na  Provincia  90  estabelecimentos  particulares  de 
instrucção,  dos  quaes  são  destinados  49  ao  sexo  masculino,  sendo  25  collegios  e 
24  escolas,  e 41  ao  sexo  feminino,  a saber : 23  collegios  e 18  escolas : frequentão  os 
collegios  821  alumnos  e 554  alumnas,  e as  escolas  560  meninos  e 232  meninas. 

Contão,  pois,  actualmente  esses  estabelecimentos  2,167  alumnos:  em  1864  para 
1865  0 numero  de  alumnos  e alumnas,  que  frequentavão  as  escolas  e collegios  par- 
ticulares, foi  dc  2,350  ; do  que  se  vê  ter  sido  também  inferior  a frequência  nos  estabe- 
lecimentos particulares  em  relação  áquelle  anno,  sendo  a differença  de  183  alumnos. 


Para  esta  dilferença  devem  necessariamente  concorrer  as  mesmas  causas  já 
apontadas  ú respeito  das  escolas  publicas. 

Cumpre  notar  o desenvolvimento,  que  tem  tido  uma  instituição  muito  mo- 
derna desta  Capital,  o Lyceo  Fluminense,  que  apenas  creado  ha  2 annos,  lem 
dado  os  melhores  resultados,  devidos  ao  zelo  de  sua  hábil  Directoria,  e ao  me- 
thodo  de  seus  Professores:  em  diversas  matérias  de  instrucção  secundaria  perante 
a Inspectoria  Geral  da  Instrucção  da  Corte,  forâo  approvados  em  Dezembro  de  1865 
e Janeiro  ultimo  13  de  seus  alumnos;  e nos  exames  feitos  no  estabelecimento 
forão  premiados  com  menção  honrosa  22  alumnos  em  latim,  12  em  francez,  6 
em  mathematicas,  9 em  inglez,  1 em  geographia  e 6 em  primeiras  letras.  Já 
em  1864  tinlião  sido  também  approvados  7 alumnos  em  latim,  inglez,  francez  e 
rhetorica  na  Inspectoria  da  Instrucção  da  Corte. 

De  15  outros  estabelecimentos  particulares  recebeu  a Directoria  noticias  das 
actas  dos  exames  eífectuados  no  fim  do  anno  lectivo  de  1865,  á saber:  em  0 
collegios  do  sexo  masculino  forão  approvados  60  alumnos,  em  7 collegios  do 
sexo  feminino  54  alunanas,  em  uma  escola  masculina  2 alumnos,  e em  uma  fe- 
minina 1 alumna : os  collegios  que  derão  alumnos  approvados  são :—  o de  Jacintho 
Calheiros  em  S.  Vicente  de  Paulo,  o do  Dr.  Barrozo  e o do  Padre  Antunes  em 
Campos,  o de  Santos  Lima  no  Bananal,  o Macahense,  e o de  Miranda  Ribeiro  em 
Valença,  os  de  D.  Isabel  Ravel,  D.  Maria  José  de  Andrade,  I).  Rosa  de  Lima,  e 
D.  Mana  Elize,  em  Campos,  o de  D.  Anna  Luiza  em  Niclherohv,  o Solitário, 
dirigido  por^  1).  Carlota  Alves,  na  Caçaria,  e o de  D.  Rita  Lobato,  em  Valenca : 
as  escolas  são : a de  í).  Henriqueta  Fróes,  na  Barra-Mansa,  e a de  Januario  Cortes 
em  Marapicú.  Alem  desses  estabelecimentos  também  effectuou  exame  o collegio  do 

Rev.  Padre  Almeida  Martins,  em  Nictheroy,  e forão  approvados  em  instrucção 
primaria  11  alumnos. 

São  dignos  de  elogio  os  Directores  desses  estabelecimentos  pelo  zelo  e soli 

citude,  que  empregão  em  prol  da  instrucção  e educação  da  infanda  confiada  aos 
seus  cuidados. 

A Directoria  não  póde  interpor  juizo  final  sobre  os  outros  collegios  e escolas 

da  Província,  por  isso  que  seus  Directores  deixarão  de  mandar  os  termos  dos  res- 
pectivos  exames. 


ESCOLA  IVOÜjVX^L. 


Continua  o progresso  nesta  escola : pelo  relatorio  que  me  foi  dirigido  pelo 
respectivo  Diredo,.  e que  junto  tenho  a honra  de  sniLuer  á considlção^ 

a Es»ía  W1  1 ' 5“  • r ’ ^ T ,Unho  do  corrente 

^ f frequentada  por  71  alumnos,  sendo  36  do  sexo 

masculino,  e 3o  do  feminino.  Dos  71  alumnos  forão  matriculados  36,  e 35  sim- 
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plesmente  ouvintes : dos  30  matriculados,  18  são  do  sexo  masculino  c igual  nu- 
mero do  femenino.  Dos  35  ouvintes,  18  são  homens 'e  17  senhoras. 

Durante  o espaço  de  tempo  referido  sujeitarão-se  a exame  das  matérias  do  curso 
24  alumnos,  sendo  10  do  sexo  masculino  e 14  do  feminino. 

No  correr  do  2o  curso  desta  escola,  que  começou  em  Fevereiro  de  1865  até 
o presente  já  sahirão  habilitados  7 alumnos,  sendo  2 homens  e 5 senhoras. 

Mais  detalhadas  informações  sobre  o estado  desta  escola  encontrará  V.  Ex.  no 
Telatorio  do  seu  digno  Director. 

Quanto  ás  medidas  que  me  parecem  mais  necessárias  para  o bom  andamento 
<lo  ensino,  limito-me  ás  reflexões  já  feitas  no  meu  ultimo  relatorio. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Directoria  da  Instrucção,  11  de  Agosto  de  1866. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  José  Tavares  Bastos.  Vice-Presidente  da  Pro- 
vinda. 


Conselheiro  Dr.  Thotnaz  Gomes  dos  Santos,  Director. 


Directoria  <Ie  obras  publicas  da  JProvincia  do  TUo'do 
«Janeiro,  31  do  Julbo  do  1866. 


Cumprindo  o disposto  no  § 9o  do  artigo  3o  do  regulamento  de  8 de  Julho 
de  1859,  tenho  a honra  de  apresentar  á Y.  Ex.  o relatorio  do  estado  e trabalhos 
desta  repartição,  durante  o periodo  decorrido  do  Io  de  Julho  do  anno  passado  á 
30  de  Junho  ultimo. 

MOVIIYXEISfTO  DO  PESSOAL. 

Tendo  fallecido  em  25  de  Julho  do  anno  passado  o Amanuense  Manoel  Feli- 
ciano  da  Costa,  foi  nomeado  para  substituil-o,  por  deliberação  de  31  do  mesmo 
mez,  o praticante  da  Directoria  de  Fazenda  Joaquim  Ignacio  da  Cunha  Tavares. 

Por  deliberação  de  7 de  Agosto  foi  o Engenheiro  Ajudante  Aureliano  Ferreira 
de  Carvalho  nomeado  Chefe  do  2’  districto,  em  substituição  do  Engenheiro  Antonio 
Rodrigues  da  Costa,  que  na  mesma  data  foi  exonerado  por  ter  sido  nomeado  Juiz 
Commissario  das  terras  publicas  dos  municipios  de  Campos  e S.  Fidelis. 

Em  20  de  Setembro  foi  nomeado  o Amanuense  Joaquim  Ignacio  da  Cunha 
Tavares  para  o lugar  de  Archi vista  da  Directoria  de  Fazenda,  sendo  na  mesma  data 
substituido  pelo  Archivista  d’aquella  Directoria  João  Antonio  de  Oliveira. 

Forão  nomeados  por  deliberação  de  15  de  Dezembro  os  Bacharéis  Mariano 
Alves  de  Vasconcellos,  e Gustavo  Adolpho  ten  Brinck  para  os  dois  lugares  vagos 
de  Engenheiros  Ajudantes  dos  Chefes  de  districto,  passando  este  a ter  lugar  no 
4°  e aquelle  no  2o. 

Tendo  sido  exonerado  á seu  pedido  em  30  de  Abril  do  corrente  anno  o En- 
genheiro Ajudante  Bacharel  João  Pedro  de  Almeida,  foi  na  mesma  data  nomeado 
para  succeder-lhe  o Bacharel  José  Gonçalves  de  Oliveira. 

Presentemente  compõe-se  o pesssoal  desta  repartição  dos  empregados  mencio- 
nados no  quadro  annexo  á este  relatorio.  Em  virtude  da  disposição  do  artigo  9* 
o.  p.  1 


da  lei  íi.  1,271  de  27  de  Dezembro  dc  1862,  devem  ser  conservados  o Amanuense 
desenhador  e o Praticante  em  quanto  bem  servirem,  mas  a vaga  que  se  der  em 
qualquer  desses  lugares  não  será  mais  preenchida. 


EXPEDIENTE. 


Do  Io  de  Julho  do  anno  passado  á 30  de  Junho  ultimo,  ti  verão  entrada  na 
repartição  117  portarias  do  Governo ; 879  ofíicios  e informações  dos  Engenheiros ; 
205  requerimentos  e 257  ofíicios  de  diversas  autoridades;  e expedirão-se  751  in- 
formações á Presidência,  1,066  ofíicios  aos  Engenheiros  e 115  á diversas  autori- 
dades, além  de  muitos  outros  trabalhos,  como  sejão  copias  de  papeis  levados  á 
presença  do  Governo,  ou  transmittidas  aos  Engenheiros,  plantas,  orçamentos,  etc. 

Todos  os  livros  de  registro  costumão  a ser  escripturados  regularmente. 

0 archivo  da  repartição  continúa  na  melhor  ordem  com  todos  os  papeis  col- 
leccionados  por  districtos  e segundo  a classe  de  obras  a que  pertencem. 

OBRAS  CONCLUÍDAS  OU  EM  EXECUÇÃO 

Estradas. 

Estrada  de  Nictheroy  á Marica’. — Ficarão  concluidas  no  dia  10  de  Junho 
ultimo  com  o dispêndio  da  quantia  de  3:415$000  as  obras  de  reparos  e melho- 
ramentos da  parte  desta  estrada,  comprehendida  entre  a Ponte  de  Pedra  em  S.  Lou- 
renço  e o lugar  denominado  Baldeador,  mandadas  executar  administra livam ente 
por  portaria  de  25  de  Outubro  do  anno  passado. 

Os  reparos  de  que  carece  esta  estrada  no  lugar  denominado  Subida  da  Pa- 
ciência forâo  contractados  em  9 do  mesmo  mez  de  Junho  com  Francisco  Xavier 
Baptista,  pela  quantia  de  5:800^000,  com  obrigação  de  conclui-los  no  prazo  de 
5 mezes.  Os  trabalhos  ainda  não  liverão  começo,  porque  só  nestes  últimos  dias 
foi  o contracto  assignado  pelo  fiador  do  arrematante. 

Em  7 do  mez  passado  forão  adjudicados  em  hasta  publica  ao  mesmo  Xavier 
Baptista,  por  espaço  de  um  anno  e pela  quantia  de  5:000$000,  os  trabalhos  de 
conservação  da  parte  comprehendida  entre  S.  Lourenço  e o Baldeador.  Ainda  se  não 
assignou  o respectivo  contracto. 

Sendo  de  indeclinável  necessidade  manter  um  serviço  regular  de  conservação 
na  parte  restante  desta  estrada,  por  ser  considerável  o seu  trafego,  determinei  ao 
-Engenheiro  Chefe  do  Io  districto  que  orçasse  a despeza  para  esse  fim  precisa. 
Aguardo  o orçamento  afim  de  o submetter  á consideração  de  V.  Ex. 

Estrada  de  Xictheroy  á Itaboraijy.—  Reconhecendo-se  a conveniência  de  re- 
parar a parte  desta  estrada,  comprehendida  entre  a Ponte  de  Pedra  e a freguezia 


de  S.  Gonçalo,  mandou  o Governo  Provincial,  por  portaria  de  13  de  Novembro  do 
anno  passado,  executar  adminislralivamente  os  reparos  necessários  pela  quantia  de 
2:23955706  em  que  havião  sido  orçados. 

Às  obras  estão  prestes  a concluir-se. 

Àté  hoje  ainda  se  nao  pagou  quantia  alguma,  porque  estão  ellas  ã cargo  de 
um  empreiteiro  que  só  deve  receber  a sua  importância  depois  de  ultimadas. 

Estrada  de  Nictheroy  á Campos. — Estão  concluídos  desde  o dia  9 do  mez  pas- 
sado os  melhoramentos  que  por  portaria  de  30  de  Dezembro  do  anno  ultimo, 
mandou  o Governo  Provincial  executar  na  parte  desta  estrada  fronteira  ás  fazendas 
de  Chrisanto  Leite  Pereira  de  Sá  e José  Francisco  Nunes. 

Despendeu-se  a quantia  de  2:33655500. 

Achando-se  muito  arruinada  a parte  contigua  á ponte  do  Corrego  Fundo,  e 
sendo  de  urgente  necessidade  repara-la,  afim  de  que  se  não  desse  interrupção  no 
transito  publico,  resolveu  o Engenheiro  do  distriçlo  mandar  executar  sob  sua  res- 
ponsabilidade as  obras  que  julgou  convenientes. 

A Presidência  approvou  este  procedimento  e por  portaria  de  5 do  corrente 
mandou  pagar  a quantia  de  9955520  que  se  havia  despendido. 

Estrada  da  Limeira  á Barra  do  Pirapetinga. — Por  contracto  de  3 de  Maio  de 
1865  obrigou-se  Carlos  Pinto  de  Figueiredo  a melhorar  e conservar  esta  estrada 
por  espaço  de  tres  annos,  mediante  o pagamento  da  quantia  de  8:00055000  no  pri- 
meiro anno,  de  4: 000^000  no  segundo,  e de  igual  quantia  no  terceiro. 

Por  termo  de  novação  de  13  de  Janeiro  do  corrente  anno,  forão  alterados  os 
§§  Io  2o  e 3o  da  condição  l1  do  já  citado  contracto. 

Marchão  os  trabalhos  regularmente,  tendo-se  pago  até  esta  data  a quantia  de 
6:00055000. 

Estada  da  Cachoeira  á Nova-Friburgo. — Expirou  no  dia  15  de  Dezembro  do 
anno  passado  o prazo  do  contracto  de  10  de  Dezembro  de  1864  pelo  qual  se  obrigou 
Justino  Barboza  da  Cruz  a conservar  esta  estrada  por  espaço  de  um  anno,  e pela 
quantia  de  15:00055000,  que  lhe  foi  paga. 

Em  virtude  do  contracto  de  14  de  Maio  ultimo,  acha-se  presentemente  o serviço 
de  conservação  á cargo  de  Joaquim  Alves  Carneiro,  por  espaço  de  um  anno  e me- 
diante o pagamento  da  quantia  de  15:930?5000. 

Os  trabalhos  liverão  começo  de  execução  no  dia  14  do  mez  passado,  e proseguem 
regularmente. 

Nada  se  tem  pago  por  conta  deste  contracto. 

Estrada  de  Friburgo  á Cantagallo.  - O serviço  de  conservação  desta  estrada 
foi  contractado  em  o Io  de  Abril  do  anno  passado,  com  José  Dias  do  Prado,  por 
espaço  de  um  anno,  e pela  quantia  de  21:32055000,  que  já  lhe  foi  paga. 

Por  haver  executado  alguns  trabalhos  irregularmente  foi  o arrematante  mul- 
tado na  quantia  de  66655250,  12  1/2  por  cento  do  valor  da  prestação  trimestral ; 


informando,  porem,  o Engenheiro  que  as  faltas  commettidas  estavão  sendo  repa- 
radas, foi  o arrematante  relevado  da  multa  em  12  de  Julho  do  anno  passado. 

Cessarão  os  effeitos  do  referido  contracto  em  18  de  Abril  ultimo. 

Sendo  esta  uma  das  estradas  mais  importantes  da  Província,  e convindo  por 
isso  continuar  a conserva-la,  forão  os  trabalhos  de  conservação  novamente  postos 
em  hasta  publica  e adjudicados  ao  mesmo  arrematante  na  praça  que  teve  lugar 
no  dia  25  de  Maio  ultimo,  pela  quantia  de  14:8009000,  inferior  em  1:6009000 
ao  valor  orçado, 

Ainda  não  foi  assignado  o respectivo  contracto. 


Estrada  de  Friburgo  ao  Sumidouro.  — Propondo-se  a Companhia  da  via  fer- 
rea  de  Cantagallo  a melhorar  esta  estrada,  com  o fim  de  fazer  convergir  para  a 
estação  da  Cachoeira  os  productos  da  importante  freguezia  do  Sumidouro,  resol- 
veu o Governo  Provincial  conceder-lhe,  como  effectivamente  concedeu  por  delibe- 
ração de  22  de  Maio  ultimo,  um  auxilio  pecuniário  de  20:000^000,  obrigando-se 
a mesma  Companhia  a dar  á estrada  a largura  minina  de  20  palmos  e o declive 
máximo  de  1:20  nas  tres  primeiras  léguas  a contar  do  Sumidouro,  e o de  1:16 
na  parle  restante,  e bem  assim  a construir  todas  as  pontes  com  madeiras  de  lei 

sobre  encontros  de  alvenaria  de  pedra  secca,  sendo  também  de  alvenaria  todos  os 
boeiros. 

ÍNuo  me  consta  que  os  trabalhos  tenhão  tido  comeco. 

Estrada  Normal  da  Estrella.—  Continua  á cargo  da  Companhia  União  e In- 
dustria a conservação  desta  estrada,  em  virtude  do  contracto  de  22  de  Abril  de- 
1861 , que  para  lai  fim  lhe  concedeu  o rendimento  da  barreira. 


Estrada  da  Estrella,  extre  a villa  e a raiz  da  serra.  — No  dia  Io  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  expirou  o prazo  do  contracto  celebrado  em  31  de  Dezem- 
bro de  1864  com  Henrique  Izidoro  Xaxier  de  Brito,  para  a conservação  d’esta 
estrada  por  espaço  de  um  anno,  e pela  quantia  de  6:600-^000. 

Pagou-se  ao  contractante  tão  somente  a quantia  de  6:3939750,  por  se  lhe 
aver  descontado  a de  2069250,  importância  de  uma  multa  que  lhe  foi  imposta 
por  não  ter  cumprido  fielmente  as  obrigações  que  contrahira 

Convindo  continuar  a conservar  esta  estrada  por  ser  presentemente  bastante 
avultado  o seu  transito,  organisou  o Engenheiro  do  dislricto  o orçamento  da  des- 
peia para  esse  fim  necessana  na  importância  de  7:058*917,  e sendo  as  obras 
postas  em  arrematação,  forão  adjudicadas  em  praça  de  5 do  mez  passado  a An- 
1 ose  emondes  Dias  & Irmão  que  se  propozerão  a conservar  a referida 
estrada  por  espaço  de  um  anno,  mediante  o pagamento  da  quantia  de  6:5009000. 
Ainda  se  não  assignou  o contracto. 


conlractoTo  r„  p R'°  t ^ D°  Facündks—  Em  28  de  Fevereiro  ultimo, 
contra  ctou  o Governo  Provincial  com  Augusto  da  Rocha  Fragoso  os  serviços  de 

conservação  desta  estrada  por  um  anno,  e mediante  a retribuição  de  4-OOteOOO 


Pende  de  decisão  da  Presidência  um  requerimento  em  que  o conlraclanle  pede 
pagamento  de  serviços  que  executou  antes  de  estar  assignado  o seu  contracto. 

Até  esta  data  não  se  tem  pago  quantia  alguma.  Marchão  os  trabalhos  re- 
gularmente. 

Estrada  lo  Mar  de  Hespanha.—  Findou  em  Io  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado o prazo  do  contracto  de  25  de  Novembro  de  1864,  em  virtude  do  qual  se 
obrigou  Àntonio  José  da  Silva  Yianna  a conservar  esta  estrada  por  um  anno  e 
pela  quantia  de  7:950?í000. 

Continua  porem  esse  serviço  á cargo  do  mesmo  Yianna,  que  novamente  o 
contractou  em  15  de  Maio  ultimo,  por  igual  prazo  e mediante  a retribuição  de 
4:000$000. 

Por  conta  do  primeiro  contracto  pagou-se  a quantia  de  7:950^000,  e por 
conta  do  segundo  ainda  se  não  fez  pagamento  algum. 

Proseguem  os  trabalhos  com  toda  a regularidade. 

Estrada  de  Entre-Rios.  No  dia  Io  de  Janeiro  do  corrente  anno  expirou  o 
prazo  do  contracto  de  2 de  Janeiro  de  1863  celebrado  com  Anlonio  José  da  Silva 
Yianna  para  a execução  desta  estrada  por  tres  annos  e pela  quantia  de  5:000#000 
annualmente. 

Pagou-se  ao  contractante  tão  sómente  a quantia  de  14:250^000  por  se  ter 
descontado  de  uma  das  prestações  a quantia  de  750^000  importância  de  uma 
multa  que  lhe  foi  imposta. 

Tendo  de  ficar  esta  estrada  completamente  inutilisada  logo  que  a via  ferrea 
de  D.  Pedro  II  chegue  ávilla.da  Parahyba  do  Sul,  ponderou  esta  Directoria 
que  em  \ez  de  se  continuar  a fazer  despezas  avultadas  com  o serviço  de  uma 
conservação  regular,  seria  antes  preferivel  autorisar  o Engenheiro  do  districto  a 
fazer  apenas  os  reparos  indispensáveis  para  facilidade  do  transito,  despendendo 
para  esse  fim  em  cada  um  dos  dois  primeiros  trimestres  do  corrente  anno,  até 
a quantia  de  326#700. 

Conformando-se  com  estas  ponderações,  determinou  o Governo  Provincial  por 
portaria  de  22  de  Janeiro  ultimo,  que  os  referidos  reparos  fossem  executados  ad- 
ministrativamente pelo  mencionado  Engenheiro,  autorisando-o  a despender  a quan- 
tia orçada, 

Até  esta  data  tem-se  despendido  a quantia  de  298#000. 

Estrada  da  Po. me  das  Flores  á estação  do  Paraiiybuna. — Tendo  o Presidente 
das  Companhias  União  e Industria  representado  ao  Governo  Provincial  que  diversos 
fazendeiros  havião  promovido  uma  subscripção  na  importância  de  60:000^000,  para 
o fim  de  auxiliar  a reconstrucção  desta  estrada,  que  a mesma  Companhia  se  com- 
promettia  a tomar  a seu  cargo,  mediante  a concessão  de  30:000^000  por  parte 
dos  cofres  provinciaes  e o producto  das  taxas  de  uma  barreira  que  deveria  durar 
por  todo  o tempo  do  contracto  que  a mesma  Companhia  tem  cora  o Governo  Im- 


t 
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perial,  resolveu  a Presidência  conceder,  como  eíTectivamenlc  concedeu  por  deli- 
beração de  15  de  Maio  ultimo,  tão  sómente  a subvenção  de  30:0002000,  sôb  clausula 
de  que  a estrada  seria  reconstruida  com  a largura  minima  de  20  palmos  c declive 
máximo  de  1:20;  devendo  os  boeiros  serem  feitos  de  alvenaria,  e as  pontes  de 
madeiras  de  lei  sobre  encontros  também  de  alvenaria. 

Por  estarem  as  obras  muito  adiantadas,  pagou-se  a primeira  prestação  no  valor 
de  10:0002000. 

Estrada  da  Policia.—  1*  Secção.—-  Os  reparos  de  que  carece  esta  secção,  na 
parle  comprebendida  entre  a Pavuna  e o lugar  denominado  João  Paulo,  estão  sendo 
executados  por  Ignacio  Rodrigues  de  Souza,  que  por  contracto  de  13  de  Janeiro 
do  corrente  anno  se  obrigou  a concluil-os  no  prazo  de  seis  mezes,  mediante  o 
pagamento  da  quantia  de  6:3992200. 

O arrematante  já  recebeu  o attestado  correspondente  á primeira  prestação,  mas 
ainda  não  lhe  foi  paga  quantia  alguma.  Estão  as  obras  quasi  concluidas. 

3"  Secção  da  mesma  estrada. — Cessarão  em  25  de  Fevereiro  proximo  findo  os 
trabalhos  de  conservação  que  havião  sido  contractados  em  9 de  Fevereiro  de  1865 
com  Francisco  Xavier  Baptista  pela  quantia  de  6:5002000,  que  já  foi  paga. 

4*  Secção  da  mesma  estrada,—  Esta  secção  acha-se  dividida  em  duas  partes ; a 
conservação  da  Ia  foi  incumbida  a Joaquim  Coelho  de  Amorim,  por  contracto  de 
9 de  Março  do  anno  passado  pela  quantia  de  7: 0002000,  e a da  2a  ficou  á cargo 
de  João  Baptista  de  Araújo  Leite,  por  contracto  de  27  de  Fevereiro  do  mesmo  anno 
passado  e pela  quantia  de  7:000^800,  ambas  por  espaço  de  um  anno. 

Em  10  de  Março  proximo  findo  expirou  o prazo  de  duração  do  primeiro  desses 
contractos,  e em  28  de  Fevereiro  o do  segundo;  tendo-se”  já  pago  as  quantias 

Convindo  continuar  a conservar  esta  secção,  por  isso  que  dá  ella  sahida  a 
grande  copia  de  productos  da  lovoura  do  município  de  Valença  e do  Sul  de  Minas, 
íorâo  os  serviços  de  conservação  novamente  orçados  e adjudicados  em  praça  de  28 
do  mez  passado  á Thomaz  José  de  Aquino,  que  se  propoz  a executa-los  por  espaço 

de  um  anno  e pela  quantia  de  10:5002000,  sendo  5:0002000  os  da  Ia  oarte  ”e 
5:5002000  os  da  2a.  P ’ 

Ainda  não  se  assignou  o respectivo  contracto. 

Estrada  de  rodagem  de  Vassouras  ao  rio  das  Mortes.—  Em  virtude  da  lei 
n.  1,294  de  31  de  Dezembro  de  1864,  concedeu  o Governo  Provincial  á Camara 
Municipal  de  Vassouras  o auxilio  de  20:0002000  para  a construccão  desta  estrada 

sob  clausula  de  ser  macadamisada  e conservada  por  conta  das  rendas  da  muni- 
cipalidade. 

Foi  a obra  contraclada  pela  citada  Camara  com  o cidadão  Antonio  Pereira  de 
laro,  que  a concluio  e entregou  em  20  de  Fevereiro  ultimo. 

Estrada  do  Rodeio.— Findou  em  5 de  Março  ultimo  o prazo  do  contracto  de 


25  de  Fevereiro  de  1865,  em  virtude  do  qual  se  obrigou  Ignacio  Rodrigues  de 

^°Uf  oLrnParar  eSta  estrada’  e a conserva-la  por  um  anno,  mediante  a retribuição 
de  5:800$000  por  este  serviço,  e de  7:000$000  por  aquelle. 

As  obras  de  reparos  forão  recebidas  provisoriamente  em  20  de  Outubro  do 
anno  passado,  tendo-se  pago  a quantia  de  6:300^000,  e restando  pagar  a de  700&000 
que  deve  ficar  caucionada  nos  cofres  públicos  até  que  sejão  as  mesmas  obras  re- 
cebidas definitivamente. 

Pelos  serviços  de  conservação  pagou-se  tão  somente  a quantia  de  5:727^500 
por  se  haver  descontado  a multa  no  valor  de  72»  em  que  o contractante  in- 
correu por  não  ter  desempenhado  satisfactoriameníe  as  obrigações  á seu  cargo. 

Prestando  esta  estrada  grande  utilidade  aos  lavradores  das*  freguezias  de  Fer- 
reiros e Sacra  Família  do  Tinguá  do  município  de  Vassouras,  e não  podendo  por 
esse  motivo  dispensar  os  cuidados  de  uma  conservação  regular,  foi  este  serviço 
novamente  posto  em  arrematação  e adjudicado  em  praça  de  28  de  Junho  ultimo 
a Francisco  de  Paula  do  \ alie  por  um  anno  e pela  quantia  de  4:000$000. 

Ainda  se  não  lavrou  o contracto. 

Estrada  do  Presidente  Pedreira.—  5*  Secção.—  A conservação  desta  secção  foi 
contractada  em  3 de  Abril  de  1865  com  Francisco  de  Paula  Valle  por  um  anno 
e pela  quantia  de  9:000^000,  que  ja  foi  paga. 

Tendo  expirado  o prazo  deste  contracto  em  13  de  Abril  ultimo,  foi  o mesmo 
serviço  adjudicado  em  praça  de  25  de  Maio  a Manoel  Pinto  Junior,  que  se  obrigou 
a fazel-o  durante  um  anno,  recebendo  em  pagamento  a quantia  de  6':000$000. 

Ainda  não  está  lavrado  o contracto. 

Estrada  da  barra  do  Pjrahv  ás  Ipiabas,—  Em  virtude  do  contracto  de  24  de 
Abril  de  1865,  foi  esta  estrada  conservada  durante  um  anno  por  Nazario  José  Tei- 
xeira, pela  quantia  de  7:70035000,  que  já  lhe  foi  paga. 

Sendo  conveniente  continuar  a conserva-la,  por  isso  que  delia  se  aproveitão 
muitos  lavradores  importantes  das  freguezias  de  Santo  Antonio  do  Rio  Bonito,  Santa 
Izabel  e Nossa  Senhora  da  Piedade  das  Ipiabas  do  município  de  Valença,  forão  os 
serviços  de  conservação  novamente  postos  em  arrematação  e adjudicados  em  praça 
de  28  de  Junho  ultimo  a Manoel  Pinto  Junior  pela  quantia  de  5:000$000,  que 
lhe  deverá  ser  paga  em.  quatro  prestações,  durante  o anno  de  duração  do  contracto 
que  se  terá  de  lavrar  logo  que  o fiador  do  arrematante  assignar  o competente  termo 
de  fiança. 

Estrada  da  barra  do  Pirahy  ao  Rio  Preto. — Para  auxiliar  as  obras  desta  es- 
trada, que  está  sendo  construída  por  meio  de  uma  subscripção  agenciada  pelos 
cidadãos  Barão  de  Guapy,  José  Pereira  de  Faro  e José  Luiz  de  Souza  e Oliveira, 
concedeu  o Governo  Provincial  por  deliberação  de  11  de  Maio  ultimo,  a subvenção 
de  30:000$000  em  duas  prestações ; a 1*  de  20:000^000  pagos  desde  logo,  e a 2*  de 
10:000#000  depois  da  obra  concluída  e a vista  de  attestado  do  Engenheiro  do  dis- 
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Iricto,  com  o qual  sc  prove  que  a estrada  tem  a largura  minina  de  20  palmos  e o 
declive  máximo  de  1:10,  que  os  boeiros  são  construídos  de  pedra  e as  pontes  com 
madeira  de  lei  sobre  encontros  de  pedra  e largura  livre  de  vinte  palmos. 

Está  já  concluída  a parte  comprehendida  entre  a barra  do  Pirahy  e a freguezia 
do  Amparo,  tendo  a commissão  recebido  a importância  da  1*  prestação. 

Estrada  do  Passa  Vinte. — A construcção  da  parte  desta  estrada  comprehendida 
entre  a fazenda  do  Carrapato  e o Rio  Preto,  e bem  assim  os  concertos  da  parte  si- 
tuada entie  a mesma  fazenda  e a cidade  da  Barra  Mansa,  estão  á cargo  do  Barão  de 
Guapy,  por  contracto  de  10  de  Abril  do  corrente  anno,  sendo  a obra  nova  pela  quantia 
de  70:()00$000,  e os  concertos  pela  de  16:301  $645. 

Os  trabalhos  tiverão  começo  no  dia  27  do  mesmo  mez  de  Abril,  e devem  ficar 
concluídos  dentro  do  prazo  de  18  mezes. 

Sendo  esta  obra  antes  de  interesse  geral  do  que  provincial,  recommendou  o Go- 
verno Imperial  com  urgência  a sua  execução  e por  aviso  de  24  de  Outubro  de  1864 
autorisou  a Presidência  á despender  a quantia  de  20:000$000  por  conta  dos  cofres 
geraes.  Não  me  consta,  porem,  que  essa  subvenção  já  lenha  sido  paga.  Ainda  se 
não  despendeu  quantia  alguma. 

Estrada  da  Barra  Mansa  á barra  do  Pirahy. — Em  5 de  Abril  do  corrente  anno 
íorào  contractadas  com  Nazario  José  Teixeira  as  obras  de  melhoramento  e as  de  con- 
servação desta  estrada ; estas  por  um  anno  e pela  quantia  de  9:606$745  e acruellas 
pela  de  9:853$255.  1 

Achando-se  a estrada  muito  arruinada,  deu  o arrematante  começo  as  obras  de 
melhoramento  em  2 de  Abril  ultimo,  quando  ainda  não  estava  lavrado  o seu  con- 
tracto. O serviço  de  conservação  só  deverá  começar  depois  de  concluídos  os  melho- 
ramentos. 

Não  se  fez  ainda  pagamento  algum. 


Estuada  do  Presidente.—  1.*  Sccr.ão.—  Não  convindo  onerar  os  cofres  públicos 
com  as  despezas  de  conservação  desta  secção,  presentemente  de  interesse  mera- 
mente municipal,  e propondo-se  a Gamara  de  Itaguahy  a fazer  aquelle  serviço 
mediante  o produeto  da  barreira  de  Catumby,  resolveu  o Governo  Provincial  acei- 
tar essa  proposta,  como  effeclivamente  acceitou,  mandando  por  portaria  de  19  de 
Abril  ultimo  entregar  a barreira  á mencionada  Camara. 

Os  trabalhos  ainda  não  tiverão  começo. 


Qmm  até  10’  Sm  o ia  »«,««  cs/raA,  - Findou  cm  8 de  Novembro  do 
airno  passado  o contracto  de  9 de  Novembro  de  1864  celebrado  com  José  Anlonio 
Mendes,  para  a conservação  da  4-  até  a 10’  secção  desta  estrada  por  um  anno 
e pela  quantia  de  29:0009000,  da  qual  foi  paga  tão  somente  a de  28:637*500 
por  ter  o arrematante  incorrido  em  uma  multa  no  valor  de  362$500. 

Tendo  diminuído  consideravelmente  o trafego  da  i ■ e 5’  seccões  depois  que 
a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  franqueou  ao  publico  a estação 


da  barra  do  Piraliy,  mandou  a Presidência  pôr  em  arrematação  unicamente  a con- 
servação das  cinco  ultimas,  alterando  a sua  numeração ; isto  é,  dando  á 0*  e 7* 
a classificação  de  1*  secção,  e ás  tres  ultimas  a de  2.“ 

Em  praça  de  5 de  Janeiro  do  corrente  anno  forão  os  serviços  de  conserva- 
ção adjudicados  a José  Antonio  Mendes,  que  por  contracto  de  5 *de  Maio  se  obri- 
gou a exccutal-os  durante  um  anno,  mediante  a retribuição  de  18:500^000. 
Marchão  os  trabalhos  regularmente. 

Nada  se  tem  despendido  por  conta  deste  contracto. 


Estrada  de  Bjílém  á Caçaria. — Os  serviços  de  conservação  desta  estrada  forão 
contractados  em  8 de  Fevereiro  ultimo,  com  Xazario  José  Teixeira  por  um  anno, 
e pela  quantia  de  7:500^000. 

Poi  nao  ter  reparado  convenientemente  algumas  pontes  e uma  parte  do  leito 
da  estrada,  foi  o arrematante  multado  na  quantia  de  234>375. 

Tem-se  despendido  a quantia  de  1:6-4035625,  já  deduzido  o valor  da  multa. 

Estrada  do  Commercio — Ia  e 2a  Secções.  — Continua  a conservação  destas  duas 
secções  a ser  feita  pela  Camara  Municipal  de  Iguassú  com  o produeto  da  renda 
da  barreira  respectiva,  que  para  esse  fim  lhe  foi  concedida  por.  portaria  de  4 de 
Maio'  do  anno  passado. 

Tem  a mencionada  Camara  desempenhado  satisfactoriamenlc  a incumbência 
que  lhe  foi  comrnettida. 

Estradas  de  Matto-Giiosso,  e de  Itaguahy  a Queimados. — Attentendo  ás  repre- 
sentações da  Camara  Municipal  de  Itaguahy,  mandou  o Governo  Provincial,  por 
portaria  de  19  de  Abril  do  corrente  anno,  entregar  á mesma  Camara  a barreira 
do  Bananal  situada  no  ponto  de  cruzamento  destas  duas  estradas,  afim  de  ser 
applicado  o produeto  das  respectivas  taxas  aos  melhoramentos  de  que  ellas  care- 
cem, na  proporção  de  tres  partes  para  a estrada  de  Matto-Grosso,  e de  uma  parte 
para  a do  Bananal  a Queimados. 

Está  o Engenheiro  do  districto  organisando,  em  virtude  de  requisição  da  Ca- 
mara, o orçamento  das  obras  mais  urgentemente  reclamadas  pelas  necessidades  do 
* transito,  afim  de  se  poder  dar  começo  aos  trabalhos. 

Estrada  do  Ariiió. — Tendo  expirado  em  31  de  Janeiro  ultimo  o prazo  do 
contracto  de  14  de  Janeiro  de  1805,  em  virtude  do  qual  se  obrigarão  Leite  & 
Lima  a conservar  esta  estrada  . por  um  anno,  mediante  o rendimento  da  respec- 
tiva barreira,  foi  aquelle  serviço  novamente  contractado  em  2 do  corrente  com  os 
mesmos  arrematantes  por  igual  prazo,  e sob  as  mesmas  condições  do  contracto 
anterior. 

Ainda  os  trabalhos  não  tiverão  começo. 

Estrada  de  Mambucaba.  — Continua  a conservação  desta  estrada  a estar  á 
cargo  de  José  Antonio  da  Silva,  em  virtude  do  termo  de  19  de  Abril  proximo 
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findo,  que  prorogou  por  mais  um  aimo  o contracto  dc  J0  de  Janeiro  de  1803 
novado  a 10  de  Setembro  de  1864. 

Recebe  o contractantc  em  pagamento  o rendimento  da  barreira  existente  na 

referida  estrada,  e cuja  cobrança  lhe  está  incumbida.  O serviço  marcha  regular- 
mente. * ° 

Estrada  de  Paraty.—  Em  virtude  da  portaria  de  22  de  Fevereiro  ultimo,  foi 
a .amara  Municipal  de  Paraty  encarregada  de  conservar  esta  estrada,  applicando 
as  despezas  o produeto  dus  taxas  da  respectiva  barreira. 

Os  trabalhos  üverâo  começo  no  dia  28  de  Março,  e progridem  salisfactoria- 
mente. 

Aterrados. 

Ar™.™  w toao.-Em  12  de  Outubro  de  1857  conlractou  I>edro  Gonçal- 
ves da  Silva  a conslrueção  deste  aterrado  pela  quantia  de  23:55l#M0  com 

7 dfjulho6  rísTr0  ”0  PraZ°  de  d°ÍS  an"0S’  <1Ue  pel°  lc™°  de  novaca«  de 
i de  Julho  de  18o*  for  prorogado  por  mais  um,  abalendo-se  porem  a quantia  de 

•teOOO  no  preço  de  cada  braça  corrente  de  aterrado.  Este  prazo  ainda  foi  pioro- 

ii°d  p0r  d,'mas  vezes’  alé  ?ue  bnalmente  flearão  as  obras  concluídas  e forSo  re- 
cebidas provisoriamente  em  12  de  Agosto  de  1863 

de  dírim?  “ qUa"‘ia  ^ já  dedu2Wa  a da  ««>00  importância 

. duas  multas  em  que  o arrematante  incorreu,  e a de  9159000  produeto  do  aba- 

timento  correspondente  a 305  braças  correntes  de  aterrado 

O recebimento  definitivo  desta  obra  só  póde  ler  lugar  depois  do  dia  11  de 

quantia  de  2.2G3®944  que  se  acha  em  caução  nos  cofres  públicos. 


T» 


orates 


“ t i:  ^°of 

quantia  de  14:050^000,  ^ Carecid0  estas  Pontes  e pontelhões,  pela 

Reconhecendo  posteriormente  o Engenheiro  rln 

prapoz  que  fossem  as  obras  excedentes ^dSãsTo  6 

lindo  o ^tallta  em ^Ifdfe00"1  - 7”  d°  * consen- 


dianle  o pagamento  da  quantia  de  M08®110  cm  que  havião  sidoorcadav  sobclau- 
sula  de  ser  prorogado  o já  citado  prazo  por  um  mez. 

menteTnfl ZT  ™ COncluidas  cm  5 «"O.  e forão  recebidas  provisoria- 

por  pa-ar  a de  1^1?“'  “T  J“  «T  » «uanlia  dc  K>:91Í»Í99,  e restando 

obras  nnr  i * qUC  S“  ®C  “ cauclonada  P'™  garantia  da  conservação  das 

obras  por  espaço  de  um  amo,  a contar  da  data  do  recebimento  provisorio.  ' 

*Tm  Bo"en™a—  Despe, tdcu-sc  a quantia  de  85*000  com  os  reparos  ur- 

na  L !f.rareclaef  ponlc- raandad0i  «ecutar  pelo  Engenheiro  do  districto, 
a forma  da  disposição  do  art.  (b  do  Regulamento  de  8 dc  Julho  dc  1859. 

. portaria  de  28  de  Agosto  do  anno  passado  approvou  a despeza  feita,  e orde- 
nou  o seu  pagamento. 

Pontelhões  no  aterrado  de  Saouarema.- Em  28  de  Abril  do  corrente  anno 

rao  aceitos  definitivamente  estes  pontelhões  que  José  Pereira  dos  Santos  construio 

em  Airtude  do  contracto  de  9 de  Agosto  de  1804,  pela  quantia  de  4:900*000  que  iá 
esta  paga.  1 J 


Pome  DO  Correco  Fundo.—  Sendo  de  urgente  necessidade  substituir  4 pranchões 
e reparar  o aterro  das  cabeceiras  d’esta  ponte,  resolveu  o Engenheiro  do  districto 
azer  as  despezas  para  esse  fim  necessárias,  na  fórma  da  disposição  do  art  65  do 
Regulamento  de  8 de  Julho  de  1859. 

A Presidência  approvou  o procedimento  do  Engenheiro,  e por  portaria  de  3 de 
Abril  ultimo,  autorisou  o pagamento  da  quantia  de  605000  que  se  havia  despendido. 

Pontes  e pontelhões  da  61  secção  da  estrada  de  Cantagallo  á Macahé.— Estão  con- 
cluidas  e forão  aceitas  definitivamente  em  22  de  Maio  do  corrente  anno  as  obras  de 
construcção  destas  pontes  e pontelhões,  que  o Dr.  Antonio  Alves  da  Silva  Pinto 
contractou  em  7 de  Outubro  de  1862  pela  quantia  de  31: 716*300. 

Despendeu-se  unicamente  a quantia  de  29:813*322,  por  ter  o arrematante  in- 
corrido em  duas  multas  no  valor  de  1:9025978. 


Pontes  e pontelhões  da  Ia  secção  da  mesma  estuada.—  Estas  obras  que  forão  con- 
tractadas  em  8 de  Outubro  de  1862  com  António  José  Soutinho  pela  quantia  de 
• 6:2845200,  já  se  aclião  concluídas  e recebidas  provisoriamente  desde  10  de  Novembro 
de  1864,  mas  ainda  o não  poderão  ser  definitivamente  por  não  ter  o arrematante 
comparecido  para  entrega-las. 

Por  infracção  das  disposições  do  contracto,  incorreu  o arrematante  em  duas 
multas  no  valor  de  2515*360. 

Resta  pagar  a quantia  de  6285420. 

Ponte  de  MacahiL— Os  reparos  de  que  carece  esta  ponte  forão  orçados  em 
8:1045888  e mandados  executar  administrativamente  por  portaria  de  8 de  Fevereiro 
do  corrente  anno. 

Tiverão  as  obras  começo  no  dia  26  de  Março  e proseguem  regularmente,  tendo-se 
já  despendido  a quantia  de  3:30/5368. 
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Reconhecendo-se  no  correr  dos  trabalhos  que  é necessário  substituir  48  pranchões 
que  não  forão  ccnlemplados  no  orçamento  das  obras  em  execução,  autorisou  a por- 
taria de  13  do  mez  findo  a despeza  de  mais  a quantia  de  312-3000. 

Afim  de  não  ficar  interrompido  o transito  da  estrada  de  Cantagallo  á Macahé, 
na  qual  está  esta  ponte  situada,  autorisou  ainda  a portaria  de  1 4 de  Março  a despeza 
de  53000  diários  com  o serviço  de  passagem  em  canoas  por  todo  o tempo  de  duração 
dos  concertos. 

Por  conta  desta  autorisação  tem-se  despendido  a quantia  de  305-3000. 

Ponte  do  Sangradouro  no  rio  Macahé. — Não  me  consta  que  se  tenha  dado 
começo  ás  obras  de  conslrucção  desta  ponte  orçadas  em  2:9433812  e aulorisadas  por 
portaria  de  25  do  mez  passado. 

Tendo  sido  construida  a ponte  velha  do  Sangradouro  em  um  ponto  onde  as 
aguas  correndo  com  extraordinária  velocidade  produzem  infraexeavações,  entretanto 
que  a uma  pequena  distancia  mais  abaixo  existe  um  local  mais  apropriado,  já 
porque  as  aguas  ahi  correm  com  menor  velocidade,  já  por  comportar  a conslrucção 
de  uma  ponte  de  menores  dimensões,  com  um  só  vão,  e portanto  menos  dispen- 
diosa, e já  finalmente  por  ficar  no  alinhamento  de  uma  rua,  o que  concorrerá 
para  regularisar  o plano  da  cidade  de  Macahé ; entendeu  o Engenheiro  do  dislriclo 
que  em  vez  de  reconstruir  a antiga  ponte  da  qual  nada  se  aproveita,  seria  pre- 
ferivel  construir  no  referido  local  uma  nova,  uma  vez  que  a Camara  Municipal  daquella 
Cidade  se  piestasse,  como  declarou  que  se  prestava  a aterrar  á sua  custa  o espaço 
que  fica  entre  a ponte  projectada  e a do  rio  Macahé.  Foi  sob  esta  clausula  que  o 
Governo  Provincial  mandou  executar  a obra  administrativamente. 

Pontes  dos  vallões  do  Bernardo  Vieira  e dos  Veados.—  A 17  de  Janeiro  do 
corrente  anno  forão  recebidas  definitivamente  as  obras  de  construcção  destas  pontes 
contracladas  em  23  de  Julho  de  1862  com  João  José  de  Siqueira  Queiróz,  pela  quantia 
de  8:562-3000,  da  qual  foi  paga  unicamente  a de  8:0íS3280,  por  haver  o arrema- 
tante incorrido  em  uma  multa  no  valor  de  513-3720. 

Ponte  do  Macabü’  sorre  o canal  de  Campos  á Macaiié.—  Ainda  se  não  deu  co- 
meço aos  reparos  desta  ponte  orçada  em  1:2233200,  e mandados  executar  adminis- 
trativamente  por  portaria  de  25  de  Janeiro  de  1865.  Informa,  porem,  o Engenheiro  * 

que  ja  se  achão  reunidos  todos  os  materiaes,  e que  brevemente  devem  ter  comeco  os 
trabalhos. 

Ponte  sobre  o rio  Macabü’.- Ficou  concluido  a 28  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado o serviço  de  desobstrucção  dos  vãos  desta  ponte,  que  a portaria  de  23  de  Junho 

do  mesmo  anno  mandou  fazer  administrativamente  pela  quantia  de  1:6803000  em  que 
loi  orçado.  1 

Despenderão  os  cofres  provinciacs  lao  sdmentc  a quantia  de  1:260»000  por  se 
ler  reconhecido  a desnecessidade  de  desobstruir  o vão  contíguo  á um  dos  encontros. 

Po.vte  no  UituRAiiv.  Por  deliberação  de  18  de  Novembro  do  anno  passado  foi 


— 13  — 


totófmr  COmrf‘Ct,°  dC  " fC  S"lt'mbro  tlc  lm  c*bra<lo  com  Anlonio  dc  Almeida 
Z ‘1  ^ dosUl  P™lc'  ™“>  «»«»».  *P««r  de  ter  ezpirado  o prazo 

SXtwbSr  nCi,r  C°nClUÍJa’  arrematante  dado 

Nào  se  despendeu  quantia  alguma. 

Ponte  00  Fagundes.- Tendo  uma  enchente  arruinado  consideravelmente  um  dos 
encontros  desta  ponte,  e convindo  acudir-lhe  com  promptos  reparos,  afim  de  evitar 
<>  seu  desabamento,  ordenou  a portaria  de  15  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  que 
sem  perda  de  tempo  fossem  taes  reparos  executados  adminislrativamente,  organisando 
logo  o Engenheiro  do  dislriclo  o orçamento  da  despeza  para  esse  fim  necessária. 

Em  5 de  Março  tiverão  começo  os  concertos  mais  urgentes,  e posleriormente  or- 
gamsou  o Engenheiro  do  districto  o orçamento  de  todas  as  obras  dc  que  carecia  a 
ponte,  na  importância  de  2:6615426. 

A portaria  de  24  de  Abril  approvou  esse  orçamento  e aulorisou  igualmente  a con- 
tinuação dos  trabalhos  que  ficarão  concluidos  em  30  do  mez  findo  com  o dispêndio 
da  quantia  de  2:6245620. 


Ponte  nas  proximidades  da  confluência  dos  rios  Preto  e Piabanha.—  Propondo-se 
Valeriano  José  Tavares  e outros  fazendeiros  e negociantes  residentes  no  municipio  da 
Parahyba  do  Sul,  a construirem  esta  ponte  por  meio  de  uma  subseripção  e mediante 
um  auxilio  pecuniário  dos  cofres  provinciaes,  mandei  organisar  o plano  segundo  o 
qual  deve  a obra  ser  construida,  e por  deliberação  de  2 do  mez  passado  concedeu  a 
Presidência  a subvenção  de- 1:0005:000  sob  condição  de  ser  a ponte  construida  na  for- 
ma projectada  pelo  Engenheiro  do  districto,  e de  ficar,  depois  de  concluida,  incorpo- 
íada  ás  que  pertencem  á Provincia;  devendo  o pagamento  da  mencionada  quantia 
eífectuar-se  logo  que  estiverem  concluidos  os  encontros. 

Não  me  consta  que  se  tenha  começado  a executar  a obra. 

Ponte  de  ferro  do  Desengano.—  Por  contracto  de  31  de  Outubro  de  1862 
obrigou-se  a Companhia  da  estrada  de  ferro  de  1).  Pedro  II  a dar  á ponte  que  tinha 
de  construir  no  Desengano  a largura  necessária  para  também  prestar-se  ao  transito 
• ordinário,  recebendo  em  retribuição  a quantia  de  40:0005000,  que  já  lhe  foi  paga. 

Por  não  ter  concluido  a ponte  no  prazo  estipulado  no  mencionado  contracto,  in- 
correu a Companhia  na  multa  de  4:0005000,  da  qual  foi  relevada  por  portaria  de 
1 de  Maio  ultimo,  visto  ter  justificado  plenamente  essa  falta. 

A ponte  foi  aberta  ao  transito  em  17  de  Dezembro  do  anno  passado,  mas  só  ficou 
concluida  em  princípios  de  Janeiro  ultimo. 

Ponte  provisória  do  Desengano.—  A 21  de  Julho  do  anno  passado  ficou  concluida 
esta  ponte  que,  em  virtude  do  contracto  de  19  de  Junho  do  mesmo  anno  havia  sido 
construida  por  Augusto  Radenac,  mediante  a permissão  de  poder  elle  dispôr  como  lhe 
aprouvesse  das  madeiras  da  ponte  velha. 

Por  ter  excedido  o prazo  estipulado  para  conclusão  da  obra,  foi  o contractante 
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multado  na  quantia  do  4 25?(>IH).  ,\ão  mo  consta,  porem,  quo  ossa  multa  tenha  sido 
cobrada. 


Pontes,  ponteliiões  e roeiros  do  ramal  de  Vassouras. — Attendendo  ás  represen- 
tações de  diversos  lavradores  da  localidade,  mandou  o Governo  Provincial,  por  portaria 
de  10  de  Março  ultimo,  executar  administrativamente  os  reparos  de  que  carecem  estas 
pontes,  autorisando  a despeza  orçada  de  868?340. 

As  obras  ainda  não  tiverão  começo,  devem  porem  te-lo  brevemente,  visto  como 
em  18  do  corrente  reiterei  as  ordens  que  para  esse  fim  já  havia  expedido  ao  En- 
genheiro do  districlo. 

Pontes  de  Rezende  e do  Lvkio. — As  obras  de  concertos  da  primeira  dessas  pontes 
e de  reconstrucção  da  ultima,  forão  adjudicadas  em  praça  de  28  de  Junho  ultimo  a 
Jose  Antonio  Mendes  pela  quantia  de  6:500?000,  devendo  ficar  concluídas  no  prazo 
de  dois  mezes,  contados  da  data  em  que  foi  assignado  o respectivo  contracto. 

Ponte  sobre  o rio  Bananal.— Precisando  esta  ponte  de  concertos,  que  forão 
orçados  em  2:305?!  00,  mandou  a portaria  de  18  de  Agosto  do  anno  passado  exe- 
cuta-los por  administração.  Nuo  permittindo,  porem,  o rio  passagem  a váo,  e cum- 
prindo manter  o transito  sobre  a ponte,  executarão-se  obras  provisórias  durante  a 
estaçao  das  aguas,  e só  ultimamente  começárão  as  permanentes,  que  reclamão  o com- 
pleto desarmamento  da  ponte. 

Não  se  tem  pago  quantia  alguma. 


Ponte  sobre  o rio  da  Barra-Mansa— Tendo-se  desmoronado  um  dos  encontros 
desta  ponte,  em  consequência  de  infraexeavações  causadas  por  uma  extraordinária  en- 
chente, mandou  o Engenheiro  do  districto  fazer  algumas  obras  provisórias  indispen- 
sáveis para  impedir  a completa  ruina  da  ponte,  e orçou  em  1:899?555  as  despezas 

necessárias  para  reconstrucção  do  encontro  desmoronado  e substituição  de  algumas 
pecas  de  madeira. 

Approvando  a despeza  feita,  na  importância  de  148?000,  mandou  a portaria 
<ie  .)  de  fevereiro  ultimo  executar  administrativamente  as  obras  orçadas.  Por  es- 
tarem as  aguas  do  rio  muito  crescidas,  só  no  mez  passado  poderão”  ter  comeco  os 
trabalhos.  ° 

Alem  da  importância  das  obras  provisórias  nenhuma  outra  quantia  foi  paga. 

Ponte  do  Mesquita  - Foi  esta  ponte  recebida  definitivamenle  cm  24  de  Setembro 

de  loTooS  ’ f , PaS°  a°  arremata,lle  int01li0  Luiz  ^ Silveira  a quantia 
<Le  10.000?000,  na  forma  do  contracto  de  18  de  Dezembro  de  1862. 

A em  desta  quantia  recebeu  o arrematante  mais  a de  6:000?000,  a que  montou 

o produclo  de  uma  subscnpção  promovida  pelos  moradores  da  localidade. 


Ponte 

concedida 


SOBRE  0 Rio  Sa.\t’Anna  NA  ESTRAD 
pela  portaria  de  11  de  Maio  do 


a da  Caçaria.  Em  virtude  da  autorisação 
corrente  anno,  incumbi  o Engenheiro  do 
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orados"  d''  faZer  “ "!P*"8  <]CSla  l’°nlc  pela  1"amiil  *•  1=888*1*0.  cm  que  forão 

rr*mPr::z::„rmc"tc  iiquclle  ^ 

^‘a  °H  R“°de” d:A  3rrkte^de  TsV 

— wtt;TUosé,^  ° contraci° *»  ■»  • C 

, ' a Hancmberg  havia  celebrado  em  5 de  Janeiro  de  1863  para  a conslmceão 

dcsla  ponte  pela  quantia  de  :)7:000®000.  P conslracçao 

nifestaraSe  * *"  * * lcr  sido  «cebida  provisoriamente,  m^ 

^fT  d°  *^"*^£*£  para" sobre 
Al™  se  dPoiar  o travejamento  da  ponte. 

convenTenteT ”,tfheSSa  T™5*0’  íue  inlPorta'a  « alteração  por  um  modo  in- 

minef  ao  referido  P ™!.  COnslruc5So  P^escripto  pelo  já  citado  contracto,  deler- 

Zí T ZZ  S eir°  íue  C0mpellisse'  ° a fazer  as  obras  „e- 

sem  Xrr  7C  T P°SSa  0ir'reCer  ‘0daS  as  Saranlias  de  *z  e durado 
sem  alteração  do  systhe-  a,  segundo  o qual  foi  construída. 

a estaclo  doH  Tu  C°m“°  F’a  “P085™^  de  executa-las  durante 

ao  clntractte  S ’ ú POre“’  °r<lenad°  a°  En8enheiro  do  distri«»  -arque 

POU  ualmel  •?"”  ^ lh“  dar  exm,5a»>  m«'*a»do-o  caso  nãosejão 

pontualmente  cumpridas  as  suas  ordens.  J 

íem  o contractante  recebido  unicamente  a quantia  de  30:340*000,  por  haver 
so  rido  o desconto  de  2:960*000,  importância  de  duas  multas  em  que  incorreu  • 
resta  pagar-se-lhe  a quantia  de  3:700*000,  que  se  acha  caucionada  nos  cofres  pú- 
blicos para  garantir  a conservação  da  ponte  por  dois  annos.  1 

Ponte  do  Registro  Yelho.-  Comquanto  lenha  expirado  o prazo  durante  o qual 
rremaan  e i anoel  Luiz  Gonçalves  se  obrigou  a conservar  esta  ponte,  cuja  con- 
- rueçao  contractou  em  16  de  Dezembro  de  1862  pela  quantia  de  24:000*000  ainda 
•mo  foi  ella  recebida  definitivamente  por  se  ter  verificado,  pelo  exame  a que  pro- 

c eu  o Engenheiro  do  distncto,  que  é necessário  repregar  algumas  peças  das  guardas 
c lectificar  os  atterros  das  cabeceiras. 

Tem-se  pago  a quantia  de  19:2728000,  c depois  dc  lavrado  u termo  de  rece- 
bimento definitivo  , ter-se-ha  do  pagar  a de  2:1008000,  que  se  acha  caucionada  para 
garantia  do  anno  de  conservação. 

SoíTreu  o contractante  o desconto  dc  2:328«000,  importância  de  quatro  multas 
em  que  incorreu,  e da  dillerença  entre  o valor  dos  pranchóes  que  empregou  e dos 
que  deveria  ter  empregado. 

Pontelhões  do  Areal.—  Em  virtude  do  contracto  de  13  de  Outubro  de  1864 
recebeu  o arrematante  Adrião  Gomes  Guerra  a quantia  orçada  em  4:686*000  pela 
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eunstrueeào  destes  ponlelliões,  <[tu*  já  estão  concluídos  e furão  recebidos  definitiva- 
mente  em  21  de  Mareo  do  corrente  anno. 

Pontelhão  do  Ribandá. — Carecendo  este  pontelhão  de  alguns  reparos  urgentes, 
mandou  o Engenheiro  do  districto  executa-los  sob  sua  responsabilidade,  na  forma 
do  artigo  65  do  regulamento  de  8 de  Julho  de  1850,  e apresentou  a conta  da  des- 
peza  feita  na  importância  de  98^000. 

Approvando  essa  despeza,  ordenou  a Presidência  o seu  pagamento,  por  portaria 
de  0 de  Setembro  do  anno  passado. 

PONTEÜIÃO  DA  ÂKArOCA,  XA  V’  SECÇÃO  DA  ESTRADA  DA  POLICIA. — A í de  MaÍO  ul- 

timo  ficou  concluido  este  pontelhào  que  foi  mandado  construir  pelo  Engenheiro  do 
districto  de  conformidade  com  o artigo  65  do  regulamento  de  8 de  Julho  de  1858. 

Despendeu-se  a quantia  de  88^000,  que  já  está  paga. 

Pont  um  ião  na  entrada  de  Va  denta  e boeiro  do  alto  do  Esteves. — Estas  obras 
estão  sendo  reconstruidas  por  administração,  em  virtude  da  portaria  de  5 de  Maio 
ultimo,  que  autorisou  o dispêndio  da  quantia  de  1:503^660  em  que  forão  orçadas. 

Ainda  não  se  pagou  quantia  alguma. 

Pontelhào  de  João  Gualberto  na  5*  secção  da  estrada  da  Policia.—  Ficou  este 
pontelhào  concluido  em  íins  de  Maio  ultimo  com  a despeza  de  l:599$í>830,  tendo 
sido  executado  administrativamente  em  observância  á ordem  constante  da  portaria 
de  10  de  Março  do  corrente  anno. 


Matrizes. 


Matriz  de  A.  S.  da  Conceição  de  Cordeiros.— Estão  quasi  concluidas  as  obras 
de.  construcção  desta  igreja,  contractadas  em  10  de  Agosto  de  1861  com  Manoel  José 
Ventura  da  Silva  e José  da  Costa  Rodrigues  de  Araújo,  pela  quantia  de  50: 000&000 
em  prestações  de  2:500^000  por  trimestre. 

falta  pagar  unicamente  a ultima  prestação.  Em  uma  das  prestações  já  recebidas 
soílrerão  os  contraclantes  o desconto  de  FOOOpOOO  de  urna  multa  que  lhes  foi 
imposta. 

Matriz  de  S.  Sebastião  de  Ararüama.— Por  contracto  de  22  de  Fevereiro  de 
1861  obrigou-se  Francisco  Antonio  da  Silva  a concluir  as  obras  desta  matriz  no 
P-^mmos  e 9 mezes,  pela  quantia  de  35:000^000  em  prestações  trimensaes 

Progridem  as  obras  regularmente,  tendo-se  já  pago  a quantia  de  19:000^000 


O fc 


áltando  pagar  a de  16:0005)000. 

Matriz  da  Villa  do  Rio  Bonito.—  Tiverão  começo  em  5 de  Abril  do  corrente 
anno  os  reparos  desta  matriz,  contractados  em  31  de  Março  ultimo,  com  José  An- 


«Mtíodto  Nasriíwmto^  pela  quantia  de  «MOfeOOO,  da  qual  já  está  paga  a de 
o.  1-05000,  importância  da  primeira  prestação. 

nevem  as  obras  ficar  concluídas  em  30  de  Março  do  anuo  proximo  futuro 
tendo  ainda  de  pagar-sc  a quantia  de  7:2805000. 


Matriz  provisoiua  de  Correntezas.—  Em  virtude  da  portaria  de  1 de  Maio  ul- 
timo, esta  o vigário  desta  freguezia  autorisado  a mandar  fazer  um  altar  para  servir 
provisoriamente,  despendendo  até  a quantia  de  1825000. 

IN  ao  me  consta  que  esta  obra  já  esteja  começada. 

Matriz  de  Macabü’.— Estão  a cargo  do  I)r.  Francisco  Nunes  Amado  de  Aguiar 
as  obras  de  conclusão  desta  Igreja,  contractadas  em  26  de  Abril  do  corrente  anno 

pela  quantia  orçada  de  6:5815930,  sòb  a clausula  dc  ficarem  concluídas  no  prazo 
de  um  anno. 

Não  me  consta  que  o contractante  já  tenha  começado  as  obras. 

Matriz  de  S.  Fidelis.— Não  liverão  ainda  andamento  as  obras  de  reparos  desta 
matriz,  que  a portaria  de  5 de  Maio  ultimo  mandou  executar  adminislrativamente 
pela  quantia  orçada  de  5:5195188.  Tenho,  porem,  recommendado  ao  Engenheiro 
do  districto  que  lhe  dè  prompta  execução. 


Matriz  da  freguezia  de  N.  S.  das  Neves. — A difíiculdade  de  obter  operários  tem 
obstado  a que  se  dê  começo  aos  reparos  de  que  carece  esta  matriz,  orçados  em 
1:0065966  e autorisados  pela  portaria  de  13  de  Novembro  do  anno  passado’.  Trata, 
porem,  o Engenheiro  do  districto  de  remover  esses  embaraços. 


Matriz  da  Apparecida.—  Em  virtude  do  contracto  de  21  de  Agosto  de  1862  ccn- 
tinuào  á cargo  do  Dr.  Francisco  de  Souza  Brandão,  e estão  quasi  concluídas,  as 
obras  de  construcção  deste  templo,  orçadas  em  80:9955600. 

Concorrendo  os  povos  da  freguezia  com  30:0005000  e responsabilisando-se  o 
arrematante  e seu  fiador  pela  arrecadação  desta  quantia,  como  se  já  a tivesse  re- 
cebido integralmente,  deve  o mesmo  contractante  haver  dos  cofres  provinciaes  apenas 
a quantia  de  50:9955600  em  prestações  semestraes  de  6:3715150. 

Já  estão  pagas  as  seis  primeiras  prestações  no  valor  de  38:2465700,  e resta 
pagar  as  duas  ultimas  no  de  12:7185900. 


Matriz  da  Barra  Mansa.— Ficarão  concluídas  a 16  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado e já  se  achão  pagas,  as  obras  de  reparos  que  a portaria  de  14  de  Dezembro  de 
1861  mandou  fazer  administrativamente  neste  templo,  tendo-se  despendido  a quantia 
de  8205000. 


Matriz  do  Amparo  da  Barra  Mansa. — Tendo  o vigário  e outros  moradores  desta 
freguezia  solicitado  um  auxilio  pecuniário  para  a conclusão  das  obras  da  respectiva 
matriz,  que  tem  sido  construída  á expensas  dos  particulares,  consignou  o Governo 
o.  p.  3 
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Provincial,  por  portaria  tlc  17  de  Fevereiro  ultimo,  o auxilio  do  (kOOO^OOO  em 
prestações  mensaes  de  500^000 ; determinando  que  as  obras  sejão  feitas  adminis- 
trativamenle  sôb  a direcção  do  Engenheiro  do  dislricto,  que  se  deverá  entender  com 
a commissão  incumbida  de  promover  donativos  para  a sua  cxacucão. 

Segundo  informa  aquelle  Engenheiro  devem  os  trabalhos  ter  começado  no  mez 
passado,  por  já  estarem  reunidos  os  materiaes  para  esse  fim- necessários. 

A conclusão  de  todas  as  obras  está  orçada  em  37:891^480. 

Matriz  de  S.  Pedro  e S.  Paulo  da  villa  da  Parauyba  do  Sul. — As  obras  desta 
matriz,  que  se  achavão  á cargo  de  José  Rodrigues  Gonçalves  Ferreira,  em  virtude 
do  contracto  de  22  de  Dezembro  de  1862,  forâo  recebidas  definitivamente  em  14  de 
Outubro  de  186o,  tendo-se  pago  a quantia  total  do  contracto  e mais  a de  2365J000, 
importância  de  outras  obras  que  não  havião  sido  contractadas  e que  se  tornarão 
indispensáveis  para  prevenir  maiores  estragos. 


Oacloias. 

Casa  jje  detenção  de  Nicthebot.— Em  virtude  das  aulorisações  concedidas  pelas 
portarias  de  13  dc  Dezembro  do  anno  passado  e 7 de  Março  ultimo,  despendeu-se 
a quanüa  orçada  de  239040  com  a collocação  de  uma  fechadura  na  porta  do  quarto 
do  chaveiro  e concerto  da  fechadura  da  grade  da  prisão  do  pavimento  superior,  e 
com  a collocaçao  de  tres  vidros  cm  uma  das  janellas  da  enfermaria. 

iverao  começo  no  dia  22  de  Maio  do  corrente  anno  os  reparos  que  a portaria  de 
l:290»059Snl0  raM  n'and°U  eMCUlar  adm™slrativamente  pela  quantia  orçada  de 

Os  trabalhos  estão  quasi  concluídos,  tendo-se  já  pago  a quantia  de  9759285. 

Cadeia  da  ereguezia  de  Itambv— Desde  12  dc  Dezembro  do  anno  passado  uue 

de™  “0°SdeOS186rrtOS  ^ CdifiCÍ°’  aa“  Pala  POTla™ 

Despendeu-se  a quantia  orçada  de  -4449Í-400. 

“ ^F7~riCara#  •ta“bCm  concluidos  a 28  **  Setembro  do  anno 

ÍI  io  de  * a qU!"Ula  ^ d:05°9000’  °S  rePiiros  V»  a portaria  de 
1 “e  Míuo  de  186i  mandou  “““ter  por  administração  neste  edifício 

Casa  de  detenção  de  Saquarema.—  Precisando  esta  cadeia  de  remrns  Unrrm 

ellef  a"  í:085f 58:  determinou  a Portaria  do  1-  de  Junho  ultímo  que  fossem 

es  executados  admimslrativamenlc,  despendendo-se  até  a quantia  orçada’ 

vjTd0  1 ° genheÍr°  d°  dÍStrÍCt°  deíCm  05  trabalhos  ^ começo  bre- 

e achtl^T  ~E?cnd00líSlroÍd00  “T*"**»  das  latrinas  desta  prisão, 

P is  o o edifício  em  más  condições  hygienicas,  mandou  o Delegado 
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de  Policia  da  Cidade  de  Campos  proceder  ao  serviço  de  desobstruccão,  lendo  des- 
pendido a quantia  de  *013780,  que  a portaria  de  18  de  Setembro  do  anno  passado 
mandou  pagar.  r 

A 20  de  Fevereiro  do  corrente  anno  ficarão  ultimados  os  reparos  que  forão 

'iriudc  da  « 

Despendeu-se  a quantia  de  1:6353670,  que  ja  está  paga. 


Cadeia  de  S.  João  da  Barra.— 1 Tiverão  começo  no  dia  30  de  Maio  ultimo,  e pro- 
seguem  a cargo  do  Engenheiro  do  districto  os  reqaros  de  que  carece  este  edifício, 
autonsados  pela  portaria  de  23  de  Marco  do  corrente  anno. 

Por  conta  do  respectivo  orçamento  na  importância  de  2:11*3750  tem-se  des- 
pendido a quantia  de  7573710. 

, .^DEU.DV  Bvriiv  Mvnsv-  ~0á  reparos  de  que  carecia  esta  cadeia  forão  executados 
admimstrativamen te  na  forma  ordenada  pela  portaria  de  28  de  Dezembro  do  anno 
passado. 

ültimarão-se  os  trabalhos  em  19  de  Maio  do  corrente  anno  com  a despeza  de 
1:6203000,  que  já  está  paga. 


Cadeia  e casa  da  C amara  de  Vassouras. — Em  portaria  do  1°  de  Março  do  corrente 
anno  mandou  o Governo  Provincial  proseguir  nas  obras  deste  edifício  que  ha  muito 
se  achavão  paradas,  marcando  para  esse  fim  a consignação  de  15:0003000,  e recom- 
mendando  que  se  desse  de  preferencia  andamento  ás  obras  necessárias  para  garantir 
esta  conslrucção  da  acção  das  intemperies,  e ás  de  conclusão  da  parte  destinada  a 
.cadeia,  afim  de  serem  para  ali  removidos  os  presos  o mais  brevemente  possivel. 

INa  forma  da  mesma  portaria,  deveria  o Engenheiro  do  districto  entender-se  com 
o Presidente  interino  da  Câmara  Municipal,  afim  de  prestar  a sua  coadjuvação  em 
ordem  a proseguir-se  na  obra  com  zelo,  actividado  c a maior  economia;  sendo,  porem, 
inacceitaveis  as  condições  com  que  o mesmo  Presidente  se  propunha  a prestar  o auxilio 
solicitado,  resolveu  o Governo  Provincial  acceitar  o oíferecimento  expontaneamente 
feito  pelo  Commendador  Francisco  Teixeira  Leite  para  adiantar  as  quantias  necessárias 
t Para  pagamento  das  ferias,  recebendo  depois  a sua  importância  da  Tliesouraria  da 
Provincia. 

Deu-se  começo  ás  obras  no  dia  A do  mez  passado.  Até  o presente  ainda  se  não 
• pagou  quantia  alguma. 


OBRAS  DIVERSAS. 

Proprio  provincial  da  rua  d’Ee-iiei  esquina  da  do  Imperador.— Forão  recebi- 
das deíinitivamenlc  em  24  de  Janeiro  do  corrente  anno  as  obras  de  conclusão 
deste  edifício,  contractadas  em  9 de  Setembro  do  anno  de  1861,  com  João  Alves 
Carneiro  pela  quantia  cie  13:500,3000  que  já  está  paga. 


t 
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Ficou  igualmeiite  concluída  a 20  dc  Abril  ullimo  a obra  do  faclura  c col- 
locação  dc  uma  porta  o quatro  caixilhos  envidraçados  na  sala  da  Direcloria  de 
Inslrucção,  lendo-se  despendido  a quantia  de  845000,  inferior  cm  800  a que  havia 
sido  autorisada  pela  portaria  dc  5 do  mesmo  mez. 

Finalmente,  forão  lambem  concluídos  a 28  de  Janeiro  ultimo,  com  a despeza 
de  305940  os  trabalhos  necessários  para  exlincção  do  cupim  que  invadio  o archivo 
da  Directoria  de  Fazenda.  Este  serviço  foi  executado  por  administração,  como  o 
determinou  a portaria  de  15  do  mesmo  mez. 

Quartel  no  Corpo  Policial. — Tendo  a portaria  de  21  de  Março  do  corrente 
anuo  autorisado  a despeza  orçada  dc  4015354  com  os  reparos  de  que  carecia  este 
quartel,  forão  as  obras  executadas  por  administração  e ficarão  concluídas  em  14 
de  Maio,  com  o dispêndio  da  quantia  de  4445039,  excedente  em  425685  ao  valor 
orçado.  Proveio  este  excesso  da  necessidade  de  fazer-se  algumas  obras  que  não 
havião  sido  contempladas  no  orçamento. 

Proprio  provincial  em  que  fuxcciona  a Secretaria  da  Policia  — Achão-se  con- 
cluídos desde  7 de  Dezembro  do  anno  passado  os  concertos  dc  que  carecia  este 
edifício,  e que  a portaria  de  3 de  Agosto  do  mesmo  anno  mandou  executar  admi- 
nistrativamente. 

Já  está  paga  a quantia  de  0:8805500  em  que  importarão  as  obras. 

Representando  posteriormente  o Chefe  de  Policia  sobre  a necessidade  de  se 
construir  uma  cavallariça  e de  se  concertar  um  telheiro  contíguo  ao  mesmo  edi- 
fício, forão  estas  obras  executadas  por  administração  em  virtude  da  ordem  constante 
da  portaria  de  2 de  Maio  ultimo,  e ficarão  concluídas  em  19  do  mesmo  mez, 
tendo-se  despendido  a quantia  de  1115446  que  já  está  paga. 

Casa  eu  que  fünccio.na  a ássembléa  Legislativa  Provincial.  — Em  virtude  de 
autorisação  verbal  da  Presidência,  reparou-se  provisoriamente  o soalho  deste  edifício, 
afim  de  poder  continuar  emquanlo  se  não  construe  um  edifício  mais  regular! 
Ficarao  os  reparos  concluídos  em  12  dc  Abril  ultimo,  com  a despeza  de  3665900. 

Casa  em  que  fuxcciona  a Collectoria  Geral.-  Ameaçando  este  edifício  immi- 
nente  ruína,  mandou  a portaria  de  31  de  Outubro  do  anno  passado  proceder  a ' 
sua  demolição,  o que  eílectivamente  se  fez ; lendo  ficado  este  serviço  concluido 
em  0 de  Novembro  do  mesmo  anno  com  o dispêndio  da  quantia  de  605000.  » 

Casa  da  Camara  de  Nova-Friburgo.- Já  estão  concluídos  os  reparos  que  a 
respectiva  municipalidade  mandou  fazer  neste  edifício,  sob  a inspeccão  do  Enge- 
nheiro do  districto,  em  virtude  da  autorisação  que  lhe  foi  concedida  pela  porta- 
ria de  13  de  Janeiro  do  anno  passado. 

Custou  esta  obra  a quantia  orçada  de  2:770-5350. 

Casa  em  que  funccioxa  a escola  de  Paraty-mirim.—  Ficarão  concluidas  e forão 
recebidas  provisoriamente  em  17  de  Novembro  do  anno  passado  as  obras  de  re- 


r edlGcitl’  'i111'  om  virü,(l1'  <1»  autorisação  constante  da  portaria  de  8 de 
3*„,  mCST  aml?  f”ao  conlractadas  Pe|o  Engenheiro  do  distrieto  com  Fran- 

pa„a  . de  ^tWinV0!  “'a’  mPdlame  0 qUanÜa  de  1:S3#90#0-  dc  íue  j*  está 
pa„a  a de  d lo»000,  devendo  pagar-se  a de  1359000  só  depois  que  as  obras 

furem  recebidas  definitivamente.  * 1 


Rias,  caminhos,  etc.  de  Petropolis.-  Continuão  a ser  feitos  sob  a immediala 
ecçao  e fisca hsaçao  do  Lngenheiro  do  distrieto  os  trabalhos  de  conservação  e 
melhoramento  das  ruas,  caminhos,  pontes  e mais  obras  da  Cidade  de  Petropolis 
tendo-sc  despendido  no  corrente  anno  a quantia  de  11:114*872  por  conta  dâ 
consignação  annual  de  24:0005)000  marcada  pela  portaria  de  10  de  Janeiro  ultimo. 


Casa  e cancella  em  frente  á barreira  da  estrada  do  Presidente.  — Ficarão 
conc  ui  as  a . > e Dezembro  do  anno  passado  com  a despeza  orçada  de  1505)000 
a cancella  e cerca  que  a portaria  de  24  de  Maio  do  mesmo  anni  mandou  fazer 

afim  de  impedir  que  os  transeuntes  continuassem  a furtar-se  ao  pagamento  das 
taxas  de  passagem. 


Pantanos  existentes  na  capital.—  Tendo  a Presidência  resolvido  effectuar  por 
conta  dos  cofres  provinciaes  o aterro  e deseccamento  dos  pantanos  existentes 
nesta  Capital,  ordenou  em  portaria  de  9 de  Fevereiro  do  corrente  anno  que  com 
brevidade  se  désse  começo  aos  trabalhos,  despendendo-se  até  a quantia  de  32-5075320 
que  poderia  ser  consideravelmente  reduzida,  tendo-se  em  vista  o auxilio  dos  galés 
que  deverião  ser  empregados  nesse  serviço. 

Incumbindo  o Engenheiro  chefe  do  1°  distrieto  de  dar  execucào  a esta  ordem 
recommendei-lhe  igualmente  que  se  entendesse  com  os  proprietários  dos  terrenos 
pantanosos,  aconselhando-os  a fazerem  á sua  custa  os  aterros  necessários. 

No  dia  13  de  Abril  deu-se  começo  ao  aterro  do  pantano  da  rua  Fresca,  e 
no  dia  16  ao  da  rua  Nova  de  S.  Domingos.  Este  ultimo  abrange  terrenos  de 
diversos  proprietários,  que,  com  excepção  do  cidadão  Pedro  da  Cunha,  prompta- 
mente  se  prestarão  a aterrar  a parte  que  a cada  um  pertence. 

O aterro  do  pantano  da  rua  Fresca  está  bastante  adiantado,  sendo  o serviço 
feito  por  uma  turma  de  operários  livres,  outra  de  escravos  do  evento,  e uma 
outra  de  galés. 

Tem-se  até  hoje  despendido  a quantia  dc  1:8815748. 

O aterro  do  pantano  da  rua  Nova  dc  S.  Domingos  já  está  concluido  na 
parte  correspondente  ao  terreno  do  cidadão  Pedro  da  Cunha,  com  a despeza  de 
6485300,  e o da  parte  restante  está  sendo  feito  pelos  respectivos  proprietários. 

Nestes  últimos  dias  começou-se  a aterrar  o pantano  da  Cova  da  Onça. 

Encanamento  da  Yicencia. — O serviço  de  conservação  deste  encanamento  con- 
tinua a ser  feito  administrativa  mente  com  a consignação  annual  dc  7:2515960, 
fixada  pela  portaria  de  11  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

A portaria  de  7 de  Março  ultimo,  mandou  entregar  a esta  Directoria  os  en- 


caiuimenlos  das  aguas  do  morro  dc  S.  Louronço  c do  da  Armarão  que  se.  achavão  á 
cargo  da  Camara  Municipal  desta  Capital.  A conservação  destes  últimos  encanamen- 
tos tem  sido  feita  por  conta  da  consignação  marcada  para  o encanamento  da  Vicen- 
cia ; carecem  porem,  elles  de  reparos  e melhoramentos  cuja  execução  lerei  breve- 
mente de  propor,  por  não  caberem  nas  forças  da  mencionada  consignação. 

Despendeu-se  a quantia  de  3:786$295  durante  o segundo  semestre  do  anno  pas- 
sado,-e a de  3:C>I3??>G80  durante  o primeiro  semestre  do  corrente  anno. 

OBRAS  PROJECTADAS. 

Estrada  da  frec.uk  vi  a d.v  Lage  á cachoeira  do  Machado. — Por  occasião  de  in- 
íormar  uma  representação  da  Camara  Municipal  de  Campos  sobre  a conveniência  de 
ser  reparada  a ponte  desta  estrada  comprehendida  entre  a fazenda  do  Alferes  Josá 
Bastos  Pinto  e a de  Manoel  Joaquim  Ribeiro,  enviou  o Engenheiro  do  districto  o 
orçamento,  na  importância  de  12:2023987  de  alguns  melhoramentos  mais  urgente- 
mente  reclamados  pelo  máo  estado  dessa  estrada. 

Depois  de  transmittir  esse  orçamento  á Presidência,  informei  cm  9 de  Janeiro 
do  corrente  anno,  que  sendo  a estrada  de  Muriabé  uma  das  que  devrem  fazer  parte 
do  plano  de  viação  da  provincia,  e tendo  de  ser  alterado  o seu  traço,  por  ser  o actual 
defeituos  ',  não  convinha  mandar  fazer  as  obras  orçadas,  sendo  antes  preferível  pro- 
ceder-se desde  já  aos  estudos  necessários  para  fixar  o traço  definitivo,  substituindo-se 
logo  a parte  arruinada  pela  que  llie  corresponder  no  novo  traço,  evitando-se  assim 
despezas  com  melhoramentos  provisorios. 

Estrada  do  Commercio.—  Tendo  o Presidente  da  Directoria  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  representado  acerca  da  conveniência  de  ser  melhorada  a parte  desta 
estrada,  comprehendida  entre  o rio  Paraliyba  e a freguezia  de  Santa  Thereza  do 
município  de  Aalença,  mandei  orçar  os  reparos  mais  urgentes  e transmittindo  á 
Presidência  o orçamento  na  importância  de  47:5803491,  informei  em  5 de  Dezembro 
do  anno  passado,  que  a parte  da  estrada  de  que  se  trata  oíTerece  apenas  uma  con- 
veniência provisória  que  desapparecerá  logo  que  for  realisada  a abertura  da  estrada 
entre  o porto  do  übá,  no  Parahyba,  e o das  Flores,  no  Rio  Preto ; convindo,  por 
isso  que  se  considerasse  o orçamento,  limitando-se  as  obras  aos  reparos  que  forem 
rigorosamenle  indispensáveis. 

Estrada  entre  a villa  de  Mangaratiba  e a de  Itamiaiiv.—  Em  rirtude  de  repre- 
sentação da,  Camara  Municipal  de  Ilaguahy,  foráo  orçados  em  3:7629990  os  reparos 
mais,  uroentes  de  que  carece  esta  estrada.  A portaria  de  9 de  Maio  do  corrente  anno 
mandou  annunc.ar  a arrematação  das  obras;  não  tendo,  porem,  comparecido con- 
currentes,  ainda.  nada.  resolveu  o Governo  a respeito. 

Pomes  sobre  o rio  »a  Domingas.— As  obras  de  reconslruccão  de  uma  ponte  e 

reparos  de  outra  sobre  o no  da  Domingas,  forío  pelo  Engenheiro  do  districto  orçadas 
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Matriz  de  S.  Francisco  de  Paula  do  município  de  S.  Joào  da  Barra  — Tendo  o 
Lngenheiro  Ajudante  do  2-  districto  informado  que  existião  diversas  goteiras  no  telhado 
desta  Matriz,  determinci-lhe  que  orçasse  a despeza  a fazer-se  com  os  reparos  ne 
eessanos  afim  de  impedir  que  as  madeiras  da  cobertura  continuassem  a deteriorar-se 

em  «S°íllní)  * "eCessldade  de  Mecular-se  quanto  antes  os  referidos  reparos,  enviei 

a“, '8„  d “nh°  ll  Umo  0 rcsPectiv0  0^'mnlo  á Presidência,  que  por  portaria  de 
- do  corrente  mandou  executar  as  obras  administrativamente. 


- atriz  DE  S.  Antomo  do  Rio  Bonito  do  Município  DE  Valença.—  Representando 

i • ° Vlgano  desta  Fre^ezia  sobre  a conveniência  de  se  concluírem  os  consistorios  da 
respectiva  Matriz,  e declarando  que  os  seus  parochianos  concorrem  com  o madei- 
ramento necessário  e a respectiva  mão  dc  obra,  uma  vez  que  as  obras  de  pedra 
• sejao  construídas  á expensas  dos  cofres  provinciaes,  determinei  ao  Engenheiro  Aju- 
dante do  4o  districto  que  orçasse  as  despezas  de  conclusão  de  todas  as  obras. 

Tendo-me  o sobredito  Engenheiro  enviado  o orçamento,  transmitti-o  ao  Governo 
Provincial,  informando  que  conviria  acceitar  o auxilio  promettido  e mandar  executar 
por  arrematação  as  obras  de  pedra  orçadas  em  7:737^206,  sendo  as  de  madeira  no 
valor  de  4:057^206,  executadas  pelos  moradores  da  localidade  sôb  a fiscalisação  dq 
Engenheiro  do  districto. 

Conformando-se  com  esta  informação,  mandou  o Governo  Provincial  em  portaria 
de  20  do  corrente  annunciar  a arrematação  das  obras  de  pedra. 


Cadeia  da  yilla  de  Maricá. — Ponderando  o Engenheiro  Ajudante  do  Io  dislricto 
no  relatorio  dos  serviços  feitos  durante  o mez  de  Março  do  anno  passado,  que  esta 
cadeia  carecia  de  alguns  reparos  e melhoramentos,  mandei  organisar  o respectivo  or- 
çamento que  transmitti  á Presidência  em  28  de  Agosto  do  anno  passado,  informando 
que  as  obras  orçadas  na  importância  de  2:550$428,  são  urgentemente  reclamadas 
pelo  máo  estado  do  edifício,  convindo  por  isso  mandar  executa-las. 

Cadeia  de  Aiiaiujama. — Tendo-se  dado  em  relação  a esta  cadeia  as  mesmas  cir- 
cumstancias  que  se  derão  em  relação  a precedente,  foi  o orçamento  dos  reparos  de 
que  ella  carece  na  importância  de  2:346$>12,  submeltido  em  28  de  Agosto  do  anno 
passado  á consideração  do  Governo  Provincial,  com  informação  idêntica  a que  prestei 
sobre  a cadeia  de  Maricá. 


Casa  de  detenção  da  yilla  do  Rio  Bonito. — Informando  o Engenheiro  Aj udanle 
do  1*  districto  no  relatorio  dos  serviços  feitos  durante  o mez  de  Março  do  anno 
passado,  que  a casa  que  serve  de  cadeia  na  villa  do  Rio  Bonito  não  oíferece  a ne- 
cessária segurança,  e que  na  localidade  não  existe  casa  alguma  apropriada,  determi- 
nei-lhe que  orçasse  a despeza  a fazer-se  com  a conclusão  das  obras  da  cadeia  que  ali 

começou  a construir-se,  propondo  as  modificações  que  julgasse  convenientes  no  plano 
primitivo. 

Em  15  de  Setembro  do  mesmo  anno  foi  o orçamento  na  importância  de  15:616*000 
transmiltido  ao  Governo  Provincial,  afim  de  resolver  como  julgasse  mais  conveniente. 

, Cadeia  de  Valexç.a.— Achando-se  muito  arruinado  o madeiramento  da  cobertura 
deste  edifício,  e sendo  insufficiente  para  repara-lo  o orçamento  que  havia  sido  enviado 
á Presidência  em  29  de  Dezembro  de  1864,  mandei  organisar  um  novo  orçamento  e 
o apresentei  ao  Governo  Provincial,  que  em  portaria  de  29  de  Maio  ultimo  mandou 
annunciar  a arrematação  das  obras  pela  quantia  orçada  de  4:881^400. 

Era  praça  de  3 do  corrente  forão  ellas  adjudicadas  a José  Maria  Yillaronga  nela 
quantia  de  3:000?d000.  8 1 


Casa  em  que  füxcciona  a Assembléa  Legislativa  Provincial.— Em  virtude  de  re- 
quisição da  Assembléa  Legislativa  Provincial,  mandou  a Presidência  em  portaria  de 
6 anemo  do  corrente  anno  examinar  e orçar  os  reparos  de  que  carece  este  edifício, 
ando  cumprimento  a essa  ordem,  enviou  esta  Directoria  á Presidência  em  16 
e Abril  ultimo,  o orçamento  exigido  na  importância  de  15:194^231,  informando  que 
visto  não  pertencer  este  edifício  á Provinda,  não  convinha  fazer  uma  tão  avultada 
despeza  com  o seu  reparo,  sendo  antes  preferível  alugar  um  outro  ou  mesmo  construir 
n /Jf*  apropriada  se  a Assembléa  Provincial  decretasse  os  fundos  para  esse  fim 

IlcCcSSaXlOS. 


arruilTIOmrrKC1''rD'  M P"4,A ««.-Achando*,  este  prédio  muito 

rosoectivn  nZ  f,“  ° Pr0™cial  em  virtude  de  reclamação  do 

•p.  onda  lano,  e sendo  as  obras  orçadas  em  3:9919794,  determinou  em 
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portaria  de  1 de  Fevereiro  ultimo  que  o Engenheiro  do  dislricto  se  entendesse 
com  o mesmo  arrendatano  sobre  o meio  mais  conveniente  de  encarregar-se  elle 
das  obras  de  que  carece  o referido  prédio  até  a quantia  orçada. 

Tendo  porem  o arrendalario  declarado  que  não  podia  incumbir-se  da  execu- 
ção das  obras,  pende  esta  questão  de  solução  do  Governo  Provincial. 

Rio  Paraiiyba.  A portaria  de  27  de  Julho  do  anno  passado  mandou  pro- 
ce  er  aos  exames  necessários  na  Villa  de  S.  Fidelis,  e estudar  as  causas  de  ruina  da 
margem  direita  do  Parahyba  naquelle  lugar,  c os  meios  de  evitar  a sua  continuação. 

O orçamento  das  obras  para  esse  fim  necessárias,  na  importância  de  33:8295246, 
loi  por  esta  Directoria  enviado  a Presidência  em  24  de  Outubro  do  mesmo  anno! 

Barcas  cie  passagem . 

Barca  de  passagem  no  rio  Pirahy,  no  li  gar  denominado  « João  Gomes.  » — 

. Informando  o Engenheiro  do  districto  que  o serviço  de  passagem  neste  lugar  podia 
ser  feito  por  quantia  inferior  a 105000  diários,  resolveu  o Governo  Provincial 
rescindir,  como  eíTectivamente  rescindio  por  deliberação  de  5 de  Maio  ultimo,  o 
contracto  de  21  de  Junho  de  1862,  em  virtude  do  qual  se  achava  o cidadão 

José  Esteves  Penna  Firme  obrigado  a fazer  aquelle  serviço  pela  mencionada 
quantia. 

Ate  30  de  Junho  do  anno  passado  pagou-se  por  conta  do  referido  contracto 
a quantia  de  9:8155000.  Durante  o periodo  á que  se  refere  o presente  relato- 
rio  pagou-se  a quantia  de  2:7405000,  e resta  pagar  a de  5405000  correspon- 
dente aos  dias  decorridos  do  Io  de  Abril  a 24  de  Maio  ultimo,  em  que  o con- 
tractante  teve  conhecimento  da  citada  deliberação. 

Tendo-se  annunciado  a arrematação  do  mesmo  serviço  pelo  preço  de  45000 
diários,  e não  tendo  no  dia  aprazado  comparecido  concurrente  algum,  reiterei  as 
ordens  que  já  anteriormente  havia  expedido  ao  Engenheiro  do  districto  para  mo- 
dificar convenientemente  o projecto  organisado  em  1864  por  um  dos  seus  ante- 
cessores para  a construcção  de  uma  ponte  no  local  da  passagem,  afim  de  poder 
* o Governo  Provincial  resolver  o que  julgar  mais  conveniente. 

Barcas  de  passagem  no  ribeirão  das  Lages,  no  lugar  denominado  « Barra,  » e 
no  rio  Pirahy,  junto  á freguezia  do  Passa  Tres. — Foi  rescindido  por  deliberação 
de  £l  de  Fevereiro  do  corrente  anno  o contracto  de  14  de  Julho  de  1864,  cele- 
brado com  Francisco  da  Costa  Coelho,  para  dar  passagem  em  barcas  nos  pontos 
acima  mencionados,  pelo  preço  de  55600  diários. 

Até  30  de  Junho  do  anno  passado  pagou-se  por  conta  do  mencionado  con- 
tracto a quantia  de  1:9715200,  e do  Io  de  Julho  do  mesmo  anno  a 28  de  Fe- 
vereiro ultimo,  em  que  o contractante  teve  conhecimento  do  acto  da  rescisão,  pa- 
gou-se a de  1:2805160  liquida  do  desconto  de  duas  multas  em  que  o contractante 
incorreu  no  valor  de  805640. 


o.  p. 
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Tenho  determinado  ao  Engenheiro  do  districto  que  modifique  convcnienlemenle 
o projecto  organisado  em  18G4  por  um  dos  seus  antecessores  para  a construcção 
de  uma  ponte  nas  proximidades  da  freguezia  do  Passa  Tres,  afim  de  o submetter 
á consideração  do  Governo  Provincial,  por  me  parecer  conveniente  que  nesse  ponto 
exista  um  meio  de  passagem  commodo  e facil. 

Barcas  do  Ubá. — A portaria  de  7 de  Agosto  do  anno  passado  mandou  fazer 
por  administração  e pela  quantia  orçada  de  1:661$000  os  reparos  de  que  carecem 
estas  barcas.  Representando  porem  o Engenheiro  do  districto  que  esse  orçamento 
era  insuíficiente,  determinei-lhe  que  formulasse  um  novo  orçamento  e m’o  enviasse, 
afim  de  ser  presente  á Presidência.  Aguardo  o cumprimento  desta  ordem. 

Carecendo  as  barcas  de  alguns  reparos  urgentes,  mandou  o respectivo  cobrador 
executa-los  sôb  sua  responsabilidade,  tendo  despendido  a quantia  de  245^810  que 
a Presidência  mandou  pagar. 


OBRAS  NOVAS* 


A construcção  de  algumas  vias  de  communicação  e o melhoramento  de  ou- 
tras são  a meu  vêr  as  obras  mais  urgentemente  reclamadas  pelos  verdadeiros 
interesses  da  provinda. 

As  estradas  existentes  comquanto  prestem  importantes  serviços  á lavoura,  são 
em  geral  mal  traçadas  e estão  bem  longe  de  satisfazer  ás  exigências  de  um  sys- 
tema  regular  de  viação ; quasi  todas  reclamão  melhoramentos  dispendiosos  que  a 
receita  provincial  não  póde  comportar  simultaneamente.  Considerando  porem,  que 
da  facilidade  e barateza  dos  transportes  depende  a sorte  da  lavoura,  á qual  está 
infimamente  ligado  o desenvolvimento  da  riqueza  e prosperidade  publica,  forçoso 
é reconhecer  que  convem  envidar-se  todos  os  esforços  para  melhorar  o estado  de 
viação  da  provinda,  já  curando  do  aproveitamento  das  artérias  fluviaes,  já  me- 
lhorando algumas  das  estradas  existentes,  e já  finalmente  construindo  outras 
novas. 

Deixarei  de  aqui  apontar  todas  as  vias  de  communicação  cuja  construcção 
ou  melhoramento  me  parece  de  utilidade,  por  já  o haver  feito  desenvolvidaraente  * 
no  relatorio  que  acompanhou  o plano  de  viação  que  em  20  de  Julho  do  anno 
passado  tive  a honra  de  submetter  á consideração  do  Governo  Provincial.  Indi- 
oarei  entretanto  como  de  mais  palpitante  necessidade,  entre  as  vias  navegáveis- 
Io  o melhoramento  do  canal  de  Campos  a Macahé;  2»  o do  rio  Parahyba  na 
parte  comprehendida  entre  a povoação  de  S.  José  de  Campo  Bello  e a estacão  da 
barra  do  Pixahy;  e entre  as  vias  terrestres:  Io  o melhoramento  da  1*  Secção  da 
estrada  da  barra  do  Pirahy  ao  rio  Preto,  e a construcção  da  3*  Seccão  da  mesma 
estrada;  2o  o melhoramento  da  estrada  de  S.  Sebastião  do  Alto  ao  Macabú ; 3»  o 
melhoramento  da  estrada  do  Porto  das  Caixas  ao  Madruga;  4”  a construcção  da 
estrada  do  Paty  do  Alferes  ao  Rodeio;  5*  a construcção  da  estrada  da  freguezia 
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llio  Claro  ao  Passa  Tres°  : fmalmo"1*'.  « construcoâo  da  estradado 

na  freg^st;  T::T:^vizr- ms  **»*  - 

dispensar  reparos  mais  ou  menos  disnendiL  P ’ poucos  s5°  os  1ue  podem 
cada  para  construcção  c rena  ÒT  de  mo,  ’ ,Ue  * dimi"ula  mar- 

los  não  póde  por  certo  co—  Z ° T^0  dc  alíaias  e Pa'a™»- 

lemplos,  e são  os  oflicios  divinos  celebrado  ZT*  Kgaems  nem  raesm0  e*»siem 
esse  fim.  c 0s  crü  casas  particulares  alugadas  para 

Convirá,  pois,  acudir  de  preferenm  k • 

reparos,  afim  de  prevenir  a sua  crescente  rZ!  ^ recl“ao  mais  urSentes 
deraveis  despezas.  na  1 consequentemente  mais  consi- 

deiasfe  provZeia "'Em  1l"umTs  t *“  * ,chi0  4 maior  P»*>  das  ca- 

outras  são  cilas  subsuTuiSlf pòr  ”1  ° f?  ^ «**»!  ™ 

accommodacões,  reunem  a comnlpia  o * g ^ qiJC  d falta  dc  segurança  e de 

E.SCHA\  OS  DO  EVENTO 


eveni!°Z  ap?veitaveis  Si°  °s  serviços  Pf«tód#s  pelos  escravos  que  como  bens  do 

„ 1 117  deP°3i°Sl  “ dlsposIf°  dosla  Hirectoria,  em  virtude  da  deliberação  da  lei 

rado  e LI  CIr0  dC  lm'  Se  ™ 0U  °'"ro  escravos  é morige- 

mesmo  nor  Z Z mM°r  ^ SS0  Clles  íbrios’  e fujões ; alguns 

prestar’ oPLnrm  * °U  ^ *“  eStad°  'aIetudinario>  »*°  estão  no  caso  de 

«onsimiarões  T Z™0’  * ^ “ Para  sobrccarre8ar  com  d«pezas  inúteis  as 

a citada  lei  f Z d Z “S  q,UaeS  CSIÍ°  enCoslados'  Cresse  a islo  que  não  tendo 
feito  dislmcçao  de  sexo,  achuo-se  igualmente  á disposição  desta  Direc- 

tona  algumas  escravas  do  evento,  que  alem  de  não  prestarem  serviço  algum  não 

poüem  sem  offensa  a moralidade  publica  e sem  prejuízo  da  boa  ordem  do  serviço 

>iyer  em  comraum  com  os  escravos,  como  acontece  presentemente  por  falta  abso- 

u a de  edifício  proprio  em  que  sejão  alojadas  separadamente. 

Seria  pois,  a meu  vêr,  muito  conveniente  modificar  a disposição  da  já  citada 
ei*  110  sentl(io  de  não  continuarem  a ser  destinados  ao  serviço  das’ obras  publicas 
nem  os  escravos  que  ou  por  sua  idade  avançada,  ou  por  motivo  de  moléstia  este- 
jao  mhibidos  de  prestar  serviços,  e nem  as  escravas  quaesquer  que  sejão  as  cir- 
cunstancias em  que  se  achem. 
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OBSERVAÇÕES  GERAES. 

No  relatorio  que  em  1804  tive  a honra  de  apresentar  ao  Governo  Provincial, 
procurei  demonstrar  a conveniência  de  se  adoptarem  algumas  medidas  tendentes  a 
melhorar  o serviço  desta  repartição. 

A deliberação  de  19  de  Maio  do  corrente  anno  tornando  as  duas  circunscrip- 
ções  de  cada  districto  completamente  independentes  uma  da  outra,  e determinando 
que  os  Engenheiros  ajudantes  se  correspondão  directamente  com  esta  Pirectoria, 
attendeu  a uma  das  mais  palpitantes  necessidades  do  serviço  tanto  quanto  o per- 
mittia  a falta  de  autorisação  para  alterar-se  a lei  organica  desta  repartição. 

A experiencia  porem  tem  demonstrado  que  se  é conveniente  augmentar  o nu- 
mero dos  districtos,  é igualmente  indispensável  que  alem  dos  Engenheiros  de  dis- 
tricto existão  dois  outros  que  sirvão  não  só  para  substituir  aquelles  em  suas  fal- 
tas e impedimentos,  como  para  se  occuparem  de  alguns  serviços  que,  como  o 
levantamentos  de  plantas,  não  podem  ser  feitos  por  estes  últimos,  sem  que  por 
algum  tempo  fiquem  em  completo  abandono  os  outros  trabalhos  que  lhes  estão 
incumbidos.  Modificando,  pois,  as  idéas  que  emitti  no  já  citado  relatorio,  en- 
tendo que  convirá  dividir  a provincia  em  10  districtos,  tendo  cada  um  delles  um 
Engenheiro  á sua  frente,  e permanecendo  dois  outros  nesta  Capital  para  os  fins 
já  indicados. 

Quanto  a outras  medidas  que  julgo  de  urgente  necessidade,  deixo  de  aqui 
as  indicar  por  já  o haver  feito  nas  paginas  2 e 3 do  mencionado  relatorio. 

São  estas  as  informações  que  me  occorre  levar  ao  alto  conhecimento  de 
V.  Ex.,  esperando  que  V.  Ex.  se  dignará  relevar  qualquer  lacuna  que  por  ven- 
tura possa  nellas  encontrar. 


Deus  Guarde  a A'.  Ex. 

Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  José  Tavares  Bastos,  Vice-Presidente  da  Pro- 
vincia. 

c 


Alfredo  de  Barros  e Vusconcellos,  director. 
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I>©lll>oraç&o  d©  23  d©  Junho  do  1866,  alterando*  os 
regulamentos  da  Secretaria  do  Governo  e da  Di- 
recto ria  de  Ohras,  na  parte  relativa  ás  arremata- 
ções e contractos  das  mesmas  oloras. 


0 vice-presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  á necessidade  de 
melhor  regulamentar  o concurso  para  a arrematação  das  obras  provinciaes,  as  regras 
para  suas  propostas  e fianças,  as  condições  relativas  à execução  dos  contractos  e res- 
ponsabilidade das  partes  e fiadores , e a fórma  dos  pagamentos  dos  serviços  con- 
tractados,  colligindo  e harmonisando  as  disposições  existentes  com  as  modificações  e 
medidas  que  as  circunstancias  e conveniências  do  serviço  têm  aconselhado,  e,  por 
outra  parte,  facilitando  o expediente  dos  negocios  das  repartições  administrativas 
no  que  entendem  com  este  ramo  especial  do  serviço,  resolve  o seguinte: 

Art.  l.°  As  propostas  para  arrematação  de  obras  serão  remettidas  ao  Director  de 
Obras  Publicas  em  carta  fechada,  assignada  pelos  proponentes  e seus  fiadores,  com 
as  firmas  reconhecidas,  e sobrescripto  que  indique  ser  proposta,  e não  se  confunda 
com  qualquer  outra  communicação  official  ou  particular. 

Art.  2.°  As  propostas  serão  acompanhadas  de  titulos,  documentos  ou  justifica- 
ções que  provem  a idoneidade  dos  fiadores,  e de  uma  declaração,  escripla  destes, 
pela  qual  se  responsabilisem  pelos  proponentes,  desde  o acto  da  arrematação  e se 
obriguem  ao  pagamento  das  multas  em  que  estes  incorrerem,  quando  se  arrepen- 
derem da  arrematação  ou  deixarem  de  assignar  o contracto  no  prazo  marcado  no 
art.  12  desta  deliberação. 

Art.  3.°  INo  dia  annunciado  para  a arrematação  concorrerão  os  interessados  á 
repartição  das  Obras  Publicas,  onde,  perante  uma  junta  composta  do  respectivo  Di- 
rector, do  Procurador-fiscal  e do  Official-maior  da  Secretaria  do  Governo,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  serão  as  propostas  devidamente  examinadas,  abrindo  e lendo-as  o 
terceiro  membro  da  junta  designada.  Assistirá  o Engenheiro  do  districto  a que  per- 
tencer a obra,  quando  estiver  presente  na  capital  ou  para  isso  for  mister  con- 
voca-lo. 

Art.  A-°  A’  proporção  que  forem  lidas,  serão  as  propostas  inscriptas  em  livro 
proprio,  com  declaração  do  numero  e natureza  dos  documentos  que  as  acompa- 
nhão,  assignando  em  seguida  o respectivo  coneurrente.  Terminada  a inscripção  de 
todas  as  propostas,  assignaráõ  igualmente  os  membros  da  junta,  e retirar-se-hão  os 
concurrentes. 
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Art.  5.."  Km  acto  consecutivo,  a junta  examinará  todas  as  propostas  o os  respec- 
tivos documentos,  afim  de  conhecer  qual  é a mais  vantajosa  ou  preferivel,  e de 
tudo  se  lavrará  uma  acla,  na  qual  será  exarada  resumidamente  a proposta  de  cada 
eoncurrente,  indicando  a junta  explicitamente  o seu  juizo  e os  motivos  da  prefe- 
rencia. Esta  acla  será  lavrada  pelo  empregado  que  fôr  designado  na  fôrma  do 
art.  12,  c acompanhada  de  todas  as  propostas  c documentos,  será  remeltida  por 
copia  ao  Presidente  da  Provinda,  para  resolver  como  julgar  conveniente. 

Art.  (>."  Como  as  demais  propostas,  lambem  especificará  a acla  fundamenta- 
damente  as  seguintes : 

l.°  As  que  excederem  do  preço  do  orçamento  publicado. 

2.0  As  que  se  não  conformarem  com  as  condições  do  mesmo  orçamento. 

•l.o  As  que  não  contiverem  as  declarações  c documentos  exigidos  no  art.  2.° 

A.»  Aquellas,  cujos  signatários  proponentes  ou  fiadores  não  parecerem  á junta 
idoneos,  ou  tragáo  demandas  com  a Fazenda  Provincial,  on  reclamações  pendentes, 
relativamcnte  a execução  de  contractos,  ou  tenhão  sofTrido  a pena  de  rescisão  por 
manifesta  infracção  destes.  Destas  propostas,  as  do  Io  e 2o  casos  não  serão  acei- 
tas, e as  do  3°  e 4o  serão  reservadas  á decisão  da  Presidência  conforme  as  cir- 
cumstancias. 

Art.  7.”  Se  dentro  de  oito  dias  não  fòr  publicada  na  Secretaria  da  Presidência 
a approvação,  entender-se-hão  não  aceitas  as  propostas,  cessando  a responsabili- 
dade dos  proponentes  c seus  fiadores. 

Art.  8.°  Findo  o prazo  fixado  no  artigo  antecedente,  serão  remettidas  as  pro- 
postas que  forem  rejeitadas  á Directoria  de  Obras,  afim  de  serem  entregues  a seus 
donos,  com  a declaração  dos  motivos  da  rejeição,  lançada  á margem  e rubricada 
pelo  Director. 

Art.  9.8  A proposta  que  fur  approvada  será  transmittida  ao  Procurador-fiscal, 
afim  de  fazer  assignar  o termo  de  fiança  no  prazo  de.  48  horas  depois  de  publi- 
cada a aceitação,  e formular  as  condições  fiscaes,  que  remei  terá  á Directoria  de 
Obras  Publicas.  A fiança  será  de  20  do  valor  das  obras  contractadas,  salva  a 
disposição  do  art.  11. 

Art.  10.  E’  permittido  aos  interessados  substituir  a fiança  por  caução  de  igual 
valor  em  dinheiro,  ou  titulos  da  divida  publica  geral  ou  provincial,  ou  acções  de 
bancos  ou  companhias  approvadas  pelo  Governo. 

Art.  11.  Quando  as  obras  contractadas  não  importarem  em  quantia  superior  a 
15:000?í000,  será  permittido  que  o fiador  se  responsabilise  sómente  pela  fiel  exe- 
cução do  contracto,  e pelo  pagamento  de  qualquer  multa  em  que  o contractante 
possa  incorrer. 

Art.  12.  Os  contractos  serão  lavrados  na  Directoria  de  Obras,  em  livro  pro- 
prio,  pelo  empregado  que  o Director  designar,  rubricados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, e assignados  pelo  Director,  pelo  Procurador-fiscal  e pelos  proponentes  e seus 
fiadores,  dentro  de  cinco  dias  contados  da  prestação  da  fiança. 

Art.  13.  Só  por  inconveniente  invencivel,  participado  á Presidência  da  Pro- 


vincid  sorao  excedidos  os  praz,«  marrados  nos  arls.  !)•  II  para  confecção  e 
assignatura  dos  lermos  do  lianoa  o c, mirados;  o considerar-sc-ha  como  arropencli- 
menlo  « falta  da  ass.gnnlura  dos  proponente  o„  dos  dadores,  no  tempo  devido, 

Ti?  °r  "?o-«  Sl!  “*  a|’r,l"'ar  " ""  art.  U do  regulamento  de  8 de 

Julho  de  18o9. 

Art  11  Logo  depois  de  assignados,  serão  os  contractos  publicados  na  folha 
official  da  I rovmcia.  Depois  de  competentemente  authenticados  na  parte  respec- 
tiva, sera  um  exemplar  dessa  folha  romettido  á Secretaria  do  Governo,  outro  á 

Directona  de  Fazenda,  outro  á Procuradoria  Fiscal  e outro  ao  Engenheiro  do  dis- 
tnclo. 

Art.  lo.  O pagamento  das  obras  de  construceão,  reconstruccão,  melhoramentos 
ou  reparos,  será  feito  em  .^atro  prestações,  a Ia  de  tres  décimos  do  valor  das 
obras  contractadas,  quando  estiverem  concluídos  mais  de  quatro  décimos  dessas 
obras;  a 2a  igual  á primeira,  quando  estiverem  concluídos  ruais  de  sete  décimos ; 
a 3 também  igual,  depois  de  lavrado  o termo  dc  recebimento  provisorio;  e a 4* 
de  um  decimo  depois  de  lavrado  o termo  de  recebimento  definitivo. 

Art.  16.  Quando  se  tratar  de  serviços  de  conservação,  será  o pagamento  feito 
por  trimestres  em  quatro  prestações  iguaes,  descontando-se,  porem,  da  primeira  a 
importância  de  uai  decimo  do  valor  do  contracto,  que  ficará  em  caução,  e só 
será  restituida  ao  arrematante  quando  lhe  fòr  paga  a ultima  prestarão. 

Nenhuma  obra  ou  serviço  cantractado  lerá  principio  de  execução  antes  de  ter 
sido  assignado  o respectivo  contracto,  na  forma  dos  arts.  12  e 13. 

Art.  17.  licuo  pelas  presentes  disposições  substituídas  e alteradas  as  dos  arts.  36  e 
66  do  regulamento  de  8 de  Junho  de  1859  c as  deliberações  de  12  de  Janeiro  de  1860, 
de  10  de  Setembro  de  1861,  de  29  de  Abril  de  1862  e de  27  de  Janeiro  de  186-4. 

Palacio  do  Governe  da  Província  do  Pio  de  Janeiro,  26  de  Junho  de  1866. — 
José  Tarares  íimlost. 


MATRICULA 


DOS 

SERVENTUÁRIOS  DOS  OFFICIOS  DE  JUSTIÇA 

O 


DA 

PROVÍNCIA  do  rio  de  janeiro. 


1866. 


COMARCA  DE  ANGRA  DOS  REIS. 


TERMOS 

ANGRA  DOS  REIS— PARATI— MANGARATIBA. 


Off.  1 


ALVARÁ 


OEFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e escrivão  João  Chrysostom o d’ Araújo  Pereira 
das  execuções  eiveis. 

Official  do  registro  geral  de  hypolbecas.  . • • João  Aatonio  Gomes 


Escrivão  de  orphãos,  de  bens  de  ausentes  e heran-  Luiz  Antonio  de  Oliveira 
ças  jacentes. 


Escrivão  de  capellas  e resíduos  . . . 
Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes . 


Curador  geral  dos  orphãos , 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 


Curador  de  africanos  livres , 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Sollicitador  de  capellas  e resíduos 

Depositário  publico Manoel  Gomes  de  Campos 


Partidor Gabriel  Francisco  Nolasco  de  Brito.  * . 


Partidor  e contador 


Porteiro  dos  auditórios 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


Decreto  de  4 de  março  de  1864.  Lei  dc29  de  novembro  de  1832,  Ignora-se  a lei  relativa  ao  offi- 
v . . arfs.  5 e 19.  cio  de  tabellião. 

Dec.  de  20  de  dezembro  de  1847  Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  Reside  em  Mangaraliba,  onde  é 
e portaria  presidencial  de  30  1843,  art.  35;  decreto  n.  482  serventuário  vitalício  do  offi- 

<tejunhodel865.  de  14  de  novembro  de  1846;  cio  de  tabellião  do  publico  ju- 

lei  n.  1,237  de  24  de  setembro  dicial  e notas, 
de  1864  e decreto  regulamen- 
tar n.  3,453  de  26  de  abril  de 
1865,  art.  l.° 

Dec.  de  30  de  maio  dc  1848  . . Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de  Ignora -se  a lei  quanto  ao  officio 

- 1859,  arls.  76  e 77  § 3.  de  escrivão  dos  orphãos.  Está 

servindo  no  impedimento  do 
proprietário  João  Luiz  de  Oli- 
veira, por  nomeação  do  Juiz. 


u | 

(te  junho  de  1865. 


Dec.  dc  30  de  maio  dc  1848 


. Ignora-se Vago. 

. Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de  Ignora-se  quem  seja  o serven- 
1841,  art.  108.  tuario. 

. Ord.  L.  4,  Tit.  102  in  pr.  Vide  os  Não  existe.  Serve  inlerinamenle 
• avisos  n.  115  de  27  de  abril  de  o Dr.  Diniz  Frederico  de  Vi- 
1835  e n.  13  de  15  de  janeiro  lhena. 
de  1858. 

Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de  Não  existe. 

1859  e regulamento  respectivo 
art.  78. 

. Vide  aviso  dc  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  instrucçào  6*  § 3;  de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto  . 

de  1851,  art.  4,  e art.  9 do  de- 
creto n.  3,310  de  24  de  selem-  j 

bro  de  1864.  t 

.-  Ord.  L.  1 Tit.  50perlot.  Vide  Não  existe.  Serve  inleriuameutc  j 
decreto  de  19  de  outubro  de  o Dr.  José  Antonio  de  Paiva,  i 
1833,  art.  4.  ! 

. Dec.  de  19  de  outubro  de  1833  .Vago. 


Dec.  de  2 de  junho  de  1858  . 


Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 


Dec.  d<925  de  outubro  de  1858.  Ignora-se ^ão  ha  distribuição  neste  ter- 

mo, por  isso  nao  existe  o oíu- 
cio  de  distribuidor. 


Lei  provincial  n.  867 de  10  de  se-  Vagos, 
tembro  de  1856. 

Ord.  L.  3.  Til.  1 § 1,  Tit.  19  § 4,  Vago . 
e decreto  n.  3,615  de  21  de  fe- 
vereiro de  1866. 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


ALVARÁ  DE  28  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e escrivão  Cândido  José  Rodrigues  de  Andrade, 
das  execuções  eiveis. 

Oíficial  do  registro  geral  de  bypothccas . . . . João  Antonio  Gomes.  . . . . . 


Escrivão  de  orpliãos,  de  bens  de  ausentes  e heran-  Francisco  Aut.°  Rodrigues  de  Carvalho, 
ças  jacentes. 

Escrivão  de  capellas  e resíduos Joaquim  Gomes  Yieira 

Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 


Curador  de  africanos  livres 


Promotor  dc  capellas  eresiduos,  contador  e par-  Joaquim  José  de  Souza  . 
tidor. 


Sollicilador  dc  capellas  e resíduos 
Depositário  publico  .... 


Distribuidor  e parlidor João  Manoel  Antonio  Pereira  Peixoto 


Porteiro  dos  auditórios 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1860. 


FEVEREIRO  DE  1667. 


data  das  nomeações. 


Nomeação  presidencial  dc  26  de 
agosto  de  1836. 

Decreto  de  20  de  dezembro  de 
1847  e portaria  presidencial  de 
.10  dc  junho  de  1865. 


OBSERVA  COES. 


Ignora-se. 


serventuário  vitalício  do  ofíi- 
cio  de  tabellião  do  publico, 
judicial  e notas. 


Dec.  de  30  de  junho  de  1843.  . 


Dec.  de  2 de  novembro  de  1849. 


Dec.  de  30  de  julho  de  1864 


D ec.  dc  17  de  agosto  de  1858. 


Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  E’ o decabeça  de  comarca.  Re- 
1843,  art.  35;  decreto  n.  482  side  em  Mangaraliba,  onde  c 
de  14  de  novembro  de  1846;  serventuário  vitalício  do  ofíi- 
lei  n.  1,237  de  24  de  setembro 
dc  1864  e decreto  n.  3,453  de 
26  de  abril  de  1865,  art.  1. 

Dec.  n.  2,433  dc  15  de  junho  de 
1859,  arls.  76  o 77,  §3. 

Ignora-se. 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de  Vago. 

184 1,  art.  108. 

Ord.  Liv.  í,  Til.  102  in  pr.  Vide  Não  existe, 
os  avisos  u.  1 15  de  27  de  abril 
dc  1855  e n.  13  de  15  de  janei- 
ro dc  1858. 

Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de  Não  existe. 

1859  e regulamento  respecti- 
vo, art.  78. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  instrucção  6*,  §3;  de- 
croion.  817  dc  30  dc  agosto  de 
1851,  art.  4,  e art.  9 do  decre- 
to n.  3,310  de  24  de  setembro 
de  1864. 

Ord.  Liv.  1,  Til.  50  per  lot.  Vide 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4;  lei  provincial  n. 

867  de  10  de  setembro  de  1856. 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833.  Vago. 

Lei  provincial  u.  968  de  9 de  ou-  vacro. 
lubro  de  1857. 

Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Ord.  Liv.  3,  Tits.  1 e 19,  § 4,  e ya(T0_ 
decreto  n.  3,615  de  21  defeve- 
reiro  de  1866. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  daSikcira. 


Off.  2 


LEI  DE  11  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUARIO.S 


Tabellião  do  publico,  judicial  o notas,  o OfTicial  João  Anlonio  Gome? 
do  registro  geral  dc  hypothecas 


Escrivão  deorphãos,  de  bens  dc  ausentes  c he-jFrancisco  Hypolito  Alves  Rubião 
ranças  jacentes. 


Escrivão  de  capellas  c resíduos 
Escrivão  das  exccucõcs  eiveis 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes 


Curador  geral  dos  orphàos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
! ausentes. 


Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  c residuos.  . . . 


Sollicilador  dc  capellas  e residuos. 
Depositário  publico 


Distribuidor  e parlidor . 


Contador  e partidor . 


Porteiro  dos  auditórios , 


1*  Secção  14  dc  Agosto  de  1860. 


NOVEMBRO  DE  1831. 


data  das  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


Nomeação  do  governo  provincial  Lei  n.  317  de -21  dc  outubro  de  Ignora-sc  a lei,  quanto  ao  pro- 
de  11  de  junho  de  I81O;  decre-  1843,  art.  45,  c decreto  n.  482  vimento  do  ofBcio  de  tabellião 

to  de  29  dc  dezembro  de  184/ , de  11  dc  novembro  dc  1816.  do  publico,  judicial  e notas 

e portaria  presidencial  dc  30 
dc  junho  de  1865. 


Dec.  de  18  de  Agosto  de  1851 ; Decreto  n.  2,133  de  15  de  J unho  Ignora-se  a lei  relativa  ao  ofíicio 
lei  n.  1,237  de2ídc  setembro  dc  1859,  arts.  7G  e 77,  §3.  de  escrivão  de  orphàos.  Está1 

de  1864  cdecreton.3,310de26  suspenso  serve  interinamente,1 

de  abril  dc  1865,  arl.  1.  por  nomeação  do  Juiz,  José 

Chrislino  Teixeira  Rubião. 


Ignora-se. 


Lei  de  29  do  novembro  de  1832,  ' 
arts.  5 e 39.  | 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de  I 
1841,  art.  108.  1 

Ord.  Liv.  4 Tit.  102  in  pr.Yide  os  I 
avisos  n.  1 15  de  27  de  abril  de 
1855  e n.  13  de  15  de  janeiro 
de  1858. 

Decreto  n 2,433  de  15  dc  junho  I 
dc  1859,  e regulamento  respec- 
tivo, art.  78. 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  ; 
de  1834,  instrucção  G1  § 3 ; 
decreto  n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  e art.  9 do  de- 
creto n.3,310  de  24  de  setembro 
de  1864. 

. Ord.  Liv.  1 Til.  50  pertot.  Vide  ! 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4. 

. Decreto  de  19  de  outubro  de  1833 

. Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou - 
bro  de  1857. 


1 Serve  nestes  tres  officios  João 
Antonio  Gomes,  sem  que  se! 
saiba  por  quem,  quando  e 
como  foi  para  elles  nomeado 

Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Leis  provinciaes  ns.  803  de  29 
de  setembro  de  1855,  e 867  de 
1 de  setembro  de  1856. 

Leis  provinciaes  ns.  805  de  29 
de  setembro  de  1855.  e866  de 
10  de  setembro  de  1856. 

Ord.  Liv.  3 Tit.  1 § 1,  Tit.  19  §4 
e decreto  n.  3,615  de  21  de  fe 
vereiro  de  1866. 


Vagos. 


Vagos. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira . 


COMARCA  DE  CABO-FRIO. 


TERMOS 


íí ABO  FRiO-MACABl-RARRA  DE  S.  JOÍO. 


ALVARÁ 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Tabellião  do  publico,  judicial,  e notas;  Official  do  Henrique  Martins  de  Oliveira, 
registro  geral  de  hypolhccas,  e escrivão  do  jury 
e execucões  criminaes. 


lo  Escrivão  de  orphãos,  de  ausentes,  das  execu-  José  Marques  de  Brito, 
ções  eiveis  e de  capellas  e residuos. 


2o  Escrivão  de  orphãos,  de  ausentes  e dos  indios.  José  Corrêa  Lima 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  dc  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes 

Curador  de  africanos  livres 


Promolor  de  capellas  e residuos. 


i Sollicitador  de  capellas  e residuos 

I Depositário  publico Joaquim  Carvalho  Malta 


Distribuidor  e partidor. 


Joaquim  Antonio d’Alcantara Pacheco  . . . 


Contador  e partidor Antonio  Garcia  da  Silveira  Terra  . . . 


Porteiro  dos  auditórios 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


DE  1615. 


data  das  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


Decreto  de  16  deout.  de  1867,  Lei  n.317  de  21  de  outubro  de  Ignora-se  a lei  quanto  ao  officio 
porlatia  imperial  de  31  de  ou-  1813,  art.  35;  decreto  n.  482  de  de  tabellião  do  publico,  judi- 

lubro  dc  1857  c portaria  presi-  14  de  novembro  de  1846,  lei  n.  ciai  e notas. 

dencialdelSdeagosto  det865  1237  dc  24  dc  setembro  de 
• 1864;  decreto  n.3,310  de  26  de 

abril  de  1865,  art.7  § 2,  e lei  n. 

261  de  3 de  dezembro  de  1841, 
art.  108. 


fubro  dc  1857  c portaria  presi- 
dencial de  1 8 de  agosto  de  1865 


Nomeação  da  presidência  de  22 
de  junho  de  1835, e decreto  de 
23  de  dezembro  1858 
Decreto  de  4 de  março  de  1862  . 


Decr.  de  14  de  setembro  de  1848. 
Decr.  de  11  de  maio  de  1866. 
Decreto  do  8 de  junho  de  1861  . 


Ignora-se. 


Lei  provincial  n.  306  de  27  de  Ignora-se  a lei,  porque  também 
marco  de  1844.  serve  o officio  de  escrivão  dc 

indios. 

Ord.Liv.  4Tit.102inpr.Vide  os  Não  existe, 
avisos  n.  115  de  27  de  abril  de 
de  1855,  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro .de  1858. 

Decr.  regulamentar  n.  2,433  Não  existe, 
de  15  dejunho  de  1859,  art.78. 

Vide  aviso  de  19  dc  out.  de  1834,  Não  existe, 
instrucção  6a  §3;  decreto  n.817 
de  30  de  agosto  de  1851,  art. 

4,  e art.  9 do  decreto  n.  3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

. Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  tot-  Viâe  Não  existe, 
os  decretos  de  19  de  outubro 
de  1833,  art.  4,  e n.  817  de  30 
de  agosto  de  1851,  art.  7. 

. Decreto  de  19  de  otubro  de  1833.  Vago. 

í.  Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

. Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

• Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

. Ord.  Liv.3  Tit.  1 § 1. e tit.  19  § 1;  Vago. 
decreto  n.  3615  de  2r  de  feye-  , . 
reiro  de  1866. 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


SM 

ALVARÁ  DE  29  DE 


OFFICIOS. 

SERVENTUÁRIOS. 

1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e nofas,  e escri 
vão  privativo  das  execuções  eiveis  e dojury 
c execuções  criminaes. 

Polycarpo  Francisco  de  Vasconcellos  . . 

c 

2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas,  e escri- 
vão privativo  de  orphãos,  ausentes,  capellas  e 
resíduos. 

Amaro  Gomes  da  Cunha  Braga  .... 

Official  do  registro  geral  de  hypolliecas.  . . 

Henriques  Martins  de  Oliveira 

Curador  geral  dos  orphãos.  . . 

Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres . . 

. . 

Promotor  de  capellas  e resíduos 

. . . . 

Solicitador  de  capellas  e residuos 

Depositário  publico  . . 



Distribuidor  e parlidor  . . ® 

J oão  Pacheco  Sobrosa  . * 

Contador  e partidor  . . 

João  de  Souza  Valle  . 

Porteiro  dos  auditórios  . . 

* 

1‘  Secção,  14  de  Agoslo  de  1866. 


JUNHO  DE  1813. 


data  das  nomeações. 

LEI. 

OBSERVAÇÕES. 

>.  Decreto àe  lide  março  de  1857. 

Alvará  de  29  de  julho  de  1813; 
codigo  do  processo  criminal, 
art.  5;  lei  n.261  de  3 de  dezem- 
bro de  1841,  art.  108,  e aviso 

Por  aviso  de  16  de  dezembro  de 
1853  se  declarou  que  era  pri 
valivo  deste  tabellião  o officio 
de  escrivão  das  execuções  ci- 

de  16  de  dezembro  de  1853. 

veis,  e no  entretanto  também 
delle  se  fez  mercê  ao  2o  tabel- 
lião Amaro  Gomes  da  Cunha 
Braga. 

Decr.de  21  de  janeiro  de  1862  . 

Alvará  de  29  de  julho  de  1813; 
decreto  regulamentar  n.2433 
de  15  de  junho  de  1859,  art. 
76.  Vide  aviso  de  16  de  de- 
zembro de  1853. 

Ignora-se  a lei  quanto  ao  officio 
de  escrivão  de  capellas  e resi- 
duos. 

Portarias  imperial  de  31  de  oulu- 

Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 

E’  o de  Cabo-Frio,  cabeea  de 

bro  de  1857  e presidencial  de 
18  de  agosto  de  1865. 

1843,  art.  35;  decreto  n.  482 
de  14  de  novembro  de  1846; 
lei  n.  1237  de  24  de  setembro 
de  1864 e decreto  de  26  dabril 
de  1865  art.  7 §2. 

comarca. 

Ord.  liv.  4 lit.  102  in  pr.  Vide  os 
avisos  n.  115  de  27  de  abril  de 
1855,  e n.  13  de  15  de  janeiro 
de  1858. 

Não  existe. 

7 

Decreto  regulamentar  n.  2433  de 
15  de  junho  de  1859,  art.  78. 

Nao  existe. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  instrucção  6*  § 3,  e de- 
creto n.  817  de  30  de  agoslo 
de  1851,  art.  4,  cart.  9 do  de- 
creto u.  3,310'de  24  de  setem- 
bro de  1864. 

Não  existe. 

Ord.  liv.  1 lit.  50  per  tot.  Vide 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4,  e n.  817  de  30  de 
agosto  dc  1851,  art.  7. 

Não  existe. 

Decr.  de  19  de  outubro  de  1833. 

Vago. 

‘ * . * 

Decr.  de  de  janeiro  de  1861  e 
6 de  outubro  de  1858. 

Dec.  de  30  de  outubro  de  1857. 

• 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857.  • 

Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Vago. 

A 

Ord.  liv.  3 lit.  1 § 1,  e tit.  19  § 
4,  e decreto  n.  3615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 

Vago. 

0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


LEI  PROVINCIAL  N.  394 


OFFICIOS. 

SERVENTUARIO.S 

1°  Tabcllião  do  publico , judicial  e notas,  e es- 
crivão privativo  de  orphãos,  auseutes,  capellas 
e resíduos. 

2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e es- 
crivão das  execuções  eiveis,  dojury  e execu- 
ções criminaes. 

Manoel  Luiz  Gomes 

Bernardino  José  Fernandes  dos  Reis . . . 

Official  do  registro  geral  de  hypothecas .... 

Henrique  Martins  de  Oliveira 

Curador  geral  dos  orphãos 

Curador  geral  de  heranças  jacentes  c bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 

Promotor  de  capellas  e resíduos 

Solicitador  de  capellas  e resíduos 

Depositário  publico 

Distribuidor  e partidor 

Anastacio  Ribeiro  da  Silva 

Contador  e partidor  • 

Manoel  Pereira  da  Cruz 

Porteiro  dos  auditórios 

• 

« 

« 

1*  Secção  14  de  Agosto  de  1866. 


DE  11  DE  MAIO  DE  1846. 


data  das  nomeações. 


OBSERYACOES. 


Decreto  de  13  de  novembro  de  Decretos  de  31  de  janeiro  de  I 

1863.  1834,  e regulamentam.  2,433  I 

de  15  de  junho  de  1859,  art.  76. 

Dgc.  de  28  de  março  de  1860.  . Decr.  de  30  de  janeiro  de  1834;  O decreto  da  nomeação  resa: 

codigo  do  processo  criminal,  de  escrivão  das  execuções  ci- 
arls.  5 e 39,  e lei  de  3 de  de-  veis  e crimes.  Não  fálla  no 
zembro  de  1841,  art.  108.  do  jury. 

Ignora-se Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  E’  o de  Cabo-Frio,  cabeça  da  co-! 

1843,  art.  35;  decreto  n.  482  de  marca. 

14  de  novembro  de  1846;  lei 
n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  e Dec.  de  26  de  abril 

de  1865,  art.  7§  2.  , 

Ord.  liv.  4 tit.  102  in  pr.  Vide  Não  existe. 

avisos  n.  115  de  27  de  abiil 
de  1855,  c n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Decreto  regulamentar  n.  2,433  Não  existe. 

de  15  de  j unho  de  1859,  art.  78. 

; Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  inslrucção  6*  § 3 ; de- 
cretos n.817  de  30  de  agosto  de 
1851,  art.  4 e n.  3,310  de  24  de 
setembro  de  1864,  art.  9. 

Ord.  liv.  1 tit.  50  perlot.  Vide  Não  existe. 

decretos  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4 e n.  817  de  30  de 
agosto  de  1851,  art.  7. 

Decr.  de  19  de  outubro  de  1833.  'aS°- 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou-  Va§°-  ^ 

tnbro  de  1857. 


Dec.  de  27  de  abril  de  1866  . 
Dec.  de  9 de  dezembro  de  1844 


Lei  provincial  n.  887  de  10  de 
setembro  de  1856. 

Lei  provincial  n.  867  de  10  de 
setembro  de  1856. 

Ord.  liv.  3 tit.  1 § 1,  c tit.  19  § Vago. 
4,  e decreto  n.  3615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 


õ Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


TERMOS 


CAMPOS— S.  JOÃO  DA  BARRA— S.  FIDELIS. 


#•  • 


Off.  5 


« 

mu 

ALVARÁ 


de  1677. 


DATA  DAS  NOMEAÇÕES.! 


Decreto  do  31  de  março  de  1856 
e porlaria  presidencial  de  8 de 
agosto  de  1865. 

Dec.  de  22  de  março  de  1856  . 
DedI  de  1 de  junho  de  1866  . . 

Dec.  de  1 de  junho  de  1866  . •. 

Dec.  dc  16  de  setembro  de  1862. 
Ignora-se.  . 


Nomeação  provincial  de  27  de  ju- 
nho de  1846 . 


Lei  n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  e decreto  de  26  dc 
abril  de  1865  art.  7 § 2. 

Ignora-se. 

Lei  provincial  n.  1,305  de  29  de 
dezembro  de  1865. 

Lei  provincial  n.  I,30ode29de 
dezembro  de  1865. 

Ignora-se. 

Lei  provincial  n.  482  de  19  de 
maio  de  1849. 

Decreto  n.  2,433  de  15  de  junho 
de  1859,  art.  77  §3. 

Ignora-se. 


OBSERVAÇÕES. 


Ignora-se  alei  quanto  ao  officio 
- de  tabellião  do  publico  judi- 
cial e notas. 


Dec.  de  10  de  junho  de  1846. 


Dec.  de  3 de  janeiro  de  1866. 


Nomeação  provincial  de  15  de 
março  de  1839. 

Dec.  de  3^e  agosto  de  1842.  . 

Dec.  de  30  de  março  de  1846  . 

Dec.  16  de  abril  de  1864  . . 
i Dec.  <i?  13  de  abril  de  1849  . . 

Dec.  de  7 de  março  de  1847  . 


Lei  de  29  de  novembro  de  1832, 
arts.  5 e 39. 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de 
1841,  art.  108. 

Ord.  Liv.  4 Tit.  102inpr.  Vide 
os  avisos  n . 1 15  de  27  de  abril 
de  1855,  e n.  13  de  15  de  ja- 
ueiro  de  1858 . 

Dec.  n.  2, 433  de  15  de  junho  de 
1859  e regulamento  respectivo 
arts.  78  e80. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  instrucção  6*  § 3,  e de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  eart.  9 do  de- 
creto n.  3,310  de  24  de  setem- 
bro de  1864. 

Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  tot.  Yíde 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4.  • • 

Dec.  de  19  de  outubro  dc  1833.' 

Lei  provincial  n . 968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 


Ignora-se  quem  seja  o serven  - 
tuario. 

Fez  desista  do  oíTicio  de  escrivão 
do  jury  o execuções  crimjnaes. 
Vid.  Dec.  de  8 de  junho  1866. 

Ignora-se  quem  seja  o serven- 
tuário. 


Não  existe. 


Ignora-se. 

Ignora-se. 

Ignora-se. 


Ord.L.  3,  Tit.l  § 1,  Tit.  19  S 4, 
Dec.n.3615  de  21  de  Fev°  1866 


Quando  vagarem  deverão  ser 
annexados  aos  de  partidores, 
na  fórma  pa  lei  provincial  n. 
817  de  10  de  setembro  de  1856 


õ Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


ALVARA 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Io  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas e escrivão  Bernardo  Gomcnsoro  Ferreira  Teixeira.  . 
das  execuções  eiveis. 

2°  Tabellião  do  publico,  judicial  e no!as,e  escrivão  Francisco  Ferreira  Pjnto 

dc  orphãos  c das  execuções  eiveis. 

Ofíicial  do  registro  geral  de  hypolhecas.  . . .João  Yalentim  dc  Figueiró 


Escrivão  de  capellas  e resíduos 


Escrivão  de  bens  de  ausentes  e heranças  jacentes . 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes  . 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 


Curador  de  africanos  livres . 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Solicitador  de  capellas  e residuos Luiz  José  de  Souza  Moita 

Depositário  publico Francisco  José  Soares  da  Costa.  . . 

Io  Partidor José  Antonio  de  Souza  Motta.  . . . 

2°Partidor Joaquim  de  Souza  Freitas.  . . . . 

Distribuidor  e contador Joaquim  José  da  Silva  Lyrio.  . . , 


Porteiro  dos  auditórios  . 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


DE  1677. 


DATA  DAS  NOMEAÇÕES. 


Dec.  de  16  de  dezembro  de  1863,  Ignora-se. 

Dec.  de  18  dejaneirodel85S.  Lei  provincial  n.  250  de  30  de 

junho  de  1845. 

P aloío  dMslf CÍal  de  8 de  Lein.f2.Y7  de 24 de  set."  de  1864 
agosto  de  1865.  e dee.de  26  abril  1865  art.7§  2. 

Ignora-se. 


OBSERVAÇÕES. 


. Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de 
1859,  ar ts.  76 e 77 § 3. 

• Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de 
1841,  art.  108. 

. Ord.  Liv.  4 Tit.  102  in  pr.  Vide 
avisos  ns.  115  de  27  de  abril 
de  1855  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

. Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de 
1859  e regulemento  respectivo 
art.  35. 

. Vide  aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  inslrucção  6a  § 3,  e de- 
cretos n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4en.  3,310de24 
de  setembro  de  1864,  art.  9. 

■ Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  tot.  Vide 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833  art.  4. 


E’  o de  Campos,  cabeça  de  co- 
marca. 

Ignora-se  quem  seja  o serven- 
tuário. I 

Ignora-se  quem  seja  o serven- 

j tuario. 

Vago.  Serve  interinamente  o 2°; 
tabellião  Francisco  Ferreira 
Pinto. 

Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Dec.  de  4 de  janeiro  de  1844. 
Dec.  de  18  de  junho  de  1858. 


Dec.  de  19  de  outubro  de  1833. 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 


Dec.  de  9 de  novembro  de  1845.  Ignora-se. 
Dec.  de  19  de  janeiro  de  1848.  Ignora-se. 
Dec.  de  26  de  março  de  1857.  Ignora-se. 


Quando  vagarem  deverão  ser  an- 
nexados  aos  de  partidores,na 
fôrma  da  lei  provincial  n.  867 
de  10  de  setembro  de'  1856. 


Ord.  Liv.  3 Tils.  1 $ 1,  e 19  §4,  Vago. 
e decreto  n.  3,615  de  21  de  fe- 
vereiro de  1866. 


0 Chefe — Brás  Júaquim  da  Silveira. 


0f£.  6 


LEI  PROVINCIAL  N.  503  DE 


0FFICI0S. 


SERVENTUÁRIOS. 


l°Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas;  escrivão  Albino  Carlos  da  Silva  Gusmão  . 
de  orphãos  e ausentes  e de  capellas  e resíduos. 


2o Tabellião do  publico,  judicial e nolas;  escrivão  Manoel  Anlonio  Carlos 
das  execucões  eiveis  e do  jury  e execuções  cri- 


Oíficial  do  registro  geral  de  hypothecas . . . . João  Valentini  de  Figueiró 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 


Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos. 


Solicitador  dc  capellas  e residuos 
Depositário  publico 


Raymundo  Jose'  da  Silva  Moura  t . . 


Distribuidor,  contador  e partidor Manoel  Jose'  de  Andrade  e Silva 


Partidor ..... 
Porteiro  dos  auditórios . 


Regiiiano  Pinto  Martins , 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


19  DE  ABRIL  DE  1850. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


• . 


COMARCA  DE  CANTAGAILO. 

TERMOS 

CAHAGALLO-NOVA  FRIBIIRGO-SAM  MARIA  MAGBALMA. 


t 


Off.  7 


I 


ALVARÁ  DE  9 DE 


OFFICIOS. 


SERVENIUARIO.S 


1»  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e oscri-  Leopoldo  Augusto  de  Oliveira  Pimentel 
vão  decapellas  e resíduos. 

2°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas;  official  Manoel  Vieira  pa  Silva  Santos.  . . . 

do  registro  geral  de  hypothecas,  e Io  escrivão  de 
orphãos  e ausentes. 


2o  Escrivão  de  orphãos 

Escrivão  das  execuções  eiveis .... 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes 


Curador  geral  dos  orphãos. 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres • 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


J Solicitador  de  capellas  c resíduos  . . . 

‘Depositário  publico,  contador  e distribuidor.  . . Manoel  da  Silva  Teixeira  . . 


1®  Partidor Fernando  José  Pires. 


2®  Partidor Pedro  Machado  Barboza 

Porteiro  dos  auditórios • 


1*  Secção  14  de  Agosto  de  1866. 


data  das  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


verno  imperial. 


do  go- 


Dect.  de  11  de  maio  de  1866.  . Alvará  de  9 de  março  de  1814  . Ignora-se  a lei  quanto  ao  odeio 

de  escrivão  de  capellas  e resí  - 
duos. 

Dac.de  27  de'  marco  e'5  de  maio  Alvará  de  9 de  março  de  1814 ; Serve  o officio  de  escrivão  de  au- 
del847e  portaria  presidencial  decreto  regulamentar  n.  2,433  sentes  sem  designação  do  go- 
de27de  julho  de  1865.  del5dejunhodel859,art.76;  verno  imperial. 

lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 
1849,  art.  35;  decreto  n.  482 

....  de  14  de  Doverabro  de  1846 ; l 

lei  n.  1,237  de  24  de  setembro  I 

de  1864;  decreto  n.  3,453  dc  i 

2G  de  abril  de  1865.  art.  7 § 2. 


Lei  provincial  n.  892  de  3 de  ou- 
tubro de  1856 


. Lei  de  29  de  novembro  do  1832,  Vago.Servc-m.por  distribuição,  os 

. arls.  5 e 39 dous  tábelliães,  sem  nomeação 

do  governo  imperial. 

..  Lei.n..  261  de  3 de  dezembro  de  Vago.  Serve  temporariamente  oj 
1841,  art.  108.  1“  tabellião  Leopoldo  Augusto 

de  Oliveira  Pimentel. 


t)ec.  de  29  de  agosto  de  1*855. 


Ord.Liv.  4Tit.102inpr.Yide  os 
avisos  n.  115  de  27  de  abril  de 
de  1855,  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de 

1859,  art.  78. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  mslrucção6a  § 3 e Dec. 
n.  817  de  30  dê  agosto  de  1851, 
art.  4,  e art.  9 do  Deç.  n 3,314 
' dê  24  de*  setembro'  de’  18'64. 

. Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  lot.  Vide 
os  decretos  de  19  de  outubro 
’ de  1833,  art.  4,  e n.  817  de  30 
de  agosto  de  1851,  art.  7- 

. Decr.  de  19  de  optuJ>ro.de.l833., 

. Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  18?7. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Vago. 

Ignora-se  a lei  quanto  aos  ofícios 
de  contador  e distribuidor,  os' 
quaes  devem  serannexados  aos 
de  partidores,  na  fórma  da  ler 
provincial  n.  867  de  10  de  se-; 
tembro  de  1856. 


w 

Decreto  de  15  de  novembro  de  Ignora-se.- 
1864. 

Hccrelo  do  13  de  junho  de  1856.  Ignora-se. 

Ord.  liv.  3 tit.  1 § 1,  c tit.  19  § 

4,  e decreto  n.  3615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 


O Chefe — Brás  Jos.fjU.im  da  Silveira. 


Io  Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas  c escrivão  Anlonio  Francisco  de  Azevedo  Eweríon.  . 
de  orphãos. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas, e escrivão  Anlonio  Luiz  Machado  . . . 

das  execuções  eiveis. 

Official  do  registro  geral  de  hypothecas.  . . . Manoel  Vieira  da  Silva  Santos. 


Escrivão  de  heranças  jacentes,  bens  de  ausentes  c 
vagos. 

Escrivão  de  capellas  e residuos 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos  . 

Solicitador  de  capellas  e residuos 
Depositário  publico 


Porteiro  dos  auditórios  . 


Ilr 


Distribuidor  e partidor Antonio  Joaquim  de  Abrèo  Porto  . . 4. 

Contador  e partidor Amaro  José  Gomes  da  Silva  Junior  . . 


1'  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


20  DE  OUTUBRO  DE  1861. 


data  das  nomeações.  lei. 

Decreto  de  19  de  junho  de  1863.  Dec.  de  30  de  janeiro  de  1831 


Decreto  de  19  de  junho  de  1863.  Dec.  de  30  de  janeiro  de  1834. 

Portarias  imperial  de  27  de  mar-  Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 
ço  de  1847  e presidencial  de  27  1843,  art.  35;  decretos  n.  482 

de  julho  do  1863.  de  14  de  março  de  1846,' e n. 

3,453  de  26  deabril  de  1465 
art.  7 §2. 

Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de 

1859,  arls.  76  e 77 §3. 

" . Ignora-se. 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de 

1841,  art.  108. 

Ord.  liv.  4 tit.  102  in  pr.  Vide  os 

avisos  n.  1 15  de  27  de  abril  de 
1855,  e n.  13  de  15  de  janeiro 
de  1858. 

Dec.  n.  2,433  de  15  de  junho  de 

1859,  art.  78. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  da 

. 1834,  instrucção  G1  § 3,  e de- 
cretos n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4 en.  3,310 de  24 
de  setembro  de  1866,  art.  9. 

Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  tot.  Vide 

decrelo  de  19  de  outubro  de 
1833  art.  4. 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833. 


observações. 

Na  fórma  deste  decreto  e do  avi- 
so circular  de  30  de  janeiro  dej 
1857,  decisão  5*,  deveria  tam- 
bem  ser  provido  no  de  escri- 
vão de  orphãos  e de  capellas  e 
residuos.  I 


E’  o de  Cantagallo,  cabeça  de  co- 
marca. 


Ignora-se  quem  seja  o serven- 
tuário. 

Ignora-se  quem  seja  o serven- 
tuário. 

Ignora-se  quem  seja  o serven- 
tuário. 

Não  existe. 


Não  existe. 


Não  exisle. 


Não  exisle. 


Dec.  de  12  de  fevereiro  de  1866.  Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

• • •* Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 

tembro de  1856. 

Dec.  de  17  de  janeiro  de  1865.  Lei  provincial  n.  867  de  10  de 

setembro  de  1856. 

Ord.  Liv.  3 Tits.  1 § 1,  e 19  §4, 

e decrelo  n . 3,615  de  21  de  fe- 
vereiro de  1866. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


TERMOS 

ITABORAHÍ-MÀR1CA-SAATO  ANT05ÉI0  BE  SA\ 

I 


Off.  9 


DECRETO  DE  15  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


1“  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas ; official  Virgílio  Constando  Gomes  de  Arauio 
do  registro  geral  de  hypolhecase  escrivão  dos  J 

orphãos,  dc  capcllas  c resíduos,  o das  execucões 
eiveis. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas,  e escri- João  Coutinho  Pereira  de  Vclasco. 
vao  de  orphãos  c ausentes,  dc  capellas  e resíduos 
e das  execuções  cíveis. 


Esciivão  do  jury  e execuções  crirainaes. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  dc  heranças  jacenles  e bens  de 
ausentes. 

Curador  dc  africanos  livres  . . 


Promotor  de  capellas  c resíduos 


Solicitador  de  capellas  c resíduos  . 


Depositário  publico 


• Joaquim  Augusto  Alves  de  Azevedo  Cid* 


Contador  c parlidor 


Ludgero  da  Silva  Moura. 


Distribuidor  c partidor. 

* * • • • • 

Porteiro  dos  auditórios  . 


Laureano  Antonio  da  Costa  e Mello . . 
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JANEIRO  DE  1833 


Dcc.  de  18  de  janeiro  de  1858  ; Decreto  dc  1 de  março  de  1833' 
portarias  imperial  de  27  de  ja-  lei  n.  317  de  21  de  outubro  dc 

rttirn  no  A ^ ; A * i a o m . 


r»iro  de  1858  e presidencial  1843,  art.  35;  decreto  n.  482 

de  31  de  julho  de  1865.  de  14  de  novembro  de  1846; 

lei  de  29  de  novembro  de  1832^ 
arts.  5 e 39;  decreto  regula- 
menlar  n.  2,433  de  15  dc  junho 
de  1859,  art.  76;  lei  n.  1,237 
de  24  de  setembro  de  1864  e 
decreto  n.  3,453  de  26  de  abril 
de  1865,  art.  7 §2. 

Decreto  de  25  dejanoiro  dc  1861.  Dec.  de  1 dc  março  de  1833;  lei 

de  29  de  novembro  de  1832, 
arts.  5 e 39 ; decreto  regula- 
mentar n.  2,433  de  15  de  ju- 
nho de  1859,  art.  76. 


A lei  provincial  n.  522  de  15  dc 
maio  de  1850  cxlinguio  o 3o 
oílicio  de  tabellião  neste  ter- 
mo. 


. Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de 
1841,  art.  1C8. 

. Ord.Liv.  4 Tit.102  in  pr.Vide  os 
avisos  n.  115  de  27  de  abril  de 
de  1855,  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

. Dec.  regulamentar  n.  2,433  do 
15  de  junho  de  1859,  art.  78. 

. Vido  aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  instrucção6*§  3 e Dec. 
n.  817  de  30  de  agosto  de  1851, 
art.  4,  e art.  9 do  Dec.  n 3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

Ord.  Li y.  1 Til.  50  per  tot.  Vide 
os  decretos  de  19  de  outubro 
de  1833,  art.  4. 

Decr.  de  19  de  outubro  de  1833. 


Por  aviso  de  12  de  outubro  de 
1865  foi  declarado  que  este 
serventuário  está  obrigado  a 
dar  a 3.*  parte  do  rendimento 
da  lotação  do  officio  ao  seu 
antecessor  Josc’  Braz  Coirêa. 

V ago.  Serve  temporariamente  o 
2.°  tabellião  João  Coutinho 
Pereira  de  Velasco  Junior. 

Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Dec.  de  ?2  de  outubro  de  4858.  Lei  provincial  n.  968  de  9 dc  ou- 
tubro de  1857. 


Vago.  Serve  temporariamente 
Joaquim  Gomes  dos  Santos, 
por  nomeação  do  Juiz. 

Está  suspenso.  Serve  tempora- 
riamente Domingos  Duarte 
da  Silva,  por  nomeação  do 
Juiz.  * I 


Nomeaçao  da  presidência  de  21  Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
de abril  e 16  de  julho  de  1838;  tembro  de  1856. 
decreto  de  7 de  abril  de  1857. 

•Nr/oalà0Presid-Iide31  mar?°  Lei  Provincial  n.  867  de  10  de 
Qe  183/  c dec.  de  7 dabril  1857.  setembro  de  1856. 

Ord.liv.3lit.  1 §1  e til.  19§4e  Vago. 

dec.  n.  3,615  de  21  fev.»  1866. 


6 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


ALVARÁ  DE  26  DE 


Io  Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas,  e es-  Jose' Paulo  Ferreira 
crivão  de  capellas  e resíduos,  das  execuções  ci- 
rcisedojury  c execuções  criminaes. 


1 2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e escrivã0  Manoel  Pinto  Ribeiro  Espíndola  . . 
de  orphãos  c ausentes. 

Ofílcial  do  registro  geral  de  hypothecas ....  Virgílio  Conslancio  Gomes  de  Araújo 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  c bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Solicitador  de  capellas  e resíduos. 
Depositário  publico 


Distribuidor  e partidor • Custodio  Antonio  Rodrigues  .... 

Contador  c partidor Marcolino  Antonio  Pereira 

« 

Porteiro  dos  audilorios 
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MAIO  DE  1814. 


* Dec.  dc  6 de  dezembro  de  1842. 


Dec.  do  29  de  fevereiro  de  1856.  Ignora-se. 


Lei  n.  261  dc  3 de  dezembro  de  Não  se  encontra  na  respectiva 
1841,  ar|.  108.  Vide  lei  provin-  collecção  o alvará  da  creação 
ciai  n.  1,200  de  17  dc  outubro  da  villa,  por  isso  ignora-se  a 
^eI861.  lei  quanto  aos  officios  de  ta- 

bellião, de  escrivão  de  capel- 
las e resíduos  e das  execuções 
eiveis. 

Ignora-se . E’  o de  Ilaborahy,  cabeça  de  co- 

marca. 


Portarias  imperial  de  27  de  jan- 
neiro  de  1858  e presidencial  de 
31  de  julho  de  1865. 


Dec.  de  26  de  agosto  de  1864.  . 

Dec. , de  17  de  outubro  de  1833 
e 17  de  agosto  de  1861. 

. . .* 


Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 
1843,  art.  35;  decreto  n.  482  de 
14  de  novembro  de  1846;  lei 
n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  c Dec.  n.  3,453  de  26 
de  abril  de  1865,  art.  7 §2. 

Ord.  liv.  4 tit.  102  in  pr.  Vide  Não  existe, 
avisos  n.  115  da  27  de  abiil 
de  1855,  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Decreto  regulamentar  n.  2,433  Não  existe, 
de  15  de  junho  de  1859,  art.  78. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 
1834,  4051010050  6“  § 3,  e de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  cart.  9 do  de- 
creto n.  3,310  dc  24  de  setem- 
bro dc  1864 . 

Ord.  liv.  1 tit.  50  per  tot.  Vide  Não  existe, 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4. 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833.  Vago. 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou-  Vago. 
tubro  de  1857. 

Lei  provincial  n.  867  dc  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Lei  provincial  n.  867  de  ÍOde  se- 
tembro dc  1856. 

Ord.  liv.  3 tit.  1 § 1,  e tit.  19  § Vago. 

4,  e decreto  n.  3615  de  21  de 
feevreiro  de  1866. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


Off.  10 


ALVARA  DE  15 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas  ; escrivão  .Tosé  Anasiacio  Lopes 

das  execuções  eiveis;  do  jury  e excuções  crimi- 
naes,  e de  resíduos  e capellas 

Escrivão  de  orphãos,  de  heranças  jacentes,  de  José  da  Cosia  Souza 

bens  de  ausentes  e vagos. 

OlHcial  do  registro  geral  de  hypothecas ....  Virgílio  Constancio  Gomes  de  Araújo 


Curador  geral  dos  orphãos. 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  c bens  de  au- 
sentes . 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos. 


Solicitador  de  capellas  e resíduos 
Depositário  publico 


Distribuidor  e partidor Antonio  Fernandes  da  Cunha 


Contador  e partidor Luiz  Ferreira  de  Lemos. 


Porteiro  dos  auditórios . 
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de  MAIO  DE  1679. 


1UTA  DAS  NOMEAÇÕES 


Dec.  de  2-2  de  outubro  de  1846  . 


Nomeação  do  governo  provincial 
de  10  de  novembro  de  1846. 

Portarias  imperial  de  27  de  janei- 
ro de  1858  e presidencial  de  31 
de  julho  de  1865. 


Nomeação  do  governo  provincial 
de  29  de  outubro  de  1838. 

Dec.  de  13  de  outubro  de  1863.  . 


Lei  provincial  n.  9 de  l de  abril  ] 
de  1853,  art.2;  lei  n.  261  de  3 
de  dezembro  de  1811,  art.  108. 

Decreto  regulamentam.  2,433  do  ] 
15  de  junho  dc  1859,  arls.  76  c 
77  S 3. 

Lei  n.  317  do  21  de  outubro  de  1 
1843,  art.  35;  decreto  n.  482  de 
14  de  novembro  dc  1846;  lei 
n.  1,237  dc  24  de  setembro  de 
1864,  e decreto  n.  3,453  de  26 
de  abril  de  1865,  art.  7 §2. 

Ord.  Liv.  4 Tit.  102  in  pr.  Vide  j 
avisos  ns.  115  dc  27  de  abril 
de  1855  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Decreto  regulamentar  n.  2,433  de 
de  15  de  junho  de  1859,  arl.78. 

Vide  aviso  de  19  de  oul.  de  1834, 
inslrucção  6*  §3;  decreto  n.817 
de  30  de  agosto  de  1851,  art. 
4,  e art.  9 do  decreto  n.  3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

Ord.  liv.  1 tit.  50  perlot.  Vide 
decreto  de  19  de  outubro  dc 
1833,  art.  4 . 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833.  . 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

I Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

. Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

, Ord.  Liv.  3 Tit.  1 § 1 e Til.  19  § 
4,  e decreto  n.  .3,615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 


Ignora-se  a lei  quanto  ao  officio 
do  escrivão  dc  capellas  e re- 
siduos. 

Ignora-se  a lei  quanto  ao  officio 
de  escrivão  de  orphãos. 

E’  o de  Ilaborahy,  cabeça  dc  co- 
marca. 


Não  existe. 


N'áo  existe. 
Não  existe. 


Não  existe. 


Não  ha  distribuição  neste  termo, 
por  isso  serve  sómente  o ofli- 
cio  de  partidor. 


^ Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


COMARCA  BE  MAGÉ. 


TERMOS 


MAGli-ESTRELLAHGlIASSir. 


Wjí 

ALVARÁ  DE  27  DE 


OFFICIOS. 

SERVENTUÁRIOS. 

1°  Tabellião  do  publico,  judicial e notas,  e OlTicial 
do  registro  geral  de  hypothecas. 

José  Manoel  da  Silva  Abreu 

2°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas  . . . 

Escrivão  de  capellas  e residuos 

• 

Francisco  Ferreira  dos  Santos 

Escrivão  de  orphãos  e ausentes • 

Escrivão  das  exccucões  eiveis 

Acacio  Buarque  de  Gusmão 

Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes  . . . 



Curador  geral  dos  orphãos 

Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 

V 

Promotor  de  capellas  c residuos 

Solicitador  de  capellas  e residuos 

Depositário  publico 

José  Corrêa  de  Albuquerque  Lacerda.  . . . 

Distribuidor  e partidor 

Prudente  José  da  Silva 

Contador  e partidor 

Antonio  Pereira  da  Silva  . . . , • . . 

Porteiro  dos  audilorios  . . . 

• 

• 
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JUNHO  DE  1789. 


dita  das  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


Decreto  de  15  de  fevereiro  de 
1859  e portaria  presidencial  de 
19  de  julho  de  1865. 


Lei  n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  c decreto  n.  3,453  de 
26  de  abril  de  1865,  art.  7 §2. 


Decreto  de  22  dejunho  de  1865.  Ignora-se. 
Ignora-se. 


Decreto  de  4 de  abril  de  1863.  . 


Decreto  de  31  de  maio  de  1858  . 

Nomeação  do  governo  provincial 
de  22  de  junho  de  1839  e de- 
creto de  10  de  novembro  de 
1863. 

Dec.'  dt  1 de  março  de  1858  e 
10  de  novembro  d*e  1863. 


Ignora-se. 

Lei  de  29  de  novembro  dc  1832, 
arts.  5e  39. 

Lei  n.  261  de  3 dc  dezembro  de 
1841,  art.  108. 

Ord.  Liv.  4 Til.  102  in  pr.  Vide 
os  avisos  n.  115  de  de  27  de 
abril  de  1855  e n.  13  de  15  de 
janeiro  de  1858. 

Decreto  regulamentar  n.  2,í33 
de  15  de  junho  de  1859,  art.78. 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  instrucção  6a  § 3 e de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  e art.  9 do  de- 
creto n.  3,310  de  24  de  setem- 
bro dc  1864.  ' 

Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  lot.  Vide 
decreto  n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  7. 

D.cc.  de.18.de outubro  de  1833  . 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro .de  1857.  ... 

1 Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 


Ignora-se  a lei  quanto  ao  officio 
de  tabellião.  Não  se  encontra 
na  respectiva  collecção  o al- 
vará da  creação  da  villa. 

Idem. 

Vago.  Serve  inlerinamente  o 1° 
tabellião,  por  nomeação  do 
3uiz. 

Vago.  Não  tem  serventuário  in- 
terino. 

Vago.  Serve  inlerinamente  o 1° 
tabellião,  por  nomeação  do 
Juiz. 

Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Lei  provincial  n.  867  dc  ÍO  de  se- 
tembro de  1857. 

Ord.  Liv.  3 Tit.  1 § 1 e Tit.  19  Vago. 
§4,  e decreto  u.  3,615  de  21 
de  fevereiro  de  1866 . 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


LEI  PROVINCIAL  N.  397 


0FFICI0S. 


SEMENTliARIOS. 


l°Tabellião  do  publico,  judicial  c notas  c escrivão  Franklin  de  Menezes  Fraga, 
de  orpbãos,  ausentes,  capellas  e resíduos. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas, e escrivão  Francisco  Pereira  Ramos  . . 
das  execuções  eiveis  e do  jury  e execuções  cri- 
minaes. 

Official  do  registro  geral  das  hypothccas  . . .João  Mano  el  da  Silva  e Abreu. 


Curador  geral  dos  orphãos 


I 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Solicitador  de  capellas  e resíduos 


Depositário  publico 


Distribuidor  e partidor Francisco  Justo  BrazHespanha  . . . . 

Contador  e partidor Joaquim  Antonio  Teixeira  Guimarães  ^ . 


Porteiro  dos  auditórios 
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DE  20  DE  MAIO  DE  1846. 


6 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


Off.  12 


DECRETO  DE  15  DE 


OFFICIOS. 

SERVENTUÁRIOS. 

1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas ; es- 
crivão de  orphãos,  de  capellas  e residuos,  c 
das  execuções  eiveis. 

Jesuino  Pinto  de  Meirellos 

2o  Tabellião  do  publico,  judicial  c notas : escrivão 
de  orphãos;  de  capellas  e residuos  c das  execu- 
ções eiveis. 

3o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e cscri* 
vão  de  orphãos,  de  capellas  o residuos  c das 
execuções  eiveis  e crimes. 

José  .Manoel  Caetano  dos  Santos 

• 

Vicente  José  da  Costa  e Souza 

Official  do  regislro  geral  dc  hypothccas .... 

José  Manoel  da  Silva  e Abreu 

Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes.  . . . 

Escrivão  de  bens  de  ausentes  e heranças  jacentes. 

Curador  geral  dos  orphãos 

Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 

Promotor  de  capellas  c residuos 

Solicitador  de  capellas  e residuos 

Depositário  publico 

Partidor 

Partidor,  distribuidor  e contador 

Anlonio  Benicio  Alves  Penna  . ..... 
FranoiseoRayrnundo  Corrêa  dc  Faria  Smjrinho 

\ ictor  José  Duarte  Lisboa 

• 

Valentim  Braz  Tinoco  da  Silva 

Porteiro  dos  auditórios  .... 

.... 
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JANEIRO  DE  1833. 


DATA  DAS  NOMEAÇÕES. 

Dec.  de  28  de  novembro  de  1861 . 


Dec.  de  20  dc  março  do  1819.  . 
Dec.  de  27  de  novembro  dc  1865. 


Porlaria  presidencial  de  19  de 
julho  de  1865. 


Decretoée  28  de  agosto  de  1863. 
Dec.  de  18  de  Junho  de  1858. 

Nomaação  provincial  do  1»  de 
JulSo  de  1837. 

Dec.  de  23  de  outubro  de  1856. 


LEI. 


Dec.  de  1 de  março  de  1833  ; lei 
de  -29  de  novembro  de  1832 
arls.  5 e 39. 

Dec.  de  1 de  março  de  1833  ; lei 
de  29  de  novembro  dc  183 
arls.  5 c 39. 

Dec.  de  1 de  março  de  1833 ; lei 
de  29  de  novembro  dc  1832 
arts.  5 e 39. 


Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 
1813,  art.  35  e decretos  n.  182 
de  14  de_novembro  de  1846,  lei 
n.  1 ,237  de  21  de  setembro  de 
1861  edec.  n.  3,153  de  26  de 
abril  do  1865,  art.  7 §2. 

Lei  n.  2G1  de  3 de  dezembro  de 
1841,  art.  108. 

Dec.  regulamentar  n.  2,133  de 
15  de  junho  de  1859,  arts.  76 
c77§3. 

Ord.  liv.  4 til.  102  in  pr.  Vide  os 
avisos  n.  1 15  de  27  de  abril  de 
1855,  c n.  13  de  15  de  janeiro 
de  1853. 

Dec.  regulamentar  n.  2.433  de 
15  de  junho  de  1859,  art.  78. 

Vide  decreto  de  19  de  outubro  de 
1834,  inslrucção  6*§  Jedcc. 
n.  817  de  30  d"e  agosto  dc  1851, 
art.  4,  e art.  9 do  deç.  n.  3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

Ord.  Liv.  1 Til.  59  pcrlot.  Vide 
decreto  de  19  de  outubro  de 
1833  art.  4,  c o de  n.  817  de  30 
de  agosto  de  1851,  art.  7. 

Dec.  de  19  dc  outubro  de  1833. 

Lei  provincial  n.  96S  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

Ignora-se. 

Ignora-se  


Ord.L.  3,  Til.  1 § 1,  Tít.  19  S 4; 
dec.n.361 5 de  21  deFev0 1866. 


OBSERVAÇÕES. 


Está  obrigado  a dar  a 3“  parte 
do  rendimento  do  officio  ao 
seu  antecessor  Prospero  .Tose 
Leite  Pereira, 


Serve  o oflicio  de  escrivão  das 
execuções  criminaes, contra  o 
disposlono  dec.de  1 demarco 
de  1833  e na  lei  n.  261  de  3 de 
dezembro  de  1841,  art.  108. 

E’  o de  Mage', cabeça  de  comarca 


Vago.  Serve  interinamente  o 2o 
tabellião  José  Manoel  Caeta- 
no dos  Santos.  ! 

Ignora-se  quem  seja  o serven-J 
tuario. 

Não  existe.  i 


Não  existe. 
Não  existe. 


Não  existe. 


Quando  vagarem  deverá  um  dos 
dous  últimos  oíBcios  ser  an- 
nexado  ao  outro  partidor,  na 
fórma  da  lei  provincial  n.  867 
de  10  de  setembro  de  1856. 

Vago. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silccira  . 


COMARCA  DE  MCTEROHY 


TERMO 

SICTEROHÍ. 


Off.  13 


ALVARA  DE  IO  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


l°Tabellião  do  publico,  judicial  e notas  e official  Francisco  Manoel  dcProença  Rosa. 
do  registro  geral  de  hypothecas. 


I 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas  e escrivão]  Justino  Antonio  Lopes 
privativo  de  orphãos  e ausentes. 


Escrivão  das  execuções  eiveis,  do  jury  e execuções  Joaquim  Caetano  da  Silva 

criminaes . * ' 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  José  Rodrigues  de  Brito, 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres I 


Promotor  de  capellas  e resíduos. 


Solicitador  de  capellas  e residuos 

Depositário  publico Estevão  de  Aguiar  Gemini 


Io  Partidor tPedro  Antonio  Gomes 


2o  Partidor,  c escrivão  de  capellas  e residuos  . . Francisco  Máximo  Barbosa 


Distribuidor  e contador Antonio  Fortes  de  Buslamanle  Sá  . . . 


Porteiro  dos  audilorios João  de  Sá  Malheiros 


1*  Secção,  15  de  Agosto  de  1866. 


MAIO  DE  1819. 


data  das  nomeações 


OBSERVAÇÕES. 


Nomeação  da  presidência  dc  6 de  Alvará  de  10  de  maio  de  1819;  lei 
fevereiro  dc  1839;  decreto  dc  n.  317  de  21  de  oul.°de  1853, 

5 de  fevereiro  de  1817  e porta-  art.  3o,  e doc.  n.  182  de  14  de 
riasdapresidenciadel9deju-  novembro  de  1846;  lei  n.  1,237 
lho  e 31  dc  agosto  dc  1865.  do  2i  dc  setembro  dc  1864,  c 

decreto  regulamentam.  3,453 
de  26  de  abril  de  1865,  art.  7 
§2. 

Dec.  de  28  de  fevereiro  dc  1833.  Alvará  de  10  demaiodcl819;  de- 
creto regulameniar  n.  2,433  de 
15  dc  junho  de  1859,  art.  76. 

Dec.  do  20  de  fevereiro  de  1854.  Codigo  do  proceso  criminal  arls. 

5 e 39  ; lei  n.  261  de  3 dc  de- 
zembro de  1841,  art.  108. 

Ord.  liv.  1 til.  102  in  pr.  Vide  i 

avisos  n.  115  de  27  de  abiil 
de  1855,  cn.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Dec.  de  20  de  fevereiro  de  1864.  Dccrclo  regulamentar  n.  2,  433 

del5dejunho  de  I859,arl.78. 

Vide  aviso  dc  19  de  outubro  de 

1834,  instrucção  6a  § 3,  c de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  e art.  9 do  de- 
creto n.3,310  de  24  de  setem- 
bro de  1865. 

Ord.  liv.  1 til.  50  perlol.  Vide 

decrcio  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4,  e n.  817  de  30  dc 
agosto  de  1851,  art.  7. 

Dec.  de  19  de  outubro  dc  1833. 

Decreto  de  5 de  juuho  de  1865  . Lei  provincial  n.  968  dc  9 de  ou- 
tubro de  1857. 


Não  existe. 


Não  existe. 


Decreto  de  5 de  juuho  de  1865 


Decreto  de  18  dc  marco  de  1842.  Ignora-se. 


Doc.  de  31  de  agosto  de  1850.  . Ignora-se. 


Decreto  de  7 de  junho  de  1865  . Ignora-se. 


Quando  os  oíiicios  de  distribui 
dor  c contador  vagaiem,  devej 
accumular  um  deites,  na  fór-, 
ma  da  lei  provincial  n.  867  de 
10  de  setembro  de  1856. 

Quando  os  oíiicios  de  distribui- 
dor e contador  vagarem,  deve, 
accumular  um  delles,  na  fôr- 
ma da  lei  provincial  n.  867  de 
10  de  setembro  de  1856. 

Quando  vagarem  deverão  ser  reu-, 
nidos  aos  de  partidores,  na  fór-j 
ma  da  lei  provincial  n.  817  de 
10  de  setembro  de  1856.  j 


Decreto  de  8 de  junho  de  1866  . Ord.  liv.  3 tit.  1 § L c JD.  19  § 

4,  e decreto  n.  3615  de  21  dej 
fevereiro  de  1866. 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silwnt. 


COMARCA  DE  PETROPOLIS. 


TERMOS 

PETROPOLIS— PARAHYBA  DO  SUL. 


OFF.  14 


LEI  PROVINCIAL  N.  961  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Io  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas,  c escri-  Justiniano  Julio  de  Carvalho 
vão  privativo  de  orphãos,  ausentes,  capellas  e 
resíduos. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas ; official 
do  registro  geral  de  hypothecas,  e escrivão  pri- 
vativo das  execuções  eiveis. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  c bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Solicitador  de  capellas  e resíduos 

Depositário  publico Gregorio  José  Teixeira 


Distribuidor  e partidor Maximiano  Gonçalves  Paim 


Contador,  partidor  e escrivão  do  jury  . . . . José  Schaefer . 


Porteiro  dos  auditórios . 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


29  DE  SETEMBRO  DE  1857, 


data  «as  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


Dec.  de  29  de  outubro  de  1861 


Dec.  de  4 de  marco  de  1862. 


Dec.  dé  26’ de  janeiro  dc  1860. 
Dec.  de ‘26  de  janeiro  de  1860. 


Decretos  de  30  de  janeiro  de  1831 
e regulamentam.  2,433  de  15' 
de  junho  de  lS59,art.  76.  Vide 

0 aviso  circular  dc  30  do  janei- 
ro dc  1857.  decisão  5.a 

Decreto  de  30  dc  janeiro  de  1834;  Vago. 
lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 
1343,  art.  35;  decreto  n.482dc 

1 í dc  novembro  de  1846;  lei  n. 

1,237  de  24  dc  setembro  de 
186Í  e decreto  n.  3,453  dc  26 
dc  abril  de  1865,  art.  7 §2. 

. Ord.  Liv.  4Tit.  102  in  pr.  Vide  Não  existe.  , 

avisos  ns.  115  de  27  de  abril 
de  1855  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

. Decreto  regulamentar  n.  2,433  de  Não  existe, 
de  lo  de  junho  de  1859,  art.78. 

. Vide  aviso  de  19  de  out.  de  1831,  Não  existe, 
inslrucção  6a  §3;  decreto  n.817 
de  30  de  agosto  de  1851,  art. 

4,  cart.  9 do  decreto n.  3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

. Ord.  Liv..lTit.  50  per  tot.  Vide  Não  existe, 
decreto  n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  7. 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833  . \ago. 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1S57. 

Lei  provincial  n.  867  de  lOde  se- 
tembro de  1856. 

Lei  provincial  n.  867  de  10  de  Coropéte-lhe  a escrivaniaactual-^ 
setembro  de  1856  e gerei  n.  mente  vaga  das  execuções  cn- 
261  de  3 de  dezembro  dc  1841;  minaes,  na  fôrma  do  citadoart. 
...  mo  108  da  lei  de  3 de  dezembro  de 

art’lü8;  1841. 

. Ord.  Liv.  3 Til.  1 § 1 e Til.  19  § Vago. 

4,  e decreto  n.  3,615  dc  21  de 
fevereiro  de  1866. 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silcdra. 


DECRETO  DE  15  DE 


1'  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


JANEIRO  DE  1833. 


DATA  DAS  NOMEAÇÕES. 


Decr.  de  12  de  maio  de  1843  . . Dec.  de  1 de  março  de  1833  e re- 
gulamentar n.  2,433  de  15  de 
junho  de  1859,  arl.  76. 

Çec.  de  27  de  novembro  de  1852.  Dec.  de  1 de  março  de  1833. 

Cod.  do  I’roc.  art.  5.'  Lei  n. 

261  de  3 de  dezembro  de  1841, 
art.  108. 

..........  Lei  n.  1,237  de  24  de  setembro 

de  1864  e decreto  regularmen- 
far  n.  3,453  de  26  de  abril  de 
1865,  art.  7 §2. 

Ord.  Liv.  4 Til.  102  in  pr.  Vide  Não  existe. 

os  avisos  n.  115  de  de  27  de 
abril  dc  1855  e n.  13  de  15  de 
janeiro  de  1858. 

. Decreto  regulamentar  n.  2,433  de  Não  existe. 

15  de  junho  de  1859,  art.  78. 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  instrucção  6a  § 3 e de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  e art.  9 do  de- 
creto n.  3,310  de  24  de  setem- 
bro de  1865. 

Ord.  liv.  1 til.  50  perlot.  Vide  Não  existe. 

decretos  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4.  e n.  817  de  30  de 
agosto  de  .1851,  art.  7.° 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833.  Vago. 

Dec.  de  17  de  julho  de  1863  . . Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

Dec.  de  22  de  fevereiro  de  1858.  Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Dec.  de  17  de  janeiro  de  1865.  Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Ord.  Liv.  3Tit.  1 § 1 e Tit.  19  Vago. 

§ 4;  decreto  n.  3,615  de  21  de 
fevereiro  de  1866 . 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


Off.  15 


COMARCA  DE  REZENDE. 

TERMOS 

REZESDE— BARRA  MAMA-PIRABY. 

. t. 


Opf.  16- 


ALVARÁ 


0FFIC10S. 


SERVENTUÁRIOS. 


Tabellião  do  publico,  judicial  e notas;  escri- Manoel  Dias  Carneiro, 
vão  de  capellas  e ifsiduos,  e official  do  regis- 
tro geral  de  hypothecas. 


Escrivão  de  orphãos  e ausentes Manoel  Rodrigues  Pereira  Mello. 

Escrivão  das  execuções  eiveis,  do  jury  e execu- Antomo  Joaquim  Pinto  de  Aguiar 
cões  criminaes. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Solicitador  de  capellas  e resíduos José  Antonio  dos  Santos  Fluminense.  . 

Depositário  publico  . . Theodoro  Augusto  Pamplona 

Distribuidor  e partidor Manoel  José  de  Faria.  . 


Contador  e partidor José  Gregorio  Thauraaturgo. 


Porteiro  dos  auditórios  . 


I 


UMBU 


DE  1801. 


DATA  DAS  NOMEAÇÕES. 


OBSERVAÇÕES. 


1.23/  de  24  de  setembro  de 
18f)í ; dec.  regulamentar  ns. 

3,453  do  26  do  abril  de  1806 
art.7°§2.° 

Dec.  de  22  de  fevereiro  dc  1832.  Dec.  regulamentar  n 2,433  de  Ignora-se  a lei  quanto  ao  officio 
.....  o de  junho  de  18o9,  art.  76.  de  escrivão  dc  orphão*  i 

^omeaçao  provincial  de  4 de  Codigo  do  proceso  criminal  arts. 

março-de-1839  e decreto  de  í)  o e 39  e lei  n.  261  de  3 de  de-  ! 

de  dezembro  de  18r2.  zembro  de  ISil.arl.  108.  j 

Ord.Liv.  5 Til.  102ín  pr. Vide  os  Não  existe.  i 

avisos  n.  11o  de  27  de  abril  de  i 

de  1853,  c n.  13  de  16  de  ja-  | 

neiro  de  1S38.  i 

* * - Dec.  regulamentar  m 2,- 433  de  Não  existe.  I 

15  de  junho  de  1859,  art.  78.  | 

* ' * \ ide  aviso  rtel9  de  outubro  de  Não  existe.  i 

1835 , insIrucçãoG®  § 3,  ede-  • 

■ • -creio  n.  -817  de  31  de  agosto  i 

de  1851,  art.  4,  earl.  9 do  de- 
creto ii,  3,310  dc  24  de  selem-, 
bro  de  1866. 

....  Ord.  liv.  1 til.  50  perto!.  Vide  Não  existe. 

decretos  de  19  de  outubro  do 
1833,  art.  4,  e n.  817  de  30  de 
....  agosto  de  1851,  art.  7. . 

Dec.  de  9 de  outubro  de  1863.  Dec.  de  19  de  outubro  de  1833. 

Decreto  de  9 de  julho  de  1858.  . Lei  provincial  n.  96S  de  9 de  ou-  1 

lubro  de  1857.  } 

Dec.  de  2 de  janeiro  de  1850.  . Ler  provincial  n.  8G7  dc  10  de  se-  ! 

lembro  de  1856. j 

I 


DeC3(frtp8ndf  v°VCillb7o0™e  Í8Í'2  Lei  Provincial  n.  867  de  10  de  se-  Serve  somente  o officio  de  par-' 

e30.de  outubro  de  18o/.  tembro  de  1856. tidôr,  porque  não  ba  nesíe 

v „ termo  distribuição.  ! 

* * •• Ord.liv.3tit.  1 § 1 e tit.  19§4e  Vago.  * 1 

• • dec.  n.  3r615  dc  21  fev.“  J866í  - ° • j 


õ Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


DECRETO  DE  3 DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


l°Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas,  e es-  José  Ferreira  de  Souza 

crivão  de  orphãos. 

2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e escri-  Marcos  Marcondes  de  Andrade  . . . . 
vão  de  orphãos. 

Official  do  registro  geral  de  hypothecas.  . . . Manoel  Dias  Carneiro 


Escrivão  de  capellas  e residuos 
Escrivão  de  ausentes.  . . . 


Escrivão  das  execuções  eiveis 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes.  • 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos. 


Solicitador  de  capellas  e residuos. 
Depositário  publico 


Distribuidor  e partidor . 


C.ontador  c partidor.  . 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


OUTUBRO  DE  1832 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


OPF.  17 


LEIS  FROVINCIAES  N.  96  DE 

E N.  129  DE  14  DE 


0FFICI0S. 


SERVENTUÁRIOS. 


1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas ; escrivão  Manoel  Pereira  da  Silva  Vulal. 
de  orphãos,  de  ausentes,  de  capellas  e resíduos ; 
do  jury  c excuções  criminaes  c eiveis. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas ; escrivão  Marcolino  Ventura  Gonçalves, 
das  execuções  eiveis  o de  orphãos. 


OCficial  do  registro  geral  de  hypothecas ....  Manoel  Dias  Carneiro 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos. 


Solicitador  de  capellas  e residuos 


Depositário  publico 


Distribuidor  e contador 


l°Partidor Quirino  Guedes  Pinto  . . . 

2°Partidor Joaquim  Campos  de  Andrade. 

[ Porteiro  dos  auditórios  ’ 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866 


6 DE  DEZEMBRO  DE  1837 
MAIO  DE  1838. 


1UTA  1) AS  NOMEAÇÕES. 


Decreto  de  11  de  abril  de  1853 


Dec.  de  13  de  setembro  de  1856. 


Portaria  presidencial  de  3 de 
agosto  de  1865. 


Dec.  de  Io  de  dezembro  de  1853 

» 

Dec.  do  24  de  fevereiro  de  186-4 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira  . 


TERMOS 


RIO  B0PÍ1T0— SAftüAREMA— ARARÜAMA— CAP1VARÍ. 


1 


OrF.  18 


LEI  PROVINCIAL  N.  381 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


| t„  Tabellião  do  publico,  judicial  c notas ; escrivão  João  Hilário  de  Menezes  Drumond  Junior. 
| de  capellas  c resíduos,  de  orphãos  e ausentes. 

1 2°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas ; official  José  Pereira  Borges  de  Araújo  . . . , 
do  registro  geral  de  hypothecas  e escrivão  das 
exccueões  eiveis. 


3o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas ; escrivão  José  Maria  Henrique  Kleinsorgen  . . 
de  capellas  e icsiduos  e de  orphãos. 

Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


j Solicitador  de  capellas  e resíduos 

Depositário  publico Pedro  Januario  Kleinsorgen  . . . . 


Io  Partidor José  Gomas  Maria  Xará. 


•2o  Partidor . Anlonio  Garcia  da  Roza  Penha  . 


Distribuidor  e contador Manoel  Corrêa  de  Mello. 


Porteiro  dos  auditórios 


de  7 DE  MAIO  DE  1846, 


data  das  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


* Dec- de.22.de novembro  de  1850. 


Dec.  de  12  de  agosto  de  1846  e 
30  de  janeiro  de  1855;  porta- 
ria presidencial  de  5 agosto  de 
1865. 


Dec.  de  19  de  agosto  de  1857. 


Dec.  de  27  de  julho  de  1865  . . 
Dec.  de  24  de  novembro  de  1846 


Dec.  .de  3 de  janeiro  de  1851. 


Dec.  de  24  de  julho  de  1858 


Decretos  de  30  de  janeiro  dc  1831 
e regulamentar  n..  2^433  de  15 
de  junho  do  1859,  art.  76. 

Decreto  de  30  de  janeiro  de  1834; 
lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 
1843,  art.  35,  decreto  n.482  de 
14  de  novembro  de  1846;  lei  n. 

1,237  de  24  de  setembro  de 
1864  e decreto  n.  3,453  de  26 
de  abril  dc  1865,  art.  7 §2. 

. Lei  provincial  n.  822  de  19  de  ou- 
tubro de  -1855. 

. Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de  Ignora-se  quem  seja  o serven-, 
1841,  art.  108.  tuario. 

. Ord.  Liv.  4 Tit.  102  in  pr.  Vide  Não  existe, 
os  avisos  os.  1 15  do  27  de  abril 
de  1855  c n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

. Decreto  regulamentam.  2,433  do  Não  existe, 
de  15  de  junho  de  1850,  art.78. 

Vide  aviso  de  19dè  out.  de  1834,  Não  existe, 
instrucção  6a  § 3,  decreto  n.817 

de  30  de  agosto  de  1851,  art.  R 

4,  e art.  9 do  decreto  n.  3,310  I 

de  24  de  setembro  de  1861. 

. Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  lot.  Vide  Não  existe. 

decretos  de  10  de  outubro  de  j 

1833,  art.  4o  e n.  817  de  30  de 
agosto  de  1851,  art.  7.° 

. Dec.  de  19  de  outubro  de  1833  . Vago. 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

5.  Leis  provinciaes  ns.  805  de  29  de 
setembro  de  1855,  c n.867  de 
10  de  setembro  de  1856. 

. Leis  provinciaes  ns.  805  de  2!)  de  . 
setembro  de  1855,  e n.  867  de 
10  de  setembro  de  1856. 

Leis  provinciaes  ns.  805  de  29  de  Quando  vagarem  devem  ser  an-| 
setembro  de  1855,  e n.  867  de  nexados  aos  dc  partidores  na 

10  dc  setembro  d • ÍS56 . ' fórma  da  lei  provincial  n.  8b7 

de  10  de  setembro  de  1856. 

. Ord.  Liv.  3 Tit:  1 § l c Til.  19  § Vago. 

4,  e decreto  u.  3,615  de  21  de 
fevereiro  de  1865. 


O :Ghefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


LEI  PROVINCIAL  N.  1,180 


0FFICI0S. 


SERVENTUÁRIOS. 


Io  Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas ; escrivão  José  da  Cosia  Vaz.  . 
das  execuções  eiveis  e privalivo  de  capellas  e 
residuos,  de  orphãos  e ausentes. 


2»  Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas,  e escri-  Vilalino  José  da  Silva  Pereira . 
vão  das  execuções  eiveis. 

Ofíieial  do  registro  geral  das  hypolhecas  . . . José  Pereira  Borges  de  Araújo. 


Escrivão  do  juiy  e execuções  criminaes. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  . 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos 


Depositário  publico 


Distribuidor  e parlidor  . Manoel  Joaquim  Canulo 


Contador  e partidor Antonio  Ferreira  da  Costa  Guedes  . . $ 

Porteiro  dos  auditórios 


1'  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


de  24  DE  JULHO  DE  1860. 


data.  das  nomeações. 


Decretos  de  25  de  maio  e 15  de 
novembro  de  1861 ; despa- 
cho do  ministério  da  justiça  de 
14  de  outubro  de  1863  e porta- 
ria da  presidência  de  12  de  ja- 
neiro de  1866. 


Dcc.de  15  de  junho  de  1864  . . 

Dec.de  30  de  janeiro  de  1855,  e 
portaria  presidencial  de  5 de 
agosto  de  1865. 


OBSERVA.CÒES. 


i,cis  provinciaes  ns.  587  de  20  de 
outubro  de  1851,  c 1,200  de 
17  de  outubro  de  1861;  dec. 
regulamentar  n.  2,433  de  15 
de  junho  de  1859,  arl.  76. 

Desp.  do  ministério  da  justiça 
de  14  de  outubro  de  1863,  e 
portaria  da  presidência  de  12 
de  janeiro  de  1860. 

Lei  provincial  n.  1,180  de  24  de 
junho  de  1860,  art.  4.» 

Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  E’  o do  Rio  Bonito,  cabeça  de 
1843,  art.  35 ; dec.  n.  482  de  comarca. 

14  de  novembro  de  1846;  lei  n. 

1,237  de  24  de  setembro  de 
1864  e decreto  n.  3,453  de  26 
de  abril  de  1865  art.  7o  § 2.* 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de  Vago.  Serve  temporariamente  < 
1841,  art.  108.  1»  tabellião  Jose  da  Costa  Vaz, 

por  nomeação  do  juiz. 

Ord.Liv.  4 Tit.102inpr.Yide  os  Não  existe, 
avisos  n.  115  de  27  de  abril  de 
de  1855,  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Dec.  regulamentar  n.  2,4-33  de  Não  existe. 

15  de  junho  de  1859,  art.  78  . 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  instrucção  6*  § 3,  e de- 
creto n.  817  de  30  de  agosto 
de  1851,  art.  4,  e art.  9 do  de- 
creto u.  3,310  de  24  de  setem- 
bro dc  1864. 

Ord.  liv.  1 tit.  50  per  tot.  Vide  Não  existe, 
decretos  de  19  de  outubro  de 
1833,  arl.  4,  e n.  817  de  30  de 
agosto  de  1851,  arl.  7. 

, Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou-  Vago. 
tubro  de  1857. 


Dec.  de^9  de  fevereiro  de  1861.  Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Dec.  de  19  de  fevereiro  de  1861  . Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
•r  tembro  de  1856. 

0rd.liv.3tit.  1 § 1 etit.  19§4eVago. 

dec.  n.  3,615  de  21  íev.®  1866. 


0 Chefe. — Brás  Joaquim  dã  Silveira. 


Off.  19 


LEI  PROVINCIAL  N.  1,128  DE  6 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas;  escri-  João  Francisco  da  Silveira  . 

Tão  privativo  de  capellas  c residuos,  orpháos  e 
ausentes. 

2°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e escri- Manoel  José  da  Costa  Porto  . 
vão  das  execuções  eiveis . 

Official  do  registro  geral  de  hypolhecas.  . . . José  Pereira  Borges  de  Araújo  . 


Escrivão  do  jury  e execuções  crirainaes 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos 


Solicitador  de  capellas  e residuos 
Depositário  publico 


Distribuidor  e parlidor Antonio  Pereira  da  Conceição  . 


Contador  e par tidor  . . . ' João  de  Paula  Nepomuceno 

Porteiro  dos  auditórios ... 


I*  Secção,  14  de  Agosto  de  1S6S. 


de  NOVEMBRO  DE  1859. 


RATA  RAS  NOMEAÇÕES. 


OBSERVACOES. 


Dcc.  de  27  de  novembro  de  186o.  Decreto  de  30  de  janeiro  de  1831 

e regulamentam.  2, 133  de  lo 
de  junho  de  1859,  art.  76. 

D«.  de  27  de  julho  de  1861 . . Dec.  de  30  de  janeiro  de  1834.  . 

Dec.  de  30  de  janeiro  de  1865  e Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  E’o  do  Rio  Bonito,  cabeca  do  co- 
portaria  presidencial  de  5 de  1843,  art.  35;  decreto  n.  482  de  marca, 
agosto  de  1865.  14  de  novembro  de  1846;  lei 

n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  e Dec.  n.  3,453  de  26 
de  abril  de  1865,  art.  7 § 2 . 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de  Ignora-se  quem  seja  o serven- 

1841,  art.  108.  luario. 

Ord.  liv.  4,  tit.  102  in  pr.  Vide  os  Não  existe. 

avisos  n.  115  de  27  de  abril  dc 
1855  e n.  13  de  15  de  janeiro 
de  1858. 

Decreto  regulamentar  n.  2,433  Não  existe. 

de  15  dc  junho  de  1859,  art.78. 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  instrucção  6*  § 3®  e dec. 
n.817  de  30  de  agosto  de  1851, 
art.  4o  c 9o  do  decreto  n.  3,310 
de  24  de  setembro  de  1864.  '. 

Ord.  Liv.  Io  Til.  50  per  tot.  Vide  Não  existe. 

decretos  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4®  e n.  817  de  30  de 
agosto  de  1851,  art.  7.° 

. ......  . ....  . • Dec.  de  19  de  outubro  de.  1833  ..  Vago. 

Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou-  i 

• tubrodel857. 

Dec.  de  4 de  junho  de  1861;  por-  Lei  provincial  n.  867  de  10  dc  se- 
laria do  governo  provincial  de  tembro  de  1856. 

28  de  maio  de  1863. 


Dec.  de  12  de  junho  de  1865. 


Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
tembro de  1856. 

Ord.  Liv.  3°  Tit.  Io  § Io  c Tit.  19,  Vagr». 
§4.®  Decíeton.  3,615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 


0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


LEI  PROVINCIAL  N.  239  DE 


OEFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Io  Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas,  e escrivão  Domingos  Antonio  Mariins . 
deorphãos. 


2o  Tabellião  do  publico,  judiciai  e nolas,  e escri-  José  Corria  Taborda  dc  Bulhões 
vão  das  execuções  eiveis,  de  capellas  e residuos, 
do  jury  e execuções  criminaes,  e de  orphãos  . 


Olficial  do  registro  geral  de  hypothecas.  . • . José  Pereira  Borges  de  Araújo  . , . 


Escrivão  dc  ausentes. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  dc  capellas  e residuos 


Solicitador  de  capellas  e residuos. 
Depositário  publico 


Distribuidor  contador,  e parlidor André  Avelino  de  Castro 


Partidor 

Porteiro  dos  auditórios  . . 


Joaquim  Alves  de  Brito. 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866 


8 DE  MAIO  DE  1841. 


'RATA  RAS  NOMEÂÇOES. 


Dec.  de  28  de  junho  de  1850.'  . 


. Lei  provincial  n.  239  de  8 de 
maio  de  1841,  art.  Io  e de- 
creto de  30  de  janeiro  dc  1834. 


Dec.  de  2 de  setembro  de  1854  e Leis  provinciaes  ns.  239  de  8 de 
5 de  janeiro  de  1857.  maio  dc  1841  e 892  de  3 de  ou- 

tubro de  1856;  decreto  de  30  de 
janeiro  de  1834,  e lei  n.  261  de 
3 de  dezembro  de  1841,  art. 
108. 


Dec.  de  30  de  janeiro  de  1855  e Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 


portaria  presidencial  de 
agosto  de  1865. 


1843, art.  35;  decretou.  482  de 
14  de  novembro  de  1846;  lei 
n.  1,237  de  24  de  setembro  de 
1864,  e decreto  n.  3,453  de  26 
de  abril  de  1865,  art.  7 § 2. 

Decreto  regulamentar  n.  2,433 
de  15dejunho  de  1859,art.76. 


OBSERVAÇÕES. 


Na  fórmadodec.  de  30  de  janei- 
ro de  1834  e do  aviso  circular 
de  30  de  janeiro  de  1857,  deci 
são  5.1,  compete  a este  serven- 
tuário o oflicio  de  escrivão  de. 
capellas  e residuos,  em  que  foi 
provido  o 2o  tabellião.  j 

Está  impedido.  Serve  temporaria- 
mente Joaquim  Luiz  Nogueira; 
Junior,por  nomeação  da  presi-j 
dencia.  Na  íórma  do  dec-  de  30| 
de  janeiro  de  1834  e do  aviso'; 
circular  de  30  de  jan.°  (*61857,' 
decisão  5.*,  compete  ao  1.®  ta-' 
bellião  a cscrivania  privativa' 
de  capellas  e residuos. 

E’  o do  Rio  Bonito,  cabeça  de 
comarca. 


!Ignora-sc  qual  dos  dois  escrivães 
de  orphãos  foi  designado  pelo' 
governo  imperial,  na  fôrma  do' 
decreto  citado. 


Ord.  liv.  4 tit.  102  in  pr.  Vide  Não  existe. 

os  avisos  n.  115  de  27  de  abril 
de  1855,  en.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Dec.  regulamentar  n.  2,433  de  Não  existe. 

15  dejunho  de  1859,  art.  78. 

Vide  aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  instrucção  6*  § 3 e De- 
creto de  30  de  agosto  de  1851, 
art.  4,  e art.  9 do  Dec.  n.3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  tot.  Vide  Não  existe. 

decretos  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4.  e n.  817  de  30  de  „ 
agosto  de  1851,  art.  7.° 

. . ? Dec.  de  19  de  outubro  de  1833.  Vago. 

. . Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou-  Vago. 

tubro  de  1857. 

Dec^’e  14  de  março  de  1857.  . Lei  provincial  n.  239  de  9 de  Um  dos  dous  primeiros  officios 

maio  de  1841,  art.  l.°  deve  scr  annexado  ao  outro 

partidor,  na  fôrma  da  lei  pro- 
vincial n.  867  de  10  de  selcm- 

• bro  de  1856. 

Dec.  de  13  de  dezembro  de  1864.  Ignora-se. 

Ord.L.  3,  Tit.l  § 1,  Tit.  19  £ 4 ; Vago.  Serve  temporariamente 

dec.n.361S  de  21  de  Fev°  1866.  Manoel  Gomes  de  Souza,  por, 

nomeação  do  Juiz. 


dec.n.361S  de  21  de  Fev°  1866. 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


Off.  20 


COMARCA  DE  S.  JOÃO  DO  PRÍNCIPE. 

TERMOS 

i JOIO  DÓ  PRÍNCIPE— ITA6DAHÍ — RIO  CLARO. 


3» 

ALVARÁ  DE  21  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas  e official  Angelo  do  Nascimento  Paiva 
do  registro  geral  de  hypothecas. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  c cscri-  Justiniano  Maria  dos  Santos, 
vão  de  orphãos  e ausentes. 


Escrivão  de  capellas  e resíduos 
Escrivão  das  execuções  eiveis  . 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos. 


Solicitador  de  capellas  e resíduos . 
Depositário  publico 


Distribuidor  e partidor Manoel  Bernardes  de  Loyolla. 


Contador  e partidor Belizario  Antonio  Barbas  .....* 


Porteiro  dos  auditórios. 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


I 


FEVEREIRO  DE  1811. 


data  das  nomeações 


Dec.  de  de  20  outubro  do  1843  c Alvará  dc  21  de  fevereiro  de  1811 
portaria  da  presidência  dc  19  c lei  provincial  n.  1,200  de  17 
de  agosto  de  1865.  do  outubro  de  1861;  lei  n. 

1,237  de  24  dc  setembro  de 
9 1864  c decreto  n.  3,453  de  26 

de  abril  de  1865,  arl.  7 §2. 

Dec.  de  28  de  fevereiro  de  1860  . Alvará  de  21  de  fevereiro  de  1811; 

lei  provincial  n.  1,200  de  17 
dc  outubro  de  1861;decreto  re- 
gulamentar n.  2,433  de  15  de 
junho  dc  1859,  art.  76. 

Ignora-se. 


OBSERVAÇÕES 


Vago.  Servem  os  dous  tabelliães 
temporariamente.  I 

. Codigo  do  processo  criminal,  art.  Vago.  Servem  os  dous  tabelliães^ 
5.°  temporariamente. 

. Lei  n.  261  de  3 dc  dezembro  de  Ignora-se  quem  seja  o serven- 
1841,  art.  108.  tuario. 

. Ord.  liv.  4 lit.  102  in  pr.  Vide  os  Não  existe, 
avisos  n.  11o  de  27  de  abril  de 
1855,  o n.  13  de  15  de  janeiro 
dc  1858. 

. Dec.  regulamentar  n.  2,433  de  15  Não  existe, 
de  junho  de  1859,  art.  78. 

. Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de  Não  existe. 

1834,  iiislrucção  6a  § 3edec. 
n.  817  dc30  de  agosto  dc  1851, 
art.  4. 

. Ord.  Liv.  1 Tit . 50  per  tot.  Vide  Não  existe, 
decretos  dc  19  de  outubro  de 
1833  art.  4,  e o de  n.  817  de  30 
dc  agosto  de  1851,  art.  7. 

. Dcc.  de  19  de  outubro  de  1833  . Vago. 

. Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou-  Vago. 
tubro  de  1857. 


Dec.  de  2o  de  outubro  de  1842  c Lei  provincial  n.  867  de  10  de  se- 
portaria  da  presidência  de  24  lembro  de  1856. 
de  maio  de  1866. 

Nomeado  da  presidência  de  30  Lei  provincial  n.  867  dc  10  de 
de  julho  de  1838  e portaria  de  setembro  de  1856. 

24  de  maio  de  1866. 


Ord.  Liv.  3 Tit.  1»  § Io  e Tit.  19  Vago. 
§4°,  e decreto  n.  3,615  de  21 
de  fevereiro  de  1866. 


O Chefe — Brás  Joaquim  da  Sikeira. 


Off.  21 


ALVARÁ  DE  5 DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas ; escrivão  José  Francisco  Regis.  . . . . 

de  orphãos  de  capellas  e icsiduos. 

2» Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas ; escrivão  Vicente  José  Borges  de  Albuquerque, 
das  execuções  eiveis,  do  jury  e execuções  cri- 


Official  do  registro  geral  de  hypothecàs ....  Angelo  do  Nascimento  Paiva  . . 


Curador  geral  dos  oíphâos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e resíduos 


Solicitador  de  capellas  e resíduos 

Depositário  publico Antonio  João  da  Silveira. 


Distribuidor,  contador  e partidor Augusto  Rodrigues  da  Silva. 


Partidor Domingos  José  Cardoso  Guimarães  . , 


Porteiro  dos  auditórios 


1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


JUNHO  DE  1818. 


data  das  nomeações. 

LET. 

OBSERVAÇÕES. 

* Dec.  de  27  de  março  de  1866.  . 
Dee.  de  27  de  março  de  1866.  . 

Decretos  de  30  de  janeiro  de  1834 
e 10  de  setembro  de  1844. 

Dec.  de  30  de  janeiro  de  1834  c 
10  de  setembro  de  1844;  lei  n. 
261  de  3 de  dezembro  de  1841, 
art.  108. 

Portaria  presidencial  de  19  de 

Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 

Reside  cm  S.  João  do  Príncipe, 

agosto  de  1865. 

1843,  art.  35  e decreto  n.  482 
de  14  de  novembro  de  1846  ; 
lei  n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  e decreto  n.  3,453  de 
26  de  abril  de  1865,  art.  7.® 
§2.o 

cabeça  de  comarca. 

Ord.  Liv.  4 Tit.  102  in pr.  Vide 
os  avisos  ns.  115  de  27  de  abril 
de  1855  e n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

ígnora-sc  quem  seja  o serven- 
tuário. 



Decreto  regulamentar  n.  2,433 
de  15  de  junho  de  1859,  art.78. 

Não  existe. 

* 

Vide  aviso  de  19  de  out.  de  1834, 
inslrucção  6a§3,e  decreto  n.817 
de  30  de  agosto  de  1851,  art. 
4,  e 9 do  decreto  n.  3,310  de 
24  de  setembro  de  1864. 

Não  existe. 

Ord.  Liv.  1 Tit.  50  per  lot.  Vide 
o decreto  de  19  de  outubro  de 
■ 1833,  art.  4°  e n.  817  de  30  de 
agosto  de  1851,  art.  7.® 

Não  existe. 

Dec.  de  3 de  junho  de  1816  . . 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833  . 
Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

Vago. 

Dec.  de  17  de  marco  de  1856.  . 

Lei  provincial  n.  805  de  29  de  se- 

Quando  vagarem  deverá  um  dos 

tembro  de  1855. 

dous  primeiros  ofBcios  ser  an- 
nexado  ao  outro  partidor,  na 
fórma  da  lei  provincial  n.  867 

Dec.de%3  de  fevereiro  de '1857  . 

Ignora-se. 

de  10  de  setembro  de  1856. 

• 

Ord.  Liv.  3 Tit.  1 § 1 c Tit.  19  § 
4,  e decreto  n.  3,615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 

Vago. 

> 

• 

O Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


LEI  PROVINCIAL  N.  481 


0FFICI0S. 

SERVENTUÁRIOS. 

1°  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas, e escrivão 
de  orphãos  e das  execuções  eiveis. 

2o  Tabellião  do  publico,  judicial  e notas,  e escrivão 
de  orphãos  e das  execuções  eiveis. 

Manoel  Odorico  Mendes 

Severino  Augusto  de  Pinho  Carvalho  . .•  . 

Officiàl  do  registro  geral  das  hypothccas  . . . 

Angelo  do  Nascimento  Paiva 

Escrivão  fde  heranças  jacentes,  bensde  ausentes  e 
vagos. ' 

Escrivão  de‘capellas  e residuos 

Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes.  . . . 

Antonio  José  Rodrigues  Guimarães.  . . . 

TCurador  geral  dos  orphãos 

Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

Curador  de  africanos  livres 

Promotor  de  capellas  c residuos 

- 

Solicitador  de  capellas  e residuos 

Depositário  publico  . . . - 

é 

Distribuidor  e partidor . ; . 

Contador  e partidor 

• 

Porteiro  dos  audilorios 

• 

1*  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


* 


* 


DE  19  DE  MAIO  DE  1849. 


DATA  DAS  NOMEAÇOES. 

LEI. 

OBSERVAÇÕES. 

* Dec.  de  22  de  junho  de  1866.  . 
Dectdc  12  de  junho  de  1850  . . 

Lei  provincial  n.  481  de  19  de 
maio  de  1849. 

Lei  provincial  n.  481  de  19  de 
maio  de  1849. 

Portaria  da  presidência  19  de 

Lei  n.  317  de  21  de  outubro  de 

Reside,  em  S.  João  do  Príncipe, 

agosto  de  1865. 

1843,  art.  35;  decreto  n.  482  de 
14  de  novembro  de  1846 ; lei 
n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  e Dec.  n.  3,453  de  26 
de  abril  de  1865,  art.  7 § 2. 

cabeca  de  comarca.  í 

* i 

1 

Decreto  regulamentar  n.  2,433 
de  15  de  junho  de  1859,  arls.76 
e 77, § 3. 

Ignora-se  qual  dos  dous escrivães, 
de  orphãos  leve  a designação; 
do  governo  imperial,  na  fôrma 
do  decreto  regulamentar  ci- 
tado. 

Dec.  de  10  de  dezembro  de  1859. 

Ignora-se. 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de 
1841,  art.  108. 

Ignora-se  quem  seja  o serven-, 
tuario. 

'Ç 

Ord.  liv.  4,  tit.  102  in  pr.  Vide  os 
avisos  n.  115  de  27  de  abril  de 
1855  e n.  13  de  15  de  janeiro 
de  1858. 

Não  existe.  j 

Decreto  regulamentar  n.  2,433 
de  15  de  junho  de  1859,  art.78. 

Não  existe. 

» 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  de 
1834,  instrucção  6*  § 3o  e dec. 
n.817  de  30  de  agosto  de  1851, 
art.  4o,  e 6o  do  decreto  n.  3,310 
de  24  de  setembro  de  1864. 

Não  existe. 

Ord.  Liv.  1°  Til.  50  per  tot.  Vide 
decretos  de  19  de  outubro  de 
1833,  art.  4o  e n.  817  de  30  de 
agosto  de  1851,  art.  7.° 

Não  existe. 

Dec.  de  19  de  outubro  de  1833  . 

Vago. 

• 

Lei  proviucial  n . 968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

Vago. 

«r»  • 

Leis  proviuciaes  n.  481  de  18  de 
maio  de  1849  e n.  867  de  10  de 
setembro  de  1856. 

Vagos. 

9 

* 

Leis  provinciaes  n.  481  de  19  de 
maio  de  1849  e n.  867  de  10  de 
setembro  de  1855. 

Vagos. 

♦ ^ 

Ord.  Liv.  3o  Tit.  1°  § 1°  c Tit.  19 
§ 4.°  Decreto  n.  3,615  de  21  de 
fevereiro  de  1866. 

Vago. 

0 Chefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 

I 


Off.  22 


COMARCA  DE  VASSOURAS. 


TERMOS 


VASSOURAS— VALESÇA. 


DECRETO  DE  15 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


Io  Tabelliáo  do  publico,  judicial  e notas, e escrivão  J osé  Florindo  da  Fonseca  c Silva  . . 

de  capellas  e resíduos. 

2o  Tabelliáo  do  publico,  judicial  e notas ; escrivão  Francisco  Corrêa  de  Figueredo.  . . 

das  execuções  eiveis, e deorphãos  e ausentes. 

Oficial  do  registro  geral  de  hypothecas.  . . . José  Francisco  de  Araújo  e Silva  . 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminaes. 


Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de 
ausentes. 

Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos 


Solicitador  de  capellas  e residuos 
Depositário  publico  .... 


Distribuidor  e partidor João  Estanisláo  Pereira  de  Andrade  . . 

Contador  e partidor Manoel  Joaquim  Ferreira  Guimarães.  . . 


Porteiro  dos  auditórios 


1‘  Secção,  14  de  Agosto  de  1866. 


de  JANEIRO  DE  1833. 


O Cliefe — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


Off.  23 


DECRETO  DE  17  DE 


OFFICIOS. 


SERVENTUÁRIOS. 


l°Tabellião  do  publico,  judicial  e nolas;  olBcial  José  Francisco  de  Araújo  Silva  . 
do  regislro  geral  de  hypolliecas,  e escrivão  dc 
capellas  e residuos. 


2o  Tabellião  do  publico,  judicial  c nolas,  e escrivão  Fernando  Rodrigues  Silva 
privativo  de  orphãos  c ausentes. 

Escrivão  das  execuções  eiveis 


Escrivão  do  jury  e execuções  criminacs.  . . . Thomaz  Antonio  de  Araújo  e Silva. 


Jj  Curador  geral  dos  orphãos 


Curador  geral  de  heranças  jacentes  e bens  de  au- 
sentes. 

! Curador  de  africanos  livres 


Promotor  de  capellas  e residuos 


Solicitador  de  capellas  e residuos 

Depositário  publico Joaquim  Pinto  da  Fonseca 


Distribuidor  e partidor Benevenuto  Gomes  da  Silva  Saboia  . 

Contador  e partidor João  Muniz  da  Silva  Netto  . . . . 


Porteiro  dos  auditórios 


1*  secção,  15  de  Agosto  de  1866. 


OUTUBRO  DE  1823. 


data  das  nomeações. 


OBSERVAÇÕES. 


Decretos  de  21  de  junho  de  1815; 
19  de  novembro  e 29  dc  de- 
zembro de  1846,  e aviso  de  10 
de  agosto  de  1865. 


Dec.  de"  de  fevereiro  de  1850.  . 


Dec.  de  5 de  abril  de  1859 


Al  vara  de  17  de  outubro  do  1823;  Ignora-se  a lei  quanto  ao  oílicio 
lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  de  escrivão  de  capellas  c resi- 
1843,  arl.  35  e decreto  n.  482  duos. 
de  14  de  novembro  dc  1846; 
lei  n.  1,237  de  24  de  setembro 
de  1864  c decreto  n.  3,453  de 
26  de  abril  de  1865,arl.7°  § 2.° 

Alvará  de  17  de  outubro  de  1823, 
decreto  regulamentam.  2,433 
de  15  de  junho  de  1859, 'arl .76. 

Codigo  do  processo  criminal,  Ignora-se  quem  seja  o serven- 
art.  5."  tuario. 

Lei  n.  261  de  3 de  dezembro  de 
1841,  arl.  108. 

Ord.  liv.  4 tit.  102  in  pr.  Vide  Não  existe, 
os  avisos  n.  1 15  de  27  de  abiil 
de  1855,  c n.  13  de  15  de  ja- 
neiro de  1858. 

Decreto  regulamentar  n.  2,433  Não  existe, 
de  15  de  junho  de  1859,  art.78. 

Vide  o aviso  de  19  de  outubro  dc  Não  existe. 

1834,  instrucção  6a  § 3o  e dec. 
n.  817  de  3Ó  dc  agosto  de 
1S51,  arl.  4°  e 9°  do  decreto  n. 

3,310  dc  24  de  setembro  de 
1864. 

Ord.  Liv.  1 Til.  50  per  tot.Vide  Não  existe.  Serve  temporária-, 
decretos  do  19  de  outubro  de  mente  o Dr.  Domingos  José 
1833,  arl.  4.  c n.  817  de  30  de  da  Cunha  Junior,  pornomea-i 
agosto  de  1851,  art.  7.°  ção  do  juiz. 

Dec.  do  19  de  outubro  de  1833  . Vago. 


e-  Dec.  de  27  de  julho  de  1859.  . 
Dec.  de  12  de  setembro  de  1862. 
Dec.de  27  dc  novembro  de  1865. 


Lei  provincial  n.  968  de  9 de  ou- 
tubro de  1857. 

Lei  provincial  n.  867  deiOde 
setembro  de  1856. 

Lei  provincial  n.  867  de  10  de 
setembro  de  1856. 

Ord.L.  3,  Tit.  1 § 1,  Tit.  19  $ 4;  Vago. 
dec.n.3615  de  21  de  Fev°  1866. 


O chefe. — Brás  Joaquim  da  Silveira. 


